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RESUMO 
 
 
Estima-se que o processo de colonização Guarani, na porção territorial Vale do Taquari, 
drenada pela Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, Estado do Rio Grande do Sul tenha iniciado 
por volta do século XIII. Datações radiocarbônicas realizadas em sítios arqueológicos 
demonstram que a ocupação fora ao longo de pelo menos seis séculos. Até princípios do 
século XVII, os Guarani colonizaram o espaço, não de forma homogênea ou exclusiva, 
fixando-se nas planícies ao longo dos rios e arroios da bacia, promovendo deslocamentos 
comuns à sua cultura. A partir da década de 1630, os deslocamentos Guarani, passam a sofrer 
pressões externas, em função da vinda de jesuítas espanhóis, de bandeirantes paulistas e, mais 
tarde, de imigrantes europeus e seus descendentes. O objetivo do presente estudo é 
demonstrar os fatores que interferiram nos processos de territorialização e desterritorialização 
dos Guarani no Vale do Taquari, pré e pós-contato, passando por quatro fases: a significativa 
ocupação, a redução, reocupação e a ausência de aldeias no referido espaço. Optou-se pela 
metodologia qualitativa-descritiva, e os instrumentos metodológicas foram: a pesquisa 
bibliográfica, documental e atividades de campo. Embora tenha-se avançado nos estudos em 
relação ao referido grupo, constata-se que existem muitas lacunas ainda para serem 
preenchidas sobre à colonização de indígenas Guarani no espaço Vale do Taquari, dessa 
forma, como resultado espera-se apresentar os deslocamentos Guarani em dois momentos, pré 
e pós-contato com o colonizador europeu, bem como contribuir para a formação de uma 
consciência para preservação do patrimônio arqueológico e histórico. 
 
Palavras-chave: Deslocamentos; Guarani; Ambiente; Pré-Colonial; Pós-Contato. 
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ABSTRACT 
 
 
It is estimated that the Guarani colonization process, at the Taquari Valley territory, Taquari 
River Hydrographic Basin, State of Rio Grande do Sul, have started around the XIII century. 
Radiocarbon dating carried out in archaeological sites demonstrates that the occupation had 
lasted for at least six centuries. To the beginning of the XVII century, the Guarani populations 
colonized the space in a non-homogeneous and non-exclusive way. They would rather 
establish settlements along the rivers and streams of the hydrographic basin followed and then 
promote movements, common to their culture. From the 1630 decade, the Guarani 
movements started to be influenced by external pressure, because of the arrival of the spanish 
jesuits, the paulistan settlers, and later the european immigrants and their descendants.  The 
aim of this study is to demonstrate which factors have influenced the Guarani’s processes of 
territorialization and deterritorializing at the Taquari Valley, pre and post-contact, analyzing 
four phases: significant occupation, reduction, reoccupation and the lack of settlements in the 
referred territory.  A qualitative–descriptive methodology has been chosen, and the utilized 
methodological tools were bibliographical research, documentation and field trips.  In spite of 
the progress made on studies of the referred group, there are many gaps still to be solved 
about the Guarani indigenous colonization of the Taquari Valley area. Therefore, as a result it 
is expected to show the Guarani movements in two periods, pre and post-contact with the 
european colonizers, as well as to contribute for building awareness around the importance of 
preserving archaeological and historical heritage.        
 
Key words: Movements; Guarani; Environment; Pre-Colonial; Post-Contact. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
Os Guarani não ficavam em um só lugar. [...] Eles se moviam livremente. Eles não 
imaginavam que um dia os brancos iam acabar com as matas. Eles limpavam um 
pedaço para plantar e depois se mudavam. 
    Depoimento de indígena Guarani1. 
 
Estima-se que o processo de colonização Guarani, no atual Estado do Rio Grande do 
Sul2, tenha iniciado aproximadamente 2000 anos Antes do Presente. A ocupação, não de 
forma homogênea ou exclusiva no território que passou a constituir o estado mais meridional 
do Brasil, teria sido promovida a partir de três movimentos expansionistas, o primeiro, em 
torno do início da Era Cristã, o segundo por volta dos séculos IX e XIII e por fim, o terceiro 
nos séculos XV e XVI (ROGGE, 2004). 
Originários da região amazônica, os Guarani, sociedades que apresentam 
comportamentos sócio econômicos definidos, ao longo de 3000 anos promoveram sucessivos 
movimentos expansionistas, colonizando os atuais estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná, além de países como o Paraguai e parte da Argentina (NOELLI, 1993). 
Dessa forma, a porção territorial Vale do Taquari, recorte espacial selecionado para este 
trabalho, drenada pela Bacia Hidrográfica do Rio Taquari no centro-leste do Estado do Rio 
Grande do Sul, fora colonizada por sociedades Guarani pertencentes à Tradição Tupiguarani.  
                                                          
1 Depoimento de indígena Guarani para o documentário “Bicicletas de Nhanderu”. Segundo Silva (2012, p. 25) 
Bicicletas de Nhanderu é um filme documentário, produzido em 2011, realizado no âmbito das oficinas do 
projeto Vídeo nas Aldeias na aldeia Guarani Mbya de Alvorecer, no município de São Miguel das Missões/RS. 
2 Independente da época, toda vez que se menciona no texto, Rio Grande do Sul, considera-se a configuração 
política atual (2015) do estado. 
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Datações radiocarbônicas realizadas no sítio arqueológico RS-T 1143, localizado na 
margem direita do Rio Forqueta, o qual faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, 
demonstram que ao longo de pelo menos seis séculos, 1300 AD e 1800 AD (SCHNEIDER, 
2014), o local fora ocupado por sociedades Guarani. Sendo assim, é possível que o espaço 
atualmente denominado Vale do Taquari tenha sido colonizado por sociedades Guarani, a 
partir do terceiro movimento expansionista proposto por Rogge (2004) para o Rio Grande do 
Sul.  
Até princípios do século XVII, os Guarani colonizaram parte do território, fixaram-se 
nas férteis planícies ao longo dos maiores rios e arroios da bacia, entre eles, os rios Taquari e 
Forqueta, locais potencializados ecologicamente como Áreas Ideais à manutenção do padrão 
sócio, político e econômico dessas populações. Até o período do contato com o colonizador 
europeu, os Guarani viveram naquilo que se pode afirmar de manutenção de sua cultura, 
promovendo deslocamentos4, ampliando seus domínios, guerreando com seus inimigos, 
plantando, colhendo, caçando, pescando, desenvolvendo normalmente sua sociedade. 
A partir da terceira década do século XVII, os deslocamentos Guarani, passam a sofrer 
pressões externas, em função da vinda de jesuítas espanhóis e de bandeirantes paulistas. Em 
1635, os primeiros religiosos da Companhia de Jesus chegam ao Vale do Taquari. Tinham 
como intenção a fundação de aldeamentos para, ao mesmo tempo, cristianizar os Guarani e, 
fazer frente ao avanço dos bandeirantes paulistas. Havia também a hipótese dessas populações 
se deslocar para reduções já instaladas. Entretanto, ambas situações não satisfaziam a 
totalidade da população Guarani, influenciadas por liderança indígenas, contrárias aos 
aldeamentos, bem como, se estabelecer em alguma redução. 
Um ano mais tarde, em 1636, os bandeirantes paulistas chegam ao Vale. Relatos dão 
conta de que Raposo Tavares tenha erguido, no mesmo ano, um acampamento, um cativeiro, 
no atual município de Colinas, situado na margem esquerda do rio Taquari (JAEGER, 1939; 
PORTO, 1954). Durante o trajeto do sertanista, por onde passava aprisionava indígenas, 
confinando-os no referido cativeiro até serem conduzidos a Vila de São Paulo de Piratininga 
para trabalhar nas fazendas. Após a vinda de Raposo Tavares, pelo menos mais duas 
                                                          
3 Sítio arqueológico localizado em Linha Bastos, município de Marques de Souza/RS - Coordenadas UTM: 22J, 
391.260 L e 6.760.400 N - Altitude 54m. 
4 Na presente tese optou-se em usar os termos deslocamentos ou movimentos, em substituição à migrações. No 
Capítulo 2, “A revisão de conceitos para compreensão da colonização Guarani”, são abordados os conceitos 
sobre migração e expansão e seus desdobramentos. 
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expedições sertanistas possivelmente tenham vindo para a região na busca de mão de obra 
escrava.  
Embora até o momento (2015) não foram encontrados registros de viajantes, jesuítas 
ou bandeirantes, que tenham circulado ainda no século XVI na região, há probabilidade da 
existência de expedições para prear indígenas já no final do referido século, pois no litoral 
catarinense já havia um intenso comércio de escravos, entretanto, fica só no campo da 
especulação.  
A vinda desses grupos “estrangeiros” desestruturou, por um período, a sociedade 
Guarani radicada no espaço Vale do Taquari. Talvez milhares de indivíduos tenham sido 
capturados, outros tantos pereceram em combates ou epidemias, outros podem ter 
acompanhado os jesuítas e alguns grupos permaneceram no Vale. A partir da década de 1640, 
os jesuítas espanhóis migram para a margem direita do Rio Uruguai, levando consigo 
indígenas para se estabelecerem em aldeamentos naquela região. Da mesma forma, para os 
bandeirantes paulistas o Rio Grande do Sul, território então pertencente à Coroa espanhola, 
não estava mais em seus planos, uma vez que suas campanhas concentravam-se mais ao 
centro do Brasil Colônia. 
Dessa forma, estima-se que depois da década de 1640, remanescentes da população 
Guarani, sobreviventes das campanhas bandeirantes e do assédio dos jesuítas, podem ter 
permanecido nas áreas colonizadas. Outros grupos, que possivelmente tenham abandonado o 
território em função das expedições bandeirantes e a ação dos jesuítas, poderiam ter 
retornado, estabelecendo-se novamente nas Áreas Ideais antes colonizadas. Foi por um curto 
espaço de tempo, pouco mais de um século, pois a partir de meados do século XVIII, novos 
colonizadores se estabelecem oficialmente em terras que outrora pertenciam aos Guarani. 
Por volta de 1750 inicia-se o processo de colonização do Vale por imigrantes europeus 
e seus descendentes. A partir da segunda metade do século XVIII, o município de Taquari, 
localizado ao sul da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, recebe os primeiros imigrantes 
açorianos, seguida pela vinda dos escravos africanos. E, a partir da metade do século XIX, os 
imigrantes alemães e italianos ocupam outras áreas da região. 
Movimentos ocupacionais e transformações culturais são características das 
sociedades humanas e são provocadas por fatores diversos. As sociedades Guarani, como 
outros grupos, sofreram transformações impostas direta ou indiretamente pelos agentes da 
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expansão. Ocorreram mudanças na demografia, na distribuição espacial, na organização social 
e política de suas culturas (MACHADO, 1999).  Assim, os Guarani desenvolveram 
estratégias que tinham como objetivo além da manutenção da sobrevivência física, a 
possibilidade de recriar o seu modo de viver e ser, em suma, a manutenção de sua identidade 
cultural (MONTEIRO, 1992). A partir da vasta cultura material e analisando as datações das 
evidências dos sítios arqueológicos do Vale do Taquari, percebe-se que no período pré-
contato, as sociedades Guarani puderam colonizar Áreas Ideais, na perspectiva dessas 
populações, motivadas pelos fatores internos dos deslocamentos, sejam estes sociais, políticos 
e/ou econômicos. No período pós-contato, os deslocamentos ganham um novo ingrediente, 
possivelmente tenham sido motivados também pela pressão dos novos colonizadores, jesuítas, 
bandeirantes e imigrantes.  
O tema desta pesquisa tangencia a questão da movimentação da sociedade Guarani no 
território Vale do Taquari o qual abandonou, em virtude do avanço da colonização europeia, 
posto que, de fato, neste início do século XXI, não existem mais aldeias Guarani no espaço 
Vale do Taquari, somente a sociedade Kaingang. A tese da pesquisa é de que até a chegada do 
colonizador europeu, as sociedades Guarani tenham colonizado, de acordo com sua cultura e 
de seus tradicionais deslocamentos, parte de áreas que margeiam rios e arroios que drenam o 
território do Vale do Taquari, demonstrando uma forte relação com o ambiente. Após o 
contato com jesuítas e bandeirantes, com base em datações radiocarbônicas, os Guarani 
promoveram deslocamentos, abandonando áreas, especialmente aldeias estabelecidas próximo 
aos rios de maior porte, entre eles o Forqueta. E, após um espaço de tempo retornaram, 
fixando-se em antigas aldeias até finais do século XVIII. Em função dos novos colonizadores 
europeus, provalmente movimentaram-se pelo território do Vale, mantendo possivelmente 
contatos com imigrantes. 
Esses fatos geraram as questões de pesquisa que foram fundamentais para nortear o 
estudo: (1) onde e quando se deu a significativa ocupação Guarani e quais os fatores que 
contribuíram para isso? (2) Quando, como e por que ocorreu a redução da presença das 
sociedades Guarani no Vale do Taquari? (3) Se ocorreu a reocupação do Vale pelos Guarani, 
onde, quando, como e quais os fatores que contribuíram para tal acontecimento? (4) Quais os 
fatores que interferiram no abandono de áreas colonizadas no Vale pelos Guarani? 
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O objetivo geral deste estudo é interpretar os fatores que interferiram nos processos de 
territorialização e desterritorialização dos Guarani no Vale do Taquari, pré e pós-contato, 
passando por quatro fases: (1) a significativa ocupação, (2) a redução, (3) reocupação e (4) a 
ausência de aldeias dessa sociedade no referido território. 
Para se alcançar o objetivo geral proposto, é preciso desenvolver os objetivos 
específicos, a saber: revisar os conceitos, bibliografias e documentos disponíveis sobre os 
sítios arqueológicos Guarani; verificar a atuação dos diversos atores, pré e pós-contato, 
envolvidos na colonização do Rio Grande do Sul e aspectos fisiográficos do Vale do Taquari; 
realizar novo levantamento de sítios arqueológicos na região; aprimorar o conhecimento a 
respeito da colonização Guarani pré-colonial, obtido em 2008 com a realização da pesquisa 
“O contexto ambiental e as primeiras ocupações humanas no Vale do Taquari, Rio Grande do 
Sul”; efetivar saídas de campo para coletar amostras de carvão para datação pelo método C14; 
analisar documentos e os resultados obtidos das datações; inferir a respeito processos de 
territorialização e desterritorialização das sociedades Guarani no Vale do Taquari.   
E para responder as questões e alcançar os objetivos propostos, optou-se pela 
metodologia qualitativa-descritiva (GIL, 2008), e os instrumentos metodológicas foram 
pesquisa bibliográfica (STUMPF, 2006; LIMA; MIOTO, 2007), de internet (YAMAOKA, 
2006), documental (BLOCH, 1997; MOREIRA, 2006) e atividades de campo (ARAUJO, 
2001). 
No que diz respeito à relevância desta pesquisa, considera-se a afirmação de Wichers 
(2010, p. 03) “No Brasil, a Arqueologia ainda é pouco conhecida pela maioria da população” 
e, mais ainda, em relação aos estudos arqueológicos e históricos regionais. Araujo (2001, p. 7) 
corrobora com essa ideia, 
A Arqueologia brasileira permanece carente de estudos regionais sistemáticos para 
que se torne um corpo sólido de conhecimentos. A acumulação de dados na 
disciplina ainda se faz de maneira assistemática, grandes áreas permanecem 
desconhecidas do ponto de vista arqueológico, e até mesmo a simples sequência 
cronológica de acontecimentos, que constitui a base para se construir hipóteses e 
aplicar teorias, ainda é falha. 
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A necessidade de produção de conhecimento na área se revela em afirmações como a 
de Silva (2014, p. 12)5 que, equivocadamente, acredita que o atual contexto da região, foco da 
tese, é resultado de apenas da colonização de uma etnia/sociedade: “A cidade que a família 
escolheu para viver tem passado germânico, o que contrasta com sua origem de Passo Fundo, 
município povoado por indígenas em seus primórdios”. Esta afirmação reflete o imaginário 
coletivo de uma sociedade que não possui conhecimento dos fatos que originaram a formação 
da região sócio/política/econômica. É papel da Arqueologia demonstrar como as populações 
pretéritas viviam e, para Robrahn-González (2006, p. 172), tanto a Arqueologia quanto a 
História podem oferecer a educação da cidadania. Para a autora 
Hoje necessitamos compreender a história do mundo e de pessoas de diferentes 
culturas e contextos que desenvolveram ideias, instituições e formas de vida 
diferentes da nossa. Precisamos aprender a viver em um mundo multicultural, e a 
Arqueologia pode proporcionar ferramentas que auxiliem a viver numa sociedade 
crescentemente complexa. O conhecimento de diferentes formas de vida, 
experiências e perspectivas da humanidade no passado ensina sobre outras culturas e 
outros tempos, permitindo melhor compreender a diversidade, expandindo nossa 
visão de mundo, e contribuindo em criar cidadãos mais tolerantes, especialmente 
com grupos excluídos ou minorias étnicas. 
 
Considerando o senso comum, o imaginário coletivo, percebe-se que a estrutura do 
pensamento historiográfico regional está calcado na perspectiva do progresso personalizado 
na figura do imigrante europeu, em especial do século XIX. Com isso, constata-se que 
existem muitas lacunas ainda para serem preenchidas em relação à colonização de indígenas 
Guarani no espaço que passou a ser tratado como Vale do Taquari. É necessário trazer à tona 
uma cultura, a Guarani, que habitou o território por pelo menos seis séculos, e que deixou 
para a população atual um legado, na alimentação, no uso de determinadas ervas como 
medicamento, entre outros, o que justifica a realização desta pesquisa, dessa forma cumprindo 
com o papel da Arqueologia, da História, bem como do Programa de Pós-Graduação em 
Ambiente e Desenvolvimento6. 
                                                          
5 Extraído de reportagem publicada no O Informativo (2014, p. 12), de Lajeado/RS. Entre os assuntos abordados 
na matéria está a escolha de uma família, oriunda da cidade de Passo Fundo, pela cidade de Colinas/RS para 
morar. 
6 A presente tese está vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Desenvolvimento do Centro 
Universitário Univates - PPGAD, inserida na Linha de Pesquisa, Espaço e Problemas Socioambientais, a qual 
“Estuda interações entre sociedade e natureza, ocupações humanas, implicações entre desenvolvimento, 
organizações produtivas e sociais, políticas públicas, saúde e ambiente. Sustentabilidade e práticas culturais. 
Cidadania, comunicação e educação ambiental” (PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO, 2015). 
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É importante salientar que a construção do conhecimento é um processo que 
contempla o que já existe, em termos de teoria e conceitos, e a observação de dados, indícios 
e práticas. Portanto, neste estudo apresenta-se o conhecimento já existente na área definida, 
sem interferências, e, posteriormente, apresenta-se os novos dados vinculando-os às teorias e 
aos conceitos revisados, o que permite inferir sobre o assunto e construir um novo 
conhecimento. É importante também enfatizar que o estudo focou na obtenção dos dados 
relevantes para a pesquisa, procurando ignorar aspectos subjetivos, muitas vezes impostos 
como verdades por muitos autores, encontrados nos diversos documentos e bibliografias.  
Considerando o exposto, a presente pesquisa está dividida em onze capítulos. 
Capítulos de um a seis abordam, além da Introdução e do referencial teórico, o cenário da 
colonização pré-colonial Guarani, espacial e temporal, no território Vale do Taquari. Os 
capítulos sete a onze englobam os movimentos Guarani no período pós-contato, bem como a 
participação dos outros atores que tiveram influência nos deslocamentos, além das 
Considerações Finais. 
No Capítulo 1, “Introdução”, são elencados os aspectos pertinentes ao de um trabalho 
científico no qual são delineados os problemas, as hipóteses, os objetivos e a metodologia 
sobre o estudo proposto. No Capítulo 2, encontra-se o referencial teórico da pesquisa, 
constituído de temas e conceitos que dão sustentação ao estudo.  
No terceiro Capítulo, “Um povo colonizador: o Guarani”, faz-se uma exposição sobre 
os fatores que levaram as sociedades Guarani, grupos oriundos da região amazônica, aos 
contínuos deslocamentos, além de apresentar uma descrição desses grupos. 
No Capítulo 4, “Paisagem e a Arqueologia no Vale do Taquari”, são descritos as 
características ambientais do local da pesquisa, assim como a apropriação pelos Guarani dos 
recursos naturais disponíveis. Ainda é feito um relato sobre a história da Arqueologia no Vale, 
descrevendo os sítios prospectados e registrados, tanto de horticultores quanto de caçadores 
coletores. 
O Capítulo seguinte, o quinto, aborda os deslocamentos pré-coloniais das sociedades 
Guarani no Rio Grande do Sul e no Vale do Taquari, bem como as datações, o período 
temporal dessas populações a partir da análise de datas obtidas pelo método C14.   
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No sexto Capítulo, intitulado “Os deslocamentos Guarani pré-contato e os espaços 
colonizados no Vale do Taquari”, são abordados os possíveis movimentos que esses grupos 
empreenderam, além de apontar os espaços colonizados e as áreas que suportariam aldeias 
Guarani. 
O Capítulo 7 trata da chegada dos espanhóis e portugueses ao sul do Brasil. Os 
primeiros viajantes que circularam pela Banda do Uruguai, como era chamado o Rio Grande 
do Sul pelos espanhóis no século XVI. No mesmo capítulo são abordadas as questões 
pertinentes à disputa do território do Estado do Rio Grande do Sul entre as coroas espanhola e 
portuguesa. 
No Capítulo 8, “Os Guarani e jesuítas espanhóis”, é descrita a atuação dos religiosos 
da Companhia de Jesus no Rio Grande do Sul, a fundação das reduções, assim como os 
objetivos dos mesmos em relação aos indígenas Guarani no espaço Vale do Taquari.  
O Capítulo 9 aborda a atuação dos bandeirantes paulistas. As principais bandeiras que 
dizimaram aldeias e interromperam as intenções dos jesuítas, tanto no território do Vale do 
Taquari como no Rio Grande do Sul. 
 O Capítulo 10, “Disputando o território: os Guarani e os imigrantes europeus e seus 
descendentes”, trata da chegada dos imigrantes ao Vale, vindos da Europa. São abordados os 
movimentos dos Guarani depois do contato com o colonizador europeu. Além da discussão 
sobre as datações C14 obtidas a partir de fragmentos de carvão de sítios arqueológicos Guarani 
situados no espaço Vale do Taquari. 
Para finalizar a tese, nas Considerações Finais faz-se inferências sobre a colonização 
Guarani, antes e depois da chegada do europeu e a relação com o ambiente, cumprindo assim 
com os objetivos propostos para este estudo.  
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2 A REVISÃO DE CONCEITOS PARA COMPREENSÃO DA 
COLONIZAÇÃO GUARANI 
 
 
A Arqueologia, ciência social, procura entender o que aconteceu a um grupo humano 
no passado e fazer generalizações sobre o processo de mudança cultural. Entretanto, ao 
contrário de geógrafos, sociólogos, entre outros, para o arqueólogo há uma limitação, pois não 
pode observar o comportamento da sociedade que estuda. Há certa semelhança entre 
arqueólogo e historiador, pois este, muitas vezes, não tem acesso direto ao pensamento das 
populações, registrados em textos escritos. Assim, segundo Trigger (2004, p. 19), “A 
Arqueologia infere comportamento humano, e também ideias, a partir de materiais 
remanescentes do que pessoas fizeram e usaram, e do impacto físico de sua presença no meio 
ambiente”. E, a interpretação dos dados arqueológicos “[...] depende da compreensão de como 
os seres humano se comportam no presente e, em particular, de como esse comportamento se 
reflete na cultura material”. 
Nesse sentido, para o entendimento sobre os processos de ocupação e colonização dos 
territórios pelos Guarani, é necessário revisar os conceitos vinculados ao tema. Na visão 
holística de Arqueologia e Ambiente, pode-se verificar que muitos termos concorrem para a 
elucidação do passado, como: Arqueologia da Paisagem, Ecologia da Paisagem, 
Geoarqueologia, Território e Territorialidade, Migração e Expansão, Contato Cultural e Etno-
História. Alguns deles podem repetir informações, entretanto, considera-se que o somatório 
dessas pontuações se complementa, formando um quadro que visa esclarecer o passado das 
populações Guarani que colonizaram o Vale do Taquari. 
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2.1 Arqueologia da Paisagem 
A paisagem passou a ser incorporada à Arqueologia como objeto de análise, assim 
como os artefatos cerâmicos. Essas análises permitem inferir, elaborar reflexões de como a 
paisagem atua na configuração das sociedades, imprimindo valores, normatizando e 
influenciando comportamentos (BEZERRA DE MENESES, 1983; SOUSA, 2005). 
A paisagem pode ser definida como um cenário físico tal e como é conhecido pelos 
que habitam, vivem e se movem nela. Em outras palavras, é a percepção cultural, antrópica do 
meio natural. As paisagens são, portanto, um agregado de traços naturais, seminaturais e 
artificiais que dão caráter e diversidade na superfície terrestre e formam parte do suporte 
físico para o desenvolvimento das sociedades humanas. Os seres humanos não apenas 
habitam o meio como também criam seu próprio meio e, por consequência, constroem sua 
própria paisagem sociocultural. E o estudo desta construção da paisagem é, para Franch 
(1998, p. 79), o objetivo da Arqueologia da Paisagem: 
Ésta tiene dos objetivos principales y complementarios: por un lado la 
reconstrucción de los paisagens sociales de épocas prehistóricas o históricas 
concretas, y por otro, el estudio de procesos de cambio y continuidad que han 
llevado a los paisajes actuales. En definitiva, un nivel de análisis sincrónico y otro 
diacrónico. 
 
A Arqueologia da Paisagem se constitui em uma linha de investigação arqueológica 
que cobre os estudos de todos os processos sociais e históricos em sua dimensão espacial: os 
padrões de assentamento, o uso da terra, a reconstrução paleoambiental e o impacto da 
atividade humana sobre o meio (FRANCH, 1998). 
Para Mateus (1996, p. 01) a Arqueologia da Paisagem  
[...] procura lançar directamente do presente para o passado um inquérito 
sistematizado (e calibrado na continuidade) de produção de séries temporais de 
imagens, assegurando a explicação da diacronia pela própria exploração da 
“materialização” do tempo na continuidade da matriz ecológica da evolução, e da 
matriz sedimentar da fossilização. 
 
A Arqueologia da Paisagem é uma linha de pesquisa que possibilita reconstituir o 
modo de como as populações pretéritas organizavam seu espaço, sem interferir muito nos 
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registros arqueológicos deixados por estes grupos. Segundo Morais (2007, p. 103), a 
Arqueologia da Paisagem, 
Enquanto subcampo, ela estuda o processo de artificialização do meio, na 
perspectiva dos sistemas regionais de povoamento. Seu tema central é a 
reconstrução dos cenários das ocupações humanas, com foco na dispersão das 
populações pelo ecúmeno, episódio que gerou paisagens específicas. 
 
Boado (1999) considera a Arqueologia da Paisagem uma ferramenta importante para a 
pesquisa arqueológica, pois ela propicia ao pesquisador alcançar níveis inatingíveis pela 
Arqueologia tradicional. Para o autor, a paisagem, enquanto produto social, é formada pelo 
encontro de três tipos de elementos: o entorno físico ou matriz meio ambiental, o entorno 
social ou meio construído e o entorno pensado ou meio simbólico, configurando cada um 
deles uma determinada dimensão da paisagem. Para além de ser uma ferramenta, ela é uma 
estratégia de investigação arqueológica que compreende o estudo de todos os processos 
sociais e históricos em sua dimensão espacial, ou melhor, que pretende reconstruir e 
interpretar as paisagens arqueológicas a partir dos objetos. 
Para Villaescusa (2006), a Arqueologia da Paisagem pode ser situada em uma junção 
de correntes, da Arqueologia com as ciências ecológicas e paleoambientais, caracterizando-se 
por certa heterogeneidade interna no que confere aos problemas e perspectivas escolhidos. A 
mesma se ocupa da reconstrução ou recriação das paisagens, da natureza, em sua evolução a 
partir da presença do ser humano sobre a terra. Deve ser concebida como uma ferramenta para 
a compreensão das populações pretéritas por meio da análise paisagística e ambiental, e não 
como a investigação dos espaços em si. 
Segundo Honorato (2009), a Arqueologia da Paisagem é uma metodologia de pesquisa 
que considera todo o contexto ambiental no qual um sítio arqueológico está inserido, não 
apenas a cultura material, utilizando geoindicadores7 arqueológicos, os quais fornecem 
inúmeras informações a respeito de ocupações pré-históricas. 
                                                          
7 Conforme Honorato (2009, p. 131), “Geoindicadores são dados do meio físico e biótico que possuem 
relevância para os sistemas regionais de povoamento e indicam locais de assentamentos antigos. Esses 
indicadores estão presentes na paisagem e são analisados como complementos fundamentais para o 
entendimento dos artefatos encontrados em sítios arqueológicos”. 
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Para Segura (2007, p. 51), a Arqueologia da Paisagem “[...] propone es aproximarse a 
la realidade espacial de las poblaciones del pasado desde variables y presupuestos diferentes, 
incorporando a la definición de paisaje un sentido mito más holístico y relacional”. 
Fagundes e Piuzana (2010, p. 210) discorrem sobra a importância da Arqueologia da 
Paisagem, 
Faz-se imprescindível o uso de diferentes técnicas, métodos e postulado teórico que, 
interligados, permitem a compreensão de como as coisas vieram a ser com são, na 
busca pela observação sistêmica dos fenômenos para a reconstrução da dinâmica 
interna de uma dada sociedade via registro arqueológico, sobretudo por meio de 
dados coligidos à inferência sobre o contexto sistêmico em pré-história, justificando, 
portanto, a importância assumida pela Arqueologia da Paisagem para os estudos 
contemporâneos, nos quais artefatos ou sítios isolados não são capazes de elucidar 
com coerência esses fins. 
 
Para Wolf (2012), as abordagens da Arqueologia da Paisagem devem ser adequadas ao 
ambiente da pesquisa, cujo objetivo é a compreensão e no auxílio para a construção de um 
panorama da ocupação, bem como, deslocamentos pré-coloniais na região do Vale do 
Taquari. 
 
2.2 Ecologia da Paisagem 
A Arqueologia da Paisagem como disciplina utilizada para investigação arqueológica 
foi inspirada na Ecologia da Paisagem (WOLF, 2012). A Ecologia da Paisagem surge na 
Europa em meados do século XX. A mesma, apontada, segundo Nucci (2007), “Como uma 
esperança de estudos que pudessem considerar o ser humano, a sociedade e o meio físico 
como um conjunto [...]”. Ou seja, inclui o homem, com o seu ambiente, formando um todo 
(METZGER, 2001). 
O termo Ecologia da Paisagem, como uma disciplina científica, foi empregado pelo 
biogeógrafo Troll em 1939, ao estudar questões relacionadas ao uso da terra por meio de 
fotografias aéreas e interpretação das paisagens (METZGER, 2001; NUCCI, 2007). Conforme 
Martins et al. (2004, p. 22), a Ecologia da Paisagem “[...] é uma disciplina desenvolvida com 
o objetivo de reunir as diversas ciências que estudam a paisagem para maior compreensão dos 
aspectos ecológicos, além dos limites dos ecossistemas”.  
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A Ecologia da Paisagem fornece bases conceituais e analíticas para o estudo e a gestão 
da biodiversidade em diversas escalas, assim ganha relevância para a compreensão dos 
padrões e das dinâmicas da diversidade biológica. Assume um lugar de destaque no contexto 
das ciências que tratam do planejamento, gestão territorial e conservação da natureza 
(HONRADO et al., 2012). 
A definição de Ecologia da Paisagem pode variar em função da abordagem, geográfica 
ou ecológica, bem como de autores. Entre as definições, Metzger (2001, p. 3) destaca,  
A ecologia de paisagens é entendida como: o estudo da estrutura, função e dinâmica 
de áreas heterogêneas compostas por ecossistemas interativos; a investigação da 
estrutura e funcionamento de ecossistemas na escala da paisagem; uma área de 
conhecimento que dá ênfase às escalas espaciais amplas e aos efeitos ecológicos do 
padrão de distribuição espacial dos ecossistemas; uma forma de considerar a 
heterogeneidade ambiental em termos espacialmente explícitos; uma área de 
conhecimento que considera o desenvolvimento e a dinâmica da heterogeneidade 
espacial, as interações e trocas espaciais e temporais através de paisagens 
heterogêneas, as influências da heterogeneidade espacial nos processos bióticos e 
abióticos e o manejo da heterogeneidade espacial; uma ciência interdisciplinar que 
lida com as interações entre a sociedade humana e seu espaço de vida, natural e 
construído.  
 
 
Para Metzger (2001, p. 3), “Essas definições mostram uma nítida bifurcação no foco 
principal de interesse do ecólogo da paisagem”. Sob um ponto de vista, linha seguida pela 
abordagem geográfica, “[...] há uma ecologia humana de paisagens, centrada nas interações 
do homem com seu ambiente, onde a paisagem é vista como o fruto da interação da sociedade 
com a natureza”. Na abordagem ecológica, “[...] há uma ecologia espacial de paisagens, 
particularmente preocupada na compreensão das conseqüências do padrão espacial nos 
processos ecológicos”. 
Duas diferentes dimensões ou atributos da paisagem podem ser quantificados, a 
composição (o quê e quanto está presente), e a configuração (que se refere à disposição 
espacial dos diferentes elementos na Paisagem). Conforme Honrado et al. (2012, p.37), 
Apesar de estas duas dimensões estarem mais intimamente relacionadas com 
aspectos estruturais e com a representação da paisagem através de mapas categóricos 
de uso/ocupação do solo, outras alternativas existem que tentam capturar aspectos 
funcionais da paisagem (em alguns casos) na relação com organismos, comunidades 
ou processos ecológicos específicos. 
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Assim, poderia ser definida como uma combinação de análise espacial da geografia 
com um estudo funcional da ecologia.  “A ecologia de paisagens pode ser assim entendida 
como uma ecologia de interações espaciais entre as unidades da paisagem” (METZGER, 
2001, p.5). 
 
2.3 Geoarqueologia 
Na Europa, ainda no século XIX, os caminhos da Arqueologia e da Geologia foram-se 
aproximando. Isso pelo fato de que o objeto de estudo das ciências se entrecruzavam, ou seja, 
os vestígios materiais de antigas sociedades (Arqueologia) estavam em sua maior parte 
enterrados (Geologia). Essa conexão foi estimulada pela necessidade de ratificar a antiguidade 
do homem e esclarecer a evolução da humanidade, bem como, da sua cultura material 
(ZAMBUJO, 2010).  
O termo Geoarqueologia foi utilizado pela primeira vez em 1973 por Karl Butzer 
(GLADFELTER, 1981). E, para Bitencourt (2008, p. 43), o termo tem sido aplicado “[...] para 
designar variados tipos de pesquisas com utilização de técnicas das geociências na avaliação 
do registro arqueológico”.  
Renfrew (1976, p. 15) afirma que a Geoarqueologia é a disciplina que 
[…] employs the skills of the geological scientists, using his concern for soils, 
sediments, and landforms to focus these upon the archaeological site, and to 
investigate the circumstances wich governed its location, its formation as a deposit 
and its subsequent preservation and life history. This new discipline is primarly 
concerned with the context in wich archaeological remains are found. 
 
Para Butzer (2006, p. 63), “La geoarqueología es una investigación arqueológica que 
utiliza los métodos y conceptos de las ciências de la Tierra”. Geoarqueologia não é sinônimo 
de geologia arqueológica e não está necessariamente vinculada à Geologia. Para o autor 
(2006, p. 63), as metodologias das ciências da terra (geociências) aportam informações 
empíricas e enfoques conceituais fundamentais para a compreensão do contexto pré-histórico. 
Cada uma das ciências da terra contém informações, subcampos e enfoques mistos relevantes 
para a arqueologia em graus distintos, portanto, o geoarqueólogo deverá ser capaz de valorizar 
estas diversas fontes de dados empíricos com o objetivo de aplicar estas informações à 
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construção de um modelo integrado de sistema geo-meioambiental, o qual “[...] podrá 
conectarse a la información relativa a los biotos, a la demografia y a la cultura material para 
crear un modelo de assientamientos y de subsistência prehistóricos de un orden superior” 
(BUTZER, 2006, p. 63).  
Fica evidente que, independentemente dos modelos teóricos, o objetivo da 
Geoarqueologia é de obter interpretações arqueológicas válidas e devidamente fundamentadas 
para explicar as interações existentes entre fatores naturais e culturais que afetam um sítio 
arqueológico recorrendo a conceitos e técnicas de várias disciplinas, em que as Ciências da 
Terra assumem um papel preponderante (ZAMBUJO, 2010). 
Goldberg e Macphail (2006, p. 86) enfatizam a importância da Geoarqueologia 
afirmando, “[…] geoarchaeology provides the ultimate context for all aspects of archaeology 
from understanding the position of a site in a landscape setting to a comprehension of the 
context of individual finds and features.” 
Conforme Angelucci (2003, p. 36), 
Na sua acepção original, Geoarqueologia indica assim uma ciência inter e 
multidisciplinar que emprega aproximações teóricas, vocabulários e instrumentos 
metodológicos variados, provenientes quer das Ciências da Terra, quer da 
Arqueologia, e cuja finalidade última é a compreensão das inter-relações existentes 
entre os grupos humanos do passado e o ambiente à sua volta. 
 
A Geoarqueologia está engajada no estudo de antigas áreas de ocupação humana. 
Compõe um campo de estudo na pesquisa arqueológica, pois age na interação entre os 
aspectos geomorfológicos, geológicos, pedológicos e paleoecológicos que envolvem o sítio e 
a cultura material (BITENCOURT, 2008; COLTRINARI, 2008). A inter-relação entre o 
homem e o ambiente possibilita desenvolver teorias referentes ao padrão de assentamento pré-
histórico intra e entre sítios (KERN; COSTA; RUIVO, 2008). Tais assentamentos, com suas 
divisões e contornos determinados nem sempre ocorrem naturalmente, é o que chamamos de 
território/territorialidade. 
 
2.4 Território e territorialidade 
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Toda e qualquer sociedade, de acordo com a sua perspectiva de mundo, produz a sua 
concepção de tempo e de espaço, capaz de orientar as práticas e relações sociais e simbólicas 
com a natureza e entre si (TOMMASINO, 2000).  
Com contornos e limites, o território é uma construção histórica. Conforme Bueno 
(2004, p. 229), o território não tem nada de espontâneo, “Para além das fronteiras naturais, a 
fronteira política é sempre uma linha abstrata e convencionada por alguns”. Da mesma forma 
como os animais se apropriam da natureza definindo territórios, os homens apropriam-se do 
espaço, percorrendo-o, conhecendo-o, nomeando-o e mapeando-o. 
O território é uma ação de poder, exercida por um ou mais grupos (alianças), a partir 
de ações organizadas, contínuas e muitas vezes repressoras. O território só existe se as ações 
de poder são capazes de delimitar e controlar os acessos dentro da área de abrangência 
delimitada (SACK, 1986; ESPÍNDOLA, 2012). É o espaço, do qual um indivíduo toma posse, 
definido e delimitado por e a partir de relações de poder, em suas múltiplas dimensões. 
Assim, o território é produto da intervenção e do trabalho de um ou mais atores sobre 
determinado espaço. Não se reduz apenas a dimensão material, mas o território é também está 
diretamente relacionado às relações sociais dos grupos humanos no ambiente físico 
(SANTOS, 1978; ALBAGLI, 2004; SAQUET, 2013). A materialidade do território 
manifestam-se nas relações intersubjetivas derivadas, “[...] em última instância, da 
necessidade de produzir e de viver, ligando os sujeitos humanos à materialidade do ambiente, 
provocando interações entre si, como membros de uma sociedade” (SAQUET, 2013, p. 08). 
Assim, segundo Saquet (2013, p. 24), o território corresponde a um processo de 
complexidade, pois 
O território significa natureza e sociedade; economia, política e cultura; ideia e 
matéria, identidades e representações; apropriação, dominação e controle; des-
continuidades; conexões e redes; domínio e subordinação; degradação e proteção 
ambiental; terra, formas espaciais e relações de poder; diversidade e unidade. Isso 
significa a existência de interações no e do processo de territorialização, que 
envolvem e são envolvidas por processos sociais semelhantes e diferentes, nos 
mesmos ou em distintos momentos e lugares, centradas na conjugação, paradoxal, 
de des-continuidades, de desigualdades, diferenças e traços comuns. Cada 
combinação específica de cada relação espaço-tempo é produto, acompanha e 
condiciona os fenômenos e processos territoriais. 
 
Segundo Rogge (2004, p. 49), o território deve ser 
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[...] entendido como o reflexo, em um dado espaço físico, de uma estratégia 
territorial e sua delimitação irá depender da distribuição de recursos críticos, a partir 
da sua abundância e densidade e do seu grau de previsibilidade (no espaço e no 
tempo). Estes fatores indicarão a tendência de uma sociedade humana ao uso de uma 
determinada estratégia territorial. 
 
Para muitas culturas o território pode ser visto como um “arquipélago”, lugares 
denominados e apropriados geograficamente, dispersos e assentados em espaços de contornos 
indistintos que são limitados não por linhas, mas por pontos observáveis, rochedos, desníveis, 
rios, entre outros (HOLZER, 1997). 
Segundo Little (2002, p. 4), para se analisar o território de qualquer grupo, “[...] 
precisa-se de uma abordagem histórica que trata do contexto específico em que surgiu e dos 
contextos em que foi defendido e/ou reafirmado”. Assim, o território é o resultado de 
processos sociais e políticos, um produto histórico, que surge a partir das condutas de 
territorialidade de um grupo social. 
A noção que se tem de propriedade privada é diferente que os povos indígenas têm 
sobre a ocupação espacial de um território, ou seja, a representação territorial não tem o 
mesmo sentido para os indígenas na perspectiva da dita sociedade moderna (ROSA; 
NÖTZOLD, 2014). Para compreender a concepção territorial das sociedades indígenas, é 
necessário, segundo Oliveira (2006), se depreender dos conceitos da sociedade ocidental 
sobre a terra. É necessário entender a concepção do território a partir da cultura dos povos 
indígenas. 
Para sociedades indígenas o território extrapola os marcos políticos. Para eles, o 
território compreende as áreas de exploração dos recursos naturais, os caminhos de 
circulação, os locais de moradias e os cemitérios, além dos espaços distinguidos pelas suas 
características históricas, simbólicas ou transcendentes, do lugar dos espíritos antepassados, 
dos mitos fundadores, entre outros (ROSA; NÖTZOLD, 2014). 
Segundo Seeger e Castro (1979, p. 4), 
Em termos econômico-jurídicos, a terra, para as sociedades indígenas que 
conhecemos, não se definia nunca como coisa, objeto alienável de transações 
individuais. A propriedade – se esta noção faz algum sentido no caso – era investida 
no grupo local e os direitos individuais ou familiares se exerciam sobre o trabalho na 
terra, sobre os frutos deste trabalho. Neste sentido, a terra não podia ser definida 
como espaço homogêneo e neutro, mas como mosaico de recursos (tipos de solo, de 
matérias e seres ali encontrados, etc.) desigualmente distribuídos por uma superfície 
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sem existência conceitual nítida. O território, enquanto tal, podia ou não ser pensado 
como espaço fechado – isto dependia sobretudo das relações entre os diferentes 
grupos tribais de uma mesma região, e também das formas econômicas 
prevalecentes. 
 
Para grupos pretéritos ocupar um território significa institucionalizá-lo, torná-lo parte 
da vida do grupo. A sua exploração implica em regras a serem seguidas não só por todos os 
membros do grupo, como pelos demais indivíduos de outros grupos que compartilham o 
espaço (LÉVI-STRAUSS, 1978). O território vai além do local onde são retirados os 
elementos para a subsistência e manutenção, é um espaço que possui dimensões sócio-
político-cosmológicas mais amplas (SEEGER; CASTRO, 1979). Para Garlet e Assis (2009), o 
território de uma sociedade é formado por elementos que fazem parte da construção de sua 
identidade, bem como, da sua concepção de mundo. 
A noção de território é guiada pela delimitação de espaços, que se concretiza em uma 
esfera de jogo de poder, entre elementos de uma comunidade e seus membros, com a outorga 
desse poder de demarcar, e ser reconhecida uma territorialidade (BOURDIEU, 1989; 
AZEVEDO NETTO et al., 2007). Assim, territorialidade é a relação de poder na qual um 
indivíduo ou um grupo procura influenciar outras pessoas, fenômenos e relações por meio do 
controle e delimitação de uma determinada área. Em outras palavras, é a maneira que um 
grupo social ocupa, usa, controla e se identifica com uma parcela específica de seu ambiente 
biofísico, convertendo-o assim em seu território (SACK, 1986; LITTLE, 2002). Sendo assim, 
enquanto que o território expressa a apropriação e o controle político de um determinado 
espaço (CORRÊA, 2002), a territorialidade é o conjunto de práticas, sejam materiais ou 
simbólicas, que garantam a apropriação e o controle do território (SACK, 1986). 
A territorialidade é um processo social, na qual envolve uma gama de inter-relações 
mediadas por acordos entre distintos agentes que buscam algum tipo de objeto comum a eles, 
localizados em uma determinada área que se torna território (BRITO, 2005). É a manifestação 
dos movimentos das relações sociais responsáveis pela manutenção dos territórios, que 
produzem e reproduzem ações próprias ou apropriadas (FERNANDES, 2006).  
Para Maldi (1996, p. 186), a territorialidade se constitui como um fenômeno de 
comportamento atrelado à organização do espaço “[...] em esferas de influência ou em 
territórios nitidamente delimitados, que assumem características distintas e podem ser 
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considerados, pelo menos em parte, como exclusivos de quem os ocupa e de quem os define”. 
Portanto, a territorialidade não é um fenômeno estático, fixado e definitivo, mas sim algo 
mutável, exposto a múltiplas variações (MURA, 2006; PARMIGIANI, 2009). A 
territorialidade é conceituada pela multiplicidade de contextos histórico-sociais, nos quais se 
definem estratégias e os efeitos territoriais. Saquet (2013, p. 84) afirma que “A territorialidade 
como um componente do poder, não significa somente criação e manutenção da ordem, mas 
um esquema para criar e manter o contexto geográfico através do qual experimentamos o 
mundo e lhe damos significados”. 
Em povos tradicionais, entre eles as sociedades indígenas, os territórios se 
fundamentam em séculos de efetiva ocupação. A ligação entre as sociedades indígenas e o 
lugar que eles ocupavam tornava-se muito próximas, não somente devido à familiaridade e da 
dependência, mas também porque compreendiam os lugares orgânica e espiritualmente, de 
maneira conectada. Desperta um sentimento de apego ao local. “Os riachos, as montanhas e as 
fontes naturais são obras ancestrais de que ele mesmo, o homem primitivo, é descendente. O 
lugar é a sua vida. Limpar, plantar, capinar e colher são atividades estáveis no espaço e no 
tempo” (SAQUET, 2013, p. 84). Para esses grupos a expressão da territorialidade não está 
vinculada a leis ou títulos, mas permanece viva na memória coletiva, a qual incorpora 
dimensões simbólicas e identitárias na relação do grupo com sua área, o que dá profundidade 
e consistência temporal ao território (LITTLE, 2002). As sociedades Guarani, por exemplo, 
concebiam e concebem a territorialidade, não como um espaço fixo, estático ou delimitado, 
mas sim, como um espaço dinâmico, sujeito a múltiplas determinações e redefinições 
(PARMIGIANI, 2009). 
Segundo Rosa e Nötzold (2014, p. 11),  
Ousa-se afirmar aqui que o Guarani não possui o território, a terra, ele vive o 
território e tudo o que é possível se realizar neste espaço compreendido como tal e 
não dissocia da necessidade real e concreta de matar a fome, da crença em um lugar 
harmonioso de vida plena. Para os Guarani, estar e pertencer a um território é muito 
mais que ocupar um determinado e limitado espaço geográfico, físico, pois é 
também mítico, espiritual, o que fica difícil entender as demarcações, por exemplo. 
Nesse sentido entra a questão da territorialidade como compreensão de um sistema e 
não apenas do espaço em si. 
 
Aldeias Guarani poderiam estar dispersas territorialmente, afastadas por quilômetros, 
porém, estavam ligadas, pois mantinham relações de parentesco, unidade linguística e 
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cultural, tendo a religião como fator unificador. Assim, esses grupos consideravam e 
consideram, os espaços descontínuos de um território como parte de uma territorialidade 
(PARMIGIANI, 2009). 
Sendo o território o espaço no qual acontecem as relações sociais e socioambientais, o 
mesmo é marcado pelo poder e sentimento de pertencimento (SANTOS, 2006). Assim, as 
sociedades Guarani ao se deslocarem de uma aldeia para outra, seja para visitar parentes, 
constituir novas relações, entre outros, percebiam aquele espaço como de seu pertencimento, 
como o lugar ao qual eles pertenciam. “Nesse sentido, a mobilidade Guarani se transforma em 
um elemento revelador de sua territorialidade” (PARMIGIANI, 2009, p. 5). 
Segundo Ramos (1986, p. 19), para os indígenas o território grupal está ligado a uma 
história cultural, na qual “[...] cada sítio de aldeia está historicamente vinculado a seus 
habitantes, de modo que o passar do tempo não apaga o conhecimento dos movimentos do 
grupo, desde que se mantenha viva a memória dos ancestrais”, dessa forma, criando-se mitos, 
componentes fundamentais da cultura, da memória coletiva. 
Importante ressaltar que cada grupo constrói a memória coletiva a sua maneira a qual 
depende em parte da história de migrações que o grupo realizou no passado. A memória 
espacial pode não estar vinculado a um lugar primordial de origem do grupo, mas pode se 
alterar para atender novas necessidades e movimentos (LITTLE, 2002). A estreita ligação do 
Guarani com os mitos, demonstra o quanto é importante a terra e a territorialidade, pois trata-
se de elementos fundamentais para essa cultura. “De acordo com os Guarani, a terra é um ser 
vivo que, assim como os demais, possui alma” (SCHALLENBERGER; SANTOS, 2014, p. 
48). 
Segundo Garlet e Assis (2009, p. 16), “O território é o locus onde uma sociedade vive 
e se reproduz de acordo com seus preceitos culturais”. Associada ao território, o tema do 
movimento espacial está muito presente nas sociedades Guarani. 
 
2.5 Migração e expansão 
Os deslocamentos das sociedades Guarani podem adquirir nuances diferentes no 
período pré, para o período pós-contato com o europeu. Os deslocamentos pré-contato 
poderiam ter um aspecto mais espontâneo, ou seja, regrado por situações culturais da etnia, 
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bem como por políticos e econômicos pertinentes ao próprio grupo. Já no período pós-
contato, influências externas promovidas pelos europeus desencadearam outras 
movimentações.  
Faz parte da concepção humana a busca de um espaço necessário para viver, dominar 
instrumentos de produção, para gerar e satisfazer suas necessidades (SALADINI, 2011). 
Dessa forma, a migração, pode atender a esse anseio. Segundo Zamberlam (2004, p. 20), a 
migração “[...] é um movimento de pessoas, grupos ou povos de um lugar para outro com a 
finalidade de estabelecer-se ou de trabalhar naquele local”.  
A ideia de migrar pode envolver um alto nível de dificuldade em relação à tomada de 
decisão, acarreta consequências perenes, e não é desprovida de riscos (SALADINI, 2011). 
Pode significar em uma mudança na sua qualidade de vida, exclusão do seu habitat e o 
distanciamento da reinserção social, entre outros (ZAMBERLAM, 2004). Para Conte (2004), 
a migração não se constitui em apenas um deslocamento de pessoas pelo planeta, mas também 
de transformação na sociedade. Ocorrem por várias razões, podendo representar uma 
mudança radical, não só no aspecto físico, bem como, na vida dos indivíduos. 
As causas das migrações são múltiplas, econômicas, políticas ou sociais, mas 
normalmente podem ser divididas em dois grupos, as voluntárias e as involuntárias 
(GARLET; ASSIS, 2009; SALADINI, 2011). Um exemplo clássico de involuntária refere-se 
ao fluxo de escravos da África para América, pois se lhes fosse dado oportunidade de escolha, 
seria provável que permaneceriam no seu lugar de origem. Quanto às voluntárias, são as 
migrações de pessoas que buscam algo melhor para a sua vida (SALADINI, 2011). 
Normalmente é empreendida por um indivíduo, de forma racional, depois de ter avaliado o 
custo-benefício do movimento (LEE, 1980). Nesse caso, podem ser consideradas as 
imigrações alemãs e italianas para o Brasil entre os século XIX e XX. Eventos como conflitos 
armados, péssimas condições econômicas, lutas políticas, étnicas e religiosas, catástrofes 
naturais e a busca de realização pessoal influenciam a mobilidade humana (ZAMBERLAM, 
2004). 
A migração, segundo Rogge (2004), é uma das principais fontes de mudanças 
culturais, pois, a partir da migração de um grupo, o mesmo leva consigo a sua cultura, 
material e imaterial, podendo influenciar outras populações, e, ao mesmo tempo, podendo 
assimilar a cultura dessas populações. Pode ser caracterizada como um comportamento, pois 
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geralmente, os grupos que o fazem, possuem objetivos específicos em relação ao local de 
destino e normalmente estão ligados por parentesco. 
Brochado (1989) considera que os deslocamentos humanos ocorridos na pré-história 
não foram exatamente migrações, pois as regiões de origem desses povos não ficaram vazias, 
mas continuaram crescendo demograficamente obrigando de tempos em tempos, a saída de 
novos indivíduos. Nesse sentido, Garlet e Assis (2009) afirmam que a migração de uma 
sociedade ou de um indivíduo é o processo que resulta na saída definitiva de um determinado 
espaço, região ou país. 
Conforme Noelli (1996), não se chegou a um acordo nem sequer no que diz respeito à 
denominação desses movimentos, classificados por muitos autores como migrações. Para o 
autor, o termo migração não seria o mais adequado, por ser normalmente empregado para 
nomear movimentos de saída de uma localidade para outra, abandonando a região de origem. 
Da mesma forma, Barbieri (2007) aponta que, nos estudos sobre mobilidade populacional, há 
carência de uma clara definição do termo migração.  
Quanto aos Guarani contemporâneos, normalmente os temas Deslocamentos e Terra 
sem Males são postos em uma relação de interdependência dos termos. Segundo Garlet e 
Assis (2009), as pesquisas que abordam, direta ou indiretamente, a questão dos deslocamentos 
espaciais dos Mbyá estão vinculadas à busca da Terra sem Males. Para os autores, as 
diferenças básicas fixam-se na ideia do que cada pesquisador entende pela expressão 
(migração). Conforme Garlet e Assis (2009, p. 16), algumas das formas dos movimentos dos 
Mbyá contemporâneos não se encaixam na categoria de migração, 
São os casos de visita, exploração sazonal do meio ambiente e de abandono do local 
em função de mortes, entre outros. Essa variabilidade de deslocamentos postula o 
uso de um conceito mais amplo que o de migração para que a análise não fique 
reduzida. Neste caso, considera-se que o uso do conceito de mobilidade contempla e 
engloba de forma satisfatória todas as modalidades de deslocamentos, inclusive a 
migração. 
 
As sociedades sempre tiveram suas formas de separar os estranhos (SPRANDEL, 
2013). O imigrante é visto como o “outro” pelo nacional da terra, objeto de curiosidade, temor 
e, algumas situações de desprezo (SALADINI, 2011, p. 138).  
Nesse sentido, Saladini (2011, p. 134) afirma 
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Cada povo tem seus traços característicos – língua, costumes, culinária, religião, 
superstições, traços fenotípicos. A soma dessas características transmite às pessoas 
que não integram aquele povo uma ideia coletiva preconcebida. Os imigrantes, 
quando saem de seu local de origem e dirigem-se a uma nova terra, levam com eles 
esses traços característicos, e a simples presença desses caracteres, que os torna 
“diferentes” dos nativos, leva à criação de um estereótipo, de uma ideia 
preconcebida, e muitas vezes preconceituosa, porque não submetida à crítica, pelo 
povo receptor. 
 
Sprandel (2013, p. 24), mencionando a obra de Abner Cohen, Custom and politics in 
Urban Africa (1969), na qual o antropólogo faz uma reflexão sobre o ajuste de grupos étnicos 
a novas realidades sociais, diz que o referido pesquisador 
[...] chamou de retribalização o processo pelo qual indivíduos pertencentes a grupos 
tribais que se transferem para as cidades, enfatizam e exageram a sua identidade e 
exclusividade cultural, com objetivos políticos e econômicos. Para Cohen, dentro de 
um sistema político formal, como o Estado‑Nação, uma categoria étnica pode 
manipular costumes, valores, mitos, símbolos e cerimônias de sua tradição cultural 
no sentido de articular uma organização política informal. 
 
Dessa maneira, percebe-se que o processo de retribalização ocorreu na América, na 
medida em que o europeu impôs sua cultura, seus costumes. 
 
2.6 Contato cultural 
Ao contrário da Antropologia, a Arqueologia, segundo Rogge (2004, p. 33), não deu a 
devida importância para os estudos sobre o contato cultural, 
Ao longo de quarenta anos de existência de uma Arqueologia acadêmica formal no 
Brasil, uma grande quantidade de dados arqueológicos foram acumulados, embora 
nem todos tenham recebido um tratamento analítico e interpretativo mais 
aprofundado. Entre esses dados, muitos se referem ou indicam evidências de contato 
entre os grupos portadores das culturas arqueológicas pré-históricas que foram 
definidas [...].  
 
Para Rogge (2004), apesar de não terem sido realizadas pesquisas retratando a questão 
da interação sociocultural, não significa que essa área tenha sido ignorada. Em primeiro plano 
estava o conhecimento sobre as culturas, as quais deveriam ser vistas inicialmente como 
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entidades discretas. Os parcos estudos dedicaram-se mais à pesquisa sobre o contato entre o 
europeu e o indígena. 
A interação entre populações é um fenômeno que permeia as sociedades humanas 
desde os tempos mais remotos, talvez seja um dos eventos mais comuns no mundo. O 
convívio refletido por meio de experiências, troca de informações e até mesmo a cooperação, 
alianças de reciprocidade, ocorre e ocorreu nos mais diferentes sistemas socioculturais. O 
contato emerge das formas mais pacíficas, relações amistosas, às mais conflituosas, envoltas 
em incompreensão e violência, de formas mais ou menos equilibradas àquelas onde as 
relações foram totalmente diferenciadas (OLIVEIRA, 1976; ROGGE, 2004; DORNELLES, 
2011).  
A ideia de isolamento cultural, de que em algum momento possa ter havido uma 
sociedade isolada é completamente refutada. Nesse sentido, todas as sociedades, em maior ou 
menor grau, já experimentaram contatos culturais. A interação entre sociedades pode ser 
averiguada por meio da Arqueologia, quando aspectos da cultura material são aceitos como 
plausíveis (ROGGE, 2004; OLIVEIRA, 2005). 
Conforme Machado (1999), quando há um contato entre grupos diferentes, uma 
sociedade se sobrepõe sobre a outra, não de forma igualitária, mas antagonicamente. Para 
Ribeiro (2000, p. 101), a situação de contato,   
[...] não deve ser tomada enquanto encontro de culturas desiguais, em que pese uma 
relação de superioridade/inferioridade, mas sim enquanto oposição de duas 
sociedades diferentes entre si, lutando cada qual em primeiro lugar, pela posse da 
terra e por conseguinte, pela imposição de sua visão de mundo sobre àquela com a 
qual está em confronto. 
 
Característica do contato se percebe, quase sempre, a criação de uma relação de 
dominação e de subordinação entre os grupos envolvidos. A cultura colonizadora impõe seus 
padrões culturais perante à colonizada. Desse contato emergem situações variadas, que em 
geral, provocam no interior das culturas colonizadas, desequilíbrio e tensão, exigindo um 
esforço de adaptação cultural (SALADINI, 2011). 
 Para a população indígena, o avanço da nova sociedade, o “branco”, sobre seus 
territórios significou colocá-los diante de homens diferentes, ditos “civilizados”, bem como 
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significou em rearranjos espaciais de suas terras. Essas mudanças não representaram apenas 
em perdas do território, mas a vida de muitos indígenas (MARTINS, 1997; RIBEIRO, 2000). 
Exemplo disso, verificou-se no Brasil a partir da terceira década do século XVI. Assim 
que os portugueses chegaram à capitania de São Vicente, trataram logo de fazer contatos e 
alianças com os indígenas locais. Essas alianças, inicialmente beneficiaram ambos os lados, 
entretanto, com o passar dos tempos, os índios sentiram os efeitos nocivos de tais acordos, 
culminando com sérias rupturas na organização interna das sociedades indígenas. Segundo 
Monteiro (1994, p. 33), “Na Capitania de São Vicente, o portugueses buscaram aumentar a 
oferta de mão-de-obra indígena por meio da aliança com os Tupiniquim, transformando-a de 
uma relação de relativa igualdade para uma de subordinação”.  
As sociedades indígenas tinham um padrão cultural muito diferente das sociedades 
europeias. Por esse motivo, eram vistas de maneira negativa, um povo sem estado, sem escrita 
e sem história (CLASTRES, 2003). Diversificados discursos foram produzidos para descrever 
os indígenas, geralmente com a intenção de denegrir a sua imagem e ao mesmo tempo 
enaltecer os estrangeiros europeus e suas qualidades (DORNELLES, 2011). O indígena era 
visto como, “[...] animais sanguinolentos, totalmente arredios aos avanços dos brancos”, o que 
justificava ações mais violentas contra os nativos (MONTEIRO, 2001, p. 172). 
No século XIX, os imigrantes que chegaram ao Sul do Brasil viam os indígenas como 
indolentes e preguiçosos. Dessa forma, essa mentalidade propiciou ou emergiu um sentimento 
de superioridade dos imigrantes em relação aos índios (SELAU, 2010). Esse sentimento 
permitiu que em vários locais do Brasil, a aniquilação de grupos indígenas justificou o 
extermínio dessa população pela pouca afabilidade do grupo em se deixar levar pelo processo 
civilizatório europeu. No Estado de Santa Catarina, segundo Selau (2010, p. 141), grupos 
inteiros, indígenas Botocudos, foram eliminados, 
A postura dos europeus em relação aos mesmos passou a ser de indiferença, pois a 
ideia de seleção natural justificava o comportamento predominante entre os brancos 
em relação aos indígenas, ou seja, o extermínio dos mesmos passava a ser visto de 
forma natural e como uma etapa evolutiva da civilização, já que poucos eram os que 
reconheciam nos indígenas uma sociedade digna de respeito e, no caso dos 
botocudos, menos ainda era o número de pessoas que acreditavam que os mesmos 
poderiam conviver com o modelo de civilização europeia. 
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A partir do contato entre indígenas e europeus, segundo Monteiro (2001, p. 1), o novo 
“[...] índio colonial passava a desempenhar um papel ativo e criativo diante dos desafios 
postos pelo avanço dos espanhóis”. Nesse sentido, as comunidades nativas e suas lideranças, 
políticas e espirituais, dialogavam com os novos tempos, “seja para assimilar ou para rejeitar 
algumas das suas características”. 
Conforme Oliveira (1976, p. 1), o contato pode ser compreendido como “[...] as 
relações que tem lugar entre indivíduos e grupos de diferentes procedência nacionais, raciais 
ou culturais”. Tais relações de contato entre indígenas e colonizador estrangeiro podem ser 
desvendadas por meio dos estudos da Etno-história. 
 
2.7 Etno-história 
A Arqueologia, como ciência social, por muitos anos teve a cultura material como seu 
objeto básico de estudo. Porém, os estudos a partir dos “documentos arqueológicos” revelam 
importantes fontes para conhecer a dinâmica de grupos indígenas. Dessa maneira, torna-se 
benéfico estabelecer relações para que a Arqueologia não se torne uma abstração, sem 
nenhum vínculo com a história dos grupos humanos (SCATAMACCHIA, 1996). 
A etno-história, segundo Oliveira (2009, p. 80), 
[...] prescinde das fontes documentais produzidas e legadas pelos viajantes 
naturalistas estrangeiros, bem como dos resultados de investigações etnográficas que 
possam oferecer subsídios para o entendimento dos vestígios de culturas extintas. 
Em face das dificuldades que este tipo de análise apresenta, principalmente no que 
se refere à homogeneidade das informações diante de uma série de lacunas nas 
fontes, torna-se necessária a comparação de todos os dados que se tenha à 
disposição. 
 
As informações sobre a cultura material e de descrição etnográfica podem ser 
resgatados analisando a documentação textual dos primeiros séculos após o contato. Esses 
textos constituem-se, segundo Scatamacchia (1996, p. 81), fontes seguras na interpretação do 
registro arqueológico, cujo objetivo é o entendimento da estrutura tribal e distribuição 
espacial e temporal. Porém, a autora alerta quanto à interpretação, pois “O modelo 
interpretativo do registro arqueológico não deve ser baseado simplesmente na analogia 
etnográfica de uma forma direta e indutiva, mas construído dedutivamente em conjunção com 
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outras proposições e formulações teóricas”. Assim, a combinação dos dados arqueológico 
com as informações etno-históricas, permite a elaboração de um quadro explicativo testável 
nos dois contextos. 
Segundo Scatamacchia (1996, p. 86), os etno-arqueólogos fazem experimentos com o 
objetivo de produzir vestígios semelhantes aos encontrados nos sítios arqueológicos, dessa 
forma, a analogia é utilizada para inferir similaridades entre resíduos produzidos no passado e 
no presente. “Essa abordagem pode estabelecer a necessária confiança na interpretação entre 
cultura material e o comportamento socio-cultural”. Sendo assim, a informação etnográfica 
não deve impor-se ao documento arqueológico, deve servir como ponto de partida para a 
formulação de hipóteses que devem ser testadas nos dois contextos, deve ser vista como um 
instrumento para ampliar os limites do documento arqueológico. 
Trigger (1982) adverte sobre o uso aleatório de documentos. É necessário tomar 
cuidado, pois está se estudando a história de populações ágrafas escritas por outras pessoas, 
diferentemente de sociedades que dominam a escrita, pois essas podem redigir sua própria 
história sem nenhuma interferência ou interesse. Nesse sentido, Scatamacchia (1996), se 
posiciona favorável para a realização da crítica interna e a externa do documento. Devem ser 
avaliados não apenas as informações relatadas no documento, mas sim, a posição, o interesse 
e as formas de aquisição dos dados e de quem escreveu o texto. 
Para Scatamacchia (1996), os documentos com um melhor aproveitamento e que 
auxiliam na interpretação arqueológica são aqueles pertencentes ao século XVI e começo do 
século XVII, pois apresentam informações que retratam com maior fidelidade a estrutura 
primitiva das sociedades indígenas. Fora um período em que o contato ainda não tinha 
modificado totalmente o padrão original ou no caso de alguma alteração, as mudanças podem 
ser reconhecidas por não estarem ainda incorporadas. 
Como foi abordado no início deste estudo, a revisão teórica e de conceitos ligados à 
Arqueologia da Paisagem, à Ecologia da Paisagem, à Geoarqueologia, ao Território e 
Territorialidade, à Migração e Expansão, ao Contato Cultural e à Etno-História, proporcionou 
uma visão holística da Arqueologia e Ambiente e permitiu a compreensão dos processos de 
ocupação e colonização dos espaços pelos Guarani, necessárias para nortear a pesquisa sobre 
essa sociedade, bem como proceder às análises dos dados coletados e realizar inferências que 
permite a compreensão sobre a (des/re)ocupação do referido espaço, apresentada a seguir. 
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3 UM POVO COLONIZADOR: O GUARANI 
 
 
A descrição da cultura das sociedades Guarani começou tão logo que os colonizadores 
europeus chegaram na América. No século XVI, há relatos sucintos de viajantes que 
registraram alguns costumes dessas populações, como o do tripulante da expedição 
comandada por Sebastião Caboto, Luis Ramirez que, em 1527, descreveu os Guarani 
navegando pelo rio da Prata e o rio Paraná (SILVA, 2011). Contudo, com a chegada dos 
jesuítas a descrição se tornou mais profunda. As Cartas Ânuas da Província do Paraguai, por 
exemplo, redigidas pelos sacerdotes narram fatos relacionados aos jesuítas, indígenas, colonos 
espanhóis e bandeirantes paulistas. Ainda com relação aos jesuítas, a obra clássica sobre o 
Guarani é redigida pelo padre Antônio Ruiz de Montoya em seu livro “Tesoro da lengua 
Guarani” de 1639. A partir do século XIX, entre os aspectos mais abordados, além da cultura 
material, está a movimentação desses grupos que ainda é pauta de estudos, especialmente a 
discussão dos fatores que motivaram tais deslocamentos. Em função dos movimentos de 
grupos Guarani, Melià (1989, p. 293) chamou-os como “Um povo que caminha”. 
O Guarani era um povo colonizador8. Na floresta abriam clareiras para suas aldeias e 
para as roças9, com espaços definidos para a sua subsistência10 e vida social. Abriam 
                                                          
8 Da mesma forma que os imigrantes europeus quando chegam a América são chamados de colonizadores, pois 
ocupam, exploram e cultivam determinado território, entende-se que as sociedades Guarani também podem ser 
designadas da mesma forma. O conceito de colonizar sugeri vários significados. Entre eles, Azevedo (1999), 
afirma que o termo designa a ação o domínio institucionalizado de uma potência ou Estado sobre outros povos. 
Impor uma suposta superioridade, cultural, religiosa, étnica, entre outras, de um grupo sobre outro. Para Houaiss 
e Villar (2001), significa a ação de transformar determinado território em colônia, ato de ocupar, ou ainda, 
habitar como colono. Habitado ou não, na medida em que um grupo cultiva um lugar, impondo seu hábitos e 
costumes, o coloniza. Sendo assim, considera-se de que grupos Guarani ao ocupar um território, estariam 
colonizando o mesmo, impondo a sua cultura, cultivando e introduzindo novas espécies vegetais. Nesse sentido, 
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caminhos entre as aldeias e as diversas áreas de atividades econômicas, locais para rituais e 
cemitérios, bem como, entre as aldeias vizinhas ou distantes (NOELLI, 2004; ZUSE, 2009). 
Conforme Santi (2009, p. 29), as sociedades Guarani caracterizavam-se por uma “[...] 
orientação fortemente agrícola, manifesta na cultura do milho ou da mandioca; uma grande 
dinâmica migratória, efetuada seguindo-se o curso de rios em busca de terras tropicais 
favoráveis a implantação de novas roças”. 
É quase consenso na Arqueologia brasileira de que foi a partir da região amazônica 
que grupos originários da Tradição Tupiguarani11 empreenderam deslocamentos a fim de 
colonizar, não de forma homogênea ou exclusiva, o território brasileiro e suas adjacências.  
As sociedades Tupiguarani podem ser distintas em dois grupos, considerando 
diferenças linguísticas, tecnológicas e ecológicas. Em termos linguísticos, um ramo fala o 
Tupi, dispersa do Paranapanema para o norte ao longo da costa leste brasileira, enquanto que 
outro, fala o Guarani, cuja dispersão, incluem-se regiões do Paraguai, nordeste da Argentina, 
os três estados meridionais do Brasil, além de partes dos estados do Mato Grosso do Sul e de 
São Paulo. Enquanto os Guarani ocuparam terras geralmente mais frias, os Tupi colonizaram 
terras mais quentes. Nesses locais cultivavam a mandioca amarga, adaptando seus artefatos 
                                                                                                                                                                                     
Melià (1989) afirma que os Guarani, além de hábeis ceramistas, eram colonos dinâmicos. Para o autor, esses 
indígenas foram agricultores que sabiam explorar eficazmente as terras de selva. Derrubavam e queimavam 
árvores para daí preparar o terreno onde plantavam milho, mandioca, legumes e muitas outras culturas. Portanto, 
entende-se e considera-se o indígena Guarani um colonizador. 
9  Segundo Houaiss e Villar (2001), “roça” é um terreno preparado para o cultivo de vegetais, entre eles o milho, 
a mandioca, o feijão, e outras espécies. De tamanho indefinido, pode o terreno ser grande ou pequeno.  
10 O termo “subsistência” é utilizado com frequência na Arqueologia para se referir ao sistema de produção das 
populações pré-coloniais. Conforme Houaiss e Villar (2001), “subsistência” é o estado das pessoas ou coisas que 
subsistem, que se mantém, ou o conjunto de elementos essenciais à manutenção da vida, do sustento. Entretanto, 
o significado de subsistência para as populações Guarani pré-coloniais vai além, pois a produção dessas 
sociedades não se limitava apenas ao sustento. De acordo com Souza (2002, p. 212), “De origem amazônica, os 
Guarani eram grupos horticultores que, no momento da chegada das primeiras frentes de colonização ibérica na 
América do Sul, dominavam grandes parcelas das florestas tropicais e subtropicais da bacia do rio da Prata. 
Nestas florestas, organizaram um singular arranjo técnico e econômico, capaz de manter equilíbrio mais 
duradouro entre a exploração dos recursos e o ambiente natural. Quando colonos ibéricos e missionários jesuítas 
chegaram a estas regiões, foram incapazes de compreender o abismo que separava a modalidade de produção e 
gerenciamento das riquezas nestas sociedades indígenas e aquela típica da Europa Ocidental Moderna de onde 
provinham”. Segundo o autor (2002, p. 250) “O sistema doméstico de produção e consumo tinha a família-
grande como unidade básica, não correspondendo ao conceito clássico de ‘economia de subsistência’. A família 
extensa patrilinear e matrilocal era a comunidade de produção, de consumo e de vida religiosa, numa verdadeira 
economia parental. A associação aldeã das famílias, pouco ou nada interferia na organização doméstica, surgindo 
em condições ecológicas favoráveis, onde os núcleos familiares criavam uma produção econômica acima de suas 
necessidades”. Outros estudos abordam o tema, sistemas econômicos pré-coloniais, bem como, modos de 
produção e espécies cultivadas (SHADEN, 1974; CARDOSO, 1975; BROCHADO, 1977; SOUZA, 1987; 
SCHMITZ; GAZZANEO, 1991; NOELLI, 1993; LANDA, 1995; SCHMITZ, 2006). 
11 Segundo Chmyz (1969, p. 8), “Tradição Tupiguarani (Tupiguarani Tradition). Uma tradição cultural 
caracterizada principalmente por cerâmica policrômica (vermelho e ou preto sobre engôbo branco e ou 
vermelho), corrugada e escovada, por enterramentos secundários em urnas, machados de pedra polida, e, pelo 
uso de tembetás”. 
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cerâmicos para a produção de beiju e farinha. Já os Guarani cultivavam o milho, o aipim, as 
abóboras entre outros, para tanto necessitavam de outras formas de cerâmicas para o preparo 
dos alimentos (MONTEIRO, 1992; HOELTZ, 2005; SCHMITZ, 2006; SANTI, 2009). 
Essas populações utilizavam-se da cerâmica em grande escala, e, nesse sentido, 
propiciou diferenciá-los quanto à tecnologia. Observando as formas, fabricação e decoração 
da cerâmica, o ramo Tupi foi denominado de Subtradição Pintada e o ramo Guarani de 
Subtradição Corrugada. A cerâmica Tupi caracteriza-se por quase toda ela ser pintada, 
enquanto que a Guarani, apresenta impressões da polpa do dedo (corrugado), da borda da 
unha, ou de objetos pontudos constituindo assim a decoração mais comum das vasilhas 
(SCHMITZ, 2006). 
Desde a década de 1980, sobre os Guarani foram publicados diversos estudos por 
autores consagrados (BROCHADO, 1984; SCHMITZ et al.,1990; RIBEIRO, 1991; NOELLI, 
1993; LANDA, 1995; SOARES, 1997; MILDER, 2000; DIAS, 2003; ROGGE, 2004; 
SCHMITZ, 2006; MILHEIRA, 2008; SANTI, 2009) que se tornaram referência. Aspectos 
econômicos, políticos e sociais foram abordados, tentando responder questões de como essas 
populações viviam no atual território do Rio Grande do Sul. Portanto, entre as sociedades pré-
coloniais, adquiriram um destaque. Para Schmitz (2006, p 31), 
A arqueologia dos Guaranis é mais fácil de escrever que a de qualquer outro grupo 
pré-histórico do Rio Grande do Sul, porque conhecemos a sua economia, os seus 
costumes, a sua história colonial e o território que ocupavam. Se alguém pode 
levantar dúvidas sobre a conexão dos outros indígenas históricos com relação aos 
seus predecessores, como os Guaianás (Kaingang) com a Tradição Taquara, os 
Minuanos com a Tradição Vieira, esta dúvida não cabe absolutamente quando 
ligamos os Guaranis históricos com a tradição ceramista chamada Tupiguarani. Há 
uma ligação inegável entre os Guaranis históricos e os reconstituídos por meio da 
arqueologia. Os pontos onde a conexão se torna incontrovertível são as reduções do 
primeiro período missionário espanhol (1626-1636), três da quais foram estudadas: 
Jesus Maria no município de Candelária, São Miguel no município de São Pedro do 
Sul e Candelária do Caazapámini no município de São Luiz Gonzaga.  
 
A partir dos apontamentos ora descritos, pretende-se descrever de como as sociedades 
Guarani, poderiam ter colonizado e como viviam no espaço territorial Vale do Taquari. 
 
3.1 Deslocamentos e a expansão Guarani 
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Conforme Noelli (1996. p. 10), as movimentações teriam sido promovidas pelas 
populações Tupiguarani em momentos de pressão exercidas por outros povos e, sobretudo, 
durante o período de colonização europeia. Aparentemente os movimentos que levaram à 
disseminação da cerâmica Tupiguarani teriam outras razões, tais como “[...] crescimento 
demográfico, diversas modalidades sociopolíticas de fracionamento de aldeias, manejo 
agroflorestal, etc”. 
No processo de expansão para diversas regiões do Brasil, os Guarani escolhiam áreas 
ecológicas eleitas de forma culturalmente orientada (CICCARONE, 2011). E, segundo Mello 
(2006, p 23), a partir dessas “[...] movimentações se originaram sociedades distintas que se 
expandiram territorial e linguisticamente em consecutivos processos migratórios”. 
Os Guarani tinham uma estreita ligação com o ambiente. Segundo Ribeiro e Fáccio 
(2009, p. 96),  
O grupo Guarani possui uma forte relação com o espaço e seu meio ecológico, haja 
vista que notoriamente buscaram uma adaptação ecológica compatível com seu 
modo de vida, já formado e desenvolvido na região amazônica, buscando os lugares 
de vegetação de bosque subtropical chuvoso. 
 
As razões que levaram grupos Guarani a empreenderem a expansão ou ainda, os 
movimentos migratórios, proporcionaram inúmeros estudos. Desde o século XIX, teorias 
foram criadas para tentar explicar esses deslocamentos. Tanto fatores simbólicos quanto 
razões socioeconômicas podem ter influenciados para consecução de tais movimentos 
(SHADEN, 1974; LATHRAP, 1975; SUSNIK, 1975; CLASTRES, 1978; NIMUENDAJU, 
1987; BROCHADO, 1989; BRANDÃO, 1990; MONTEIRO, 1992; NOELLI, 1993; 
SOARES, 1997; ROGGE, 2004; SCHMITZ, 2006). No presente trabalho são apontadas, de 
forma sintética e objetiva, algumas dessas teorias. Não são descritas as hipóteses sobre rotas 
de expansão, bem como o centro de origem uma vez que essas são abordadas em diversos 
trabalhos (CASTRO, 1996; NOELLI, 1996; URBAN, 1996; HACKENBERGER; NEVES; 
PETERSEN,1998; SOUZA, 2009). 
Entre as teorias pesquisadas e publicadas sobre deslocamentos, Noelli (1993) 
apresenta o estudo de Branislava Susnik (1975). A autora utiliza combinações e comparações 
de fontes etnográficas, etno-históricas e as datas arqueológicas disponíveis na época, 
propondo fatores que levaram indígenas a promover esses movimentos. Dessa maneira, a 
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expansão territorial se daria por razões simbólicas e sócio-econômicas (MILHEIRA, 2008). 
Entre elas (NOELLI, 1993, p. 54),  
a) crescimento demográfico e subsequente divisão de aldeias; b) busca de novas 
terras para o desenvolvimento do plantio; c) guerra e fuga; d) divisões geradas por 
diferenças pessoais dentro do sistema de parentesco; e) pelo esgotamento das terras 
ocupadas. 
 
Para Lathrap (1975), a expansão poderia estar vinculada ao desenvolvimento da 
agricultura, produzida ao longo das férteis terras de várzeas às margens do rio Amazonas. 
Produzindo mais possibilitou o aumento da densidade demográfica, assim, para o autor, torna-
se um indicativo para os deslocamentos na região do Amazonas, e também para fora dela. 
Propõe que as expansões de povos amazônicos obedeceram ao modelo de adaptação 
agrícola/crescimento populacional/dispersão por novos territórios com o intuito de se 
estabelecer em novas terras agricultáveis. 
Para Brochado (1989), os movimentos Guarani estão ligados à pressão demográfica 
devido ao contínuo aumento da população, em função do eficiente aproveitamento dos 
recursos disponíveis no ambiente. Novas terras eram exploradas, locais que apresentavam 
boas condições para o cultivo de vegetais. Assim, a competição por esse recurso, na região da 
floresta amazônica, segundo Brochado (1989, p. 79), “[...] forçou as comunidades a se 
afastarem, buscando sempre, porém, o mesmo nicho ecológico – os ricos solos aluviais, fáceis 
de trabalhar e que produziam o máximo com o mínimo de esforços”. 
Sobre o movimento de grupos Guarani, a partir de Brochado (1984), Milheira (2008, 
p. 15) afirma 
A proposta de Brochado vai mais além do que a discussão da origem desses grupos 
e sua dispersão espaço-temporal, [...]. Inspirado em Branislava Susnik, Brochado 
sugere que a forma de ocupação do espaço dos grupos Guarani se dá de forma 
“radial” a partir de um ponto central em busca de novos terrenos para o plantio e 
captação de recursos. Essa influência teórica, proveniente também da etno-biologia 
permitiu ao autor denominar esse modo de ocupação do espaço como 
“enxameamento”. 
 
Assim, a Arqueologia, além de rotas de dispersão, passou a destacar a forma pela qual 
os grupos Guarani dominavam o espaço, bem como, analisar a maneira como sítios 
arqueológicos estão relacionados entre si e com o ambiente e quais os processos culturais que 
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sustentam essa organização sócio-espacial. “A partir de então, uma discussão que abordou 
trabalhos etnológicos e arqueológicos, teve como pressuposto básico a perspectiva sistêmica 
de ocupação do espaço num sentido ecológico” (MILHEIRA, 2008, p. 16). 
A criação de novas colônias, conforme Schmitz (2006), podem estar atreladas à 
alteração do clima (seca), bem como do crescimento demográfico. Para o autor (2006, p. 36), 
“A sua saída da borda da Amazônia poderia ser devido ao mero crescimento demográfico na 
área de origem, onde passariam a faltar terras agricultáveis, levando a criação de novas 
colônias em matas mais afastadas”. Quanto às condições climáticas, Schmitz (2006, p. 36) 
afirma “Mas poderia ser impulsionada por uma seca, prolongada durante décadas, talvez até 
séculos, que tornaria as condições ali existentes difíceis para uma população em crescimento 
baseado na agricultura de coivara”.  
Para suprir a falta ou a escassez de recursos, em função da ocupação em um mesmo 
espaço por muitos anos, seria necessário buscar novas colônias. Grupos Guarani ocupariam 
aldeias por um período de aproximadamente 30 anos, e após, aldeias se movimentariam 
circularmente, de forma centrípeta. O grupo se deslocava para um novo local, cuja distância, 
geralmente não passaria de 1km, movimentos curtos e alternados entre as várzeas 
(SCHMITZ, 1985). 
Além de fatores econômicos e ecológicos, Soares (1996) propôs que a expansão de 
grupos Guarani em busca de novos territórios, as estruturas sociais e de parentesco, baseadas 
em valores de prestígio, são fundamentais para a definição de novos espaços de vivência e 
constituição territorial. 
Outro aspecto com relação à expansão Guarani teria ligação com as guerras praticadas 
por estes grupos. Não como uma forma de extermínio, mas sim uma maneira de controlar o 
adversário que se opunha a expansão Guarani. Dessa forma, os motivos vinculados à guerra 
seriam a conquista e a manutenção dos espaços conquistados (NOELLI, 1993; SOARES, 
1997). Conforme Dias et al. (2008, p. 10), “A guerra de expansão de fronteiras seria a 
primeira etapa da conquista territorial, com a desagregação política dos habitantes originais e 
instalação das primeiras áreas de manejo”. 
Para Noelli (1993, p. 304), 
O contínuo processo de expansão de fronteiras deixaria para trás os territórios 
colonizados com uma população estável com condições de manter e manejar suas 
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terras e desdobrar-se “enxameando” os tributários menores, como os pequenos vales 
no Oeste de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. 
 
Outro motivo que possa ter influência para o Guarani promover deslocamentos é de 
cunho religioso. Presente na mitologia Guarani, difundida pelos líderes religiosos, Pajés e 
Xamãs, a crença da existência de uma terra sem males.  Para o Guarani, a Terra sem Males, é 
uma terra ideal onde se localizam todos os desejos (SHADEN, 1974; CLASTRES, 1978; 
NIMUENDAJU, 1987). 
Permanece a dúvida sobre o momento dessas movimentações, antes ou depois do 
contato com o europeu.  Pesquisadores como a antropóloga Hélène Clastres (1978) defende a 
ideia de que as movimentações Guarani em busca da Terra sem Males teria acontecido antes 
da chegada dos espanhóis e portugueses. 
Conforme Brandão (1990, p. 63), a Terra sem Males para os Guarani 
[...] não é apenas um lugar para onde a tribo deve se deslocar sem tréguas em busca 
de uma vida sem a morte e sem o mal. Ela é também um tempo, pois eis que pelo 
menos entre os Guarani atuais um cataclismo próximo que, diferente de um 
primeiro, ancestral, destruirá a Terra má de agora e somente serão salvos os que 
houverem se posto em marcha em busca da Terra Sem Mal. Aqui em nada a 
simbologia religiosa dos profetas guarani difere da de outros movimentos 
messiânicos ou milenaristas, em que o movimento e o lugar de salvação não são 
dados pela vinda de uma divindade ao grupo, mas por meio de uma viagem do grupo 
a um lugar sagrado, terra da salvação. 
 
Em busca da Terra sem Mal, grupos Guarani se reuniam e partiam para grandes 
migrações, em busca do lugar ideal. Segundo Silva (2012, p. 27), 
No decorrer do caminho, cantavam e dançavam a fim de se tornarem capazes de 
ouvir dos deuses o caminho correto, e, se paravam, era com esse fim, não havendo 
possibilidade para que se retomasse a vida aldeã. O karaí se tornava aquele que 
tomava todas as decisões: para onde ir, onde e quando parar.  
 
De acordo com relatos datados do início da colonização europeia, a viagem poderia 
durar um período considerável, ou seja, muitos anos. O deslocamento era lento, pois havia a 
necessidade de caçar e coletar alimentos para sobreviver, havia também pausas para danças e 
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cantos, além do enfrentamento de grupos inimigos que ocupavam os territórios atravessados 
(SILVA, 2012). 
As comunidades pré-coloniais não tinham aldeias fixas e permanentes. Podendo 
colaborar para a mudança para um novo local, Monteiro (1994) destaca o desgaste do solo, a 
diminuição das reservas de caça, a atração de um líder carismático, uma disputa interna entre 
facções ou a morte de um chefe. A mudança era um evento importante, pois envolvia a 
reprodução das bases da organização social. 
Mesmo em um contexto de incertezas quanto a real finalidade dos deslocamentos 
Guarani no período pré-colonial, econômicas, políticas ou sociais, ao longo de um 
considerável espaço temporal, essas populações, segundo Pereira (2009), são caracterizadas 
por um forte caráter expansivo. Tendo como origem a Bacia Amazônica, colonizaram pelo 
menos por um período de quinze séculos, uma significativa extensão territorial do Rio Grande 
do Sul. Nesse processo de expansão Guarani, se insere um espaço específico na Bacia 
Hidrográfica do Rio Taquari, o qual se denomina Vale do Taquari. 
 
3.2 As sociedades Guarani 
Até a chegada dos europeus, os Guarani reproduziram fielmente sua cultura material. 
Conforme Noelli (1993, p. 2), “[...] com uma profundidade temporal que deve ultrapassar os 
3000 anos, constata-se que houve uma uniformidade na produção de vasilhas cerâmicas e de 
implementos líticos”.  Dessa maneira, reflete, segundo o autor, a reprodução de 
comportamentos socioeconômicos bem definidos. 
Embora muitos autores prefiram utilizar a expressão “padrões de assentamentos” para 
referirem-se à organização espacial de determinada sociedade humana pré-histórica, neste 
estudo opta-se pela escolha da palavra sistema, em detrimento de padrão, pelo seu significado. 
Enquanto padrão remete à ideia de algo fixo, rígido, imutável, sistema compreende o sentido 
de princípios/regras, mas vistos enquanto processo, ou seja, com possibilidades de adequação 
às mudanças culturais e/ou ambientais que determinada comunidade passa por meio do 
tempo. 
A palavra “assentamento”, segundo Franch (1998, p. 829), significa 
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Lugar natural (abrigo, cueva, turbera) o artificial (palafito, henge) donde se hallan 
restos arqueológicos procedentes de actividades domésticas (casa), económicas 
(cazadero, campos célticos), artesanas (taller lítico), industriales, funerárias (cista, 
catacumba) y/o culturales.  
 
Para Dias (2003, p. 31), a noção de sistema de assentamento “pressupõe que os sítios 
distribuem-se intencionalmente no espaço, em função tanto do contexto social, quanto do 
contexto ambiental, não podendo ser explicado como entidades isoladas”. A distribuição de 
sítios é em decorrência de opções culturais adaptadas e transformadas pela realidade 
topográfica. 
O sistema de assentamento dos horticultores Guarani12 era um conjunto de Tekohás 
(assentamento familiar). Para eles, Tekohá é o lugar que reúne condições necessárias para que 
o grupo possa exercer o “seu modo de ser”, fundamentados na religião e na agricultura de 
subsistência (BERTHO, 2005). 
Segundo Noelli (1993, p. 113), em cada Tekohá “[...] há um jogo de três espaços 
distintos: a vegetação circundante, as roças e a aldeia”. A aldeia era o espaço familiar, seguido 
pelas roças, cujas distâncias do perímetro da aldeia eram variáveis, e, por fim, o espaço das 
matas, onde se situam as áreas de pesca, coleta, caça, as jazidas litológicas e de argila, bem 
como outras áreas de manejo que podem refletir antigas ocupações. 
As roças eram cultivadas após a abertura de locais próprios na mata por meio das 
queimadas, a coivara. E, segundo Santi (2009, p. 31), “O sistema de manejo agroflorestal dos 
Guarani certamente contribuiu para a ampliação da biodiversidade das comunidades vegetais 
das regiões onde se instalavam”. Para Noelli (1993), ao mesmo tempo que os Guarani 
                                                          
12 Dias et al. (2008, p. 8, 9) baseados em Noelli (1993) e Soares (1997), afirmam, “[...] os domínios territoriais 
dos Guarani pré-coloniais refletiam os laços de parentesco e reciprocidade em três níveis espaciais inclusivos: 
Guará, Tekohá e Teii. O Guará é um conceito sócio-político que diz respeito a uma região definida, cuja 
manutenção é garantida por alianças entre várias aldeias, estando sob a liderança de uma pessoa de grande 
prestígio político e espiritual que dominava extensos trechos das bacias hidrográficas. [...] Os Guará são 
compostos por unidades socioeconômicas aliadas, denominadas Tekohá, que possuem uma área definida, 
delimitada por arroios ou rios e utilizada de forma comunal e exclusiva pelo grupo local. O Tekohá corresponde 
ao espaço no qual se reproduziam as relações econômicas, sociais e político-religiosas essenciais à vida Guarani, 
sendo formados por Teii isolados ou agrupados, em função das condições locais e políticas. O Teii representa a 
parcialidade ou família extensa, sendo designada de teii oga a casa onde vivia a linhagem e de amundá o local da 
aldeia ou sede do Tekohá. Uma teii oga poderia abrigar até 60 famílias nucleares, podendo as aldeias de grande 
porte ser habitadas por, aproximadamente, 2000 pessoas. Em função de sistemas de alianças políticas, estima-se 
que um grande Guará poderia conjugar em torno de 40 Tekohá, sendo sua população total superior a 80.000 
habitantes”.  
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reconheciam novas áreas, coletavam novas espécies, para cultivá-las em suas roças, 
aumentando o número de vegetais de seu interesse. O autor deduz que essas sociedades 
faziam intensas modificações fitossociológicas e fitogeográficas. 
Os Guarani tinham suas roças em dois locais específicos, um no entorno da aldeia e 
outra mais distante. Na primeira seriam cultivados alimentos utilizados mais cotidianamente 
ou que necessitassem mais cuidados. Os vegetais que eram plantados mais longe, exigiam 
abertura de caminhos para serem acessadas, e nesses locais eram plantados o milho e a 
mandioca, produtos básicos da alimentação Guarani (LANDA, 1995). 
Quanto à interação entre Tekohás, Felipim (2003) menciona a existência de redes de 
aldeia com funções defensivas e econômicas. Se considerar-se sistema um conjunto de regras 
e princípios, um dos exemplos citados pela autora constitui o princípio da ajuda mútua: 
quando uma família perdia suas sementes, outras famílias as forneciam, suprindo suas 
necessidades. Esse tipo de troca era constante e era o que mantinha os Tekohás. Conforme 
Soares (1999), a partir do momento que se deslocavam para novas terras, mantinham seus 
vínculos com as antigas aldeias. Por meio de casamentos, do parentesco, da troca de produtos, 
das festas, entre outros. As guerras eram constantes, tanto internas quanto com grupos rivais. 
Outro princípio observado era a escolha do espaço. A delimitação do Tekohá sempre 
se dava a partir de acidentes do relevo, cursos d’água e outros marcadores naturais que 
definiam “[...] a posse do território de cada aldeia e ali dentro deveria [ter] os recursos 
materiais necessários à reprodução do ‘modo de ser’ Guarani” (NOELLI, 1997, p. 126).  
Sociedades Guarani eram populações ágrafas, portanto, um dos principais elementos 
de análise que possa colaborar para esclarecer o comportamento funcional de um 
assentamento é a cerâmica (FIEGENBAUM, 2009). Demonstrando toda sua importância, 
Prous (1992) afirma que a cerâmica é um elemento diagnóstico da Tradição Tupiguarani. Para 
Rogge (1996), a presença ou ausência de certos tipos de vasilhas cerâmicas, podem inferir 
sobre o grau de permanência de um assentamento, desde os mais estáveis, aldeias, ou até 
temporários, acampamentos. 
A variedade de formas e tamanhos da cerâmica é ampla (FIGURA 01). Podia ser 
utilizada para os mais variados fins, preparar, servir e armazenar alimentos sólidos e bebidas, 
sendo, portanto, peça fundamental no dia-a-dia. Algumas vasilhas, como determinados tipos 
de cerâmicas pintadas, poderiam ter também funções mais especializadas, ligadas a práticas 
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religiosas e/ou ritualísticas (OLIVEIRA, 2008; DIAS, 2009; FIEGENBAUM, 2009). A 
cerâmica Guarani pode ser dividida em quatro grandes categorias, ou classes morfológicas 
principais: panelas, tigelas, jarros e pratos ou assadores (BROCHADO, 1977; ROGGE, 
1996). 
Figura 01 - Reconstituição de vasilhas cerâmicas utilizadas pelas sociedades Guarani 
 
Fonte: Fiegenbaum (2009). 
 
As panelas, yapepó, apresentam tratamento de superfície, em geral corrugado, 
podendo também apresentar alisado, corrugado ou escovado. Suas dimensões podem atingir 
até 0,90m de altura e 1m de diâmetro de boca, com capacidade máxima de até 120 litros 
(DIAS, 2009).  
As vasilhas para conter líquidos, cambuchí, e produzir bebida fermentada, cauim, 
apresentam pintura externa, com padrões geométricos vermelhos e mais raramente preto, 
elaborados sobre um fundo branco. Outras categorias de vasilhas cerâmicas Guarani são 
caçarolas, tostadores de farinha, copos para beber cauim e os pratos. As dimensões dos 
yapepós indicam práticas de preparação e consumo coletivos de alimento e bebida nas festas 
rituais (DIAS, 2009). 
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A cerâmica Guarani é confeccionada em maior parte a partir da técnica do acordelado, 
seguido pelo uso do modelado. O acordelado envolve a produção da cerâmica por meio da 
sobreposição de roletes de argila de comprimentos variáveis, em sentido circular, dando assim 
forma à vasilha. Em sítios Guarani também podem ser encontradas as técnicas moldado e o 
torneado, essa última presente nos sítios de contato entre nativos e europeus (LA SALVIA; 
BROCHADO, 1989).  
Em sítios arqueológicos Guarani normalmente não são encontrados um número 
expressivo de artefatos líticos (PROUS, 1992; KERN, 1998; SCHMITZ, 2006).  Segundo 
Fiegenbaum (2009, p. 89), “O estudo sistemático das coleções líticas relacionadas à tradição 
Tupiguarani, na arqueologia brasileira, não é muito representativo”. Para o autor (2009, p. 
89), “Fica evidente que a cerâmica ofusca o material lítico, e este é abordado somente pelas 
peças de maior impacto visual”.  
Para Noelli e Dias (1995), a cerâmica teve uma importância destacada em relação ao 
material lítico, assim foi dado relevância apenas aos artefatos mais acabados. Uma vasta gama 
de objetos tais como lascas, núcleos, seixos brutos, entre outros, que poderiam ser utilizados 
para diversos fins, não receberam a atenção devida. Para os autores (1995, p. 8), “[...] a 
pesquisa da indústria lítica Guarani necessita de análises que avancem para além da 
morfologia, enfocando as atividades de captação de matérias-primas, processo de produção e 
funcionalidade dos artefatos”. 
Fiegenbaum (2009), com o intuito de discutir a questão do lítico Guarani, faz estudo 
no sítio arqueológico RS-T 114, inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, o qual divide 
em dois momentos. O primeiro analisa o material de maior porte, encontrado na planície a 
partir de coleta superficial. Incluem-se talhadores, bifaces, lâminas polidas de machado, mós, 
bigornas, entre outros. Em um segundo momento analisa o material evidenciado nas 
escavações realizadas no sítio. Trata-se de um material mais delicado, composto por lascas, 
núcleos, tembetás, entre outros. Para o autor, bifaces e talhadores muitas vezes são associados 
a sociedades caçadoras coletoras, entretanto, o número significativo de artefatos evidenciados 
no sítio RS-T 114, faz com que se avalie o potencial desses grupos tinham em trabalhar o 
material lítico. 
Os instrumentos líticos foram peças importantes para a derrubada do mato, tornando-
se elementos relevantes para a agricultura. A manutenção da roça, feita pelas mulheres 
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Guarani e em menor escala pelos homens (NOELLI, 1993), dependia de artefatos feitos de 
pedras, como as enxós e enxadas. Nas sociedades Guarani a produção e a manutenção dos 
instrumentos líticos eram de responsabilidade masculina (LANDA, 1995). 
Nesse sentido, a divisão social do trabalho entre os Guarani era bem definida13. Cabia 
à mulher, entre os afazeres, o serviço doméstico, todo o processamento alimentar, as tarefas 
da roça, confeccionar a cerâmica, fiar e tecer. Para o homem ficavam tarefas como a caça, 
pesca, trabalhos com a madeira, produção de cestaria, preparação do terreno para o plantio, 
bem como, plantar a mandioca e colher o milho (LANDA, 1995). 
Além de utilizar o barro para a produção de cerâmica, o mesmo era usado para fazer 
contas simples de colares e cachimbos para a inalação de fumo. Colares também poderiam ser 
feitos a partir de caramujos. Outro adorno comum, era o tembetá, usado no lábio inferior. Esse 
poderia ser confeccionado a partir do quartzo (SCHMITZ, 2006; FIEGENBAUM, 2009). 
A partir de escavações realizadas no município de Candelária (Projeto Candelária), 
Schmitz et al. (1990, 124) descrevem o aspectos de uma aldeia,  
A aldeia não era grande: duas ou três casas, de troncos e palha, abrigando famílias 
poligínicas que, durante o dia se movimentavam ao redor das áreas de cocção e no 
pátio, e de noite estenderiam ao redor do fogo suas redes de dormir. As casas 
estavam bem próximas, de modo que o contato das pessoas de umas com as outras 
seria contínuo e inevitável. Dentro das casas a tralha doméstica de panelas, cabaças, 
cestos, bancos, pilões, armas, instrumentos e uns poucos ornamentos pessoais. Tudo 
bem feito e acabado. Homens, mulheres, jovens e crianças ocupados cada um com 
sua atividade específica. 
 
Mesmo que a descrição possa parecer um tanto idealizada, é provável que seus 
ocupantes tiveram essas experiências socializadas em determinado espaço e de tempo. 
Assim, nesse capítulo procurou-se, de forma suscinta, abordar aspectos que norteavam 
a cultura Guarani, a movimentação dessas populações, os assentamentos, bem como os 
artefatos materiais, importante fonte para os estudos que visam compreender a 
forma/costumes de vida dessas populações. E, como estas tinham um forte vínculo com o 
ambiente, é necessário descrever os aspectos físicos e seus atrativos (recursos naturais 
disponíveis), do espaço Vale do Taquari, tão importantes para a ocupação e colonização 
                                                          
13 Inúmeras pesquisas abordam a divisão do trabalho (homem/mulher) nas sociedades Guarani, entre elas, 
Ribeiro (1982), Landa (1995), Silva (2002), Schmitz (2006) e Neumann (2008). 
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Guarani, além de descrever a Arqueologia da região, responsável pelas pesquisas com 
populações pré-coloniais.  
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4 PAISAGEM E A ARQUEOLOGIA NO VALE DO TAQUARI 
 
 
Além da cultura material, vestígios arqueofaunísticos, sedimentos, entre outros, a 
paisagem passou a ser incorporada à Arqueologia como objeto de análise. Dessa maneira, 
essas análises permitem inferir, elaborar reflexões de como a paisagem atua na configuração 
das sociedades (BEZERRA DE MENESES, 1983; SOUSA, 2005). 
Paisagem é entendida como o resultado entre o meio físico e a ação do homem sobre a 
mesma. Por meio da implantação de um determinado habitat e a exploração dos recursos 
naturais, que o meio oferece condições para satisfazer as necessidades econômicas, sociais e 
políticas que podem condicionar o grau dessa exploração (GONZALEZ, 1993). 
O comportamento humano sobre o meio é determinante como modificadora da 
paisagem. Segundo Gonzalez (1993, p. 268),  
Estas transformaciones humanas en el médio son informaciones precisas ligadas a la 
dinâmica histórica de las sociedades y, por tanto, el estúdio de las transformaciones 
del paisaje es tanbién el estúdio de la evolucion histórica de una comunidade. 
 
Para compreender como agiam os indivíduos é preciso, em primeiro lugar, saber como 
era seu mundo, para tanto a reconstrução do ambiente é fundamental (RENFREW; BAHN, 
2011). Para Oosterbeek (2009, p.22), “Não é possível estudar e compreender as paisagens 
antigas, sem intervir na construção das paisagens actuais, numa relação que não é mecânica, 
mas que se plasma na práxis do arqueólogo”. 
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A partir de conceitos oriundos da Arqueologia da Paisagem, para entender o processo 
de colonização dos Guarani, torna-se necessária a descrição física da área. Mesmo que os 
assentamentos pretéritos ocorreram em um tempo passado, pode se considerar o ambiente 
presente, pois nos últimos 2000 anos o mesmo não sofreu alterações significativas, exceto as 
alterações antrópicas. 
 
4.1 Uma paisagem com muitos atrativos ambientais para os Guarani 
Caracterizados como um povo em perpétua expansão, os Guarani procuravam porções 
do território onde se verificavam condições ecológicas características para a continuidade de 
sua cultura (PROUS, 1992). O ambiente encontrado (Vale do Taquari) pelos Guarani 
possibilitou a sua instalação e a exploração dos recursos indispensáveis para sua manutenção. 
Neste estudo, ao mesmo tempo que são apresentadas as características fisiográficas da região 
são descritos aspectos que fizeram com que sociedades Guarani se apropriassem desse 
ambiente.  
 
4.1.1 Delimitação da área  
O foco de estudo está concentrado em um espaço específico da Bacia Hidrográfica do 
Rio Taquari denominado como Vale do Taquari (FIGURA 02), localizado no centro leste do 
estado do Rio Grande do Sul, entre as seguintes Coordenadas UTM: 22J – 350.000 L e 
6.695.000 N, 450.000 L e 6.830.000 N (FOLHA SH. 22-V-D). 
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Figura 02 - O Vale do Taquari se insere na Bacia Hidrográfica do Rio Taquari                        
 
 Fonte: Santos (2015). 
 
4.1.2 O relevo da área 
O Vale do Taquari localiza-se em uma região denominada Domínio Morfoestrutural 
das Bacias e Coberturas Sedimentares, que abrange rochas da Bacia do Paraná. A transição 
entre a depressão e a área planáltica é feita por escarpamentos pronunciados em alguns 
trechos, enquanto em outros é simples, sem quebra de topografia (JUSTUS; MACHADO; 
FRANCO, 1986; MAGNA, 1997). São observadas duas regiões geomorfológicas, a 
Depressão Central Gaúcha e o Planalto das Araucárias.  
Com características heterogêneas, a Região Geomorfológica Planalto das Araucárias 
varia entre formas de relevo amplas e aplanadas até o nível mais profundo de entalhamento. A 
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porção do Planalto das Araucárias que está inserida no território do Vale do Taquari, 
localizada entre o centro e o norte, são identificadas duas Unidades Geomorfológicas, 
Patamares da Serra Geral e Serra Geral (MAGNA, 1997), as quais apresentam “[...] 
compartimentos bastante individualizados por grandes diferenciações quanto ao tipo de 
modelado, de formação superficial e de comportamento da drenagem” (JUSTUS; 
MACHADO; FRANCO, 1986, p. 321). 
A Unidade Geomorfológica Serra Geral (FIGURA 03) desenvolve-se, segundo Magna 
(1997, p. 41), sobre “[...] rochas vulcânicas básicas em especial e mais restritamente em 
rochas ácidas da Fm. Serra Geral, onde o entalhamento da drenagem foi capaz de seccionar as 
várias sequências de derrames, expondo as rochas basais e areníticas da Fm. Botucatu”.  
Figura 03 - Na Unidade Serra Geral observa-se que em determinados locais os vales fluviais 
apresentam-se alojados e encaixados 
 
Fonte: Kreutz (2014). 
 
Já a Unidade Patamares da Serra Geral, engloba, conforme Magna (1997, p. 41), “[...] 
formas em colinas com pequeno aprofundamento dos vales fluviais, formas de relevo que 
apresentam forte controle estrutural e, localizadamente, ocorrem formas planares” (FIGURA 
04). 
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Figura 04 - A Unidade Geomorfológica Patamares da Serra Geral se localiza ao centro da 
região foco do estudo 
 
Fonte: Kreutz (2014). 
 
 
Como a Unidade Patamares da Serra Geral está em contato com a Unidade 
Geomorfológica Depressão Rio Jacuí, por meio de ressaltos topográficos, é compatível a 
denominação patamares, pois, segundo Justus, Machado e Franco (1986), se observa formas 
mais rebaixadas e contínuas, ainda que seccionadas pelos cursos fluviais (FIGURA 05). 
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Figura 05 - Unidade Geomorfológica Patamares da Serra Geral apresenta formas mais 
rebaixadas e contínuas 
 
Fonte: Kreutz (2014). 
 
A segunda região do Domínio Morfoestrutural das Bacias e Coberturas Sedimentares, 
a Região Geomorfológica Depressão Central Gaúcha, constitui-se em uma “[...] área baixa, 
interplanática onde os processos erosivos esculpiram em rochas sedimentares paleozóicas, 
triássicas e jurássicas da Bacia do Paraná colinas alongadas, conhecidas regionalmente como 
coxilhas” (JUSTUS; MACHADO; FRANCO, 1986, p. 347). 
A Depressão Central Gaúcha é observada ao sul do Vale do Taquari, onde se 
identificou a Unidade Geomorfológica Depressão Rio Jacuí. A Unidade tem um relevo 
homogêneo, sem muitas variações altimétricas (FIGURA 06), onde prevalecem as formas 
alongadas de topo convexo, conhecidas como coxilhas. Ao lado dessas formas, a região é 
delineada com vastas superfícies planas, rampeadas, recobertas por colúvios, com dissecação 
incipiente e mapeadas como Superfícies Pediplanadas (JUSTUS; MACHADO; FRANCO, 
1986). 
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Figura 06 - A Unidade Geomorfológica Depressão Rio Jacuí ocorre ao Sul do Vale do 
Taquari, apresentando um relevo homogêneo, sem muitas variações altimétricas 
 
Fonte: Kreutz (2014). 
 
 
4.1.3 A hipsometria e a clinografia 
A hipsometria ou as cotas altimétricas no Vale do Taquari, variam de 6m na área mais 
ao sul, e, como cota mais alta, 816,86m localizado ao norte da área de estudo (FIGURA 07). 
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Figura 07 – Mapa da altitude do Vale do Taquari  
 
 Fonte: Santos (2015). 
  
No Vale do Taquari, a maior parte do território, 30%, totalizando 1.461,65km2, 
apresenta cotas altimétricas que se encontram entre 6m e 100m. Em seguida, 655,71km2 
(13,45%) situam-se entre 100m e 200m.  
A clinografia, ou classes de declividade foram classificadas segundo o Sistema de 
Avaliação da Aptidão Agrícola das Terras (RAMALHO FILHO; BEEK, 1995). O Vale 
apresenta classes de declividade: plano, suave ondulado, ondulado, forte ondulado, 
montanhoso e escarpado (FIGURA 08). 
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Figura 08 - Declividade da área de estudo 
 
   Fonte: Santos (2015). 
 
De toda extensão territorial do Vale do Taquari, 41,99% (0 a 13% de declividade), 
apresenta solos aptos à agricultura, desde que com uso de práticas conservacionistas simples. 
Em 14,19% (13 a 20% de declividade) da área, depende de práticas intensivas de controle à 
erosão e em 30,88% (20 a 45% de declividade), o controle à erosão é dispendioso, podendo 
ser antieconômico. Já em 12,47% (45 a 100% de declividade) deve ser mantida cobertura 
vegetal de preservação ambiental (ECKHARDT et al., 2007). 
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4.1.4 Os recursos hídricos 
O Vale do Taquari é drenado pela Bacia Hidrográfica do Rio Taquari (FIGURA 09) e, 
conforme classificação do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE, a 
rede hidrográfica é considerada como mediana, apresentando densidade de 13,08m por 
hectare. Há uma predominância de arroios com a largura de 10m, sendo o Rio Taquari o 
principal rio da bacia, com uma extensão de 156.547,16m e 41,77km². Os demais rios são de 
terceira ordem, correspondendo a 64,55%, considerando a área coberta por lâmina de água 
(ECKHARDT et al., 2007). 
 
Figura 09 - Vale do Taquari e seus principais recursos hídricos 
 
   Fonte: Santos (2015). 
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O Rio Taquari, segundo Justus, Machado e Franco (1986, p.335), 
[...] nasce nas superfícies elevadas da Unidade Geomorfológica Planalto dos 
Campos Gerais, em cotas altimétricas por vezes superiores a 1.000 m. A confluência 
dos rios Taquari e Jacuí dá-se em áreas de relevos aplanados, em altitudes inferiores 
a 50 m, na Unidade Geomorfológica Depressão do Rio Jacuí. O acentuado desnível 
altimétrico entre a nascente e foz constitui um dos fatores responsáveis pela intensa 
dissecação que se observa na Unidade Geomorfológica Serra Geral. O rio Taquari 
nasce no extremo leste do Planalto dos Campos Gerais com a denominação de rio 
das Antas. Com traçado de direção geral E-W, apresenta vale em ‘V’ profundo. 
Descreve no seu curso sinuosidades de ângulos bem fechados. Apresenta-se 
adaptado às linhas estruturais do sistema de diaclasamento existente na área, assim 
como seus tributários. Estes apresentam os cursos com certo paralelismo e são de 
pequenas extensões; os da margem direita têm direção geral N-S; os da margem 
esquerda, SE-NW. A partir da confluência com o rio Carreiro, nas imediações de 
Bento Gonçalves, passa a denominar-se rio Taquari, apresentando seu curso fluvial 
com uma orientação geral NE-SW, iniciada a montante, logo após a confluência 
com o rio Lajeado Grande. 
 
Os principais afluentes do Rio Taquari são, na margem direita, os rios Guaporé, 
Forqueta e Taquari-Mirim. Já na margem esquerda, são os arroios Boa Vista, Estrela e Arroio 
da Seca. O Rio Taquari desemboca no Rio Jacuí, na cidade de Triunfo (BRUXEL; JASPER, 
2005). 
 
4.1.5 Solos da região 
O Vale do Taquari possui 8 tipos de solos diferentes (FIGURA 10), com destaque para 
os solos Chernossolos Argilúvicos, também conhecido como Brunizém Avermelhado, 
classificação anteriormente usada pela Embrapa (1999), que segundo Ker e Almeida (1986, p. 
448), são de rasos a profundos, com alta fertilidade química. Neles é comum a ocorrência de 
um microrrelevo típico, constituído por pequenas elevações entrecortadas por vales de 
drenagem. Segundo os autores, são áreas 
[...] intensamente utilizadas com cultivos anuais, ao nível de pequenas propriedades 
rurais, destacando-se o trigo, milho, feijão e alfafa, além da pecuária leiteira. Podem 
ser considerados como solos de maior potencialidade agrícola, do ponto de vista da 
fertilidade, do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
 
 
78 
 
Figura 10 - Mapa de solos do Vale do Taquari 
 
      Fonte: IBGE (2015). 
 
4.1.6 O clima 
De acordo com a Classificação Internacional de Köppen, o clima do Vale do Taquari 
está enquadrado dentro da zona fundamental temperada úmida (Cf), subdividida em duas 
variedades: Cfa (subtropical), o qual ocorre no centro e ao sul, e Cfb (temperado) atuando 
sobre a região localizada ao norte, em especial nos municípios de Arvorezinha, Ilópolis e 
Putinga (ECKHARDT et al., 2013). 
O clima Cfa (subtropical), o qual ocorre em maior parte da área do estudo, apresenta 
uma temperatura média anual de 19,61ºC, sendo que a temperatura média mínima anual está 
em 14,43ºC e a máxima em 26ºC. (DIEDRICH et al., 2007; ECKHARDT et al., 2013). 
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Com uma precipitação pluviométrica de 1600mm, as chuvas na região são bem 
distribuídas durante todos os meses do ano. Ocorrem com maior intensidade nos meses de 
inverno (ECKHARDT et al., 2013). 
  
4.1.7 A vegetação 
Inserida no bioma Mata Atlântica, a vegetação que cobre a maior parte do território do 
Vale do Taquari enquadra-se em duas regiões Fitoecológicas, Floresta Estacional Decidual e 
Região de Floresta Ombrofila Mista (TEIXEIRA; NETO, 1986). Para Bruxel e Jasper (2005, 
p. 71), a região pode ser considerada uma área extremamente representativa da flora rio-
grandense, “[...] uma vez que apresentava originalmente uma riquíssima cobertura vegetal, 
inserida, na sua maior parte, na Formação da Floresta Estacional Decidual”. 
A composição da Região da Floresta Estacional Decidual é representada por dois 
estratos arbóreos distintos. O primeiro estrato, o emergente, é aberto e decíduo, com altura 
entre 25 e 35m. O segundo estrato, dominado e contínuo, apresenta espécies cuja altura não é 
superior a 20m (TEIXEIRA; NETO, 1986). 
Quanto à Região Fitoecológica Floresta Ombrófila Mista, esta ocupa grande parte do 
Planalto das Araucárias. A região apresenta-se dividida em três formações, determinadas por 
limites altimétricos, a Floresta Submontana, com até 400m, a Floresta Montana, de 400m até 
1000m, e a Floresta Alto-Montana, acima de 1000m. No Vale do Taquari observam-se a 
primeira e a segunda formação. 
A espécie Araucaria angustifolia, o pinheiro (FIGURA 11), é a mais comum da 
Região da Floresta Ombrófila Mista, pela sua importância fitogeográfica e comercial. Esta 
espécie também foi muito cortada para fins industriais, pois a partir da década de 1870, uma 
intensa ação antrópica descaracterizou os limites originais da vegetação florestal que a 
ocupava (TEIXEIRA; NETO, 1986). 
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Figura 11 - Em destaque, a Araucária angustifólia, espécie da Floresta Ombrófila Mista 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2012). 
 
4.1.8 A fauna 
Segundo Rambo (2000), a fauna do Planalto das Araucárias e da Depressão Central 
Gaúcha é muito variada. O autor enumera diversas espécies, as quais habitam os matos, 
capões, campos, várzeas e as águas. Entre elas citam-se Ozotocerus bezoarticus (veado-
campeiro), Allouata guariba (bugio), Dasyprocta azarae (cutia), Tapirus terrestris (anta), 
Dasypus novemcintus (tatu-galinha), Myocastor coypus (ratão-do-banhado), Tayassu pecari 
(porco-do-mato) e Cuniculus paca (paca). Entre as aves destacam-se Ortalis motmot (aracuã), 
Aramides saracura (saracura), Crypturellus obsoletus (inambú), Amazonetta brasiliensis 
(mareca-do-pé-vermelho) e Ramphastos dicolorus (tucano-do-bico-verde). Nas águas dos rios 
e lagos da região são comuns peixes como o Astyanax spp (lambari), Leporinus obtusidens 
(piava), Pimelodus maculatus (pintado), Salminus maxillosus (dourado), Rhamdia spp 
(jundiá), Hypostomus commeroni (cascudo) e Gymnogeophagus gymnogenys (cará). 
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As sociedades Guarani escolhiam locais que pudessem satisfazer suas necessidades de 
subsistência. Áreas com a existência de matéria-prima utilizada na confecção dos objetos de 
sua cultura material, fontes de argila para a produção de cerâmica e depósitos de seixos de 
basalto para a fabricação dos artefatos líticos. Esses locais deveriam estar próximos a rios, 
pois ao mesmo tempo supria a necessidade de água, permitia a pesca e a navegação. Outros 
aspectos ainda influenciavam na escolha do local de assentamento, como a terra fértil e uma 
localização que propiciasse uma fácil defesa do grupo (SCATAMACCHIA, 1990; MORAIS, 
1999). 
 
4.2 Apropriação do ambiente  
Aspectos simbólicos influenciavam na escolha de uma nova área a ser colonizada por 
grupos Guarani. Entretanto, diante da instalação dos assentamentos, as características físicas 
do ambiente eram fatores que também concorriam para a escolha de um local favorável. 
Segundo Rogge (1996, p. 47), “O Homem, em seu processo adaptativo, aprende a conhecer 
seu meio através de métodos pragmáticos; estas informações são transmitidas a outras 
gerações via cultura”. Assim, um grupo humano vai se relacionando com o ambiente e seu 
entorno, acumulando conhecimento com relação as inter-relações com os recursos potenciais 
da natureza, “[...] criando uma espécie de saber ecológico essencialmente elaborado a partir 
de categorias conhecidas pelo grupo”.  
Para Rogge (1996 p. 48), 
Não temos razões para duvidar que, no passado arqueológico, entre as populações 
estudadas por nós, estas mesmas noções não sejam verdadeiras. Em seu longo 
processo de adaptação, as inter-relações com o ambiente foram sendo aprendidas, 
aprimoradas e socializadas permitindo que o grupo como um todo pudesse, a 
qualquer momento, reproduzir-se física e culturalmente, buscando sempre um 
equilíbrio na balança do sistema interativo. 
 
O conhecimento adquirido por um grupo humano do ambiente e seu entorno, tinha 
reflexos em situações como: locais ideais para o estabelecimento de uma aldeia, fabricação de 
artefatos líticos, recursos vegetais úteis para determinados fins, reconhecimento do solo 
favorável para o cultivo, estratégias de caça, entre outros (ROGGE, 1996).  
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A partir da análise das características físicas do ambiente do Vale, concluiu-se que 
estas, de certa forma, se ajustaram a todos os grupos horticultores com pequenas alterações 
quanto ao tamanho de área disponível – alguns assentamentos estavam localizados em 
planícies mais largas do que outros. 
Na Unidade Patamares da Serra Geral, as planícies de inundação podem chegar a 
800m de largura em uma das margens do rio (FIGURA 12), e na margem oposta podem ter no 
máximo 50m e logo em seguida, apresentar um aclive que leva a um morro encaixado, como 
por exemplo, o Rio Forqueta (KREUTZ, 2008; FIEGENBAUM, 2009). 
Figura 12 - Área do sítio arqueológico RS-T 114, a qual apresenta uma planície de 800m de 
largura 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do Acervo do Setor de Arqueologia (2007). 
 
Acompanhando o Rio Forqueta, a montante ou a jusante, esse panorama vai se 
alternando conforme o relevo da região. A montante, as planícies de inundação se alternam da 
margem esquerda para direita até se tornarem cada vez menores e estreitas formando vales 
encaixados sem a presença de várzeas; ao contrário, a jusante os vales se tornam mais abertos 
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e os morros diminuem seu tamanho, formando várzeas cada vez maiores (FIGURAS 13; 14) 
(KREUTZ, 2008; FIEGENBAUM, 2009). 
FIGURA 13 - Simulação do relevo apresentando planície em uma das margens do rio 
 
Fonte: Azevedo (2015). 
 
Figura 14 - Simulação do relevo apresentando planícies em ambas as margens do rio 
 
Fonte: Azevedo (2015). 
 
Ao sul do Vale, a Unidade Depressão Rio Jacuí é caracterizada pelas planícies com 
grandes extensões (FIGURA 15), chegando a ultrapassar 20km em determinada zona 
(FIGURA 16). Essas áreas poderiam comportar um número maior de indivíduos, em formas 
de aldeamentos.  
 
 
 
 
84 
 
FIGURA 15 - Simulação do relevo da região com extensas planícies em ambas as margens do 
rio 
 
Fonte: Azevedo (2015). 
 
Figura 16 - O sítio arqueológico RS-T 117 situa-se em uma planície de grande extensão na 
margem direita do Rio Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
 
As sociedades Guarani evitavam áreas acidentadas ou altas, que apresentavam 
altitudes superiores a 400m acima do nível do mar. Essas eram colonizadas com menos 
frequência (PROUS, 1992). O território do Vale do Taquari engloba uma área 4.873,60km². 
Desses, 1.461,65km² apresentam altitude entre 6 a 100m e 655,71km² com altitude variando 
entre 100 e 200m em relação ao nível do mar. A maior parte dos sítios arqueológicos Guarani 
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situam-se nesses espaços, entre eles, RS-T 101, RS-T 102, RS-T 105, RS-T 107, RS-T 108, 
RS-T 110, RS-T 114, RS-T 119, RS-T 122, RS-T 124, RS-03, RS-60, RS-T 15, RS-84 e RS-T 
117. 
Os recursos hídricos e seu ambiente de entorno são as áreas de melhor situação 
adaptativa para os grupos que se estabeleceram, tanto em assentamentos de longa quanto de 
curta duração, pois, conforme Bertho (2005, p. 33), “[...] os Guarani habitavam áreas 
florestadas com presença de bacias hidrográficas e várzeas, exercendo o domínio de amplos 
espaços territoriais [...], que continham várias aldeias [...] com agricultura em roças 
itinerantes, movendo-se em circularidade”. 
O domínio de amplos espaços territoriais, colonizando novas áreas e podendo 
constituir novas aldeias, percebe-se ao longo do Rio Forqueta. Segundo Schneider (2014), na 
margem direita do Rio Forqueta foram registrados, a partir do sítio arqueológico RS-T 114, 
em direção Norte, mais três sítios arqueológicos Guarani, RS-T 122, RS-T 101 e RS-T 110. 
Os quatro sítios apresentam-se dispostos de forma subsequente na paisagem, ocupando as 
planícies de inundação (FIGURA 17). 
Figura 17 - Relação de proximidade entre os sítios RS-T 114, RS-T 122, RS-T 101 e RS-T 
110, todos inseridos na margem direita do Rio Forqueta 
 
Fonte: Elaborado por Schneider (2014), a partir de Google Earth (2014). 
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Sobre a importância das redes hidrográficas, Demartini (2006) afirma que estas 
assumem papel decisivo para a subsistência de populações Guarani. Para a autora (2006, p. 
22), “A relação homem x água é muito importante, já que estes grupos a utilizam como meio 
de locomoção; alimentação básica; como sistema de proteção, além do domínio das técnicas 
de navegação desenvolvidas por estes grupos”.  
Os rios e arroios da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari apresentam no decorrer de seus 
cursos as cascalheiras (FIGURA 18), depósitos de seixos de arraste fluvial. Localizadas em 
diversos níveis, ao longo das margens ou nos leitos, apresentam litologia homogênea ou 
diversificada, compostas em sua maioria por basaltos e seus derivados, além de seixos de 
calcedônia que são uma excelente fonte para captação de matérias-primas. Conforme Noelli 
(1997), os depósitos de seixos representam a principal matéria-prima utilizada para a 
confecção de talhadores, lâminas polidas, entre outros. 
Figura 18 - Banco de seixos de basalto as margens do rio Forqueta a cerca de 200m do sítio 
arqueológico RS-T 122 em Marques de Souza/RS 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2012). 
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Também ao longo dos cursos d’água da bacia, existem cachoeiras, as quais 
representaram um ótimo local para a pesca de peixes, importante fonte de proteína animal 
para os Guarani. Conforme Noelli (1993), em cachoeiras os grupos poderiam fazer a pesca 
com “barragens-armadilha”, estruturas feitas com madeira ou pedra de modo que os peixes 
fossem conduzidos para um cercado para depois serem capturados. 
As bacias hidrográficas, certamente facilitaram a penetração desses grupos para o 
interior do atual Estado do Rio Grande do Sul, pois os Guarani buscavam as férteis planícies 
as margens dos rios e afluentes de maior porte para ali se instalar e reproduzir o seu modo de 
viver (NOELLI, 2004).  
Um dado importante na questão da ocupação de uma área por grupos da etnia Guarani 
está ligado à possibilidade da prática da horticultura, e isso está condicionado a um solo com 
boa qualidade e apropriado para realizar essas atividades (FIEGENBAUM, 2009). Conforme 
Rogge (1996, p. 49), “O reconhecimento de solos favoráveis às atividades agrícolas é uma 
característica muito bem marcada na Tradição Tupiguarani”. 
Os solos das várzeas dos rios, são propícios para o cultivo de batatas, amendoim, 
milho e feijão, pois os mesmos produzem bem em solos arenosos. Já o feijão, também pode 
ser plantado nas encostas dos morros, área com pouca incidência de geada e umidade. De 
acordo com as estações do ano, o milho pode ser colhido no final da primavera e no verão. 
Culturas como o feijão, abóbora e amendoim são colhidas no verão, a mandioca, no outono. 
No inverno, as populações pretéritas além de consumir os produtos estocados como a farinha 
de milho ou mandioca, complementavam sua dieta alimentar com a coleta de outros vegetais e 
frutas, como, por exemplo, o pinhão e o palmito (KLAMT, 2005).  
Nesse sentido, enfatizando o consumo desses vegetais, Schneider (2014), a partir de 
extrações químicas realizadas em cerâmicas do sítio RS-T 114, reconheceu a presença de 
grãos de amido e fitólitos em todas as amostras analisadas. Porém, segundo a autora (2014, p. 
167), 
Apesar disso, não é possível inferir com segurança, até o momento, a taxonomia dos 
vestígios. Detectaram-se diferenças morfológicas entre alguns vestígios, divididos 
em tipos genéricos, [...], sugerindo, a partir de bibliografias comparadas, a presença 
de amidos de famílias como Fabaceae, especificamente de gêneros Phaseolus, assim 
como aproximações morfológicas para o gênero Zea, especificamente da espécie 
Zea mays. Destaca-se, entretanto, que essas indicações referem-se a observações 
morfológicas sugestivas e inferências iniciais de tom especulativo, visto que 
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características importantes para a seguridade da identificação taxonômica, tais como 
a cruz de extinção sob polarização, ainda não foram visualizadas. 
 
Além de áreas com solos férteis para o plantio, havia necessidade de extrair a matéria-
prima para a fabricação de vasilhas cerâmicas. A argila era coletada em locais cuja distância 
entre a fonte e o local de produção podia variar de poucos metros a alguns quilômetros. Outro 
fator determinante para a escolha, era a qualidade da fonte de matéria prima, pois esta 
influenciava diretamente na utilização e qualidade de qualquer vasilha (SILVA 2002). 
No espaço Vale do Taquari, foram realizados estudos com a cerâmica provenientes de 
sítios Guarani, entre eles, RS-T 101, RS-T 107, RS-T 110, RS-T 114 (MACHADO et al., 
2006; MACHADO; SCHNEIDER; SCHNEIDER, 2008; SCHNEIDER, 2008; 
FIEGENBAUM, 2009, WOLF, 2012; ROSA, 2014; SCHNEIDER, 2014). Como referência, 
aponta-se o sítio RS-T 114, no qual a cerâmica (FIGURA 19), segundo Fiegenbaum (2009), é 
típica da tradição Tupiguarani, apresentando as mesmas características para essa cultura no 
sul do Brasil. As vasilhas foram produzidas pela técnica do roletado, sendo que a maioria 
delas, em etapa posterior, recebeu algum tratamento de superfície. 
Figura 19 - Fragmento de cerâmica proveniente do Sítio Arqueológico RS-T 114 
 
Fonte: Schneider (2014). 
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Para confeccionar a cerâmica, as oleiras Guarani do sítio arqueológico RS-T 114 
utilizavam uma pasta composta por uma argila de grande plasticidade, com um anti-plástico 
composto por areia fina a média e pequenos fragmentos de cristais, fornecendo à pasta uma 
dureza em torno de 4 na Escala de Mohs14. Porém, o uso intencional ou não do anti-plástico 
não foi percebido, podendo essa mesma argila já conter naturalmente os elementos suficientes 
para dar resistência à pasta. A queima do vasilhame foi realizada em ambiente oxidante. As 
paredes são bem definidas, com coloração avermelhada e o núcleo possui limites igualmente 
bem definidos, com uma coloração que varia do cinza ao preto (FIEGENBAUM, 2009). 
O interior das vasilhas possui sempre um acabamento alisado, visando maior 
impermeabilização, salvo naquelas em que a oleira não tem acesso direto ao interior da 
vasilha. Na superfície externa, percebe-se uma proporção maior de fragmentos com 
tratamento plástico, sobretudo o corrugado, em relação aos outros tratamentos 
(FIEGENBAUM, 2009). 
A cerâmica pintada geralmente apresenta um engobo branco e, em menor proporção, 
vermelho (FIGURA 20). Sobre esse engobo são aplicados desenhos com motivos 
geométricos, em vermelho e/ou preto (FIGURA 21). Em alguns casos, a pintura é feita na 
superfície interna. Em raros casos foram percebidas algumas variações, como o engobo 
branco externo com motivos decorativos na superfície e engobo vermelho interno ou então 
somente o engobo vermelho interno. Em outras situações, ainda mais raras, ocorreu a 
combinação de pintura interna com tratamento plástico externo, como o corrugado 
(FIEGENBAUM, 2009). 
 
 
 
 
 
                                                          
14 Escala de Mohs foi criada pelo mineralogista Friedrich Mohs, cujo objetivo é quantificar a dureza dos 
minerais. O grau de dureza é determinado pela comparação da facilidade ou dificuldade que a superfície de um 
mineral oferece ao ser riscado por outro ou por um material de dureza conhecida (NOÇÕES, 2010).  
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Figura 20 - Fragmentos de cerâmica pintada proveniente do sítio arqueológico RS-T 114 
apresentando engobo branco ou vermelho 
 
Fonte: Schneider (2014). 
 
Figura 21 - Sobre o engobo branco são aplicados desenhos com motivos geométricos  
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2015). 
 
Além de evitar áreas acidentadas, grupos Guarani, não se interessaram em avançar 
para regiões secas (PROUS, 1992). A escolha dos Guarani era por ambientes que 
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apresentavam clima sem estação seca, tipo Cfa (subtropical - com verões calorosos), com 
temperatura média mais fria entre 10-21°C, pluviosidade média entre 1.200 e 2.020mm 
(BROCHADO, 1984). A região do planalto apresenta verões frescos e os invernos frios, 
condições que não atraíram populações Guarani, pois o clima não era propício para o plantio 
das espécies vegetais dos trópicos (KERN, 1997). Nesse sentido, a escolha dos grupos 
Guarani por determinados espaços no Vale do Taquari justifica-se, uma vez que a média da 
temperatura anual é de 18,7ºC e com uma precipitação de pluviométrica média anual de 
1600mm.   
Conforme Fiegenbaum (2009, p.52), as condições climáticas e geomorfológicas da 
região “[...] implicam em uma diversidade em termos de cobertura vegetal, possibilitando 
uma rica e variada utilização desses espaços para as mais variadas funções de um grupo 
horticultor pré-histórico”.  
Para Noelli (1993), as populações Guarani faziam intenso uso dos recursos vegetais 
disponíveis nos locais onde estavam assentados. Disponível junto aos assentamentos, a 
floresta, em especial a Estacional, oferecia múltiplos recursos, pois dela vinha o alimento, a 
matéria-prima para erguer as habitações, dela vinha o medicamento para as enfermidades. 
Eram nas florestas que se estabeleciam, pois segundo Shaden (1974, p. 33) esses grupos  
[...] portadores de cultura característica de região florestal, em que as atividades de 
subsistência incluem as lides da caça em combinação com o tamanho da terra, os 
Guaraní se estabelecem, sempre que possível, no seio da mata evitando a paisagem 
aberta dos campos. 
 
Pesquisas realizadas na região, tentam demonstrar quais espécies eram utilizadas pelos 
Guarani. Entre esses estudos, Schneider (2014) efetuou análises antracológicas no sítio 
arqueológico RS-T 114. Identificou, associado ao material arqueológico, sementes de Butia 
capitata, cuja espécie, conhecida entre os Guarani como jataí, apresentava destaque simbólico 
e econômico. Conforme Noelli (1993), a mesma poderia ser utilizada como alimento, 
consumidas cruas, assadas, cozidas, piladas, fermentadas e bebidas como suco, além da 
madeira, muito útil em uma aldeia. 
A Araucária angustifólia para o Guarani tinha destacada importância econômica. 
Mesmo estando disponíveis em apenas alguns meses do ano, suas sementes eram processadas 
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para elaboração de farinha ou armazenadas, podendo ser consumido permanentemente 
(SCHMITZ; GAZZANEO, 1991).  
As sociedades Guarani eram povos horticultores, entretanto, sua dieta alimentar não 
restringia apenas aos vegetais produzidos. Tinham na caça, importante fonte de alimentos e 
proteínas. Segundo Rogge (1996, p. 50), 
A caça está disponível, mas é necessário um conhecimento etnozoológico que vai 
desde a identificação dos diferentes animais como próprios para a alimentação ou 
outra finalidade qualquer, seus hábitos, os períodos do ano em que estão disponíveis, 
o valor relativo (em termos alimentares, por exemplo) entre diferentes tipos de caça 
e vários outros fatores que, juntos, são necessários para a elaboração de estratégias e 
integrarão o domínio do conhecimento ecológico. Não podemos esquecer também 
de toda a concepção simbólico/cultural do grupo, que poderá se concretizar por meio 
de controles alimentares que podem ter estreita relação ao acesso aos recursos. 
 
Muitas espécies que habitam o Vale, fizeram parte da dieta alimentar dos grupos 
horticultores Guarani. A partir de intervenções realizadas no sítio arqueológico RS-T 114, 
entre 2007 e 2009, estudos apontaram uma significativa quantidade de remanescentes 
faunísticos osteológicos e malacológicos, em geral em bom estado de conservação (ROSA; 
MACHADO; FIEGENBAUM, 2009). 
A composição da arqueofauna do sítio, revela a maior utilização de determinados 
táxons com relação ao conjunto de espécies identificadas. De acordo com Rosa, Machado e 
Fiegenbaum (2009, p. 139),  
Observam-se táxons aquáticos associados a rio ou alagados (moluscos, peixe e 
anfíbios), sugerindo atividades do tipo pesca/coleta. Também há uma representativa 
variedade de mamíferos, associados aos ambientes da mata e campo, indicando que 
a caça também foi uma atividade de destaque. 
 
Os vestígios arqueofaunísticos do sítio arqueológico RS-T 114 correspondem a ossos, 
dentes e osteodermas de diferentes grupos taxonômicos. No processo de análise foram 
identificados elementos anatômicos de animais pertencentes a cinco classes de vertebrados, 
Osteichthyes, Amphibia, Reptília, Aves e Mammalia. De um total de 1553 elementos 
anatômicos reconhecidos, 498 eram de mamíferos, entre eles, remanescentes de Ozotocerus 
bezoarticus (veado-campeiro) (FIGURA 22) e Alouatta guariba (bugio) (FIGURA 23) 
(ROSA; MACHADO; FIEGENBAUM, 2009). 
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Figura 22 - Remanescente faunístico encontrado no sítio RS-T 114, tíbia proximal pertencente 
ao veado-campeiro 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2015). 
 
 
Figura 23 - Remanescente faunístico encontrado no sítio RS-T 114, mandíbula pertencente ao 
bugio 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2015). 
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Os vestígios arqueofaunísticos revelam que a dieta alimentar destes povos no que se 
refere ao consumo da caça, pelo que se pode perceber, havia uma preferência. Os mamíferos 
de médio a grande porte eram os mais cobiçados, talvez pela necessidade de alimentar um 
grande número de indivíduos. 
A interação entre o homem e o ambiente que ele ocupa, é parte fundamental de um 
longo processo adaptativo, e o conhecimento adquirido e socializado por sociedades Guarani, 
permitiu garantir a continuidade física, cultural e social destas populações (ROGGE, 1996). 
 
4.3. A Arqueologia no Vale do Taquari: sua história 
Durante muito tempo permaneceu no imaginário popular a ideia de que os europeus e 
seus descendentes, em especial, os imigrantes açorianos, alemães e italianos, desbravaram as 
“matas virgens e incultas” do Vale do Taquari. Teriam sido estes os precursores da 
colonização da região. Entretanto, as pesquisas revelam que outras etnias exploraram e 
colonizaram o Vale, muitos séculos antes. 
Os estudos em Arqueologia na região são recentes, pois as pesquisas sistemáticas 
foram iniciadas apenas no ano de 2000. Em anos anteriores foram realizadas atividades 
pontuais como caminhamentos em locais onde foram localizadas cerâmicas, contato com 
proprietários de terras onde haviam sido encontrados fragmentos arqueológicos, cursos 
rápidos sobre Arqueologia e coletas superficiais. 
As primeiras pesquisas foram realizadas nos municípios de Arroio do Meio e Muçum, 
na década de 1960, pelo arqueólogo Dr. Pedro Ignácio Schmitz. Em 1965, Schmitz fez 
incursões em Muçum, onde catalogou o Sítio Arqueológico RS-03, na localidade de Linha 
Dom Felipe de Nadal. Em Arroio do Meio, Schmitz catalogou os sítios RS-27, RS-28, RS-29 
e RS-30. No ano seguinte, 1966, Schmitz registrou mais dois sítios arqueológicos, RS-60 e 
RS-61, no município de Muçum (GOLDMEIER, 1983). 
Em 1970, Dr. Pedro Augusto Metz Ribeiro realiza pesquisas nos municípios de 
Teutônia e Paverama, registrando respectivamente, o sítio caçador coletor RS-T-18 e o abrigo 
sob rocha RS-T-17. Na oportunidade coletou artefatos líticos e vestígios arqueofaunísticos. 
Um ano mais tarde, registra no município de Estrela o sítio horticultor RS-T-15 (WERLANG, 
1981; CNSA/IPHAN, 2014).  
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Em 1971, o arqueólogo Guilherme Naue, registrou em Estrela, o sítio RS-84. Em 
Relvado, no ano de 1972, catalogou o sítio RS-161, e no mesmo município, em 1974, 
prospectou os sítios RS-85, RS-183 e o RS-224 (REGISTRO, 1972; REGISTRO, 1974; 
FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014).  
Entre as Bacias Hidrográficas do Rio Taquari e Caí, em 1981 e 1987, o arqueólogo 
Pedro A. M. Ribeiro prospectou e escavou sítios em região específica, cujas “[...] coordenadas 
da área de pesquisa estão entre os 51º34’ e 51º46’ de longitude oeste de Greenwich e dos 
29º30’ aos 29º42’ de latitude sul”. O projeto teve como apoio a Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul – FAPERGS e Prefeitura Municipal de 
Montenegro. Ribeiro e equipe estudaram 14 sítios arqueológicos, 11 abrigos sob rocha 
(FIGURA 24) e três em campo aberto, localizados na época nos municípios de Montenegro, 
Brochier e Taquari (RIBEIRO et al., 1989, p. 41). Pela análise e levantamento realizado em 
2014, 11 desses sítios15 localizam-se na área, foco da tese. 
Figura 24 - Localização dos abrigos sob rocha pesquisados por Ribeiro e Equipe 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Ribeiro et al. (1989) e Santos (2015). 
                                                          
15 Os sítios localizados na área de estudo são: RS-TQ-10, RS-TQ-54, RS-TQ-55, RS-TQ-59, RS-TQ-65, RS-TQ-
66, RS-TQ-70, RS-TQ-71, RS-TQ-72 (abrigo sob rocha), RS-TQ-52 e RS-TQ-60 (sítio em campo aberto). 
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Em 1987, o Instituto Histórico e Geográfico do Vale do Taquari - IHGVT, juntamente 
com o Departamento de Ciências Exatas e Biológicas da Faculdade de Educação, Ciências e 
Letras do Alto Taquari – FECLAT, vinculada à Fundação Alto Taquari de Ensino Superior - 
FATES, promoveram em agosto de 1987 o “Curso de Introdução à Arqueologia”. O curso foi 
ministrado pelo professor Dr. Pedro Augusto Mentz Ribeiro e teve a participação de 
professores da FECLAT e de membros do Instituto Histórico e Geográfico do Vale do 
Taquari (INSTITUTO, 1987). 
A partir de 2000, as pesquisas na região tiveram um importante incremento. Por 
ocasião da instalação da Graduação de História no Centro Universitário Univates, foi criado o 
Setor de Arqueologia, coordenado pela Dra. Neli T. G. Machado. Desde aquele ano são 
desenvolvidos Projetos Acadêmicos voltados para a Arqueologia Regional, com apoio da 
própria instituição de ensino e outros órgãos de fomento, como a Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul – FAPERGS e Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. As pesquisas são amparadas por Portaria 
Ministerial pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. Entre os 
anos de 2000 e 2014 foram registrados junto ao IPHAN 26 sítios, dentre estes, 20 sítios 
arqueológicos e 6 históricos. 
Também entre 2000 e 2014, foram realizadas pesquisas decorrentes de licenciamentos 
ambientais, Arqueologia de Contrato. Nas atividades foram catalogados sítios arqueológicos 
nos municípios de Lajeado, Cruzeiro do Sul, Fazenda Vilanova, Tabaí, Taquari, Marques de 
Souza, Forquetinha, Canudos do Vale e Putinga. Entre os sítios arqueológicos registrados em 
função de obras como a duplicação da Rodovia Leonel de Moura Brizola está o RS-TQ-140 
(FIGURA 25) localizado no município de Tabaí (FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; 
CNSA/IPHAN, 2014). 
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Figura 25 - Abrigo registrado pelo arqueólogo Dr. Sérgio C. Klamt 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir Acervo do Setor de Arqueologia (2013) e Google Earth (2015). 
 
Descrito o ambiente colonizado por sociedades pré-coloniais, assim como o histórico 
das pesquisas na região de estudo, serão apresentados os sítios arqueológicos prospectados 
desde a década de 1960 até 2015. Os mesmos foram divididos em Sociedades Caçadoras 
Coletoras, Proto-Jê (Jê Meridionais) e Guarani, grupos que colonizaram o Vale antes da 
chegada do europeu. Alguns sítios podem não ter sido contemplados, entretanto, procurou-se 
fazer um levantamento em trabalhos acadêmicos, projetos de pesquisas acadêmicos, projetos 
relacionados à licenciamentos ambientais, bem como, consulta ao Cadastro Nacional de Sítios 
Arqueológicos – CNSA, do IPHAN, apontando os sítios arqueológicos registrados por 
arqueólogos que em algum momento concentraram suas pesquisas no Vale do Taquari.  
 
4.3.1 Sociedades caçadoras coletoras e os sítios arqueológicos prospectados 
Os primeiros habitantes, os caçadores coletores, do Rio Grande do Sul ocuparam o 
território, desde o Rio Uruguai até o Oceano Atlântico.  As datas registram que o homem 
colonizou o estado há mais de 10.000 anos, atravessando o rio Uruguai. Conforme Schmitz 
(2006, p. 16), a pesquisa sobre os povoadores mais antigos “[...] foi realizada por Eurico Th. 
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Miller (1976), no sudoeste do Rio Grande do Sul, na margem do rio Uruguai e seus afluentes, 
onde encontrou acampamentos datados desde 10.700 a 6.600 a.C”. 
No Brasil, arqueólogos ligados ao Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas, 
PRONAPA16, propuseram agrupar esses grupos em duas tradições17, Umbú e Humaitá. 
Segundo Prous (1992, p. 148), 
É no sul do país que as tradições são melhor definidas, em razão da maior 
intensidade das pesquisas realizadas. Nesses estados (do Rio Grande do Sul ao 
Paraná) podem ser definidas algumas grandes “tradições”, uma das quais apresenta 
um indústria feita a partir de blocos, enquanto outra foi desenvolvida a partir de 
lascas, utilizando também pontas de projétil de pedra. 
 
Para Prous (1992, p. 149), a tradição Umbu se caracteriza pela presença de pontas de 
projétil e de uma indústria lítica com lascas retocadas. “O retoque é frequentemente feito com 
cuidado, podendo ocupar toda a superfície de uma ou de ambas as faces da lasca”. A tradição 
Humaitá por sua vez é caracterizada por instrumentos morfologicamente maciços sobre massa 
central, blocos ou seixos, e normalmente desprovidas de pontas de projétil de pedra. 
Quando esses grupos chegaram no atual território do Rio Grande do Sul, encontraram 
um ambiente que ainda estava em mudança. Os primeiros grupos caçadores coletores tiveram 
de se adaptar ao mosaico de paisagens, ou seja, serra, campo e litoral (KERN, 1998). 
O ambiente encontrado por grupos caçadores coletores, permitiu que circulassem por 
praticamente todas as áreas do Vale do Rio Taquari, no Rio Grande do Sul. O referido espaço 
apresentava condições ideais à sobrevivência, uma vegetação com potencial para aquisição de 
alimentos, recursos hídricos que lhe forneciam peixes e moluscos, além de apresentarem 
bancos de seixos de basalto, matéria prima para o lascamento de artefatos líticos, entre outros. 
No espaço Vale do Taquari, estas sociedades tinham seus assentamentos em abrigos 
rochosos, alguns de grande abertura de boca e pouca profundidade (FIGURA 26) (RIBEIRO 
et al., 1989), bem como, assentamentos a céu aberto (RIBEIRO, 1991).  
                                                          
16 Em 1965, sob coordenação de Betty Meggers e Clifford Evans, com apoio do Smithsonian Institution de 
Washington, EUA e instituições brasileiras, como o Conselho Nacional de Pesquisas, CNPq, foi instituído o 
Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas, PRONAPA. O programa promoveu cursos de formação de 
arqueólogos, bem como, idealizou levantamentos e escavações cujo objetivo era definir as principais culturas 
arqueológicas e suas consequentes dispersões pelo território brasileiro (SOARES, 2004; FUNARI; ROBRANH-
GONZÁLES, 2008). 
17 Segundo Neves (2006, p. 61) “Em arqueologia o termo ‘tradição’ denomina um conjunto de fases distribuídas 
por áreas vastas e com grande amplitude cronológica”. 
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Figura 26 - Sítio RS-T-17, abrigo localizado no município de Paverama/RS 
 
Fonte: Kreutz (2014). 
 
Quanto à antiguidade da ocupação caçadora coletora no território Vale do Taquari, 
pode-se tomar como referência as pesquisas realizadas pelo arqueólogo Pedro A. M. Ribeiro, 
na década de 1980, entre os Vales do Rio Caí e Taquari18. Na oportunidade obteve datação 
radiocarbônica de material coletado no Sítio Arqueológico RS-TQ-58. 
O sítio RS-TQ-5819 (Coordenadas UTM: 22J 437.953 L e 6.727.084 N, Alt. 80m) está 
situado na localidade de Batinga Sul, município de Brochier. Trata-se de um abrigo sob rocha, 
cuja “[...] abertura está voltada para o norte e suas dimensões são 21,4m de abertura, 8,5m de 
profundidade máxima e 8,6m de altura máxima de aba” (MOTTA, 2011, p. 118). 
                                                          
18 Com relação à localização dos sítios, Ribeiro et al. (1989) afirmam que “As coordenadas da área de pesquisa 
estão entre os 51º34’ e 51º46’ de longitude de Greenwich e dos 29º30’ aos 29º42’ de latitude sul. As águas 
correm para duas bacias, a do Taquari e do Caí. A região, encostado do planalto, é de floresta subtropical; 
poucos quilômetros ao sul encontramos as planícies com os campos”.   
19 O Sítio Arqueológico RS-TQ-58, consta no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos - CNSA, do IPHAN, 
como pertencendo ao município de Montenegro. Entretanto, o sítio está localizado no antigo distrito de 
Montenegro, Brochier, o qual se emancipou em 1988.  
100 
 
A presença de grupos caçadores coletores no território na transição do Pleistoceno 
para o Holoceno é ratificada, a partir da análise radiocarbônica realizada no sítio. Conforme 
Ribeiro et al. (1989, p. 81), 
A Umbu encontra-se na região há mais ou menos 8000 anos A. P., fato comprovado 
no abrigo, o RS-TQ-58, onde, no nível 170-180cm foi obtida a datação 
radiocarbônica de 8290±130 anos A. P. Isto vem confirmar a relativa antiguidade da 
ocupação desta área do Estado e que poderá recuar a 10 ou 11.000 anos A. P. 
 
Dessa forma, pode-se deduzir que a ocupação em abrigos localizados próximos ao 
sítio RS-TQ-58 tenha sido contemporânea, ou seja, o espaço Vale do Taquari foi colonizado 
por sociedades caçadoras coletoras na mesma época. 
Desde a década de 1960, quando se deu o início das pesquisas arqueológicas no 
espaço Vale do Taquari, inúmeros sítios caçadores coletores foram registrados (TABELA 01). 
A prospecção e/ou registro desses sítios (FIGURA 27) foi idealizada a partir de projetos 
acadêmicos e projetos desenvolvidos a partir do licenciamento em áreas a serem impactadas 
com a construção de algum empreendimento, Arqueologia de Contrato.  
 
Tabela 01 - Sítios arqueológicos pertencentes às sociedades Caçadoras Coletoras 
Sítio Localização/Coordenadas UTM 
RS 085 Linha Salvação – Relvado 
22J: 400.545 L – 6.774.257 N 
RS 161  Linha Cristo Rei – Relvado 
22J: 394.350 L – 6.781.034 N 
RS 183  Linha Volta do Barreto – Relvado 
22J: 398.393 L – 6.779.033 N 
RS 224  Poço da Lage – Relvado 
22J: 397.741 L – 6.780.438 N 
RS-TQ-137 Passo Novo - Putinga 
RS-T 121 – Olides Bortoncelo Pedras Brancas - Coqueiro Baixo  
22J: 389.666 L - 6.772.812 N  
RS-TQ-127 - Vando Schwingel Conventos – Lajeado 
22J: 397.893 L - 6.745.604 N 
RS-TQ-132 Baixo Canudos – Canudos do Vale 
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RS-30  Bairro Navegantes - Arroio do Meio 
22J - 408.313 L, 6.746.390 N  
RS-T-18  Boa Vista - Teutônia 
22J - 424.181 L, 6.740.287 N  
RS-T-17 – Willi Klein  Morro dos Cavalos – Paverama 
22J - 435.789 L, 6.726.841 N 
RS-TQ-54 – André Pereira Vila Tabaí - Tabaí 
22J - 434.096 L, 6.724.918 N 
RS-TQ-55 – Arno Nabinger Morro dos Cavalos - Paverama 
22J - 435.789 L, 6.726.841 N 
RS-TQ-65 – Nadir Julkefritz Vila Tabaí – Tabaí 
22J - 433.080 L, 6.723.117 N 
RS-TQ-70 – Edmundo Diesel Morro Azul - Paverama 
22J - 433.610 L, 6.725.503 N 
RS-TQ-71 – Adão da Silva Vila Tabaí – Tabaí 
22 J - 436.315 L, 6.721.644 N 
RS-TQ-72 – Waldemar Haunstein Paverama 
RS-TQ-10 – Antônio Francisco de 
Souza 
Faxinal dos Pachecos – Tabai 
22J - 429.708 L, 6.716.871 N 
RS-TQ-140 – Antônio Souza Faxinal dos Pachecos – Tabai 
22J - 429.708 L, 6.716.871 N 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Registro (1972); Registro (1974); Werlang (1981); Goldmeier (1983); 
Fiegenbaum (2009); Machado (2012); Rosa (2009); CNSA/IPHAN (2014). 
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Figura 27 - Localização dos sítios pertencentes às sociedades Caçadoras Coletoras 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Descrição dos sítios: 
RS 085 – Caverna Esmeralda: o abrigo sob rocha foi prospectado em setembro de 
1974. Guilherme Naue, arqueólogo responsável pelo registro, descreve como uma “caverna 
com ampla entrada e profundidade”, sem mencionar o nome do proprietário das terras onde o 
mesmo está situado. Na época foram realizadas coletas superficiais das evidências líticas 
encontradas na superfície do abrigo (REGISTRO, 1974; FIEGENBAUM, 2009; 
CNSA/IPHAN, 2014). Pode se tratar do abrigo (FIGURA 28) localizado na propriedade de 
Arno de Freitas, Linha Salvação, município de Relvado. Moradores locais conhecem o abrigo 
como “Gruta dos Índios”. O Sítio Arqueológico RS 085 consta no Cadastro Nacional de 
Sítios Arqueológicos - CNSA, do IPHAN, como pertencendo ao município de Encantado. 
Entretanto, o sítio está localizado no município de Relvado, antigo distrito de Encantado 
emancipado em 1988. 
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Figura 28 - Abrigo conhecido em Relvado por “Gruta dos Índios” 
 
Fonte: Kreutz (2015). 
 
RS 161 – Caverna das Furnas: o abrigo sob rocha foi prospectado em dezembro de 
1972. Na época foram realizadas coletas superficiais das evidências líticas encontradas na 
superfície do abrigo. Guilherme Naue, arqueólogo responsável pelo registro, menciona o 
lugar onde o mesmo se situa, na Linha Cristo Rei, no município de Relvado (REGISTRO, 
1972; FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). Nessa localidade, na propriedade de 
Aroldo Pasquali se encontram dois abrigos, distante aproximadamente 200m, e um deles, é 
semelhante à descrição do sítio feita por Naue (FIGURA 29). O Sítio Arqueológico RS 161 
consta no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos - CNSA, do IPHAN, como pertencendo 
ao município de Encantado. Entretanto, o sítio está localizado no município de Relvado, 
antigo distrito de Encantado emancipado em 1988. 
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Figura 29 - Abrigos rochosos, um deles com as mesmas características descritas por Naue em 
1972 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
RS 183 – Bellini: abrigo sob rocha (FIGURA 30) situado na localidade de Volta dos 
Barreto, município de Relvado. Prospectado em setembro de 1974, quando foram encontradas 
evidências líticas (REGISTRO, 1974; FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). O sítio 
foi cadastrado como “Bellini”, entretanto, o mesmo pode ter sido redigido de forma incorreta, 
uma vez que o sítio situa-se na propriedade de José Antônio Bennini. O Sítio Arqueológico 
RS 183 consta no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos - CNSA, do IPHAN, como 
pertencendo ao município de Encantado. Entretanto, o sítio está localizado no município de 
Relvado, antigo distrito de Encantado emancipado em 1988. 
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Figura 30 - Abrigo sob rocha denominado RS 183 
 
Fonte: Kreutz (2015). 
 
RS 224 – David Feraboli: abrigo sob rocha (FIGURA 31) localizado em Poço da 
Lage, município de Relvado. Quando de sua prospecção, em dezembro de 1974, foram 
coletados as evidências líticas encontradas na superfície do abrigo (REGISTRO, 1974; 
FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014).  
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Figura 31 - O proprietário das terras onde se localiza o sítio, Egídio Feraboli, filho de David 
Feraboli (falecido), mostra o abrigo 
 
Fonte: Kreutz (2015). 
 
RS-TQ- 137: sítio registrado a partir do Licenciamento Ambiental em função da 
construção da PCH Salto do Forqueta, localizada entre os municípios de Putinga e Fontoura 
Xavier (FIEGENBAUM, 2009). 
RS-T 121 – Olides Bortoncelo: implantado na Unidade Geomorfológica Patamares da 
Serra Geral, o sítio situa-se em terraço fluvial próximo ao Arroio Pedras Brancas, afluente do 
Rio Forqueta, com aproximadamente 60.000m². Durante as atividades de campo, foi realizada 
uma coleta superficial em área delimitada de 50x20m, em quadrículas de 5x2m, localizada na 
planície de inundação (FIGURA 32). Foram encontradas 1497 evidências líticas, entre elas, 
ponta de projétil, lascas e núcleos de arenito friável e basalto (MACHADO, 2012).  
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Figura 32 - Área do sítio arqueológico RS-T 121 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2012). 
 
RS-TQ-127 - Vando Schwingel: sítio registrado a partir do Licenciamento Ambiental 
referente ao Projeto Linha de Transmissão PCH Salto do Forqueta/Lajeado. No sítio 
arqueológico (FIGURA 33) foram encontradas evidências líticas em superfície, pertencentes a 
Tradição Umbu. Além da coleta foram realizadas sondagens, as quais demonstraram que os 
vestígios estão em superfície (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
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Figura 33 - Área do sítio arqueológico RS-TQ-127 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
RS-TQ-132: sítio registrado a partir do licenciamento ambiental referente ao Projeto 
Linha de Transmissão PCH Salto do Forqueta/Lajeado. Durante as atividades de campo foram 
encontradas evidências líticas em superfície (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
RS-30 – Olaria Bruno Röhrig: sítio prospectado na década de 1960, localizado na 
margem direita do Rio Taquari. Na época foram realizadas coletas superficiais do material 
lítico (GOLDMEIER, 1983; FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
RS-T-18 – Guilherme Genehr: o arqueólogo Pedro A. M. Ribeiro, responsável pelo 
registro, coletou o material lítico superficialmente e que o sítio tinha grau de integridade 
médio, com 75% do sítio preservado no momento do mapeamento (WERLANG, 1981; 
FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). Entretanto, esse quadro se 
alterou, pois a partir de estudos realizados em abril de 2014, percebe-se que o mesmo 
encontra-se perturbado em função do uso das terras para agricultura. O sítio está cadastrado 
junto ao IPHAN como localizado no município de Estrela, porém, o mesmo faz parte de 
Teutônia. Em 1970, Teutônia era distrito de Estrela. 
RS-TQ-54 – André Pereira: abrigo rochoso situado na localidade de Vila Tabaí, 
município de Tabaí. Na ocasião em que foi registrado, o arqueólogo responsável, Pedro A. M. 
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Ribeiro, indicou a presença de arte rupestre. Os petroglifos encontravam-se a uma altura de 
1,5m do solo. O material exumado está associado à Tradição Umbu (RIBEIRO et al., 1989; 
FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). Atualmente, 2015, as condições do 
local não são as mesmas, pois como o abrigo recebe constantes visitantes que acabam 
depredando o sítio arqueológico (FIGURA 34). 
Figura 34 - Inscrições recentes são observadas no abrigo 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
RS-T-17 – Willi Klein: abrigo sob rocha de formação arenítica situado em um 
pequeno “canyon”. Na época em que foi prospectado, década de 1980, foram feitas coletas 
superficiais do material lítico (WERLANG, 1981; ROSA, 2009; CNSA/IPHAN, 2014).  
RS-TQ-55 – Arno Nabinger: pela localização e informações dos descendentes dos 
antigos proprietários das terras, deduz-se que os sítios RS-T 17 e RS-TQ-55 sejam os 
mesmos. Trata-se de um conjunto de três abrigos localizados em um perímetro de 
aproximadamente 100m. Um deles apresenta cerca de 15m de profundidade, enquanto os 
outros apresentam pouca profundidade. Dessa forma, o arqueólogo responsável pelo registro 
pode ter considerado os dois abrigos maiores como sendo dois sítios arqueológicos 
(FIGURAS 35; 36). 
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Figura 35 - Abrigo com maior profundidade 
 
Fonte: Kreutz (2014). 
 
Figura 36 - Abrigo com menor profundidade 
 
Fonte: Kreutz (2014). 
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RS-TQ-65 – Nadir Julkefritz: abrigo que foi prospectado pelo arqueólogo Pedro A. M. 
Ribeiro, na década de 1980, cujo sítio não apresentava material na superfície. Nas camadas de 
0,10m até 0,40m havia presença de material lítico associado à Tradição Umbu (RIBEIRO et 
al., 1989; FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). 
RS-TQ-70 – Edmundo Diesel: abrigo rochoso com a presença de arte rupestre. Os 
petroglifos encontram-se a uma altura de 1m do solo (RIBEIRO et al., 1989; FIEGENBAUM, 
2009; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). Atualmente, 2015, a área onde se localiza o sítio é 
utilizada para o plantio de espécies exóticas, como o eucalipto (FIGURA 37). 
Figura 37 - Localização do sítio arqueológico e área do seu entorno 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
RS-TQ-71 – Adão da Silva: abrigo rochoso, voltado para o Leste com presença de arte 
rupestre (RIBEIRO et al., 1989; FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). 
RS-TQ-72 – Waldemar Haunstein: abrigo rochoso com a presença de petroglifos. Foi 
destruído na construção da estrada de ferro Porto Alegre-Passo Fundo (RIBEIRO et al., 1989; 
FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). 
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RS-TQ-10 – Antônio Francisco de Souza: abrigo rochoso. Foi registrado por Pedro A. 
M. Ribeiro, e na época apresentava material lítico associado à Tradição Umbu. Foi escavado 
até 0,40m, aparecendo lascas de calcedônia e vestígios fitofaunísticos (RIBEIRO et al., 1989; 
FIEGENBAUM, 2009; MOTTA, 2011). 
RS-TQ-140 – Antônio Souza: está implantado em uma paisagem de relevo de suave a 
levemente ondulado com pouca vegetação, compondo uma área de reflorestamento. 
Assentado sobre solo arenoso de cor clara para cinza, na área bem preservada sem infiltração 
de água, apesar de existir uma vertente a 2m a sudeste desse abrigo. O abrigo rochoso 
apresenta inscrições rupestres, petróglifos, com material lítico e faunístico em superfície, de 
forma irregular, com dimensões estimadas de 20x10x8m. Está bem preservado, sendo o maior 
problema a erosão e as depredações de visitantes que produzem novas inscrições rupestres 
(ROSA, 2009). O sítio foi registrado em função das obras de duplicação da Rodovia Leonel 
de M. Brizola, BR 386. A partir de informações levantadas nos sítios RS-TQ-140 e RS-TQ-
10, é provável de que se trata do mesmo sítio arqueológico. 
Como meio de subsistência a caça e a coleta persistiram até recentemente na pré-
história humana (LEAKEY, 1995). Com a adoção da agricultura a cerca de 10.000 anos atrás, 
o homem começou a abandonar uma simples procura de alimentos modificando seu modo de 
subsistência (LEAKEY, 1995; MAZOYER; ROUDART, 2010). 
Para Soffiati (2005, p. 32), 
As mais antigas sociedades sapiens viviam da coleta, da pesca e da caça. Nelas, 
havia apenas a divisão sexual e técnica de trabalho. A atividade econômica que as 
sustentava exigia-lhes um modo de vida nômade ou seminômade. Valendo-se de 
tecnologia rudimentar, tais sociedades desenvolveram reduzida capacidade de 
transformar a natureza não-humana. Quando algumas aprenderam a domesticar 
plantas e animais, produzindo a agricultura e o pastoreio, as novas técnicas e 
tecnologias exigiram a conversão de ecossistemas nativos em antrópicos, 
acarretando, em alguns casos, desequilíbrios ambientais e até mesmo crises 
localizadas. 
 
A passagem de uma economia de caça e coleta para uma economia com base na 
agricultura representou um avanço para a humanidade. Foi a base para as revoluções 
industriais e tecnológicas subsequentes (LEAKEY; LEWIN, 1996). O advento da agricultura 
provocou uma nova forma de subsistência. Suprimentos de alimentos poderiam ser 
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concentrados em pequenas áreas, o que sem dúvida proporcionou um aumento da população 
do planeta (LEAKEY; LEWIN, 1980). 
 
4.3.2 Sociedades horticultoras20: os Proto-Jê e os sítios arqueológicos prospectados 
A partir do início da Era Cristã há uma nova configuração na paisagem do Rio Grande 
do Sul. Conforme Schmitz (2006), nesse período a temperatura e a precipitação se 
assemelhavam muito às atuais, início do século XXI, provocando a introdução da cerâmica e 
dos cultivos. Em consequência, os grupos tornaram-se mais sedentários, provocando aumento 
populacional. Para Schmitz (2006, p. 15), 
A nova tecnologia e o novo modo de vida tinham surgido anteriormente em outras 
áreas do continente (como o México, o Peru e a Amazônia) e são introduzidos no 
estado de formas diferentes: nas áreas de mato se estabelece um grupo de 
cultivadores escapados da Amazônia (tradição cerâmica Tupiguarani); nos pinheiras 
do planalto surge uma população ainda fortemente caçadora e coletora, mas que 
também planta e inova do ponto de vista do assentamento, construindo casas 
subterrâneas (tradição cerâmica Taquara); nos campos as populações tornam-se mais 
estáveis e no fim provavelmente usam algumas plantas cultivadas (tradição cerâmica 
Vieira). 
 
As populações Taquara estão associadas aos grupos construtores das casas 
subterrâneas, grupos pertencentes ao Tronco Linguístico Jê, também conhecidos como Proto-
Jê Meridionais ou Jê Meridionais (SILVA, 2001; WOLF, 2012). Conforme Wolf (2012, p. 
50), “Característica desses grupos, as estruturas subterrâneas são verificadas, além do Rio 
Grande do Sul, no planalto catarinense e paranaense, sul de São Paulo e em Minas Gerais”. 
Além das estruturas subterrâneas, essas sociedades poderiam se estabelecer em aldeias 
com choças de palha em terrenos mais baixos e em refúgios temporários, como abrigos 
rochosos e galerias subterrâneas (SCHMITZ; BECKER, 1991). 
                                                          
20 Normalmente, a Arqueologia usa a terminologia “horticultor” para aqueles grupos que cultivavam várias 
espécies vegetais. Para Jacobus (2006, p. 149 e 150), “Entende-se como grupos horticultores aquelas populações 
com padrão de alimentação predominantemente baseado no cultivo de vegetais domesticados, sem a utilização 
do arado e adubo, pois o uso desses itens caracteriza grupos agricultores. Os horticultores necessariamente 
caçam e coletam, pois somente os vegetais domesticados não forneceriam as proteínas essenciais à sobrevivência 
do organismo”. 
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Sobre o deslocamento e chegada desses grupos ao Rio Grande do Sul, Schmitz e 
Novasco (2013, p. 35) afirmam que 
O estudo da língua inscreveu estes índios no grupo Macro-Jê, da grande família Jê, 
dos cerrados do Brasil Central. Desta, o grupo teria começado a se afastar, 
encaminhando-se para o Sul, ao redor de 3.000 anos atrás, quando um prolongado 
período seco teria ocorrido nas nascentes do rio Paraná. 
 
Quanto a possíveis razões desse deslocamento do centro do Brasil em direção à região 
Sul, Schmitz e Novasco (2013, p. 36) discorrem que 
O deslocamento representava a saída de um ambiente tropical de cerrado em 
deterioração para um ambiente subtropical, composto por campos altos com poucas 
árvores, uma encosta dominada por mata atlântica e uma planície litorânea com 
vegetação pioneira, ambientes em adensamento e expansão. 
 
Segundo Schmitz e Novasco (2013), a partir de meados do primeiro milênio da Era 
Cristã, cerca de mil e quinhentos anos depois do começo de seu suposto deslocamento, se 
tornam bem visíveis suas estruturas, cada vez mais numerosas e maiores. Assim, com a 
realização de datações C14, os autores criaram um quadro de ocupação dividido em três 
etapas. 
Na primeira etapa, são agrupadas datas de ocupações do primeiro milênio da Era 
Cristã, de 1950 a 950 anos A.P. Nesse período, existiam várias ocupações na planície costeira 
de Santa Catarina, representados por cemitérios e sítios de habitação, bem como no planalto, 
nos quatro estados meridionais, caracterizados por sepultamentos em abrigos rochosos, 
assentamentos com estruturas subterrâneas e habitações a céu aberto (SCHMITZ; 
NOVASCO, 2013). 
A segunda etapa congrega datações de 950 a 450 anos A.P. Nesse contexto as aldeias 
litorâneas após um aumento em número e tamanho, começam paulatinamente a desaparecer 
em função da chegada de grupos da Tradição Tupiguarani. Já na região do planalto e 
ocasionalmente na floresta atlântica e nos vales dos grandes rios e suas encostas, se 
multiplicam assentamentos a céu aberto, conjuntos de casas subterrâneas, sepultamentos em 
abrigos rochosos e o surgimento das estruturas cerimoniais. O mesmo evento ocorrido nas 
planícies costeiras acontece com os grupos ocasionais dos vales dos rios, que são expulsos 
com a chegada do indígena Tupiguarani (SCHMITZ; NOVASCO, 2013).  
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A última etapa de ocupação enquadra as datas menores que 450 anos A.P. Nessa etapa 
o processo de redução de grupos Jê Meridionais fica mais evidente. A diminuição do espaço 
ocorre em função do colonizador europeu, que avança sobre o território indígena. Em um 
espaço limitado do planalto ainda se registram sítios com casas subterrâneas, montículos 
funerários, danceiros e periferia surgem, tardiamente, sítios superficiais (SCHMITZ; 
NOVASCO, 2013). 
Segundo Schmitz e Novasco (2013), pesquisas posteriores apontam que na medida em 
que o espaço ficou menor, ao centro do planalto, aumentou o número de casas subterrâneas 
grandes, cresceram e se multiplicaram as estruturas cerimoniais e os espaços cercados por 
taipas no alto de elevações. Para os autores (2013, p. 38), 
Isto poderia ser atribuído ao crescimento espontâneo da cultura e à consolidação da 
estrutura social e econômica num ambiente cada vez mais conhecido. Mas também 
pode resultar de um elemento de stress frente à progressiva redução de território e 
concentração populacional, levando à formação de lideranças fortes e conflitos 
internos. As estruturas cerimoniais e as superfícies entaipadas no alto dos morros, 
além de espaços sociais poderiam também servir para a defesa dos moradores das 
respectivas aldeias. 
  
Esses grupos, desde 1882, são conhecidos como Kaingang, pertencentes ao tronco 
linguístico Jê, e, conforme Becker (1997), são descendentes dos antigos Guayaná. No século 
XIX também foram conhecidos como Coroados, em função do corte do cabelo dos homens, 
em coroa. 
Segundo Becker (1997), as informações históricas desses grupos no século XVI são 
escassas. Somente a partir do século XVII, são descritos com mais intensidade, pois são feitas 
as primeiras tentativas de Missões. Nesse período vivem na periferia das áreas dos Guarani ou 
formando bolsões nas mesmas áreas. Missionários descrevem que os Kaingang eram 
totalmente diferente dos Guarani. 
Com a colonização do Rio Grande do Sul, os Kaingang são levados a deslocamentos 
rápidos. Alguns grupos viviam em matas, entretanto, hostilizados por criadores de gado, 
conseguiram sobreviver em capões dessas matas. A colonização lusa, em meados do século 
XVIII, alcança alguns espaços na área Kaingang, os Campos do Planalto, a Encosta superior e 
inferior do Nordeste e partes do Planalto Médio (BECKER, 1997). 
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Experiências com a catequese foram realizadas com indígenas Kaingang. Segundo 
Becker (1997, p. 335), 
Em 1845, o missionário Antonio de Almeida Leite Penteado faz uma experiência de 
catequese com os Kaingang das proximidades de Passo Fundo, quando consegue 
atrair uns 400 indivíduos. No mesmo ano, com o avanço do Caminho das Tropas, 
outras tentativas são realizadas. A iniciativa particular tenta o mesmo com os índios 
do Cacique Nonohay, mas também sem resultados. 
 
Entre 1848 e 1850, o governo imperial com a participação de jesuítas espanhóis, 
efetiva a fundação de três aldeamentos, cujo objetivo era de reunir indígenas dos diferentes 
grupos das áreas atingidas, entre elas, o município de Cruz Alta, as estâncias de Santo Ângelo 
e São João. Assim, para resolver os problemas dos fazendeiros e imigrantes alemães, os 
Kaingang são instalados nos Aldeamentos de Guarita, Nonoai e Campo do Meio (BECKER, 
1997). 
Conforme Becker (1997), a imigração alemã, entre 1824 até 1846 e de 1848 a 1874, 
atingiu mais direta e intensamente áreas ocupadas por Kaingang. Inicialmente surgem as 
chamadas antigas colônias de São Leopoldo, São José do Hortêncio, Feliz, Mundo Novo, 
Bom Princípio e Pinhal, quando a área inicial de colonização se estende da Antiga Feitoria 
(São Leopoldo) até a borda do Planalto. Antes mesmo dos colonos alemães chegarem aos seus 
lotes de destino, já havia uma animosidade, pois os imigrantes muitas vezes tinham de passar 
por terras indígenas, que se defendiam. Ambas as etnias viviam momentos muito tensos. 
No espaço Vale do Taquari, a presença Proto-Jê ficou concentrada ao Norte, como 
demonstram os sítios arqueológicos pertencente a essa etnia. O registro de sítios (TABELA 
02) pertencentes a grupos horticultores associados à sociedades Proto-Jê (FIGURA 38) é mais 
recente. Somente a partir de Projetos Acadêmicos no início da década de 2000 foram 
prospectados os primeiros sítios no Vale. 
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Tabela 02 - Sítios arqueológicos associados às sociedades Proto-Jê  
Sítio Localização/Coordenadas UTM 
RS-T 100 - São Valentin São Valentim – Ilópolis 
22J - 387.959 L, 6.803.539 N  
RS-T 123 - Deonilo Moretto Pinhal Queimado, Arvorezinha 
22J - 379.177 L, 6.807.874 N  
RS-T 125 - Alcir Zanella Costa do Forqueta, Arvorezinha 
22J - 375.440 L, 6.801.029 N  
RS-T 126 - Eroni Paludo Campo Bonito, Arvorezinha 
22J - 377.529 L, 6.811.891 N  
RS-T 129 São Valentim – Ilópolis 
22J – 388.414 L, 6.803.144 N  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Machado (2002); Machado (2013). 
 
Figura 38 - Mapa com sítios arqueológicos pertencentes às sociedades Proto-Jê  
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
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Descrição dos sítios: 
RS-T 100 - São Valentin: sítio localizado a 7km da sede do município, faz divisa com 
o município de Arvorezinha, situado em uma altitude de 770m, cuja área do sítio é de 
113x89m. O sítio RS-T 100 está inserido na região fitoecológica da floresta Ombrófila Mista 
– Formação Montana com a presença marcante da Araucária angustifolia. Geologicamente a 
área vincula-se à formação Serra Geral, onde predominam os basaltos com a presença de 
efusivas ácidas. Geomorfologicamente se insere no Planalto das Araucárias. O clima é muito 
úmido, havendo temperaturas médias mensais abaixo de 15oC durante oito meses do ano 
(MACHADO; MILDER, 2005). 
O sítio é formado por um conjunto de 11 estruturas deprimidas de perímetros 
diferentes. Dessas estruturas, possuem perímetro superior a 17m e somente duas sofreram 
intervenção arqueológica (Casa 1- 19m e Casa 2- 17,85m). Próximo da área onde estão as 
estruturas, a 400m, localizou-se uma área de lascamento, com evidências líticas 
(MACHADO; MILDER, 2005). 
RS-T 123 - Deonilo Moretto: o sítio arqueológico está implantado na localidade de 
Pinhal Queimado, município de Arvorezinha. O mesmo é formado por 8 estruturas 
subterrâneas, as quais apresentam um tamanho entre 2,50m e 5,60m de diâmetro, com 
profundidade variando entre 0,63m e 2,01m (FIGURA 39), situadas no compartimento 
topográfico de divisor de bacia, a nordeste da base de um testemunho elevado, 60m em 
relação ao local do sítio. A cobertura vegetal original é formada pela Floresta Ombrófila 
Mista, entretanto, nesse princípio de século XXI quase inexiste (WOLF, 2012). 
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Figura 39 - Estrutura subterrânea pertencente ao sítio arqueológico RS-T 123 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2013). 
 
No que se refere a distribuição das estruturas, estão divididas em dois agrupamentos. 
Um grupo formado por quatro estruturas apresenta uma superfície maior do que outras quatro. 
Duas estruturas encontram-se em uma posição periférica em relação as demais do conjunto. 
Pela proximidade das estruturas, sugere-se que os agrupamentos possam ter sido cobertos por 
uma única estrutura, que poderá se confirmada por meio de datações (WOLF, 2012). 
RS-T 125 - Alcir Zanella: o sítio encontra-se situado em uma área de inundação, na 
margem esquerda do Rio Forqueta, na localidade de Costa do Forqueta, município de 
Arvorezinha (MACHADO, 2013). 
RS-T 126 - Eroni Paludo: O sítio localiza-se no topo de uma colina, às margens da 
Rodovia RS-332, na localidade de Campo Bonito, no município de Arvorezinha, próximo à 
divisa política com o município de Itapuca. A área é utilizada atualmente para fins agrícolas 
pelo proprietário (FIGURA 40). O sítio é composto por dois agrupamentos de estruturas 
subterrâneas distantes 500m um do outro. O primeiro agrupamento está localizado no topo de 
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uma elevação e é composto por 11 estruturas, com dimensões entre 3m e 13m de diâmetro, 
além de uma área de concentração de evidências líticas (MACHADO, 2013). 
Figura 40 - Área e estruturas do sítio arqueológico RS-T 126 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do Acervo do Setor de Arqueologia (2013) e de Google Earth (2015). 
 
Distante 500m, a nordeste deste agrupamento observa-se uma concentração de 
depressões agrupadas no solo, de pequenas dimensões; além de um possível montículo, e duas 
estruturas subterrâneas definidas. Apesar de distantes entre si, acredita-se que os locais 
relacionam-se ao mesmo contexto de ocupação (MACHADO, 2013). 
RS-T 129: o sítio está localizado entre os municípios de Ilópolis e Arvorezinha, 
distante aproximadamente 700m do sítio RS-T 100. Está instalado sobre uma leve encosta, 
com declividade de 30°, próxima a estrada geral, estendendo-se por uma área de 15.000m². O 
material lítico evidenciado é composto por lascas, percutores, talhadores bifaciais e unifaciais 
(MACHADO, 2015). 
Contribuindo para a mudança da paisagem cultural do atual território do Estado do Rio 
Grande do Sul, por volta de 2.000 anos AP, sociedades Guarani, pertencentes à Tradição 
Tupiguarani iniciam o processo de colonização. 
Não de forma integral, as áreas florestadas subtropicais na porção meridional do Brasil 
foram colonizadas por sociedades Guarani, fato que é confirmado pelos dados arqueológicos 
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(ROGGE, 1996). Diante desse espírito colonizador, os grupos deixaram a sua marca 
registrada nos diversos sítios arqueológicos no território Vale do Taquari. 
 
4.3.3 Sítios arqueológicos Guarani no espaço Vale do Taquari  
A presença Guarani no Vale do Taquari ficou registrada nos diversos sítios 
arqueológicos. Ao longo de 50 anos foram prospectados, pesquisados e cadastrados sítios 
(TABELA 03) a partir de Projetos Acadêmicos, Arqueologia Rotineira, e oriundos de 
Licenciamentos Ambientais, Arqueologia de Contrato. 
Na margem direita do Rio Forqueta são cinco sítios registrados. Na margem esquerda, 
embora nenhum sítio tenha sido cadastrado, já foi evidenciada cultura material pertencentes a 
sociedades Guarani. Os dois principais afluentes do Forqueta, o Rio Fão e o Arroio 
Forquetinha também tiveram suas planícies ocupadas por estes grupos (FIGURA 41).  
 
Tabela 03 - Sítios Guarani localizados ao longo do Rio Forqueta, Fão e Arroio Forquetinha 
Sítio Localização 
RS-T 101 – Tamanduá  Tamanduá – Marques de Souza 
22J: 387.436 L e 6.763.154 N 
RS-T 107 – Adanasio Fucks 
 
Bairro Imigrante – Lajeado 
22J: 400.720 L e 6.746.478 N 
RS-T 110 
 
Picada May – Marques de Souza 
22J: 388.010 L e 6.765.500 N 
RS-T 114 – Waldemar Mertz Linha Bastos – Marques de Souza 
22J: 391.260 L e 6.760.400 N 
RS-T 122 – Ireno Dahmer Tamanduá – Marques de Souza 
22 J: 389.176 L e 6.762.234 N 
RS-TQ-124 - Oterno Bergmann 
 
Conventos – Lajeado 
22J: 399.890 L e 6.745.522 N 
RS-TQ-125 - Siegfried Becker 
 
Conventos – Lajeado 
22J: 399.259 L e 6.743.614 N 
RS-TQ-126 – Francisco Kist 
  
Conventos – Lajeado 
22J: 398.403 L e 6.745.610 N 
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RS-TQ-133 - Ivo Hofstaetter Forquetinha 
22J: 394.631 L e 6.748.910 N 
RS-TQ-136 - Ireno Petrini Vasco Bandeira – Marques de Souza 
22J: 384.477 L e 6.768.106 N 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Machado (2003), Machado (2005), Machado (2007), Machado (2008), 
Fiegenbaum (2009), Machado (2009), Machado (2012), Machado (2013) e CNSA/IPHAN (2014). 
 
Figura 41 - Localização dos sítios arqueológicos ao longo do Rio Forqueta e seus principais 
afluentes 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Descrição dos sítios: 
RS-T 101 - Tamanduá: o sítio está situado na margem direita do Rio Forqueta, a cerca 
de 50m da lâmina d’água. Em 2001 foram realizadas intervenções, coletas superficiais 
sistemáticas, observando e registrando a dispersão do material na área do sítio. Também foi 
realizado um corte estratigráfico no talude do rio, onde foi possível verificar que a 
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estratigrafia apontou que a primeira camada de solo é formada com matéria orgânica 
proveniente da vegetação, apresentando evidências materiais (superfície), a segunda camada é 
areno-argilosa, com presença de evidências materiais e carvão (FIEGENBAUM; 
SCHNEIDER; MACHADO, 2005). 
O total de fragmentos cerâmicos da coleção do Sítio RS-T 101 é de 672 peças. Destas, 
383 (57%) são fragmentos de parede, 271 (40,3%) são bordas, 11 (1,6%) são fundos e 07 
(1,0%) são roletes ou sobras. Quanto ao tratamento de superfície identificados nos fragmentos 
de borda e parede, aparecem 356 (54,1 %) fragmentos corrugados, 151 (23,2%) alisados, 70 
(10,8%) pintados, 37 (5,7%) ungulados, 13 (2%) corrugados-ungulados, 02 (0,3%) alisados-
ungulados, 02 (0,3%) alisados-corrugados, 01 (0,1%) roletado e 22 (3,4%) fragmentos 
erodidos sem possibilidade de identificação. A face interna é alisada, porém variando a 
qualidade deste alisamento (SCHNEIDER, 2008). A partir dos fragmentos foi possível 
constituir uma vasilha quase em sua totalidade (FIGURA 42). 
Figura 42 - Reconstituição de uma vasilha do sítio RS-T 101 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2003). 
 
Quanto às evidências líticas foram identificados percutores, lascas unipolares e 
bipolares, núcleos, talhadores e bifaces. A matéria-prima desses artefatos líticos são: 
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calcedônia, basalto, arenito e quartzo. Também foram coletados 136 fragmentos 
arqueofaunísticos, em sua maioria de mamíferos (SCHNEIDER, 2008). 
Nesse princípio de século XXI, a vegetação do local encontra-se muito modificada, 
pois a área é utilizada para plantio de milho e soja. A barranca (terraço fluvial) sofre erosões 
constantes com as chuvas e enchentes, pois está praticamente descoberta de vegetação nativa, 
mata ciliar, o que provavelmente distanciou as margens (FIEGENBAUM, 2009).   
RS-T 107 – Adanasio Fucks: o sítio está implantado na margem direita do Rio 
Forqueta (FIGURA 43) em uma planície cuja área abrange cerca de 270.000m². O material 
arqueológico prospectado nesse sítio é formado por um conjunto de fragmentos cerâmicos 
que apresentam decorações corrugadas, unguladas, lisas e lisas pintadas, sendo que em alguns 
fragmentos aparecem duas formas de decoração. Em laboratório foram reconstituídos os 
fragmentos, obtendo-se um recipiente de 0,23m de diâmetro, com aproximadamente 0,20m de 
profundidade (MACHADO, 2004; FIEGENBAUM; SCHNEIDER; MACHADO, 2005). 
Figura 43 - Sítio arqueológico RS-T 107 situado à margem direita do Rio Forqueta 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
RS-T 110: o sítio, pertencente a horticultores Guarani, encontra-se na margem direita 
do Rio Forqueta, aproximadamente 80m da lâmina d’água. Os fragmentos cerâmicos do sítio 
compõem um conjunto de artefatos que apresentam as decorações corrugada, ungulada, lisa e 
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lisa-pintada, sendo também encontradas duas formas de decoração em um mesmo fragmento. 
Quanto ao material lítico encontrado, foi possível identificar apenas dois talhadores 
(MACHADO, 2004; FIEGENBAUM; SCHNEIDER; MACHADO, 2005). A área onde se 
localiza o sítio é utilizada como área de lazer, bem como para agricultura (FIGURA 44). 
Figura 44 - Área do sítio arqueológico RS-T 110 e o seu entorno 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
RS-T 114 – Waldemar Mertz: o sítio RS-T 114 está localizado em uma planície 
fluvial, na margem direita do Rio Forqueta (FIGURA 45). Ao longo do rio existem 
cascalheiras, com predominância de basalto na composição dos seixos. A margem oposta 
caracteriza-se por encosta de morro, com aclive acentuado. 
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Figura 45 - Área do sítio arqueológico RS-T 114 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Diversas atividades foram efetivadas no sítio. Em um primeiro momento foram 
realizadas visitas ao local para verificação da área e definição das estratégias a serem 
aplicadas em campo. Durante as atividades realizadas no sítio, foi identificada grande 
quantidade de material cerâmico e lítico na superfície. Realizou-se atividade de escavação em 
quadriculamento, verificação e prospecções estratigráficas, escalonamentos, escavação por 
decapagem, registro gráfico em campo, caminhamentos seguidos de coletas controladas na 
área de abrangência do sítio (MACHADO, 2007; KREUTZ, 2008; FIEGENBAUM, 2009; 
WOLF, 2012; SCHNEIDER, 2014). 
RS-T 122 – Ireno Dahmer: o sítio está situado na margem direita do Rio Forqueta e do 
Arroio Tamanduá, cerca de 80m do último. Entre as atividades realizadas no sítio, foram 
executadas 23 sondagens com profundidades entre 0,20 e 0,90m, na área de planície 
(FIGURA 46) (MACHADO, 2012).  
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Figura 46 - Intervenções realizadas na planície 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2012). 
 
Também foram efetuadas intervenções no talude (FIGURA 47), sendo encontradas 
evidências cerâmicas e líticas. A partir das atividades realizadas, foram resgatados 143 
fragmentos cerâmicos e 274 artefatos líticos (MACHADO, 2012). 
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Figura 47 - Intervenções realizadas no talude do rio 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2012). 
 
RS-TQ-124 – Oterno Bergmann: distante aproximadamente 600m do rio Forqueta, na 
margem direita, o sítio apresentou escassas evidências cerâmicas e líticas, associados à 
tradição arqueológica Tupiguarani (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
RS-TQ-125 – Siegfried Becker: sítio com evidências cerâmicas e líticas características 
de grupo horticultor-ceramista. O mesmo está localizado em uma coxilha a cerca de 100m de 
uma fonte de água permanente (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
RS-TQ-126 – Francisco Kist: na época da prospecção foram encontradas escassas 
evidências cerâmicas e líticas características da tradição arqueológica Tupiguarani 
(FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014).  
RS-TQ-133 – Ivo Hofstaetter: sítio com escassas evidências cerâmica e líticas 
pertencentes a grupos Guarani. Localizado na margem direita do arroio Forquetinha, 
aproximadamente 500m (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
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RS-TQ-136 – Ireno Petrini: implantado em um planície na margem direita do rio Fão, 
afluente do rio Forqueta, o sítio apresentou evidências de horticultores Guarani, cerâmica e 
lítico (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
Os sítios RS-TQ 124, RS-TQ 125, RS-TQ 126, RS-TQ 133 e RS-TQ 136 foram 
registrados em função do levantamento realizado para a construção da Linha de Transmissão 
entre PCH Salto Forqueta, Subestação Canudos do Vale e Subestação de Lajeado/RS, 
enquanto que os sítios RS-T 101, RS-T 107, RS-T 110, RS-T 114 e RS-T 122 foram 
registrados a partir do Projeto Acadêmico, Mapeamento e Escavação de Sítios Arqueológicos 
no Vale do Taquari-RS. 
Ao longo do Rio Taquari observa-se um número expressivo de sítios arqueológicos 
Guarani situados em ambas as margens, bem como em seus principais afluentes (FIGURA 
48). Esses sítios localizam-se mais no território ao centro da área de estudo (TABELA 04). 
Tabela 04 - Sítios Guarani registrados ao longo do Rio Taquari e afluentes 
Sítio Localização 
RS-T 102 
 
Carneiros – Lajeado 
22J: 408.709 L e 6.741.496 N 
RS-T 105 – Breno Wilhrich 
 
Colinas 
22J: 415.032 L e 6.749.893 N 
RS-T 108 – Silvio Lagemann 
 
Colinas 
22J: 415.318 L e 6.749.193 N  
RS-T 113 – Verner João Gräef 
 
São Caetano – Arroio do Meio 
22J: 411.860 L e 6.748.117 N 
RS-T 116 - Celito Hergemöller 
 
Linha Capivara – Teutônia 
22J: 429.725 L e 6.740.515 N 
RS-T 117 – Décio Antonio Guerini 
 
Desterro – Cruzeiro do Sul 
22J: 408.442 L e 6.723.936 N 
RS-T 119 – Indiajara Wermann 
 
Linha Santo Antônio – Colinas 
22J: 411.748 L e 6.745.266 N 
RS-T 124 – Narciso Belotti 
 
Linha Alto Alegre – Muçum  
22 J: 418.171 L e 6.775.281 N 
RS-TQ-123 - Silveiro Scherer 
 
Barra da Forqueta – Lajeado 
22J: 400.283 L e 6.745.434 N 
RS-TQ-130 - Thomas Bairro Imigrante 
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 22J: 404.871 L e 6.744.652 N 
RS-TQ-131 - Valdemar Scherer  
 
Barra da Forqueta – Lajeado 
22J: 400.898 L e 6.745.380 N 
RS-TQ-92 – Barragem Bom Retiro Desterro – Cruzeiro do Sul 
22J: 408.350 L e 6.723.894 N 
RS-03 – Viúva Pedro Marobin Linha Dom Felipe de Nadal – Muçum 
22J: 427.846 L e 6.776.712 N 
RS-60 – Emilio Patuzzi Bairro Nossa Senhora de Fátima - Muçum 
22J: 416.830 L e 6.774.895 N 
RS-61- Eugenio Villa Linha Alegre Alta – Muçum 
22J: 426.890 L e 6.771.316 N 
RS-27 - Alfredo Hüther São Caetano – Arroio do Meio 
22J: 412.470 L e 6.751.863 N 
RS-28 - Francisco Arnoldo Bruckener 
 
São Caetano – Arroio do Meio 
22J: 414.025L e 6.750.240 N 
RS-29 - Helmut Schnack São Caetano – Arroio do Meio 
22J: 414.300 L e 6.749.900 N 
RS-T-15 – Lauro Heberle 
 
Linha São José – Estrela 
22J: 409.014 L e 6.740.512 N 
RS-84 - Albino Knebel Linha Arroio do Ouro – Estrela 
22J: 405.618 L e 6.732.062 N 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Werlang (1981), Goldmeier (1983), Ribeiro et al. (1989), Fiegenbaum 
(2009), Rosa (2009), Motta (2011) e CNSA/IPHAN (2014). 
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Figura 48 - Localização dos sítios próximos ao Rio Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Descrição dos sítios:  
RS-T 102: sítio situado na margem direita do rio Taquari com área de 
aproximadamente de 2.000m². No local foram encontrados fragmentos de cerâmica, lisas e 
corrugadas, além de material lítico, lascas e núcleos em arenito e calcedônia (MACHADO, 
2004).  
RS-T 105 – Breno Wilhrich: com uma área aproximada de 100.000m², o sítio se 
localiza na margem esquerda do Rio Taquari (FIGURA 49) a cerca de 60m da lâmina d’água. 
Foram efetuadas coletas superficiais e a abertura de poços testes (0,50x0,50m com 0,40m de 
profundidade). Verificou-se no solo uma camada areno-argilosa que aos 0,25m de 
profundidade, apresentou grande quantidade de material orgânico (mancha escura). Foram 
encontrados evidências cerâmicas, fragmentos corrugados, ungulados e lisos, além de 
machados polidos (MACHADO, 2004).  
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Figura 49 - Sítios arqueológicos RS-T 105 e RS-T 108 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do Acervo do Setor de Arqueologia (2012) e de Google Earth (2015). 
 
RS-T 108 – Silvio Lagemann: situado a cerca de 1.000m do sítio RS-T 105, está 
inserido na mesma paisagem, terraço fluvial à margem esquerda do Rio Taquari, com uma 
área aproximada de 80.000m². Foram realizadas algumas coletas superficiais e sondagens a 
fim de verificar o potencial arqueológico da área.  Evidências lito-cerâmicas foram 
observadas por toda extensão do sítio (MACHADO, 2003). 
RS-T 113 – João Verner Graff: o sítio RS-T 113 encontra-se em uma planície, distante 
300m da margem do Rio Taquari, com cerca de 10.000m² de área. Em 2004 foram realizadas 
intervenções no sítio, sondagens e coleta superficial do material, fragmentos de cerâmica e 
artefatos líticos, entre eles, uma ponta de projétil, além de lascas e núcleos de calcedônia 
(MACHADO, 2005). 
RS-T 116 – Celito Hergemöller: está implantado na margem esquerda do Arroio Boa 
Vista, com uma área aproximada de 15.000m², situa-se em uma encosta. Não foram realizadas 
intervenções diretas no registro arqueológico, como a abertura de sondagens e decapagens. Os 
meios utilizados nas etapas iniciais restringiram-se ao registro gráfico e fotográfico de campo 
e caminhamentos na área. Durante a prospecção visualizou-se evidências cerâmicas 
(MACHADO, 2007). 
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RS-T 117 – Décio A. Guerini: a área do sítio encontra-se em uma planície de 
inundação, à margem direita do Rio Taquari, a cerca de 30m da lâmina d’água na localidade 
de Desterro, município de Cruzeiro do Sul.  Em 2006 foram realizadas prospecções na área a 
fim de verificar o potencial arqueológico, pois ao longo da planície foi evidenciada cultura 
material pertencentes a grupos Guarani. Um ano mais tarde foi realizada nova intervenção no 
local com o objetivo de resgatar uma urna funerária que se encontrava no talude do rio 
(FIGURA 50) (MACHADO, 2008).  
Figura 50 – Situação da urna funerária no talude do rio antes da intervenção na área e parte do 
material exumado 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do Acervo do Setor de Arqueologia (2008). 
 
Realizada em outubro de 2007, a atividade consistiu no salvamento da urna a partir de 
escavação por decapagem. Além de uma urna funerária com cerca de 0,65m de diâmetro, que 
foi resgatada para limpeza, análise e catalogação, foram encontradas duas vasilhas 
sobrepostas (0,15 e 0,20m de diâmetro), com dois artefatos de quartzo e um pequeno bloco de 
argila em seu interior. Associada a urna, foram coletadas amostras de carvão para análise. 
Também foram realizadas coletas superficiais, fragmentos de cerâmica e material lítico, ao 
longo da planície (MACHADO, 2008). 
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RS-T 119 – Indiajara Wermann: o sítio arqueológico RS T 119 se encontra em uma 
meia-encosta, na margem esquerda do Rio Taquari, com aproximadamente 20.000m² de área. 
Em 2009 foram realizadas intervenções no sítio (caminhamentos na área, coletas superficiais, 
sondagens e decapagens) sendo resgatado fragmentos de cerâmica e artefatos líticos 
(MACHADO, 2009). 
RS-T 124 – Narciso Belotti: o sítio se localiza na margem direita do Rio Taquari, 
aproximadamente 120m da lâmina d’água. Em julho de 2013 foram iniciadas atividades no 
sítio, com a realização de sondagens, perfis estratigráficos e coletas superficiais controladas. 
Foram vislumbradas apenas evidências isoladas na superfície, contemplando fragmentos de 
cerâmica e artefatos de basalto lascados unifacialmente. Foram realizadas sete sondagens e 
nessas intervenções foram observadas esporádicas evidências arqueológicas nos 0,15m 
iniciais de profundidade. A estratigrafia apresenta um horizonte único de solo argilo arenoso, 
de coloração mais escurecida nos 0,20m iniciais de profundidade pela decomposição de 
matéria orgânica, sem presença de um horizonte antrópico (MACHADO, 2013). 
RS-TQ-123 – Silverio Scherer: sítio com raríssimas evidências cerâmicas e líticas, 
características de grupo horticultor-ceramista da tradição arqueológica Tupiguarani. Situado 
em meia encosta sul-sudeste, interceptado por duas estradas (ruas), uma a sudeste e outra a 
sudoeste (FIGURA 50) (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014).  
RS-TQ-130 – Thomas: o sítio, quando registrado, apresentou escassas evidências 
cerâmicas e líticas, associados a tradição arqueológica Tupiguarani. Localizado a cerca de 
150m do Rio Forqueta (FIGURA 51) (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
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Figura 51 - Localização dos sítios RS-TQ-123, RS-TQ-130 e RS-TQ-131 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
RS-TQ-131 – Valdemar Scherer: sítio com evidências cerâmicas e líticas pertencentes 
a grupos horticultores Tupiguarani. Localizado cerca de 1000m do Rio Forqueta (FIGURA 
51) (FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
RS-TQ-92 – Barragem Bom Retiro do Sul: localizado na margem direita do Rio 
Taquari, próximo à Barragem de Bom Retiro. Quando de sua prospecção foram evidenciados 
fragmentos de cerâmica e material lítico (CNSA/IPHAN, 2014).  
RS-03 – Viúva Pedro Marobin: o sítio está situado na Linha Dom Felipe de Nadal, 
município de Muçum, aproximadamente 70m de distância do Rio Taquari. Em 1965, 
pesquisadores do Instituto Anchietano de Pesquisas realizaram intervenções no sítio. Na 
época foram coletadas urnas funerárias, fragmentos de cerâmica corrugada e artefatos líticos, 
pertencentes a grupos Guarani (GOLDMEIER, 1983; FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 
2014).  Tendo como objetivo de retomar as pesquisas, em 2012 a equipe do Setor de 
Arqueologia do Centro Universitário Univates fez novas visitas ao local e contato com o 
proprietário da área, Vicente Marobin (FIGURA 52) (MACHADO, 2013).  
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Figura 52 – Em 2012 foram retomadas as pesquisas no sítio RS-03 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Em julho de 2013 foi realizada intervenção na área do sítio. Foi demarcada uma área 
de 20x10m, dividida em quadrículas de 2x2m. Na área demarcada foram realizadas cinco 
sondagens e mais três fora (FIGURA 53). 
Figura 53: Croqui da escavação realizada em julho de 2013 
 
Fonte: Machado (2013). 
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Na Quadrícula A1, fez-se uma sondagem medindo 1x1m. O primeiro horizonte 
(camada) estava associado com matéria orgânica em decomposição. A partir do segundo 
horizonte, o solo não apresentava alterações na coloração e textura. Na profundidade de 
0,45m foi encontrado partes de um enterramento. Havia uma pequena vasilha inteira, e partes 
de uma outra vasilha que estava fragmentada. Junto com a cerâmica havia ossos em adiantado 
processo de decomposição, não sendo possível determinar qual o tipo de osso que era. 
Também foram encontrados dentes humanos apresentando razoáveis condições. O conjunto 
da urna (vasilha e fragmentos) estava em uma profundidade entre 0,45m a 0,60m. Associada 
ao enterramento foram evidenciados fragmentos de carvão, os quais foram recolhidos, 
respeitando os protocolos de coleta, para posterior análise. Nas demais sondagens também 
foram encontrados fragmentos de cerâmica e artefatos líticos (MACHADO, 2013). 
RS-60 – Emilio Patuzzi: o sítio, registrado em 1966, apresentou material cerâmico 
recolhido por meio da coleta superficial (GOLDMEIER, 1983; FIEGENBAUM, 2009; 
CNSA/IPHAN, 2014). Em fevereiro de 2011, a Equipe do Setor de Arqueologia visitou 
novamente o sítio. Segundo Osmar Patuzzi, filho de Emilio, na propriedade foram 
encontradas cinco urnas funerárias, entretanto, não soube informar o destino das mesmas. 
Além das urnas, foram encontrados vasilhas e artefatos líticos (FIGURA 54).  
Figura 54 - Emílio Patuzzi e família com artefatos arqueológicos encontrados em sua 
propriedade na década de 1960 
 
Fonte: Patuzzi (2011). 
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A planície, localizada na margem direita do rio Taquari onde foram encontradas as 
evidências, sofre com a ação antrópica causada especialmente pela agricultura e pela extração 
de barro para a fabricação de tijolos. 
RS-61 – Eugênio Villa: quando de sua prospecção em 1966, o sítio apresentou 
material cerâmico e lítico polido, pertencente a horticultores Guarani, recolhido por meio de 
coleta superficial (GOLDMEIER, 1983; FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
Novas visitas foram realizadas ao local. Em janeiro de 2011 pelo Setor de Arqueologia do 
Centro Universitário Univates, quando verificou-se a existência de fragmentos de cerâmica na 
planície ao longo do Rio Taquari.  
RS-27 – Alfredo Hüther: situado na margem direita do rio Taquari com uma área de 
3.000m². Em 1965 foram coletados superficialmente fragmentos de cerâmica corrugada. Em 
nova prospecção na área em novembro/2014 (FIGURA 55) foram evidenciados fragmentos de 
cerâmica e artefatos líticos (GOLDMEIER, 1983; FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 
2014).  
Figura 55 - Área do sítio com evidências cerâmicas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
RS-28 – Francisco Arnoldo Bruckener: com uma área de 10.000m², o sítio está 
implantado na margem direita do rio Taquari. Em 1965, quando foi prospectado, foram 
coletados superficialmente material cerâmico (GOLDMEIER, 1983; FIEGENBAUM, 2009; 
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CNSA/IPHAN, 2014). Em 2014, o Setor de Arqueologia do Centro Universitário Univates 
realizou novas prospecções no sítio e, durante o caminhamento realizado na área, foram 
localizadas inúmeras evidências arqueológicas, fragmentos de cerâmica e material lítico. 
RS-29 – Helmuth Schnack: sítio com material cerâmico, lítico lascado e lítico polido 
recolhido por meio de coleta superficial. O sítio se localiza na margem direita do Rio Taquari, 
aproximadamente 300m (GOLDMEIER, 1983; FIEGENBAUM, 2009; CNSA/IPHAN, 
2014). A área sítio (FIGURA 56) foi visitado novamente em 2014 pelo Setor de Arqueologia 
do Centro Universitário Univates, entretanto, não foi evidenciado nenhum tipo de material 
arqueológico, pois na área está sendo construído um empreendimento de uma cooperativa da 
região.  
Figura 56 - Localização dos sítios e área onde se localiza o sítio RS-29 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
RS-T 15 – Lauro Heberle: sítio situado na margem esquerda do Rio Taquari. O mesmo 
foi prospectado na década de 1970 e, na ocasião, foram recolhidos, por meio de coleta 
superficial, material cerâmico e lítico polido. O material possuía grau de integridade média, 
com 75% do sítio preservado no momento do mapeamento (WERLANG, 1981; 
FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). A área sofreu nos últimos anos 
uma considerável ação antrópica, pois a mesma é utilizada para a produção de hortaliças. 
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Dessa forma, quando a Equipe do Setor de Arqueologia realizou caminhamentos no local não 
foram encontradas evidências arqueológicas. 
RS-84 – Albino Knebel: sítio situado na margem esquerda do rio Taquari com área 
aproximada de 4.200m². Na década de 1970 quando foi registrado foi recolhido, coleta 
superficial, material cerâmico (FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; CNSA/IPHAN, 2014). 
Após nova prospecção realizada no sítio, pela mesma equipe que fez no RS-T-15, em 2014, 
não foram encontrados nenhum tipo de material arqueológico. 
Ao Sul e a Sudeste do território do Vale do Taquari também foram prospectados e 
registrados sítios arqueológicos (FIGURA 57) pertencentes a grupos Guarani (TABELA 05).  
 
Tabela 05 - Sítios Guarani registrados ao Sul e Sudeste do Vale do Taquari 
Sítio Localização 
RS-TQ-60 - Carlos Henrique da Silva Vila Tabaí - Tabaí  
22J: 434.408 L e 6.722.567 N 
RS-TQ-66 – Enidio Nascimento Pereira 
 
Vila Tabaí – Tabaí 
22J: 433.895 L e 6.721.635 N 
RS-TQ-52 - Albano G. Werner Hack Taquari 
JTT01 – Sítio Arroio Fonte Grande 
 
Taquari 
22J: 423.342 L e 6.699.650 N 
RS-TQ-141- Marino Gomes da Silva 
 
Linha Conceição - Fazenda Vilanova 
22J: 418.424 L e 6.727.836 N 
RS-TQ-142 - Armando Grimaier 
 
Linha Conceição – Fazenda Vilanova 
22J: 417.695 L e 6.728.015 N 
RS-T Lavio Baier21 Linha Brasil, Paverama 
22 J: 429.351 L e 6.735.079 N    
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Werlang (1981), Goldmeier (1983), Ribeiro et al. (1989), Fiegenbaum 
(2009), Rosa (2009), Motta (2011) e CNSA/IPHAN (2014). 
 
 
 
                                                          
21 Sítio mencionado apenas com o nome, sem numeração. 
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Figura 57 - Sítios Guarani localizados ao Sul do Vale do Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Descrição dos sítios: 
RS-TQ-60 – Carlos Henrique Silva: sítio de campo aberto, prospectado na década de 
1980. Durante as atividades de campo foram encontrados 21 fragmentos cerâmicos, 
pertencentes a horticultores Guarani (RIBEIRO et al., 1989; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). 
RS-TQ-66 – Enídio Nascimento Pereira: quando prospectado na década de 1980, no 
abrigo foram encontrados fragmentos de cerâmica Tupiguarani, bem como, artefatos líticos 
(RIBEIRO et al., 1989; FIEGENBAUM, 2009; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). Em 2014, o 
sítio (FIGURA 58) foi novamente visitado pela Equipe do Setor de Arqueologia do Centro 
Universitário Univates e, durante o caminhamento, não foi localizado nenhum vestígio 
arqueológico. 
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Figura 58 - Área do sítio arqueológico RS-TQ-66 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
RS-TQ-52 – Albano Guilherme Werner Hack: o sítio pesquisado por Pedro A. M. 
Ribeiro apresentou cerâmica Guarani, bem como material lítico (machado polido) (RIBEIRO 
et al., 1989; ROSA, 2009; MOTTA, 2011). 
JTT 01 – Sítio Arroio Fonte Grande: o sítio, com área de 22.500m², registrado a partir 
de licenciamento ambiental, obras do gasoduto Uruguaiana/Porto Alegre. Apresentou material 
cerâmico, sendo recolhido por meio de coleta superficial (FIEGENBAUM, 2009). 
RS-TQ-141 – Marino Gomes da Silva: sítio cerâmico, com cerca de 600m², a céu 
aberto com vestígios de artefatos da Tradição Tupiguarani em terreno bastante antropizado 
pela agricultura. Implantado em uma região de relevo ondulado, a 300m de uma sanga. Os 
vestígios materiais encontrados, dispersos na superfície, estavam fragmentados (ROSA, 
2009). 
RS-TQ-142 – Armando Grimaier: sítio cerâmico da Tradição Tupiguarani localizado 
em meia encosta de terreno suavemente ondulado, com solo argiloso. O mesmo encontra-se a 
cerca de 100m de uma sanga. A área do sítio é de aproximadamente 500m² em área que é 
utilizada para a agricultura. As evidências cerâmicas estavam fragmentadas e com grau de 
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integridade baixo, menos de 25%, em função da prática da agricultura intensiva (ROSA, 
2009). 
RS-T Lávio Baier: sítio implantado na localidade de Linha Brasil, município de 
Paverama (FIGURA 59). Na época em que foi registrado e prospectado foram encontrados 
evidências arqueológicas como machados polidos, mão de pilão e fragmentos de cerâmica 
(WERLANG, 1981). Nas referências consultadas, o sítio está grafado apenas com o nome, 
sem número.  
Figura 59 - Área do sítio arqueológico na propriedade de Lávio Baier 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Como se percebe, no Vale do Taquari, os sítios Guarani até o momento registrados 
ocorrem com maior frequência nas planícies ao longo dos rios: Taquari, Forqueta e Arroio 
Forquetinha. 
Outros sítios arqueológicos foram prospectados, porém, a insuficiência de dados não 
permite inferir mais detalhes sobre os mesmos. Nas fontes pesquisadas são só nomeados sem 
maiores informações quanto a localização, etnia, cultura material, etc.   
Entre eles, estão seis que foram catalogados pelo arqueólogo Pedro A. M. Ribeiro por 
ocasião do Curso Introdução a Arqueologia realizado em Lajeado entre os dias 15, 16, 22 e 23 
de agosto de 1987. Além das aulas teóricas o curso contou com saídas de campo. Dessas 
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atividades, foram registrados três sítios arqueológicos localizados em Lajeado, RS-TQ-2A, 
RS-TQ-2B, RS-TQ-2C e três, RS-TQ-03A, RS-TQ-3B e RS-TQ-4 no município de Cruzeiro 
do Sul. Esses sítios, pertencentes a horticultores Guarani, não constam no CNSA/IPHAN. 
Entre as informações coletadas sabe-se que o sítios RS-TQ-02A, RS-TQ-02B, RS-TQ-02C 
(FIGURA 60) localizam-se no Bairro Carneiros, Lajeado/RS, na propriedade de Luiz Pedro 
Scherer (falecido). Foram encontradas evidências materiais, cerâmica e lítico, em superfície 
(FICHAS, 1987; LISTAGEM, 1996). 
Figura 60 - Atividades de campo realizadas na propriedade de Luiz Pedro Scherer em Lajeado 
 
Fonte: Instituto (1987). 
 
Os sítios RS-TQ-3A e RS-TQ-3B estão implantados na propriedade de Rodolfo 
Schroeder Filho, na localidade de Barra do Arroio Castelhano, Cruzeiro do Sul. Já o sítio RS-
TQ-4 consta como localizado na propriedade de Ciro Lopes, às margens do Rio Taquari, no 
mesmo município. Em ambos sítios foram feitas coletas superficiais sendo coletado material 
cerâmico e lítico pertencentes a grupos Guarani (FICHAS, 1987; LISTAGEM, 1996). 
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Ainda na década de 1980, o arqueólogo Pedro A. M. Ribeiro realizou pesquisa nas 
Bacias do Rio Caí e Taquari localizando um sítio com a presença de cerâmica neo-brasileira22 
(TABELA 06). 
 
Tabela 06 - Sítios arqueológicos com a presença de cerâmica neo-brasileira 
Sítio Localização 
RS-TQ-59 – Terras Devolutas Paverama 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Ribeiro et al. (1989) e Motta (2011). 
 
Além dos sítios arqueológicos mencionados, existem alguns que foram relatados em 
teses, dissertações e relatórios de licenciamento, porém, também faltam dados quanto à 
localização, a que grupo pertenciam e à cultura material encontrada (TABELA 07). 
 
Tabela 07 - Sítios registrados com insuficiência de informações 
Sítio Localização 
RS-T Arthur Hörle23 Linha Germano – Teutônia 
22J – 429.095 L, 6.734.648 N – Alt. 186m 
RS-T-1624 Travesseiro 
RS-T Taquari 1 Taquari 
RS-TQ-57 – Toca das Pombas Taquari 
RS-TQ-80 – Otílio Moura Taquari 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Werlang (1981), Fiegenbaum (2009), Rosa (2009), Motta (2011) e 
CNSA/IPHAN (2014). 
 
                                                          
22 A cerâmica neo-brasileira foi confeccionada, no Rio Grande do Sul especialmente no século XVIII, por 
populações mestiças, que combinam técnicas indígenas de manufatura e de decoração com elementos europeus. 
A decoração variava entre o escovado e o corrugado, sendo que a pintura não foi detectada (GOLDMEIER, 
1983). 
23 Sítio mencionado apenas com o nome, sem número. As coordenadas são da propriedade de Arthur Hörle, 
entretanto, não se obteve mais informações sobre o referido sítio arqueológico. 
24 O sítio arqueológico RS-T-16, registrado pelo arqueólogo Pedro A. M. Ribeiro, no Cadastro Nacional de 
Sítios Arqueológicos – CNSA/IPHAN, o mesmo está cadastrado como pertencente ao município de 
Montenegro/RS (MOTTA, 2011). 
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Uma vez enumerados os sítios arqueológicos pertencentes a sociedades pré-coloniais, 
além de descrever o ambiente do espaço Vale do Taquari, é necessário mencionar o período 
de colonização e ocupação Guarani até a chegada dos europeus. 
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5 A COLONIZAÇÃO GUARANI NO RIO GRANDE DO SUL 
 
 
 A dispersão e a colonização do Estado do Rio Grande do Sul por indígenas 
pertencentes à Tradição Tupiguarani seguiu uma lógica, uma relação profícua com um tipo 
específico de sistema ecológico. Foram eleitas áreas de vales de rios, cobertas por Floresta 
Estacional Decidual e Semidecidual, em função de uma forte orientação agrícola manifesta na 
cultura do milho e da mandioca (ROGGE, 2004; SANTI, 2009). 
 
5.1 O tempo e os deslocamentos 
Com base em Brochado (1984) e a partir de novas datas radiocarbônicas, Rogge 
(2004) reconstruiu as principais rotas para o Rio Grande do Sul, bem como o período de 
ocupação. A expansão Guarani para áreas como as bacias dos rios Uruguai, Jacuí, Rio Pardo e 
Taquari, de áreas da Serra do Sudeste, além da Planície Costeira, segundo Rogge (2004, p. 
72), 
 [...] parece ter caracterizado um movimento de progressiva colonização das várzeas 
mais férteis através dos rios de maior porte, em uma direção geral de oeste para 
leste, partindo do baixo Rio Paraná e adentrando o Estado através do eixo formado 
pelos Rios Uruguai, Ijuí e Jacuí. 
 
Conforme Rogge (2004), o processo de colonização provavelmente tenha sido a partir 
de três estágios de expansão (FIGURA 61). O primeiro, supõe-se que tenha se dado a partir da 
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região noroeste, em torno do início da Era Cristã ou pouco antes. Foram colonizadas áreas ao 
longo do médio Rio Uruguai e no Vale do Rio Ijuí e, na medida em que foram se expandindo 
devem ter alcançado o alto e médio Jacuí. 
Mais tarde, por volta dos séculos IX e XIII, no segundo estágio de expansão, as 
populações da Tradição Tupiguarani passam a ocupar as área mais férteis dos tributário da 
margem esquerda do Jacuí. Ao mesmo tempo se dirigem a montante e a jusante do Rio 
Uruguai, ao longo da faixa costeira e ocupam as matas da Serra do Sudeste e alguns locais 
florestados da costa ocidental da Lagoa dos Patos (ROGGE, 2004). 
A última etapa da colonização caracterizou-se pela ocupação de áreas mais afastadas 
dos rios maiores, locais com maior altitude e áreas mais estreitas dos vales dos rios que 
descem do Planalto. Dessa maneira, segundo Rogge (2004, p. 73), por volta dos séculos XV e 
XVI “[...] já ocupavam praticamente todas as áreas florestadas dos vales fluviais (com 
exceção das áreas de mata atlântica e terras altas do planalto) e a faixa litorânea, quando se 
inicia o encontro com as populações de origem europeia”. 
Figura 61 - Direções hipotéticas da colonização Tupiguarani no Rio Grande do Sul 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Rogge (2004) e Fiegenbaum (2009). 
149 
 
É bem provável que o espaço Vale do Taquari tenha sido colonizado a partir do 
terceiro estágio de expansão, pois segundo Rooge (2004), os Guarani ocupam as áreas mais 
afastadas dos rios maiores e áreas mais estreitas dos vales dos rios que descem do Planalto. 
Para reforçar a teoria de ocupação da região, foram registrados sítios arqueológicos em ambas 
às margens do Rio Taquari e principais afluentes, entre eles o Forqueta e o Boa Vista. Quanto 
ao período, datações C14 realizadas nos sítios arqueológicos RS-T 114, RS-T 101, RS-T 117 e 
RS-03 corroboram com a perspectiva de colonização na região, no terceiro estágio de 
expansão proposto pelo autor. 
 
5.2 As datações 
Na Arqueologia brasileira os métodos mais comuns utilizados para datar evidências 
arqueológicas, para o estabelecimento de cronologias são: Radiocarbônica25 - C14 e a 
Termoluminiscência26 - TL. Mesmo sendo questionados ambos os métodos, no que se refere a 
resultados, as datações C14 são mais aceitas. 
Não existe para o Rio Grande do Sul um número tão expressivo de datações, por sítio, 
pelo método de C14. Sendo assim, dados sobre datações para o Estado gaúcho são 
fragmentários. Schneider (2014, p. 140) aborda o tema com muita propriedade 
As dúvidas em relação ao modelo de movimentação das aldeias fazem-se, em grande 
parte, pela falta de documentações cronológicas concisas. Não se fala aqui do 
número de sítios datados, visto que a noção geral de “quando” os Guarani cruzaram 
o território meridional encontra-se estabelecida [...]. Entretanto, os contextos 
cronológicos estabelecidos nos sítios Guarani restringem-se, geralmente, a uma ou 
duas datas aleatórias, impossibilitando a compreensão da formação do registro 
arqueológico e, por consequência, também da dinâmica de ocupação do sítio.  
 
Mesmo não tendo um panorama favorável quanto ao período de ocupação em função 
da publicação de datas “isoladas”, pretende-se demonstrar e enquadrar o Vale do Taquari em 
um contexto mais amplo de colonização Guarani. 
Brochado (1984) estabeleceu a principal cronologia sobre a ocupação Guarani para o 
leste da América do Sul. Tomando como base 52 datas radiocarbônicas, coletadas durante o 
                                                          
25 Sobre a técnica de datação Radiocarbônica consultar Scheel-Ybert (1999); Beta Analytic (2015). 
26 Sobre a técnica de datação Termoluminescência consultar Azevedo (2011). 
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período do Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas - PRONAPA -, o autor (1984), 
formulou um quadro (QUADRO 01) de sequência temporal.  
Quadro 01 - Ocupação Guarani para o leste da América do Sul 
Período Espaço temporal 
Início da ocupação Entre 0-500 AD 
Período Antigo Entre 500-900 AD 
Período Médio Entre 900-1300 AD 
Período Tardio Entre 1300-1500 AD 
Período Colonial Entre 1500-1800 AD 
Período Atual Entre 1800-1900 AD 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brochado (1989). 
 
5.3 Datações radiocarbônicas realizadas no Rio Grande do Sul 
No Rio Grande do Sul, foram publicadas datas a partir da coleta e análise de 
evidências vegetais carbonizadas de sítios arqueológicos, pertencente à Tradição Tupiguarani, 
espalhadas pelo Estado, entre elas, a região do município de Rio Grande, Vale do Rio Jacuí, 
região litorânea e Médio Rio das Antas, além da área foco do estudo.  
 
5.3.1 Município de Rio Grande 
Em 1993 foram realizadas pesquisas no município de Rio Grande, retomando estudos 
iniciados na década de 1970. Foram efetuadas prospecções no sítio arqueológico RS RG 002, 
situado na localidade de Povo Novo (CARLE, 2002). 
Conforme Carle (2002), no sítio foram identificados dois tipos de estrutura, uma com 
pouca profundidade, com concentração de carvão e fragmentos de cerâmica e a segunda, 
foram encontradas quatro marcas de estacas. Em relação à análise dos fragmentos de carvão, 
Carle (2002, p. 100) afirma que “Foram realizadas datações absolutas por rádio carbono tendo 
sido obtidas duas datas por C14 (Beta 645560): 580 ± 50 AP e (Beta 642840): 510 ± 60 AP”. 
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5.3.2 Vale do Rio Jacuí 
No Médio Rio Jacuí foram datados os sítios RS-MJ-60, RS-MJ-71, RS-MJ-87, RS-
MJ-98 e RS-MJ-101 (ROGGE, 1996; SCHMITZ; ROGGE; ARNT, 2000) 
Localizado em Linha Grande, município de Dona Francisca, o sítio horticultor RS-MJ-
60, situa-se na margem direita do Rio Jacuí, em terreno plano da várzea. A partir da coleta de 
amostras foram obtidas duas datas de C14, uma de 1150 ± 70 (SI 2204) e outra de 1475 ± 80 
(SI-2203) (SCHMITZ; ROGGE; ARNT, 2000). 
O sítio arqueológico RS-MJ-71 se localiza na margem direita do Rio Jacuí, diante da 
cidade de Dona Francisca. Sobre o local de coleta das amostras, bem como das datas obtidas 
Schmitz, Rogge e Arnt (2006, p. 36) afirmam que “Em dois lugares da barranca, distantes um 
do outro mais ou menos 5m, retiraram-se amostras de carvão, na mesma profundidade média. 
Uma delas, retirada a 55cm de profundidade, deu 265 ± 90 AP (SI-2199)”.  
Outro sítio datado, o RS-MJ-87, está implantado na localidade de Linha Nova Boemia, 
município de Agudo, na margem esquerda do Rio Jacuí. Nesse sítio foram coletadas amostras 
em dois locais. Segundo Schmitz, Rogge e Arnt (2006, p. 44), 
O sítio foi dividido em duas partes: a coleta A foi feita em cima da barranca, numa 
área de 10 x 15m; a coleta B foi feita na parte desbarrancada. No alto da barranca, a 
poucos metros da coleta A, foi feito um corte, no qual se encontrou o chão das casas 
com fogueira, a uns 15cm de profundidade. O carvão recolhido deu uma data de 695 
± 55 (SI-2200).      
 
Segundo Schmitz, Rogge e Arnt (2006), o sítio arqueológico RS-MJ-98 situa-se no 
município de Cachoeira do Sul. Encontra-se na margem esquerda, a 3km a nordeste do Rio 
Jacuí e 1,5km a leste do Arroio Barriga, sobre uma coxilha. Os autores (2006, p. 49) 
descrevem a coleta e a data obtida, 
Foi executado um corte estratigráfico, de aproximadamente 1 x 1m, no núcleo C, 
mais ou menos no centro, principalmente para retirar carvão para datação. O corte 
foi aprofundado e se observou que a camada escura ia até 30cm de profundidade. 
Estratigrafia: 0-10cm: sedimentos escuros, mas não tanto quanto mais abaixo; 10-
20cm: sedimentos mais escuros, negros, possivelmente não revolvidos pelo arado, 
com fragmentos cerâmicos e carvão; em alguns lugares esta camada se aprofundou 
até 30cm. O carvão recolhido proporcionou uma data de 775 ± 65 (SI-2198). 
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Também situado no município de Cachoeira, na localidade de Tombo do Pau-a-Pique, 
o sítio horticultor RS-MJ-101 foi escavado e coletado carvão para datação.  Está implantado 
na margem esquerda do Rio Jacuí, aproximadamente 50m da lâmina d’água. O proprietário da 
área onde se encontra o sítio recuperou uma urna funerária, pintada de vermelho sobre o 
branco. Já a análise das evidência vegetais carbonizadas proporcionou uma data de 1.255 ± 
100 (SI-2201) (SCHMITZ; ROGGE; ARNT, 2006). 
Adequado para horticultores da Tradição Tupiguarani, o Vale do Jacuí, tanto do ponto 
de vista de clima, estação de chuvas, relevo, solos, geologia, recursos minerais, vegetais e 
animais, não de forma homogênea por toda região, fez com que a combinação e associação 
dos diversos elementos propiciassem um ambiente adequado para ocupação (SCHMITZ; 
ROGGE; ARNT, 2006). 
As datações demonstram, conforme Schmitz, Rogge e Arnt (2006, p. 117), “[...] idades 
do começo do século XV e XVII de nossa era, sinalizando uma ocupação recente, que 
antecede as missões da primeira metade do século XVII”. Sobre as datas mais recentes, os 
autores afirmam, “[...] poderiam indicar que, após a retirada das missões para o oeste do rio 
Uruguai e após a entrada dos bandeirantes paulista, alguns Guaranis teriam continuado na 
região, ou voltando a ela [...]”. 
Foram datados outros sítios, RS-MJ-42, RS-MJ-47, RS-MJ-88 e RS-MJ-90.  
Entretanto, os resultados das datações desses sítios foram desconsideradas, pois os critérios de 
coleta ou manipulação das amostras podem ter sido inadequados (ROGGE, 1996; SCHMITZ; 
ROGGE; ARNT, 2006). 
Além desses sítios, localizados no Médio Jacuí, também foram realizadas outras 
análises em um sítio situado na região do Vale do Rio Jacuí. A partir do Programa de 
Salvamento Arqueológico da Usina Hidrelétrica de Dona Francisca, cujo objetivo, era mapear 
os sítios arqueológicos impactados pelo empreendimento, foram realizadas pesquisas no sítio 
arqueológico Röpke, situado em Linha Ressaca, município de Ibarama/RS (KLAMT, 2005). 
Segundo Klamt (2005, p. 66), o resultado obtido após análise de fragmento de carvão, 
pelo Beta Analytic, dos Estados Unidos, revelou “Com 95% de probabilidade, tem-se uma 
data entre 1400 e 1490 A.D. para o sítio Röpke ‘A’”. O autor justifica a data afirmando que é 
compatível com a periodização para o Vale do Rio Jacuí. 
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5.3.3 Litoral do Rio Grande do Sul 
Em função de pesquisas realizadas no litoral dos estados do Rio Grande do Sul e de 
Santa Catarina, foi datada amostra de carvão do sítio arqueológico RS-LC-80, localizado na 
costa gaúcha, na margem sul da Lagoa da Porteira (Coordenadas geográficas 30° 23’ 0,00” S 
e 50° 19’ 48,00” W) no lado direito da Estrada da Granja, no sentido Quintão-Palmares do Sul 
(ROGGE, 1996). 
 Após a coleta de fragmentos de carvão e análise do material, segundo Rogge (2006, 
p.135), “Uma data de C14 feita com carvão das fogueiras proporcionou uma idade de 280 ± 50 
A.P. (Beta 202366)”. A partir da data, supõe-se que o mesmo apresentou uma ocupação 
consideravelmente tardia. Sobre o sítio arqueológico, Rogge (2006, p. 182) afirma “Trata-se 
de uma unidade habitacional, com buracos de esteio de parte de uma estrutura de habitação e 
que apresenta um piso de ocupação bem definido, indicando ser um assentamento mais 
estável do que outros localizados nessa área”. 
 
5.3.4 Médio Rio das Antas 
Com a construção da UHE 14 de Julho, no Complexo Energético Rio das Antas, área 
que se situa junto ao rio das Antas na Serra Gaúcha, foram prospectados e pesquisados 
inúmeros sítios arqueológicos, entre eles, o Sítio Favaretto Escavação. O sítio localiza-se na 
Linha São João Nepomuceno, município de Bento Gonçalves/RS, na margem esquerda do rio 
das Antas, em um altitude de 170m, a cerca de 50m do rio do mesmo nome. 
Com o intuito de pesquisar a época de ocupação Guarani na região, segundo Machado 
(2008, p. 129), “Uma amostra de carvão foi enviada para datação no Laboratório Beta 
Analytic Inc, Miami, EUA, resultando em uma data de Cal AD 1470 (Beta: 205841)”. Para o 
autor, a data é aceitável, uma vez que se encaixa na hipótese de uma ocupação tardia, a partir 
do ano 1200 – 1400 d.C., em função da localização do sítio, dimensão e vestígios 
encontrados. 
Bonomo et al. (2015), no artigo “A model for the Guaraní expansion in the La Plata 
Basin and litoral zone of southern Brazil”, lançam uma série de datas sobre a expansão 
Guarani na América do Sul. As datas obtidas a partir das técnicas de C14 e TL, foram 
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publicadas entre os anos de 1967 e 2012. Para o Rio Grande do Sul as datas C14 (TABELA 
08) a data mais antiga situa-se no século VI. 
Tabela 08 - Datas publicadas para o Rio Grande do Sul 
Sítio Age years BP Coordenadas Referências 
RS-MJ-53a 905 ± 95 -29.4170 -53.3320 Brochado (1973) 
RS-SM-7 605 ± 40 -29.5500 -54.2500 Brochado (1969) 
RS-SM-7 800 ± 40 -29.5500 -54.2500 Brochado (1969) 
RS-MJ-50 110 ± 100 -29.6890 -53.5500 Brochado (1969) 
RS-MJ-50 354 ± 105 -29.6890 -53.5500 Brochado (1969) 
RS-VZ-4 1220 ± 120 -27.8170 -55.0500 Stuckenrath e Mielke (1973) 
RS-VZ-12 215 ± 105 -27.8000 -55.1000 Stuckenrath e Mielke (1973) 
RS-S-282 1380 ± 110 -29.6670 -50.9170 Miller (1967) 
RS-M-35 870 ± 100 -29.7670 -50.0830 Miller (1967) 
RS-M-35 1070 ± 110 -29.7670 -50.0830 Miller (1967) 
RS-M-16 520 ± 200 -29.9330 -50.2170 Miller (1967) 
RS-M-16 540 ± 100 -29.9330 -50.2170 Miller (1967) 
RS-VZ-41 225 ± 50 -27.1670 -53.7330 Miller (1969) 
Três Bocas 2 410 ± 60 -27.5290 -54.6560 Costa Angrizani (2012) 
Itajuba 1 390 ± 60 -27.5440 -54.6680 Costa Angrizani (2012) 
Barra do Sto. Cristo  500 ± 70 -27.5680 -54.7200 Costa Angrizani (2012) 
RS-C-63 190 ± 85 -29.3720 -51.5650 Ribeiro (1974) 
RS-C-14 745 ± 115 -29.6289 -51.3729 Ribeiro (1974) 
RS-RP-140 180 ± 60 -29.7290 -52.6810 Ribeiro (1991) 
RS-CM-11 445 ± 40 -30.8450 -52.8920 Ribeiro et al. (1986) 
RS-RG-002 420 ± 60 -29.9810 -51.5330 Hilbert (1999) 
RS-RG-002 530 ± 70 -29.9810 -51.5330 Hilbert (1999) 
RS-C-71 610 ± 50 -30.2653 -51.1632 Gaulier (2001/2002) 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Bonomo et al. (2015). 
 
Assim as datas publicadas para o Rio Grande do Sul dão a noção de quando os 
Guarani cruzaram o Estado, as quais podem se integrar aos estágios de expansão propostos 
por Brochado (1984) e Rogge (2004).  
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5.4 A cronologia da colonização no Vale do Taquari 
As primeiras datações obtidas para a região foram pelo método de 
Termoluminescência – TL. Em 2006 foram coletados fragmentos de cerâmica e sedimentos 
do sítio arqueológico RS-T 11427, localizado em Marques de Souza/RS e enviados ao 
Laboratório de Cristais Iônicos Filmes Finos e Datação – LACIFID, do Instituto de Física da 
Universidade de São Paulo – USP, cujas análises foram coordenadas na época pelo Professor 
Dr. Shigueo Watanabe. A análise de fragmentos de cerâmica demonstrou uma ocupação entre 
1410 ± 115 BP e 592 ± 67 BP, ou seja, entre os séculos VI e XV (KREUTZ, 2008).  
Além do sítio arqueológico RS-T 114, também foram feitas análises pelo método TL, 
pelo LACIFID, nos sítios RS-T 11028, RS-T 10129 e RS-T 10730, todos localizados na margem 
direita do Rio Forqueta. No sítio RS-T 110 foram analisadas 22 fragmentos de cerâmica, 
demonstrando uma ocupação entre 1222 e 351 anos BP, ou seja, entre os séculos VIII e XVII 
(WOLF, 2012; SCHNEIDER, 2014). 
Da mesma forma, foram analisadas 22 fragmentos de cerâmica, do sítio RS-T 101, 
pelo método TL, indicando uma longa cronologia de ocupação, entre 1411 e 295 anos BP, em 
um período que abrange os séculos VI e XVIII, já com o indicativo da presença de ocupação 
europeia na região (WOLF, 2012; SCHNEIDER, 2014). 
No sítio RS-T 107, localizado na intersecção entre o Rio Forqueta e o Arroio 
Forquetinha, aponta que a cronologia para esse sítio, a partir de 11 datas relativas obtidas pelo 
método de TL, demonstrou uma ocupação entre 727 e 259 anos BP, compreendendo os 
séculos XIII e XVIII (WOLF, 2012; SCHNEIDER, 2014).  
As primeiras datas obtidas pelo método C14, a partir de fragmentos de carvão, foram 
realizadas em 2009 no sítio arqueológico RS-T 114 (FIEGENBAUM, 2009). Segundo 
Schneider (2014, p. 85), “O cálculo de 1 SIGMA apresentou uma idade de 560 ± 40 BP (Beta: 
249391), também retirada da Área 1 do sítio (FIGURA 62). Calibrada, com 95% de 
probabilidade, a data apresentou um intervalo entre 1300 a 1430 AD”. 
 
                                                          
27 Os dados sobre o sítio arqueológico, bem como as atividades realizadas no mesmo são descritas por Machado 
(2006), Kreutz (2008), Fiegenbaum (2009), Wolf (2012) e Schneider (2014). 
28 O sítio arqueológico RS-T 110 foi descrito em Fiegenbaum (2009) e Wolf (2012). 
29 O sítio arqueológico RS-T 101 foi descrito em Schneider (2008), Fiegenbaum (2009) e Wolf (2012). 
30 O sítio arqueológico RS-T 110 foi descrito em Fiegenbaum (2009) e Wolf (2012). 
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Figura 62 - Áreas 1 e 2 do sítio RS-T 114 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Em 2012 foram analisadas amostras de carvão, coletadas nas Área 1 e 2 do sítio. O 
resultado obtido, apresentou para Área 1, o cálculo de 1 Sigma de 300 ± 30 BP (Beta 326927) 
e, calibrada, apresentou a data de 1660 AD. Para Área 2, o resultado apresentou a data de 1 
Sigma de 410 ± 30 BP (Beta 303993). Calibrada, aponta o intervalo entre 1500 e 1625 AD 
(WOLF, 2012). 
Em 2014 foram coletadas novas amostras de carvão durante intervenções na Área 2 do 
sítio RS-T 114 e, segundo Schneider (2014, p. 113), “O NSA 231 apresentou ao utilizarmos o 
cálculo calibrado de 2 Sigma, um intervalo de ocupação que vai de 1460 AD até o período 
colonial tardio, em 1800 AD” (QUADRO 02). 
 
 
 
 
                                                          
31 NSA 2: Núcleo de Solo Antropogênico da Área 2. 
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Quadro 02 - Relação de datações sistemáticas realizadas no sítio RS-T 114 
Local Nível de coleta Número 
laboratório 
Datação 
1 Sigma (68%) 
Datação 
2 Sigma (95%) 
NSA 2 1 (0-0,02m) Beta 388512 410 ± 30 BP Cal AD 1515 a 1625  
(435-325 BP) 
NSA 2 2 (0-0,04m) Beta 388513 350 ± 30 BP Cal AD 1650 (300 BP) 
NSA 2 3 (0-0,06m) Beta 388514 260 ± 30 BP Cal AD 1675 a 1800 
 (275-150 BP) 
NSA 2 4 (0-0,08m) Beta 388515 490 ± 30 BP Cal AD 1460 (490 BP) 
Fonte: Schneider (2014). 
 
A partir das datas realizadas em 2009 e 2012, adicionando as de 2014, compactua-se 
com a hipótese formulada por Schneider (2014, p. 115) sobre o período de ocupação. A autora 
afirma que “Com a disposição conjunta das sete datas obtidas para a Área 2 e para a Área 1, 
em ordem cronológica crescente, o padrão de longa ocupação do sítio ficou bastante evidente” 
(QUADRO 03). 
Quadro 03 - Relação de todas as datas obtidas por C14 para o sítio RS-T-114 
Local Número laboratório Datação  
1 Sigma (68%) 
Datação 
2 Sigma (95%) 
Área 1 Beta 249391 560 ± 40 BP Cal AD 1300 a 1430 
(650 – 520 BP) 
Área 2 Beta 388515 490 ± 30 BP Cal AD 1460 
(490 BP) 
Área 2           Beta 326927                410 ± 30 BP                Cal AD 1500 a 1625 
(450-330 BP)    
Área 2  Beta 388512 410 ± 30 BP Cal AD 1515 a 1625 
(435-325 BP) 
Área 2 Beta 388513 350 ± 30 BP Cal AD 1650 
(300 BP) 
Área 1  Beta 303993 300 ± 30 BP Cal AD 1660 
(290 BP) 
Área 2  Beta 388514 260 ± 30 BP Cal AD 1675 a 1800 
(275-150 BP) 
Fonte: Schneider (2014). 
 
Dessa forma, pode-se inferir sobre a ocupação do sítio arqueológico RS-T 114, pois 
segundo Schneider (2014, p. 116)  
A partir da inserção de todas as datas, o intervalo amplo de ocupação geral do sítio, 
utilizando como parâmetro o cálculo com base em 2 Sigma, conferiu ao sítio um 
período temporal entre 1300 e 1800 AD, ou seja, de cerca de 500 anos. Ressalta-se 
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que o cálculo de 2 Sigma não apresenta o recorte temporal exato. Lê-se que o 
intervalo de ocupação deva estar entre 1300 e 1800 AD, com 95% de probabilidade 
de que não é mais antigo e nem mais recente. Dessa forma, o quadro geral das datas 
indicou que o início da ocupação do sítio estaria entre o século XIV e meados do 
século XV. Para isso, têm-se duas datas calibradas, uma na Área 1, conferindo 1300 
e 1430 AD, e outra na Área 2, conferindo a idade de 1460 AD. 
 
Em 2012, foi analisada amostra de carvão proveniente do sítio RS-T 101 (FIGURA 
63). O mesmo se localiza aproximadamente 5km em direção Norte do RS-T 114, também na 
margem direita. A data obtida pelo método radiocarbônico, C14, fornecida pelo Beta Analytic, 
apresentou a data de 1 Sigma de 370 ± 30 BP (Beta 326926) e, quando calibrada, indicou o 
intervalo entre 1530 e 1630 AD (WOLF, 2012; SCHNEIDER, 2014). 
Figura 63: Área do sítio RS-T 101 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Em 2015, foram realizadas novas datações pelo método C14, em dois sítios 
arqueológicos localizados na margem direita do Rio Taquari, o RS-T 117 e o RS-03, 
respectivamente situados nos municípios de Cruzeiro do Sul e Muçum. 
No sítio arqueológico RS-T 117 (FIGURA 64) foram analisadas amostras de carvão 
associadas a um contexto funerário, cujo diagnóstico do Beta Analytic (2015) (ANEXO A) 
apontou a data 390 ± 30 BP (QUADRO 04), ou seja, século XVI. 
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Figura 64: Sítio localizado na margem direita do Rio Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
Quadro 04: Datações do sítio RS-T 117 
Número do Laboratório Datação 
1 Sigma 
Datação 
2 Sigma (95%) 
Beta 422490 390 ± 30 Cal AD 1455 a 1630 
(495-320 BP) 
Fonte: Beta Analytic (2015). 
 
 De acordo com o gráfico (ANEXO A) fornecido pelo Beta Analytic (2015), o sítio 
arqueológico RS-T 117 pode ter sido ocupado, com uma probabilidade de 95%, entre os anos 
de 1455 e 1630, meados do século XV até meados do século XVII. E, as datas calibradas 
apontam, com uma probabilidade de 68%, uma ocupação mais intensa entre os anos 1465 e 
1510, e mais tarde, entre 1575 e 1620 (GRÁFICO 01). 
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Gráfico 01: Períodos mais intensos de ocupação com probabilidade de 68% 
 
Fonte: Beta Analytic (2015). 
 
Para o sítio arqueológico RS-03 (FIGURA 65) as análises realizadas pelo Beta 
Analytic (2015) (ANEXO A) com amostras de carvão, também associadas a um contexto 
funerário, apresentaram uma data de 360 ± 30 BP (QUADRO 05), ou seja, século XVI. 
Figura 65: Localização do sítio arqueológico RS-03 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Quadro 05: Datações do sítio RS-03 
Número do Laboratório Datação 
1 Sigma  
Datação 
2 Sigma (95%) 
Beta 422489 360 ± 30 BP Cal AD 1465 a 1645 
(485-305 BP) 
Fonte: Beta Analytic (2015). 
 
Da mesma forma, analisando o gráfico (ANEXO A) fornecido pelo Beta Analytic 
(2015), o sítio arqueológico RS-03 pode ter sido ocupado, com uma probabilidade de 95%, 
entre os anos de 1465 e 1645, meados do século XV até meados do século XVII. Calibradas 
as datas apontam com uma probabilidade de 68%, uma ocupação mais intensa entre os anos 
de 1500 e 1595, e, entre 1610 e 1630. 
Gráfico 02: Períodos mais intensos de ocupação do sítio RS-03 com probabilidade de 68%  
 
Fonte: Beta Analytic (2015). 
 
A partir da realização de datações C14 em quatro sítios arqueológicos pertencentes à 
sociedades Guarani, RS-T 114, RS-T 101, RS-T 117 e RS-03 (FIGURA 66), reitera-se que 
essas populações tenham colonizado o espaço Vale do Taquari, no mínimo entre os séculos 
XIII até finais do XVIII ou início do XIX. Assim, pode-se deduzir que o território do mesmo, 
se “enquadra” ao terceiro estágio de expansão Guarani para o Rio Grande do Sul.  
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Figura 66: Sítios Guarani datados no Vale do Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Assim, vinculando as datações, a disposição de sítios arqueológicos e as áreas com 
evidências arqueológicas, pode-se, mesmo que hipoteticamente, formular as movimentações 
Guarani, pré-coloniais, bem como as áreas colonizadas ou possivelmente colonizadas no 
referido território. 
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6 DESLOCAMENTOS GUARANI PRÉ-CONTATO E OS ESPAÇOS 
COLONIZADOS NO VALE DO TAQUARI 
 
 
Considerando a concentração de sítios arqueológicos existentes, os Guarani, elegeram 
em especial o centro do Vale do Taquari, como território preferencial para viver. Pode se 
inferir que foi sem dúvida, um dos espaços mais “desejados” para a instalação de suas aldeias. 
Para colonizar o território do Vale do Taquari, seguindo a lógica do movimento de 
progressiva colonização (ROGGE, 2004), é provável que os Guarani tenham se fixado nas 
planícies ao longo do Rio Taquari na direção Sul/Norte, e, sucessivamente foram também 
ocupando áreas ao longo dos afluentes do mesmo rio (FIGURA 67).  
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Figura 67 - Direções hipotéticas para colonização do território pelos Guarani 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Rogge (2004), Fiegenbaum (2009) e Santos (2015). 
 
E, para explicar como aconteceu a expansão Guarani, desde a região amazônica até a 
colonização do território do Vale do Taquari, foram criadas hipóteses, entre elas a de Schmitz 
(1985) e Brochado (1984). Schmitz (1985) sustenta a hipótese de que os Guarani ocupariam 
aldeias por um período de aproximadamente 30 anos e, após, aldeias se movimentariam 
circularmente, de forma centrípeta. O grupo se deslocava para um novo local, cuja distância 
geralmente não passaria de 1km, movimentos curtos e alternados entre as várzeas (FIGURA 
68). 
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Figura 68 - Hipótese de movimentação Guarani proposta por Schmitz (1985) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Schmitz (1985). 
 
A hipótese de movimentação de forma centrípeta poderia ter ocorrido em aldeias 
localizadas ao longo do Rio Taquari. A proposta pode ser caracterizada pelos sítios RS-T 105, 
RS-T 108 e RS-29, cuja distância entre eles gira em torno de 1000m (FIGURA 69). As 
aldeias se movimentavam circularmente em função dos esgotamentos dos recursos naturais. 
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Figura 69 - Movimentação hipotética segundo hipótese formulada por Schmitz (1985) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Schmitz (1985). 
 
Conforme Schmitz (2006, p. 97), “Aparentemente as mesmas populações se 
estabeleciam dentro do espaço de alguns quilômetros, com o que as roças abandonadas 
poderiam ser ainda visitadas”. Quando se observa o deslocamento Guarani ao longo dos 
séculos, de uma mesma aldeia, nota-se que o grupo necessitava manter o controle sobre uma 
área de extensão considerável, dentro da qual pudesse circular e conseguir todos os recursos 
para manter a perpetuação do seu modo de vida. 
Brochado (1984) sugere que os movimentos Guarani se dariam de forma radial, a 
partir de um ponto central em busca de novos terrenos, os quais chamou de enxameamento. 
Provavelmente os grupos deslocavam-se em distâncias maiores, uma vez que o novo território 
deveria oferecer recursos ideais para as populações que se estabelecer. 
Esses movimentos poderiam ter ocorrido com as populações Guarani no Vale do 
Taquari. Por exemplo, a partir do sítio arqueológico RS-60, parte da aldeia permanecia 
enquanto que outros grupos poderiam se movimentar colonizando outras áreas, aqui 
caracterizados pelos sítios RS-T 124, RS-61 e RS-03 (FIGURA 70).   
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Figura 70 - Movimentos hipotéticos Guarani tendo como base a hipótese formulada por 
Brochado (1984) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brochado (1984) e Google Earth (2015). 
 
Schneider (2014) sugere que a dinâmica de ocupação e movimentação do sítio RS-T 
114 (FIGURA 71) parece estar associado ao modelo estipulado por Brochado (1984). Para a 
autora (2014, p. 141), 
Em tal modelo, [...], não haveria o abandono das aldeias durante o processo de 
expansão. Soma-se ainda o resultado da data radiocarbônica estabelecida para o sítio 
RS-T-101, localizado na segunda planície subsequente ao sítio RS-T-114, distante 
cerca de 6 km. Esse sítio apresentou uma data calibrada entre o intervalo de 1530 a 
1630 AD, indicando que houve uma relação contemporânea de ocupação entre 
ambas as áreas durante os séculos XVI e XVII. 
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Figura 71 - Relação entre as datas radiocarbônicas estabelecidas para o sítio RS-T-114 e para 
o sítio RS-T-101 
 
Fonte: Elaborado por Schneider (2014), a partir de Google Earth (2014). 
 
Seguindo o mesmo raciocínio de Schneider (2014), acredita-se que para o Vale do 
Taquari a hipótese de Brochado (1984) parece mais viável, o deslocamento radial de sedes 
dentro de um território de domínio regional, sem que as aldeias mais antigas fossem 
abandonadas. Entretanto, é apenas um raciocínio hipotético. A realização de novas datas 
radiocarbônicas em outros sítios poderão sustentar tal proposição. 
 
6.1 Os espaços colonizados 
O conceito de paisagem adquire diversas conotações dependendo da disciplina. 
Entretanto, a noção de espaço e a inter-relação do homem com seu ambiente, planejamento e 
ocupação do território orientam a maioria das definições (BITENCOURT, 2008). A paisagem 
pode ser observada e percebida por meio de inúmeras interpretações. Ela varia, segundo 
Metzger (2001), conforme o filtro da formação científica e da cultura de quem está 
observando. 
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Assim, segundo Bitencourt (2008, p. 45), a geoarqueologia exerce um papel 
importante, 
Em geoarqueologia a análise da paisagem é fundamental não somente para a 
contextualização espacial ou do ambiente no qual está inserido um sítio 
arqueológico, mas, sobretudo, para compreensão da estrutura ou das fontes que 
alicerçam os mais variados tipos de recursos, desde matéria primas para confecção 
de artefatos e alimentos (fauna e flora) até a proveniência e o aporte de materiais que 
compõem a matriz do sítio arqueológico (sedimentos e solos). 
 
Portanto, estudar os padrões de assentamento e sua distribuição na paisagem torna-se 
importante para a compreensão de populações pretéritas (RENFREW; BAHN, 2011). Para os 
autores (2011, p. 261), “El núcleo fundamental del ambiente humano está constituído por el 
yacimiento (site) y por los factores que influyeron en la elección de su emplazamiento”. 
Assim, conforme Oosterbeek (2009, p. 13), “O comportamento dos grupos humanos é 
largamente condicionado pela percepção que têm do espaço circundante (nele se incluindo as 
relações com outros grupos humanos)”. 
Nesse sentido, é importante observar o entorno dos assentamentos. Para Renfrew e 
Bahn (2011, p. 231), “El entorno rige la vida humana: la latitude y altitude, la conformación 
del terreno y el clima determinan la vegetación que, a su vez condiciona la vida animal”. 
Dessa forma, todos os aspectos em conjunto determinam como e onde viveu o homem. 
Em razão de uma ordem universal de estabelecimento de ocupações humanas, é 
possível determinar um modelo que auxilia no reconhecimento de áreas potenciais de 
assentamentos para posterior estudo. É importante lembrar que, embora haja essa ordem 
universal, existem variações e adaptações a elas, portanto, o “modelo” deve também ser 
adaptado. Ele sempre será apenas um ponto de partida. Considerar a relação homem e 
ambiente é fundamental para a localização dos assentamentos, pois por trás de toda atividade 
humana estão suas necessidades materiais e culturais e o contexto em que o mesmo está 
inserido. 
A partir da localização e do registro de sítios arqueológicos tem-se um demonstrativo 
de partes do território do Vale do Taquari, cujos espaços, foram colonizados por grupos 
Guarani. Entretanto, existem locais que ainda não sofreram intervenções sistemáticas que 
possibilitam afirmar que determinados locais foram efetivamente ocupados por essas 
populações. 
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Entre 2007 e 2008 foi realizado levantamento no território do Vale do Taquari 
apontando áreas, tendo como base os Parâmetros do Modelo Locacional (MORAIS, 1999; 
MILDER, 2000), com potencial para ocupação Guarani (KREUTZ, 2008). A partir desse 
levantamento e utilizando Sistemas de Informações Geográficas, foram aprimoradas as 
informações sobre os espaços colonizados no Vale do Taquari pelo Guarani. Assim, para 
complementar as informações obtidas em 2007 e 2008 fez-se uso um de um Modelo 
Preditivo, pois o mesmo permite inferir com mais certeza quais os espaços ocupados por 
grupos Guarani. 
O Modelo Preditivo baseia-se em uma técnica cuja finalidade é a previsão da 
probabilidade de ocorrência de um elemento (neste caso, um evento arqueológico) em áreas 
desconhecidas, com base no conhecimento adquirido das áreas amostradas em que esse 
elemento está presente (CONOLLY; LAKE, 2006). É construído a partir do levantamento das 
chamadas variáveis ambientais. Estas por sua vez, são aspectos do ambiente que indicam a 
localização de áreas propícias para assentamentos, como, por exemplo, a proximidade com 
recursos hídricos, presença de cascalheiras, fontes de matéria-prima, entre outros 
(OLIVEIRA; BARTOLOMUCCI; RODRIGUEZ, 2005).  
Os Modelos Preditivos aplicados na Arqueologia, também são conhecidos como 
Mapas ou Cartas de Sensibilidade Arqueológica, pois em uma determinada região, indicam 
lugares mais sensíveis que outros para a ocorrência arqueológica. Geralmente os mapas são 
constituídos de três zonas, alta, média e baixa sensibilidade (DALLA BONA; LARCOMBE, 
1996; WHEATLEY; GILLINGS, 2002). Em diversas regiões do Brasil foram utilizados 
Modelos Preditivos na Arqueologia (CHMYZ; BROCHIER, 2004; MORALES; MOI, 2006; 
SILVA; ROSA; LUZ, 2010; FONSECA, 2013), assim como em outros países como Portugal 
(BOTICA; LEMOS; SANTOS, 2003). 
Assim, a elaboração do Modelo Preditivo, cujos resultados apontam para Áreas Ideais 
para colonização por grupos Guarani no espaço Vale do Taquari, foi idealizada a partir de 
dados obtidos por meio de quatro condicionantes ambientais: hidrografia, clinografia, 
hipsometria e solos, elementos que interferiam na escolha para a instalação de assentamentos 
Guarani32. É claro que esses grupos avaliavam outros fatores, como aspectos culturais para a 
                                                          
32 Sobre sistemas de assentamentos Guarani, no espaço Vale do Taquari, consultar Kreutz (2008). Contribuindo 
para o estudo de sistemas de assentamentos e fatores ambientais que influíam para a escolha de determinados 
locais, foram publicados inúmeros estudos (WÜST, 1983; BROCHADO, 1984; NOELLI, 1993; KASHIMOTO, 
1997; MORAIS, 1999; MILHEIRA, 2008; LINO, 2009; SANTI, 2009). 
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instalação de uma aldeia, mas para a consecução desse trabalho são levados em conta as 
quatro variantes ambientais.  
Optou-se em utilizar as variantes ambientais (hidrografia, clinografia, hipsometria e 
solos) para compor o Modelo Preditivo, em função das pesquisas, que demonstram até o 
presente momento (2015) de que a maioria dos sítios arqueológicos pertencentes a grupos 
Guarani, no espaço Vale do Taquari são conforme tipologia topomorfológica para sítios 
arqueológicos proposta por Morais (1999), sítios em “Terraço Fluvial”. O mesmo ocorre em 
“[...] superfícies planas, levemente inclinadas, com retrabalhamento, alçadas por ruptura de 
declive em alguns metros com relação ao nível d’água ou às várzeas recentes” (MORAIS, 
1999, p. 88). Portanto, entende-se de que a hidrografia, a hipsometria, a clinografia e os solos 
são características marcantes nesse tipo de síto, subsidiando a criação de um modelo 
preditivo. 
A elaboração de mapas com Áreas Ideais para colonização por sociedades Guarani, é 
organizado a partir de dados (hidrografia, hipsometria, clinografia e solos) obtidos em 16 
sítios arqueológicos (TABELA 09) inseridos no território do Vale do Taquari (FIGURA 72). 
Tabela 09 - Sítios arqueológicos Guarani que foram utilizados como base para a formulação 
do Modelo Preditivo 
Sítio Localidade Proximidade Água Altitude 
1. RS-T 101 Tamanduá - M. de Souza 50m do Rio Forqueta 76m 
2. RS-T 105 Sede - Colinas 60m do Rio Taquari 32m 
3. RS-T 107 Bairro Imigrante - Lajeado 30m do Rio Forqueta 29m 
4. RS-T 108 Sede - Colinas 80m do Rio Taquari 37m 
5. RS-T 110 Picada May – Marques de Souza 80m do Rio Forqueta 78m 
6. RS-T 114 Linha Bastos – Marques de Souza 50m do Rio Forqueta 54m 
7. RS-T 117 Desterro – Cruzeiro do Sul 30m do Rio Taquari 12m 
8. RS-T 119 Linha Santo Antônio - Colinas 100m do Rio Taquari 37m 
9. RS-T 122 Tamanduá – Marques de Souza 80m do Arroio Tamanduá 67m 
10. RS-T 124 Barra das Contas - Muçum 120m do Rio Taquari 62m 
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11. RS 03 Dom Felipe Nadal - Muçum 70m do Rio Taquari 53m 
12. RS 60 Nossa S. de Fátima - Muçum 70m do Rio Taquari 53m 
13. RS-27 São Caetano – Arroio do Meio 200m do Rio Taquari 38m 
14. RS-29 São Caetano – Arroio do Meio 300m do Rio Taquari 33m 
15. RS-15 Linha São José - Estrela 400m do Rio Taquari 25m 
16. RS-84 Arroio do Ouro - Estrela 50m do Rio Taquari 25m 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
Figura 72 - Localização dos 16 sítios arqueológicos  
  
Fonte: Santos (2015). 
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Para a elaboração dos mapas utilizaram-se bases planialtimétricas contínuas adquiridas 
da base cartográfica vetorial contínua do Rio Grande do Sul na escala 1:50.000, realizada pelo 
Laboratório de Geoprocessamento da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Com esses dados criaram-se os mapas de hidrografia, clinografia, hipsometria e solos 
do Vale do Taquari, utilizando o software ArcGis 10.2. Após, analisou-se quais classes 
possuíam maior número de sítios arqueológicos, dividindo-as conforme as características de 
cada mapa em três classes (QUADRO 06). 
Quadro 06 - Classes e percentuais dos sítios arqueológicos 
 
1º mais provável 2º mais provável 3º mais provável 
Distância de 
rios 
51-100m 0-100m 0-400m 
Altitude 
21-40m 21-40m e 61-80m 
0-20m; 21-40m; 41-60m; 61-
80 
Solos Brunizém 
avermelhado 
Planossolo eutrófico + 
Brunizém avermelhado 
Terra roxa estruturada 
eutrófica + Brunizém 
avermelhado + Planossolo 
eutrófico 
Declividade 0-3% 0-3% e 3-8% 0-3%; 3-8%; 8-13%; 20-45% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
Após a elaboração dos mapas da Tabela 09 (FIGURAS 73; 74; 75), realizou-se a 
intersecção desses mapas, gerando um único mapa dividido em três classes, de baixa, média e 
alta probabilidade para a ocorrência de sítios arqueológicos no território do Vale do Taquari 
(FIGURA 76). 
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Figura 73 – Áreas com baixa possibilidade de ocupação 
 
Fonte: Santos (2015). 
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Figura 74 – Áreas com média possibilidade de ocupação 
 
Fonte: Santos (2015). 
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Figura 75 -  Áreas com alta possibilidade de ocupação 
 
Fonte: Santos (2015). 
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Figura 76 - Intersecção dos mapas, cujo resultado é dividido em três classes, de baixa, média e 
alta probabilidade para a ocorrência de sítios arqueológicos 
 
Fonte: Santos (2015). 
 
Para melhor entendimento dos espaços colonizados, optou-se por fragmentar o 
território, facilitando a compreensão do todo. Além de exibir os locais efetivamente ocupados 
por sociedades Guarani, sítios arqueológicos, são também, apontados locais onde foram 
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encontradas evidências materiais e áreas que apresentam características propícias para a 
ocupação, aqui chamadas de Áreas Ideais, a partir de locais com Baixa Probabilidade para 
ocorrência de sítios arqueológicos, uma vez que esses locais demonstravam capacidade de 
abrigar aldeias. E, para visualizar essas áreas, utilizou-se imagens de satélite disponibilizados 
pelo software Google Earth. 
São apontadas áreas colonizadas por sociedades Guarani nos seguintes rios e arroios 
da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari: Taquari, Forqueta, Fão e Guaporé, Forquetinha, 
Sampaio, Castelhano, Potreiro, Santa Cruz, Estrela, Boa Vista, Seca, Augusta, Jacaré, além da 
Lagoa Crispim. Existem outros arroios de menor expressão e que abrigaram aldeias Guarani, 
entretanto, até o presente momento não foi registrado nenhum sítio, assim privilegiou-se os 
espaços circundantes dos referidos recursos hídricos. 
 
Rio Taquari 
Em seu curso, o Rio Taquari percorre o Planalto das Araucárias e a Depressão Central 
Gaúcha, atingindo a extensão total de 156.547,16m. Para que se possa demonstrar com mais 
nitidez, a porção do território o qual drena no Vale do Taquari, foi dividido em 20 Áreas, na 
direção Norte – Sul. No referido território constam 17 sítios Guarani e 14 locais em que foram 
evidenciados artefatos arqueológicos (TABELA 10), (FIGURAS 77; 78; 80; 81; 82; 84; 85; 
86; 88; 89; 90; 91; 92; 93). 
Tabela 10 - Sítios e locais com evidências arqueológicas ao longo de ambas as margens do 
Rio Taquari. O número 1, da segunda coluna, se refere aos sítios arqueológicos registrados, 
enquanto que o 2, os locais com evidência material, visualizados na imagem 
Área Nº Sítio arqueológico ou coordenadas do local com evidências arqueológicas 
1 1 Sítio arqueológico RS-03 
1 2 Coordenadas UTM: 22J, 427.700 L e 6.776.755 N 
2 1 Sítio arqueológico RS-61 
2 2 Coordenadas UTM: 22J, 424.797 L e 6.771.250 N 
3 1 Sítio arqueológico RS-T 124 
3 2 Sítio arqueológico RS-60 
3 3 Coordenadas UTM 22J: 418.810 L e 6.775.587 N 
3 4 Coordenadas UTM: 22J, 418.354 L e 6.774.198 N 
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4 1 Coordenadas UTM: 22J, 413.600 L e 6.772.502 N 
7 1 Coordenadas UTM: 22J, 412.580 L e 6.758.685 N 
8 1 Sítio arqueológico RS-27 
8 2 Sítio arqueológico RS-28 
8 3 Coordenadas UTM: 22J, 414.452 L e 6.750.524 N 
9 1 Sítio arqueológico RS-29 
9 2 Sítio arqueológico RS-T 105 
9 3 Sítio arqueológico RS-T 108 
9 4 Sítio arqueológico RS-T 119 
9 5 Sítio arqueológico RS-T 113 
9 6 Coordenadas UTM: 22J, 412.450 L e 6.745.870 N 
10 1 Sítio arqueológico RS-T 102 
10 2 Sítio arqueológico RS-15 
10 3 Sítio arqueológico RS-TQ-2 
10 4 Coordenadas UTM: 22J, 408.990 L e 6.742.685 N 
10 5 Coordenadas UTM: 22J, 408.280 L e 6.740.615 N  
12 1 Sítio arqueológico RS-84 
12 2 Coordenadas UTM: 22J, 405.439 L e 6.730.644 N 
13 1 Coordenadas UTM: 22J, 404.577 L e 6.725.961 N 
13 2 Coordenadas UTM: 22J, 404.626 L e 6.723.020 N 
14 1 Sítio arqueológico RS-T 117 
14 2 Sítio arqueológico RS-TQ-92 
16 1 Coordenadas UTM: 22J, 406.235 L e 6.715.630 N 
16 2 Coordenadas UTM: 22J, 408.296 L e 6.711.927 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
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Figura 77 - Área 1    
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 78 - Área 2 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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O sítio arqueológico RS-61 – Eugênio Villa, está implantado em uma planície de cerca 
de 230m de largura (FIGURA 74). O proprietário atual, Giacomin Villa (filho de Eugênio) 
disse que encontrou fragmentos de uma urna funerária quando estava arando a terra. 
 
Figura 79 - Área do sítio RS-61  
 
Fonte: Kreutz (2015). 
 
Figura 80 - Área 3 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 81 - Área 4 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 82 - Área 5 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
A área caracteriza-se por apresentar extensas planícies na margem esquerda do Rio 
Taquari (FIGURA 83), capaz de abrigar aldeias Guarani. 
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Figura 83 - Extensas planícies na margem esquerda do Rio Taquari 
 
Fonte: Kreutz (2015). 
 
Figura 84 - Área 6 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015).  
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Figura 85 - Área 7 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015).  
 
Figura 86 - Área 8 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015).  
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Na Área 8 estão implantados dois sítios arqueológicos, ambos na margem direita do 
rio. Na margem oposta (Coordenadas UTM: 22J, 414.452 L e 6.750.524 N) foram 
evidenciados artefatos arqueológicos, fragmentos de cerâmica corrugada e material lítico 
(pilão/mão de pilão) (FIGURA 87). 
 
Figura 87 - Planície onde foram encontrados os artefatos arqueológicos 
 
Fonte: Kreutz (2015). 
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Figura 88 - Área 9 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 89 - Área 10 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 90 - Área 11 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 91 - Área 12 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 92 - Área 13 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 93 - Área 14 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Os espaços mais ao sul do Vale (FIGURAS 94; 95; 96; 97; 98; 99) fazem parte da 
Unidade Geomorfológica Rio Jacuí, a qual apresenta um relevo homogêneo, sem muitas 
variações altimétricas. A fisionomia do local favorece a instalação de grupos horticultores. 
 
Figura 94 - Área 1533 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
33 Entre as Áreas 15 a 20, será contemplada, por uma questão ética, apenas a margem esquerda do Rio Taquari, 
uma vez que esta tese está vinculada a Projetos de Pesquisa e um desses projetos necessita de Portaria do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN para atuar. Sendo assim, como o município da 
margem direita do Rio Taquari não faz parte daqueles que são englobados pela Portaria, o mesmo não será 
abordado no estudo.    
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Figura 95 - Área 16 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Na Área 16 foram registrados dois locais com evidências cerâmicas. O primeiro (1) 
(Coordenadas UTM: 22J, 406.235 L e 6.715.630 N) localiza-se a 60m do rio34, enquanto o 
segundo (2) (Coordenadas UTM: 22J, 408.296 L e 6.711.927 N), situa-se em um dique 
marginal35, onde conforme o proprietário das terras, Inácio Birck, dificilmente chegam as 
águas em épocas de cheias. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
34 A área foi prospectada por Selli (2010). 
35 Dique marginal: forma sobre a qual ocorre a acumulação de sedimentos aluviais nas margens dos rios, cujo 
declive é muito fraco (GUERRA, 1980). 
191 
 
Figura 96 - Área 17 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 97 - Área 18 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 98 - Área 19 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 99 - Área 20 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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O espaço, Área 20, apresenta características semelhantes as áreas localizadas ao Sul. 
Atualmente essas áreas são utilizadas para a criação de gado e agricultura com destaque para 
o cultivo do arroz (FIGURA 100) e soja. 
 
Figura 100 - Áreas que apresentam características para assentamentos Guarani que a partir da 
chegada do imigrante europeu tiveram seu uso intensificado (agricultura) 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2014). 
 
Rio Forqueta 
O Rio Forqueta, cujas nascentes são no município de Soledade, percorre no espaço 
Vale do Taquari duas Unidades Geomorlógicas, Patamares da Serra Geral e Serra Geral. Da 
mesma forma que o Rio Taquari, para facilitar a visualização, o Forqueta foi divido em seis 
Áreas (FIGURAS 101; 102; 103; 104; 105; 106). Ao longo de parte de seu curso, que drena o 
espaço Vale do Taquari, estão cadastrados sete sítios arqueológicos, bem como, nove locais 
com evidências arqueológicas e Áreas Ideais para o estabelecimento de sociedades Guarani 
(TABELA 11). 
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Tabela 11 - Sítios e locais com evidências arqueológicas ao longo de ambas as margens do 
Rio Forqueta. O número 1, da segunda coluna, se refere aos sítios arqueológicos registrados, 
enquanto que o 2, os locais com evidência material, visualizados nas imagens 
Área Nº Sítio arqueológico ou coordenadas do local com evidências arqueológicas 
1 1 Sítio arqueológico RS-T 107 
1 2 Sítio arqueológico RS-TQ-130 
1 3 Coordenadas UTM: 22J, 399.470 L e 6.748.070 N 
2 1 Coordenadas UTM: 22J, 395.823 L e 6.752.303 N 
3 1 Coordenadas UTM: 22J, 393.071 L e 6.757.850 N 
3 2 Coordenadas UTM: 22J, 394.163 L e 6.757.387 N 
3 3 Coordenadas UTM: 22J, 396.496 L e 6.753.327 N 
4 1 Sítio arqueológico RS-T 114 
4 2 Sítio arqueológico RS-T 122 
4 3 Coordenadas UTM: 22J, 389.919 L e 6.761.253 N 
4 4 Coordenadas UTM: 22J, 392.842 L e 6.759.242 N 
5 1 Sítio arqueológico RS-T 101 
5 2 Sítio arqueológico RS-T 110 
5 3 Coordenadas UTM: 22J, 387.784 L e 6.763.386 N 
6 1 Sítio arqueológico RS-TQ-136 
6 2 Coordenadas UTM: 22J, 386.218 L e 6.768.320 N 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Figura 101 - Área 1 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 102 - Área 2 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 103 - Área 336 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
 
                                                          
29 Os locais com evidências arqueológicas foram prospectados por Wolf (2012). 
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Figura 104 - Área 437 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 105 - Área 5 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
 
                                                          
37 Os locais com evidências arqueológicas foram prospectados por Wolf (2012). 
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Figura 106 - Área 6 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Arroio Forquetinha 
Já o Arroio Forquetinha, afluente do Rio Forqueta, foi dividido em três Áreas, e, em 
parte do seu curso apresenta condições ideais para a instalação de aldeias Guarani (FIGURAS 
107; 108; 109) (TABELA 12). Essas características são percebidas no território localizado 
mais ao próximo a sua foz.  
 
Tabela 12 - Sítios e locais com evidências arqueológicas ao longo de ambas as margens do 
Arroio Forquetinha. O número 1, da segunda coluna, se refere aos sítios arqueológicos 
registrados, enquanto que o 2, os locais com evidência material, visualizados na imagem 
Área Nº Sítio arqueológico ou coordenadas do local com evidências arqueológicas 
1 1 Sítio arqueológico RS-TQ-123 
1 2 Sítio arqueológico RS-TQ-124 
1 3 Sítio arqueológico RS-TQ-125 
1 4 Sítio arqueológico RS-TQ-126 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
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Figura 107 - Área 1 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 108 - Área 2 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 109 - Área 3 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Arroio Sampaio 
O Arroio Sampaio é afluente da margem direita do Rio Taquari, que ao longo do seu 
curso apresenta Áreas Ideais (FIGURAS 105; 106) para que sociedades Guarani pudessem 
erguer suas aldeias. Suas planícies, especialmente desde a chegada da imigração alemã, foram 
exploradas intensivamente, e, nesse princípio do século XXI o espaço sofre impacto com o 
crescimento dos núcleos urbanos. Para visualizar os locais propícios para a colonização 
Guarani o arroio foi dividido em duas Áreas. 
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Figura 110 - Área 1 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 111 - Área 2 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Mais ao Norte, o Rio Taquari tem importantes afluentes que outrora foram decisivos 
para que grupos pré-coloniais pudessem usufruir desses recursos hídricos. Entre os rios e 
arroios destacam-se o Guaporé e Jacaré. 
 
Rio Guaporé 
A partir de levantamento realizado em 2008 (KREUTZ, 2008), foram localizadas duas 
áreas que apresentavam material arqueológico (TABELA 13). Um desses locais na margem 
direita do Rio Guaporé e outro, na margem direita do Zeferino, afluente do Rio Guaporé. 
Ambos recursos hídricos não apresentam muitas planícies com característica ideais para 
assentamentos Guarani (FIGURAS 112; 113). 
Tabela 13 - Locais com evidências arqueológicas as margens do Rio Guaporé e do Arroio 
Zeferino. O número da segunda coluna, se refere aos locais com evidência material, 
visualizados na imagem 
Área Nº Sítio arqueológico ou coordenadas do local com evidências arqueológicas 
2 1 Coordenadas UTM: 22J, 410.981 L e 6.780.506 N 
2 2 Coordenadas UTM: 22J, 407.914 L e 6.781.429 N 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
Figura 112 - Área 1 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 113 - Área 2 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Arroio Jacaré 
O Arroio Jacaré também é um afluente do Rio Taquari na margem direita. Tem sua foz 
aproximadamente 1000m, em direção Sul, do Rio Guaporé. Tem áreas propícias para 
ocupação Guarani justamente no espaço localizado próximo a sua foz (FIGURA 114). 
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Figura 114 - Espaço do Arroio Jacaré cujas áreas ideais localizam-se próximo a foz no Rio 
Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Arroio Augusta 
Próximo a foz do Rio Jacaré, porém na margem esquerda do Rio Taquari, encontra-se 
o Arroio Augusta. O mesmo apresenta na sua foz planícies que foram muito atrativas para 
grupos Guarani. O fato é comprovado pelas evidências arqueológicas encontradas. 
Além das Áreas Ideais (FIGURA 115) localizadas próximo a sua foz, foram 
encontradas evidências arqueológicas na propriedade de Ibanor Locatelli. Fragmentos de 
cerâmica foram recolhidos pela família do proprietário nas margens do Arroio Augusta 
(Coordenadas UTM: 22J, 417.618 L e 6.763.549 N). 
 
 
 
 
 
204 
 
Figura 115 - Espaço localizado em ambas as margens do Arroio Augusta que apresenta Áreas 
Ideais 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
Localizados ao centro do Vale do Taquari, o Arroio da Seca (FIGURA 116), Boa 
Vista (FIGURA 117) e Estrela (FIGURA 118) tem em suas as planícies e no seu entorno, 
recursos naturais suficientes para que populações Guarani pudessem colonizar. 
Arroio da Seca 
Figura 116 - Áreas Ideais ao longo do Arroio da Seca 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Arroio Boa Vista 
O Arroio Boa vista foi dividido em duas áreas para facilitar a visualização dos locais 
com possibilidade de assentamentos. 
Figura 117 - Área 1 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Figura 118 - Área 2 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Arroio Estrela 
Durante atividade de campo realizada no espaço do entorno do Arroio Estrela 
(FIGURA 119) foram localizados fragmentos de cerâmica corrugada (Coordenadas UTM: 
22J, 412.428 L e 6.733.457 N).  
Figura 119 - Áreas Ideais no entorno do Arroio Estrela 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
Parte do território do Vale do Taquari ao Sul, é drenado pelos Arroio Capivara 
(FIGURA 120) e Santa Cruz (FIGURAS 121; 122). O espaço que circunda os recursos 
hídricos apresentam características consideradas Ideais para grupos Guarani. 
 
Arroio Capivara 
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Figura 120 - Áreas Ideais no entorno do Arroio Capivara 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Arroio Santa Cruz 
Figura 121 - Áreas Ideais no entorno do Arroio Santa Cruz 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
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Figura 122 - Áreas Ideais no entorno do Arroio Santa Cruz 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
Desta forma, foram contemplados os espaços onde se encontram sítios arqueológicos, 
espaços onde foram evidenciados artefatos arqueológicos e Áreas Ideais que as sociedades 
Guarani colonizaram e que poderiam ter sido colonizadas no período que antecede a chegada 
dos europeus no território do Vale do Taquari.  
Porém, impulsionados pelo crescimento demográfico, a partir de aldeias centrais, mais 
antigas e tradicionais, expandiriam para acampamentos periféricos dentro do território de 
domínio. Novos territórios seriam agregados, bem como novas áreas de captação de recursos 
seriam exploradas. Com o passar dos anos essas aldeias consideradas periféricas se tornariam 
maiores e, assim, sucessivamente iam se expandindo (NOELLI, 1993; MILHEIRA, 2008). 
Colonizadas as áreas mais favoráveis, essa expansão poderia acarretar em colonizar 
territórios mais afastados dos grandes cursos d’água, em arroios de menor expressão, que 
poderiam suportar uma aldeia, talvez uma população com menos indivíduos. Nesse sentido, 
Rogge (2005, p. 94) afirma, “Essas áreas incluem, entre outras, pequenas drenagens afastadas 
dos rios de maior porte ou então as porções mais altas dos vales dos rios que já ocupavam, nas 
áreas de encosta alta do planalto”. O autor (2005, p. 94) complementa, 
Porém, essas áreas mencionadas possuem, somente para ficar na questão da 
produtividade agrícola, um rendimento relativamente baixo e, além disso, tornam-se 
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cada vez mais circunscritas para serem capazes de sustentar uma população mais ou 
menos densa sem que houvesse a necessidade de explorar, ao mesmo tempo, outros 
ambientes ecológicos que poderiam fornecer outros tipos de recursos, relacionados à 
coleta e caça. Especialmente nas áreas altas dos vales dos afluentes da margem 
esquerda do Rio Jacuí, esse outro ambiente ecológico com disponibilidade de 
recursos está associado à Floresta Ombrófila Mista que, no entanto, era ocupada e 
explorada por uma população relacionada a outro sistema sociocultural. 
 
Para Soares (1996, p. 15), os sítios localizados mais próximos aos grandes cursos 
d’água seriam os ocupados por mais tempo e os mais antigos, “[...] mais fortes bélica e 
socialmente; pelas alianças manteriam seu ponto estratégico ao mesmo tempo que reforçariam 
seu potencial econômico”. Quanto aos sítios menores, em vales encaixados, Soares (1996, p. 
15) afirma que 
Os sítios nos vales encaixados, por possuírem menor representatividade social, 
poucas alianças, família extensa pouco numerosa, menor número de 
vassalos/colaboradores, são ‘jogados’ ou empurrados para as zonas limítrofes do 
teko’á, em zonas ecológicas menos favoráveis. 
 
Quanto maior a mata, melhor o solo e mais antigo o povoamento, maior são o números 
de sítios arqueológicos ou de antigos lugares de aldeia. Em áreas de matas menores, solos 
pobres e com número reduzido de jazidas o povoamento é mais recente (SCHMITZ, 2006). 
Entre os espaços no Vale do Taquari, cujas características ambientais não são tão 
favoráveis para a colonização, destacam-se áreas dos vales dos rios Forqueta e Guaporé, 
afluentes da margem direita do rio Taquari, e outros rios e arroios como o Fão, Forquetinha e 
o Augusta. 
Exemplo disso, destaca-se o Rio Fão, afluente do Rio Forqueta, que em determinado 
trecho (Coordenadas UTM: Zona 22J, 381.847 L, 6.768.843 N – Altitude 132m), na margem 
direita, foram encontradas evidências arqueológicas (cerâmica) pertencentes a grupos 
Guarani. Nota-se que se trata de uma planície de pouca extensão (FIGURA 123), a qual 
influenciava na produtividade agrícola, um rendimento menor. A mesma também não poderia 
abrigar um número elevado de indivíduos.  
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Figura 123 - Planície na margem direita do Fão onde foi evidenciado material arqueológico 
 
Fonte: Kreutz (2015).  
 
Outros espaços, com menos recursos naturais, distante das planícies do Rio Taquari, 
foram colonizados por sociedades Guarani. Em direção Nordeste, se encontra o Sítio 
Arqueológico Favaretto Escavação38, situado na margem esquerda do Rio das Antas39 
aproximadamente 15km em linha reta do sítio RS-03 (FIGURA 124). 
 
 
 
 
 
                                                          
38 O Sítio Favaretto Escavação está implantado fora da área de estudo, entretanto, pela sua importância em 
relação a sua localização, bem como o período de ocupação, torna-o interessante no sentido de demonstrar a 
movimentação Guarani. 
39 Segundo Justus, Machado e Franco (1986, p. 335), “O rio Taquari nasce no extremo leste do Planalto dos 
Campos Gerais com a denominação de rio das Antas. A partir da confluência com o rio Carreiro, nas imediações 
de Bento Gonçalves, passa a denominar-se rio Taquari, apresentando seu curso fluvial com uma orientação geral 
NE-SW, iniciada a montante, logo após a confluência com o rio Lajeado Grande”. 
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Figura 124 - Localização do Sítio Favaretto em relação ao RS-03 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Machado (2008) e Santos (2015). 
 
Segundo Machado (2008, p. 129), a área onde se localiza o sítio, “[...] seria um dos 
últimos pontos onde são registrados sítios os vestígios da Tradição Tupiguarani”. Para o 
autor, a área parece ser o limite de ocupação Tupiguarani, no médio Rio das Antas, pois o 
restante do percurso, os assentamentos estão filiados a outras filiações culturais. A partir da 
análise de amostra de carvão apontando a data de Cal AD 1470 (Beta 205841), o autor afirma 
que o início do povoamento, deu-se por volta do século XIV da Era Cristã.  
No mesmo território40 onde está implantado o sítio Favaretto Escavação, no médio Rio 
das Antas, a partir de levantamento realizado, foram prospectados 52 sítios arqueológicos, 
                                                          
40 Segundo Machado (2008, p. 46), “A referida área está situada na unidade geomorfológica denominada de 
Planalto Rio-Grandense, correspondendo ao trecho médio do rio das Antas, próximo ao Morro do Céu (Morro 
dos Baianos), município de Cotiporã, RS, até a ponte Férrea/Túnel, no município de Bento Gonçalves, RS. Em 
linha reta a distância entre os dois pontos corresponde em média a 12km e seguindo o meandro do rio passa para 
20km aproximadamente”. 
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implantados entre 170 a 180m de altitude. Destes, 63,27% foram considerados sítios 
pequenos41. 
Assim, o panorama de movimentações Guarani pré-colonial, pelo território do Vale do 
Taquari pode ser estabelecido, hipoteticamente, da seguinte forma: em primeiro lugar os 
grupos se estabeleceram em planícies ao longo do Rio Taquari e os principais afluentes nas 
áreas próximas a foz e acompanhando as maiores planícies dos afluentes. Em seguida 
poderiam se movimentar para áreas mais afastadas do Rio Taquari, colonizando as pequenas 
planícies situadas ao longo dos rios e arroios (FIGURA 125). 
Figura 125 - Movimentações hipotéticas das sociedades Guarani pré-coloniais no Vale do 
Taquari  
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
A movimentação e colonização Guarani no Vale do Taquari, de áreas com ótima 
oferta de recursos naturais, assim como dos espaços menos favoráveis, podem estar atreladas 
a fatores como o crescimento demográfico, a busca de novas terras para o desenvolvimento do 
                                                          
41 Brochado (1973) considera um sítio associado a Tradição Tupiguarani pequeno, com dimensões inferiores a 
1000m2. 
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plantio, as guerras, as divisões geradas por diferenças pessoais dentro do sistema de 
parentesco ou pelo esgotamento das terras ocupadas, podem ter contribuído para consecução 
de deslocamentos (NOELLI, 1993). 
Sendo assim, nessa primeira parte, período pré-contato, demonstrou-se os fatores que 
interferiram no processo de territorialização do espaço Vale do Taquari por grupos Guarani, 
além de comprovar uma significativa ocupação do território no período que antecede a 
chegada dos europeus. 
A partir do século XVI, outros fatores podem ter sido decisivos para a colonização de 
espaços no Vale do Taquari, como as pressões advindas em função da chegada do colonizador 
europeu, contribuindo assim para os processos de desterritorialização. 
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7 PORTUGUESES E ESPANHÓIS NO SUL DO BRASIL 
 
 
A partir da vinda dos colonizadores europeus e seus descendentes, bem como dos 
escravos africanos, as sociedades Guarani conviveram por mais de quatro séculos com etnias, 
cuja cultura era muito diferente da sua. Dessa forma, ao longo desse período, contatos, 
conflitos e relações sociais ocorreram entre esses grupos. 
Considerando o ano de 1492 como o início da colonização europeia na América, até 
finais do século XIX, o território do Rio Grande do Sul foi durante esse espaço de tempo, 
explorado, colonizado ou simplesmente serviu como ponto de passagem de viajantes. Nesses 
quatro séculos a ocupação ou exploração por “estrangeiros” não foi contínua, existindo alguns 
espaços temporais.  
As primeiras expedições europeias ao Estado do Rio Grande do Sul foram 
exploratórias e de reconhecimento. O objetivo dessas campanhas era de verificar as 
possibilidades de explorar economicamente o território do novo continente, dentro das 
concepções econômicas da época, baseadas no mercantilismo e no metalismo (MURADÁS, 
2008). As expedições exploratórias tiveram como resultado a descrição e registro da costa 
gaúcha, bem como a generalização do nome Rio Grande de São Pedro para toda área 
(PESAVENTO, 1997). 
A criação e difusão de mitos em torno de imensos tesouros contribuíram, segundo 
Volpato (2000), de maneira expressiva para o processo de ocupação da América. E uma 
dessas regiões destaca-se, o território da bacia platina, que durante o século XVI esteve ligada 
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à difusão do mito da Serra da Prata ou do Reino do Paytiti. O mito cruzou o oceano, chegando 
à Europa. Penetrar o interior do novo continente passou a ser ambição de portugueses e 
espanhóis. Assim, nas três primeiras décadas do século XVI várias expedições iniciaram a 
exploração do Estuário do Prata.  
 
7.1 Expedições exploratórias 
Os portugueses sustentavam que, em 1501, uma expedição sob o comando de Américo 
Vespúcio, a mando do rei Manuel I, tenha explorado a costa brasileira chegando ao estuário 
do Prata. Porém, pairam dúvidas sobre esta incursão, se ele realmente chegou ao Prata42. 
Entre as expedições portuguesas que exploraram a costa sul do Brasil, está a dirigida por 
Henrique Froes (ou Flores), pilotada por João de Lisboa e armada por D. Nuno Manuel e 
Cristóvão de Haro. Dirigiu-se rumo ao sul, onde descobriu o cabo de Santa Maria, hoje Punta 
del Este, bem como, navegou, em 1512, pelo Rio da Prata, chegando provavelmente até o 
ponto onde mais tarde seria fundada a Colônia do Sacramento (POSSAMAI, 2004). 
Na primeira década do século XVI, as expedições portuguesas ao sul do Brasil não 
foram intensas, uma vez que para a coroa portuguesa era mais rentável continuar a explorar a 
Índia. Para o restante do território brasileiro que cabia a Portugal, segundo o Tratado de 
Tordesilhas, o rei arrendou as terras a sua burguesia para a extração do pau-brasil.  
A partir da década de 1510, com o objetivo de conhecer e descobrir onde terminava o 
continente americano e verificar se havia uma passagem para o Oceano Atlântico, os 
portugueses, Estevão Fróis e João de Lisboa, em 1514, chegaram e exploraram a costa sul do 
Brasil, incluindo o litoral do Rio Grande do Sul. Conheceram a foz do Rio da Prata que na 
época chamaram de Rio Santa Maria. Neste, adentraram cerca de 300km em direção ao 
interior do continente, tendo contato com indígenas Charrua (MURADÁS, 2008). 
                                                          
42 Segundo Muradas (2008, p. 60), “O Rio da Prata é o estuário criado pelo Rio Paraná e o Rio Uruguai, 
formando sobre a costa atlântica da América do Sul uma muesca triangular de 290km de largura. Corre de 
noroeste a sudeste e mede 48km de comprimento no ponto que se toma como origem. No ponto onde as águas 
deixam de ser doces e se convertem no Oceano Atlântico seu comprimento é de 219km. O limite exterior do Rio 
da Prata está determinado pela linha imaginária que une Punta del Este – Uruguai, com Punta Rasa no extremo 
norte do Cabo San Antonio – Argentina”. 
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As notícias que chegavam ao litoral atlântico sobre a existência de um reino rico em 
prata no interior do continente, colaboraram para a concepção e difusão de expedições. 
Informações davam conta da existência de um Império Inca no interior da América do Sul. E, 
conforme Volpato (2000, p. 77), “A expansão desse império, que estendia-se por uma vasta 
região andina, colocava-o em contato com várias populações indígenas”. Segundo Muradás 
(2008, p. 59), as Coroas Ibéricas se envolveram em uma corrida à costa oriental sul da 
América do Sul para explorar essas riquezas. O local começou a ser chamado de “Costa do 
Ouro e da Prata”. 
Em 1515 partiu da Europa com uma frota de três embarcações, o espanhol Juan Dias 
de Solis, chegando ao Prata no início de 1516, o qual chamou de Mar Dulce. Tinha como 
missão de penetrar no estuário para explorar suas riquezas e também ver se havia uma 
passagem marítima até o Oceano Pacífico. Além disso, deveria fazer medições astronômicas 
para verificar se estas terras estavam dentro do território que pertencia a Espanha 
(POSSAMAI, 2004; KALIL, 2008; MURADÁS, 2008). 
A empreitada de Juan Dias de Solis não acabou de forma desejada. A expedição 
navegou no Rio da Prata até perto da foz do Rio Uruguai, onde Solis e alguns companheiros, 
foram mortos pelos índios Charrua. O restante da tripulação decidiu regressar a Espanha. No 
retorno, uma das embarcações naufragou ao sul da Ilha de Santa Catarina e os sobreviventes 
se instalaram em um pequeno vilarejo que ficou conhecido como Porto dos Patos43 
(MOSIMANN, 2004; POSSAMAI, 2004; MURADÁS, 2008). 
Em fevereiro de 1520, Fernão de Magalhães e Sebastião Elcano navegaram pelas 
águas do Rio da Prata, até a altura de um monte que tinha a figura de um sombreiro, 
batizando-o de Monte Vidi, atual Montevidéu. Durante três semanas, exploraram o Rio da 
Prata com o objetivo de certificar-se de que não se tratava da passagem ao sul que ligaria as 
embarcações europeias à riquezas do Oriente a partir de uma nova rota marítima (KALIL, 
2008; SILVA, 2011). 
Mesmo com a preferência para o comércio com as Índias, Portugal se interessa 
também para as riquezas do Prata. A Coroa financia uma nova viagem, em 1521, ao Prata sob 
comando de Cristóvão Jacques. O navegador explorou o rio Paraná por mais de 200km. Na 
                                                          
43 Segundo Peres (2014, p. 127), “Porto dos Patos é o nome que aparece na literatura de viajantes desde o século 
XVI para identificar a região conhecida hoje como Baixada do Maciambú, no sul do município de Palhoça, 
Estado de Santa Catarina. Essa região encontra-se defronte à Ilha de Santa Catarina em sua porção meridional”. 
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oportunidade, Cristóvão Jacques fez contato com indígenas e estes teriam mencionado a 
existência de uma serra riquíssima em prata (MURADÁS, 2008). 
Outras expedições chegaram até a região do Rio da Prata, como a do navegador 
português Aleixo Garcia, em 1522. Como resultado ficou “[...] reforçada a crença na 
existência da Serra da Prata, que estaria localizada ao norte do paralelo de 25 graus” 
(VOLPATO, 2000, p. 78). O mesmo Aleixo Garcia parte dois anos mais tarde do Porto dos 
Patos rumo a Serra da Prata, no Peru. Garcia levou quatro meses para chegar até Assunção no 
Paraguai. Não completou a sua jornada regressando com o que havia saqueado no percurso, 
especialmente artefatos de metais preciosos. No retorno, Aleixo Garcia foi morto por 
indígenas, e, os poucos sobreviventes que conseguiram escapar tinham consigo alguns 
artefatos reforçando da ideia da Serra da Prata (CORTESÃO, 1952; MURADÁS, 2008; 
SANTILLI; LADEIRA, 2009). 
Outros navegadores chegaram a região do Prata como o espanhol Sebastião Caboto, 
em 1527 (VOLPATO, 2000). Naquele ano, Caboto chegou na América do Sul, à ilha de Santa 
Catarina cujo destino inicial era as Ilhas Molucas44, via Estreito de Magalhães. Porém, depois 
de conhecer as histórias da expedição de Aleixo Garcia, da Serra da Prata, mudou de ideia e 
foi explorar o Estuário do Prata. Chegando lá, Sebastião Caboto se juntou a Diego García de 
Moguer (KALIL, 2008). Ambos teriam navegado cerca de 300km rio acima. Seguiram pelo 
Rio Paraná até encontrar o Rio Paraguai, avistando a foz do Rio Pilcomayo, o qual conduziria 
a Serra da Prata. Enfrentando dificuldades para navegar, falta de alimentos e o esgotamento 
dos seus homens, decidiram abandonar a expedição e retornar à Espanha (ALTAMIRANO; 
SBARDELLA; PRIETO, 1994; MURADÁS, 2008).  
Entre a tripulação, fazia parte da expedição de Sebastião Caboto, Luis Ramirez. Este 
foi responsável pela descrição da viagem, assim elaborou uma espécie de diário de bordo. O 
diário foi escrito com dois propósitos, o primeiro, servir de memória da viagem e o segundo, 
levar as impressões das novas terras aos reis de Castela e Aragão, Isabel e Fernando. 
Bartomeu Meliá considera que Ramirez fez os primeiros relatos sobre os Guarani (SILVA, 
2011).  
                                                          
44 Ilhas Molucas é um arquipélago pertencente a Indonésia. Pelo Tratado de Tordesilhas e a partir das medições 
astronômicas, na época pertencia à Espanha. 
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Pelo que se percebe, inúmeras foram as expedições exploratórias que circularam pela 
costa do atual Estado do Rio Grande do Sul, entretanto, o interior do território não foi 
explorado (VOLPATO, 2000). A primeira expedição europeia que esteve em terras do litoral 
gaúcho foi em 1531-1532, quando os irmãos Martim Afonso de Souza e Pero Lopes de Souza 
exploraram desde a atual Montevidéu até o Rio Tramandaí no Rio Grande do Sul. O objetivo 
de Martim Afonso de Souza era de explorar e se possível tomar posse da região do Prata, 
obedecendo a um projeto geopolítico de Portugal. Pero Lopes fez descrições e plotou 
coordenadas de latitude da região (BUENO, 1999; MURADÁS, 2008; GOLIN, 2012).  
Segundo Muradás (2008, p. 98), 
As expedições portuguesas e espanholas ao Prata passavam ao largo da costa rio-
grandense (lado oriental) e rios próximos (lado ocidental), sem no entanto aportá-
las. Por terras as expedições tiveram um trajeto transversal, mas sem tocar no atual 
Estado do Rio Grande do Sul. 
 
Demorou para que o atual território do Rio Grande do Sul fosse explorado. Tanto para 
espanhóis como portugueses, as terras no sul do Brasil não tinha atrativos econômicos que 
propiciassem retorno financeiro de acordo com a lógica econômica reinante na época. A 
fixação dos jesuítas na região do Tape45, representou oficialmente a primeira presença 
europeia a se estabelecer em terras do Rio Grande do Sul (MURADÁS, 2008).  
É bem provável que até a década de 1630 poucos viajantes ou exploradores tenham 
circulado pelo território do Vale do Taquari. Nesse sentido, é plausível a afirmação de Relly, 
Machado e Schneider (2008, p. 34), “Muito provavelmente, missionários da Companhia de 
Jesus foram os primeiros homens de origem europeia a navegarem pelo Rio Taquari”. Dessa 
forma, somente a partir do século XVII, as terras localizadas no Vale do Taquari despertaram 
novos interesses que foram cruciais para as sociedades Guarani. Começaram as tentativas de 
cristianização e o aprisionamento indígena. 
 
                                                          
45 Segundo Porto (1954, p. 48), “A província do Tape ficava entre as do Uruguai e Ibiaça. A Norte e Leste, 
dividindo-se com esta última, tinha por limites o curso do Jacuí, desde suas nascentes mais setentrionais até a 
lagoa dos Patos. A Sul e Oeste extremava-se da província do Uruguai pela Serra Geral, desde a secção ainda hoje 
denominada serra dos Tapes até às origens do Jacuí. Dominavam os tapes toda essa vasta região abrangia pela 
Serra Geral, cujos últimos contrafortes a Oeste iam morrer entre os rios Ibicuí e Itu, isto é, na coxilha do 
Boqueirão, ponto inicial da primeira penetração do P. Roque González, no Tape”. 
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7.2 Rio Grande do Sul: português ou espanhol? 
Possamai (2004, p.32) afirma que “A luta entre portugueses e espanhóis pela posse da 
América é tão antiga quanto a sua descoberta, em 1492”. Interessados nas “novas terras”, na 
qual se inclui o território do Rio Grande do Sul, os países da Península Ibérica travaram 
intensas disputas. Entre tratados e acordos e muitas vezes combates bélicos, Portugal e 
Espanha, desde a assinatura do Tratado de Tordesilhas, no século XV, até o início do século 
XIX não conseguiram estabelecer limites políticos. 
O processo de ocupação “dual” (entre Portugal e Espanha) do Rio Grande do Sul, 
segundo Golin (2012, p. 1584), começara ainda no início do século XVI. Tendo como origem 
Buenos Aires e o Paraguai, os espanhóis movimentaram-se na ocupação territorial, orientados 
pelo meridiano de Tordesilhas. “Esta progressão oeste-leste tinha o seu contrário na ocupação 
costeira atlântica pelos portugueses”. Foi da costa litorânea que os portugueses efetuaram a 
conquista do sertão, na entrada para o oeste. 
Entretanto, a disputa política inicia antes. Depois de alguns acordos, mediados pelo 
Papa, em 1494, após tensas e complexas negociações entre portugueses e espanhóis, foi 
assinado o Tratado de Tordesilhas, que fixava para Portugal a soberania de terras e ilhas 
localizadas até trezentas e setenta léguas, aproximadamente 1780km, a oeste do Arquipélago 
de Cabo Verde, o qual cumpre importante papel na geopolítica lusa, pois passou a ser o ponto 
de referência para a demarcação do Tratado (MURADÁS, 2008). Assim pelo acordo, o atual 
território do Rio Grande do Sul pertencia à Espanha. 
Os conflitos sobre a posse das terras brasileiras continuava entre as nações ibéricas. A 
partir da cartografia portuguesa46 do início do século XVI colocava dentro do território 
lusitano, demarcado pela linha de Tordesilhas, tanto à foz do Amazonas quanto à do Prata, 
demonstrando o interesse de Portugal sobre essas regiões. Segundo Muradás (2008, p. 73), 
Os mapas portugueses do início do século XVI colocam dentro dos territórios 
lusitanos, demarcados pela linha de Tordesilhas, tanto à foz do Amazonas quanto à 
do Prata, denotando claramente o interesse estratégico de Portugal sobre estas duas 
regiões. Assim, a união das grandes bacias mostrava o desejo dos portugueses que o 
meridiano de Tordesilhas fosse também uma fronteira natural, além do meridiano de 
Tordesilhas, que mesmo confirmado que a linha ficasse mais à leste, não poderia 
contestar com o fato inquestionável das barreiras naturais. Foi uma justificativa da 
qual se serviu Portugal para aumentar seus domínios na América. 
                                                          
46 Autores como Cortesão (1957), Magnoli (1997) e Kantor (2007) discutem a questão da cartografia e os limites 
das colônias portuguesas e espanholas na América do Sul do século XVI. 
220 
 
A expansão brasileira para o Oeste não foi tanto contestada, ao contrário da região Sul, 
onde houve muitos conflitos pela posse da terra. Em função da floresta impenetrável no Norte 
e o do pantanal no Centro-Oeste brasileiro não serem conhecidos como locais de recursos 
econômicos na época, estes territórios não foram disputados. Assim, em 1750, no 
estabelecimento do Tratado de Madrid, Portugal já tinha garantido quase toda a extensão da 
colônia (MURADÁS, 2008). 
Portugal se desinteressa momentaneamente pela região do Prata quando Francisco 
Pizarro, em 1532, conquista o Império Inca. A partir de então, ficaram paralisadas as 
atividades exploratórias e colonizadoras. Segundo Muradás (2008, p. 85),  
Os portugueses perceberam que o reino que Pizarro conquistara era o do lendário 
território do Rei Branco. Daquele momento em diante, a Coroa portuguesa iria 
desinteressar-se pelo Costa do Ouro e da Prata. Todo o dinheiro gasto e as vidas 
perdidas desde 1514 na exploração daquela região tinha sido em vão: o território do 
Rei Branco estava em mãos dos rivais espanhóis. Como consequência, a intenção de 
ocupação do Prata foi abandonado pelos portugueses e com ele a possível 
exploração do sul do Brasil. 
 
Para explorar a colônia brasileira, o governo português implantou, em 1532, o sistema 
de Capitanias Hereditárias. A partir da distribuição das capitanias, Portugal continuava a 
determinar seus limites no Prata (FIGURA 126), ajustando a linha de Tordesilhas neste 
estuário. Na época a Espanha não desafiou Portugal (MURADÁS, 2008; GOLIN, 2012).  
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Figura 126 - O Tradado de Tordesilhas na perspectiva portuguesa 
 
Fonte: Mapas (1969). 
 
Entre os anos de 1580 a 1640, período em que os países ibéricos eram uma só nação 
sob reinado do regente espanhol, não existia mais o meridiano de Tordesilhas, portanto, na 
época, não haviam fronteiras a reivindicar. Após a restauração das nações ibéricas, em 1640, 
Portugal retoma seus projetos de expansão para o Sul. Para ocupar o território meridional, 
segundo Golin (2012, p. 1584), 
No final do século XVII, para o território meridional, colocou em execução um 
sistema de ocupação através de enclaves, deixando os amplos espaços adjacentes 
entre eles para a ocupação particular e guardas estratégicas em posições avançadas. 
Fixou o primeiro no Rio da Prata, em 1680, com a edificação da Colônia do 
Santíssimo Sacramento. A seguir, iniciou um fluxo pelo caminho do litoral entre 
este ponto extremo com a ilha de Santa Catarina. Para encurta- lo, estabeleceu o 
enclave de Laguna em 1684. 
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Após a ofensiva portuguesa, a Espanha respondeu com a instalação de reduções, pois 
em 1682, jesuítas espanhóis e indígenas missioneiros, retornam ao território do Rio Grande do 
Sul, iniciando os trabalhos de edificação de São Borja. Além de religiosos e indígenas, povos 
ocidentais também se estabeleceram em estância ao sul dos rios Jacuí e Ibucuí. Segundo Golin 
(2012), a progressão atingiu também ao vale do Rio Jacuí, a Serra dos Tapes. 
A Colônia do Sacramento, desde a sua origem, foi assediada e tomada pelos 
espanhóis. Portugal, a cada perda, conseguia reavê-la pela diplomacia. Dois anos antes do 
retorno dos jesuítas, à margem esquerda do Rio Uruguai, espanhóis atacaram em agosto de 
1680 a Colônia do Sacramento. Espanha e Portugal assinam, em maio de 1681, o Tratado 
Provisional que trata da restituição da Colônia do Sacramento aos portugueses. Em 1705, no 
período da Guerra da Sucessão Espanhola (1700-1715) e, em função dos constantes ataques 
indígenas, a serviço da Espanha, os portugueses tiveram que abandonar novamente a Colônia, 
retornando em 1715, depois da assinatura do Tratado de Utrech, restituindo a Colônia de 
Sacramento a Portugal (FRANZEN, 2003; GOLIN, 2012). 
Além dos acordos e dos embates bélicos, outra forma de evitar a expansão lusitana, era 
a fundação de bases ou pequenas cidades, entre elas, em 1726, espanhóis fundam Montevidéu, 
representando uma clara forma de conter o avanço português. O mesmo também valeu para 
Portugal, em 1737 é fundada a cidade de Rio Grande. A vila representava um ponto de apoio 
para salvar a Colônia de Sacramento (KÜHN, 2007). Além disso, segundo Franzen (2003), 
com a cidade de Rio Grande, o plano português de colonização da área começa a se 
desenvolver. Já havia também um projeto de colonizar o Rio Grande do Sul com imigrantes 
açorianos. 
O ano de 1750 marca importante fato para a história do Rio Grande do Sul. Portugal e 
Espanha assinam o Tratado de Madri, inaugurando o uso do princípio demarcatório do uti 
possidetis (a terra pertence a quem ocupa). O acordo determina a permuta entre sete dos trinta 
Povos missioneiros, escolhendo os localizados a oriente do rio Uruguai, pela Colônia do 
Sacramento (LAZZAROTTO, 1978; GOLIN, 2012). Segundo Kühn (2007, p. 32), para 
Portugal foi um bom negócio, pois “[...] nesse tratado, os portugueses levaram a vila do Rio 
Grande e os territórios adjacentes, além de garantirem os Campos de Viamão e as terras do 
vale do Jacuí”. Ainda, “[...] levavam um vastíssimo território ocupado pelos Sete Povos, que 
abrangia praticamente todo o quadrante noroeste do atual território gaúcho”. 
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Se para Portugal o Tratado de Madri foi vantajoso, o mesmo também não foi para os 
Guarani. O Tratado representou a espoliação, ruína, além da destruição do trabalho de muitas 
gerações. Mais de trinta mil indígenas foram deportados, a “República Guarani” seria 
amputada (LUGON, 1977). 
O Tratado de Madrid também não resolveu os problemas limítrofes e 
consequentemente as possessões territoriais. Entre os fatores que contribuíram para que isso 
não se concretizasse foi a Guerra Guaranítica; os demarcadores não chegavam a um acordo 
sobre a origem do Rio Ibicuí; e a expulsão dos jesuítas tanto da colônia portuguesa (1755) 
quanto da espanhola (1767). Além dos conflitos internos, havia também os externos, pois na 
Europa, Portugal e Espanha estavam envoltos em embates, como em 1762, envolvendo 
Portugal e Inglaterra de um lado, e Espanha e França de outro. Assim, em 1761, diante da 
conjuntura de discordâncias, do ponto de vista demarcatório, Portugal e Espanha resolveram 
anular o Tratado de Madrid e criar um novo, o Tratado de El Pardo (FLORES, 2004; KÜHN, 
2007; GOLIN, 2012). 
O Tratado de El Pardo revogava tudo o que tinha sido acordado por seu antecessor 
(LAZZAROTTO, 1978). Teoricamente desfazia as possessões portuguesas em terras 
pertencentes à coroa espanhola. A partir do momento que o princípio do uti possedetis deixa 
de ser usado, que legitimava a ocupação portuguesa, houve um período em que os trabalhos 
fixando os limites territoriais tiveram uma pausa. Os acordos foram retomados em 1777 com 
o Tratado de Santo Ildefonso, consolidando limites e retomada do uti possedetis para 
confirmar as fronteiras, conforme proposto em 1750 (TULUX, 2011; AGUIAR, 2012). O 
mesmo vigorou até 1801 quando foi substituído pelo Tratado de Badajoz, cujo teor era menos 
reformador, e sim com um caráter de legitimar as propostas do Tratado de Madrid, ratificadas 
pelo Tratado de Santo Ildefonso, com exceção da região de Sacramento, que passou a ser de 
domínio espanhol, transformando-se mais tarde no Uruguai (TULUX, 2011). Acredita-se que 
o ano de 1801, marca definitivamente a posse portuguesa do Rio Grande do Sul, pois segundo 
Barroso (2009, p. 2), “[...] nos anos 1700, a expansão territorial portuguesa firmou-se sobre o 
espaço do Rio Grande de São Pedro, orientado por uma política que balizou a exitosa 
conquista, oficialmente legitimada entre as coroas ibéricas em 1801”. 
Porém, a disputa pelo território ingressou no século XIX, os conflitos e as negociações 
continuaram. Uma quase solução ocorreu em 1851, quando a partir de auxílio financeiro do 
Brasil, durante a Guerra Grande na República Oriental do Uruguai (1831-1851) ao Partido 
224 
 
Colorado, impôs a assinatura do tratado de limites. Já no século XX, em 1931, conforme 
Golin (2012, p. 1587),  
[...] estudiosos uruguaios começaram a questionar as demarcações realizadas entre 
1852 e 1862, motivando, em seguida, um pedido formal do governo uruguaio de 
revisão da divisa no Rincão Artigas, nas cabeceiras do Quaraí, e na ilha Brasileira, 
no rio Uruguai. Por sua vez, a diplomacia brasileira sustenta desde então que não 
existem erros demarcatórios. 
 
A definição dos limites políticos do atual Estado do Rio Grande do Sul, e por 
consequência os limites das colônia espanholas e portuguesas, dependia mais de condições 
políticas internacionais, do que um natural avanço urbano, partindo do litoral em direção ao 
interior. Desde o descobrimento da América, finais do século XV, até o século XIX, a 
definição dos limites reguladores das colônias na América do Sul, foi fruto de sucessivos 
tratados e acordos (TULUX, 2011). 
O Rio Grande do Sul, a partir do século XVII, inaugurou a disputa por dois projetos de 
ocupação do território. Segundo Relly, Machado e Schneider (2008, p. 33), “Os planos de 
apropriação do sul do Brasil e das pessoas que aqui viviam são originários das desavenças 
entre importantes grupos sociais europeus”. Assim, a região assistiu a chegada mais intensa de 
grupos “estrangeiros” no sul do Brasil. Para os autores, é preciso lembrar que o Rio Grande 
do Sul, bem como, o Vale do Taquari era densamente habitado por populações indígenas que 
viviam na região havia muitos séculos. A historiografia registra, desde a chegada dos 
exploradores europeus à América em finais do século XV, a presença dos jesuítas espanhóis 
como os primeiros “estrangeiros” a se estabelecer ou a circular em solo do Vale do Taquari. 
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8 OS GUARANI E OS NOVOS CONTATOS: JESUÍTAS ESPANHÓIS 
NO VALE DO TAQUARI 
 
 
Todo o Rio Grande do Sul e, consequentemente, o território do Vale do Taquari, 
pertencia à Espanha. Segundo Relly, Machado e Schneider (2008, p. 33), “O Rio Grande do 
Sul não nasceu português, tampouco falante da língua portuguesa. Juridicamente, ou seja, de 
acordo com as leis e acordos entre Portugal e Espanha [...]”, o Vale do Taquari era espanhol. 
A partir dessa situação, a presença de europeus no referido território deu-se com a chegada 
dos religiosos espanhóis. 
 
8.1 A função dos jesuítas na América 
Para os europeus, colonização e evangelização do mundo eram conceitos muito 
próximos. Assim, várias ordens religiosas migraram da Europa para a América, entre essas 
ordens encontram-se a de São Francisco, São Jerônimo e Nossa Senhora das Mercês, além da 
congregação religiosa de maior importância para a colonização da América do Sul, a 
Companhia de Jesus (VOLPATO, 2000). Os jesuítas chegam à região quando Franciscanos, 
Dominicanos, Mercedários e outros religiosos já faziam atendimento religioso às populações 
dos povoados, tanto às nascidas na Europa, quanto aos criollos, mestiços, índios e negros da 
colônia (SCHMITZ; ROGGE, 2010).  
Com o dever de combater os inimigos infiéis, os indígenas não cristianizados 
praticantes de uma religiosidade pagã, os sacerdotes foram responsáveis para conduzir, por 
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meio do batismo católico, os ditos selvagens a serem considerados cristãos e católicos. Além 
de aumentar o número de fiéis, outro aspecto que orientava as ações da Igreja Católica era a 
de frear as ações das religiões protestantes (KERN 1982; RAHMEIER, 2003). Sobre a 
atuação dos religiosos da Companhia de Jesus, Schmitz e Rogge (2010, p. 1) afirmam que 
“Suas missões indígenas principais serão as dos guaranis, pequenos agricultores de matas 
subtropicais num espaço periférico, pobre e conflituado da fronteira ativa com o Brasil”. 
A Companhia de Jesus foi fundada em 1534 por um grupo de estudantes da 
Universidade de Paris, liderados pelo basco Iñigo López de Loyola (Inácio de Loyola). Além 
de Loyola, o grupo era formado por Pedro Fabro, Francisco Xavier, Alfonso Almeron, Diogo 
Laynez, Nicolau Bobedilla, todos espanhóis, mais o estudante português, chamado Simão 
Rodrigues. Em 1537, eles foram ordenados padres pelo bispo de Arbe, na cidade de Veneza, 
Itália. A Companhia foi confirmada em 1540 pelo Papa Paulo III, por meio da publicação da 
Bula Regimini Militantis Ecclesiae aprovando a “Sociedade de Jesus”. A intenção dos sete 
estudantes era que o pontífice os designasse para a Terra Santa, porém era apenas um desejo, 
pois era o papa que decidiria o local (DUFFY, 1998, p. 167). 
Conforme Duffy (1998, p. 167), “[...] os jesuítas se tornariam a mais importante força 
isolada da reforma católica e um dos principais sustentáculos do papado”. Justamente a 
Companhia foi criada pouco antes da reforma Católica, a chamada Contra-Reforma, 
movimento reacionário à Reforma Protestante. Para o autor (1998, p. 168), “[...] a Igreja 
ficaria melhor organizada e equipada, seria mais clerical, mais vigilante, mais repressiva, 
enfim, tornar-se-ia uma instituição mais formidável”. 
A Companhia de Jesus era uma organização com uma rígida disciplina, servindo ao 
papa com muita lealdade, sem questionamentos, cujo lema era Ad Majorem Dei Gloriam, 
traduzindo, “Tudo por uma maior glória de Deus”. Lutou fervorosamente contra o avanço do 
protestantismo na Europa, além de missões na Ásia, África e América do Sul. Para Barnadas 
(2004, p. 525), a Companhia de Jesus era fruto de um cunho reformador, e, com esta intenção, 
foi sua intervenção na América, procuraram implantar o cristianismo isento de erros que 
desfiguravam a Fé na Europa. “Seu impulso utópico acabou por florescer plenamente no 
século XVII, com as chamadas Reduções jesuíticas”. 
Na América espanhola, a Coroa solicitou a Companhia de Jesus, por meio do 
atendimento religioso, pudessem tranquilizar e acomodar os indígenas encomendados ou não. 
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Segundo Laroque (2011, p. 24), “Os jesuítas, em um primeiro momento, opuseram-se, mas 
acabaram por obedecer as orientações da Coroa espanhola”. A Companhia de Jesus sugeriu o 
sistema de Missão/Redução47, o qual propunha que os índios deveriam ser organizados em 
povoações concentradas onde seriam catequizados livres dos fazendeiros espanhóis sob tutela 
da Coroa espanhola.  
A Companhia de Jesus tinha intenção em fundar inúmeras reduções no Novo Mundo 
para a conquista espiritual dos nativos, entretanto, para que esse intento fosse alcançado, era 
necessária uma base econômica e política. Nesse sentido, Mansueto (1982, p. 17) afirma que 
“[...] sem uma forte e permanente base econômica e política, a catequese resultaria inútil”. 
Para os religiosos estava claro que sem uma unidade política e econômica a conversão se 
tornaria muito difícil. 
Além de cristianizar os habitantes da América Meridional, a Companhia de Jesus tinha 
como objetivo de defender os interesses da Coroa espanhola. Conforme Rahmeier (2003, p. 
15), “Inserido no contexto econômico e político do Paraguai colonial, o projeto reducional 
visava, do ponto de vista da Coroa espanhola, submeter os guaranis a fim de integrá-los na 
sociedade colonial como mão de obra acessível”. Mais tarde, a Espanha passou a se interessar 
a combater o avanço de Portugal na região do Prata, assim, o estabelecimento das reduções 
jesuíticas viriam a contribuir. 
Sob ponto de vista formal dos jesuítas, os indígenas, em conformidade da doutrina do 
direito natural da tradição humanista europeia, não poderiam ser escravizados, tampouco 
dispor dos seus bens. Para os sacerdotes inacianos, a conversão ao cristianismo deveria ser 
pacífica, sob tutela dos enviados religiosos (DAVIDOFF, 1982). 
O processo de escravidão indígena no início da colonização brasileira fora um evento 
presente na formação de uma nova economia na América portuguesa e espanhola. Portanto, 
era necessário suavizá-la, suprimindo lhe os abusos. Assim, era necessário evitar a eliminação 
                                                          
47 Segundo Cortesão (1951, p. 5), “Chamamos reduções às aldeias de índios, que vivendo à sua antiga usança, 
em montes, serras, vales e escondidos arroios, em três, quatro ou seis casas, separados uns dos outros, uma, duas, 
três e mais léguas, foram reunidos pela diligência dos padres, em povoações grandes, e reduzidos à vida política 
e humana”. Para Flores (2004, p. 509), a redução era, “Aldeia ou povoado onde eram colocados (reduzidos) os 
índios pelos missionários, a fim de evangelizá-los. A missão era a ação de evangelizar. Vulgarmente chama-se 
de missão o local onde os índios eram convertidos à fé católica. A fim de que a ação fosse contínua, confinaram 
os índios num determinado espaço, chamado de redução, aldeia ou pueblo”. 
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dos indígenas, e, para os jesuítas realizar seu projeto, tinham de antepor ao processo de 
escravidão. Seria necessário evitar o que havia acontecido na América Central, a rápida 
eliminação indígena (DAVIDOFF, 1982). 
A atuação dos jesuítas na América, foram controversas na Europa, especialmente na 
Espanha e Portugal, pois eram vistas como interferentes à ação dos reinos, pois muitas vezes 
foram contrários à escravidão indígena (MURADÁS, 2008). A Companhia de Jesus gozava 
de certa independência política e econômica perante às cortes portuguesa e espanhola, e isso 
muitas vezes acarretava em prejuízo para a ordem. Segundo Cunha (1992, p. 16), a 
Companhia, entrava em choque ocasionalmente com o governo e regularmente com os 
moradores. O foco da discórdia girava em torno do controle do trabalho indígena nos 
aldeamentos, e as “[...] disputas centravam-se tanto na legislação quanto nos postos-chaves 
cobiçados: a direção das aldeias e a autoridade para repartir os índios para o trabalho fora dos 
aldeamentos”. 
Trabalho esse que fora muito importante, pois a produção colonial espanhola estava 
calcada na exploração da mão-de-obra indígena. A exploração do ouro e da prata, durante os 
séculos XVI e XVII, representava o eixo da colonização. Enquanto que o Peru e a Bolívia 
respondiam pela produção dos metais, outras regiões produziam bens agrícolas, integrando-se 
ao sistema econômico (MURADAS, 2008). Nesse sentido, a encomienda48 consistia na 
exploração dos nativos como servos nas minas e nas fazendas. O processo se dava da seguinte 
forma: a Coroa encomendava a captura de indígenas a um intermediário, o encomendero, que 
os distribuía aos colonos. A servidão era justificada como um pagamento de tributos, feito 
pelos indígenas em forma de serviços, uma vez que recebiam proteção e educação cristã 
(FLORESCANO, 1999). 
As relações entre Igreja, colonos e a Coroa espanhola na América do Sul, nem sempre 
foram amistosas envolvendo questões políticas e sociais (ocupação do território e uso da mão-
de-obra indígena), pois muitos problemas originaram-se dos contatos com as próprias 
autoridades civis e religiosas espanholas. Sobre essas desavenças importantes trabalhos foram 
                                                          
48 Cortesão (1951) descreve o sistema de Encomienda. Segundo o autor (1951, p. 11) “Pela encomienda, um 
grupo de famílias de índios, maior ou menor, segundo os casos, ficava, com seus próprios caciques, submetidos à 
autoridade de um espanhol encomendero. Este obrigava-se juridicamente a proteger os índios que lhe ficavam 
por esta forma encomendados e a cuidar da sua instrução religiosa. Adquiria o direito de beneficiar-se com os 
servidos personales dos índios para as necessidades várias do trabalho e de exigir-lhes o pagamento de diversas 
prestações econômicas”. 
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realizados (LUGON, 1977; KERN, 1982; FLORES, 1996; GIBSON, 1999; MACLEOD, 
1999), discutindo essa relação. 
Sobre a função das reduções, bem como, os objetivos dos religiosos, Kern (1982, p. 
100) discorre 
Ao enquadrar a sociedade Guarani dentro dos marcos formais jurídicos da sociedade 
espanhola, visaram os jesuítas transformar os indígenas em seres “políticos” e 
“humanos”, pois a única maneira de fazê-los levar uma “vida política e humana” era 
através da Redução e de uma certa concentração urbana. 
 
A partir disso, os indígenas poderiam adquirir um comportamento racional e analítico. 
O ensinamentos recebidos proporcionaria ultrapassar o estágio de “costumes bárbaros e 
selvagens” e de “infidelidade” a viver em uma sociedade nos moldes europeus e espanhóis da 
época (KERN, 1982). 
De certa forma também, as reduções constituíram-se como um espaço alternativo, 
embora limitado, à sobrevivência indígena frente às investidas dos colonos e bandeirantes, 
acabando por promover uma integração de culturas. Para Rahmeier (2003, p. 15), “Classificar 
essa integração como somente forçada ou espontânea é simplificar em demasia a realidade 
cultural vivenciada nas reduções, permeada de complexos processos de transformações 
culturais efetivadas ao longo dos séculos XVII e XVIII”. 
Para Becker (1992, p. 13), 
Se entre os missionários temos figuras de grande capacidade, também os temos entre 
os índios: não só entre os caciques que sabiam atuar com visão e diplomacia, mas 
também entre os pajés, que se valeram de todas as estratégias, inclusive da imitação 
do missionário, para manter os valores indígenas e deter a missão. 
 
O contato e a troca de experiências entre indígenas e jesuítas propiciou para que as 
técnicas de cultivo melhorassem, embora, os Guarani aldeados não tenham alterado o 
tradicional modo de cultivo da terra por meio da queimada. Enquanto que os Guarani 
transmitiam o seu conhecimento sobre o ambiente local e sobre as espécies cultivadas, os 
jesuítas por sua vez, introduziam novos equipamentos e novas culturas, como o trigo, além da 
introdução da pecuária (MASY, 1989). A importância dos jesuítas para a economia do então 
Estado do Rio Grande do Sul fora determinante, pois foram responsáveis pela introdução de 
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métodos mais eficientes na agricultura, fundição do ferro, industrialização da erva-mate, entre 
outros (MANSUETO, 1982).  
O contato com o colonizador vindo da Europa, provocou mudanças de modos 
diferentes, sejam negativas ou positivas, para cada grupo em diversas regiões sob domínio 
Guarani (NOELLI, 1993). Becker (1992, p. 13) destaca fatos negativos advindos com as 
fundações: as epidemias que ocorreram dizimando muitos indígenas; a fome era comum 
enquanto não se completava o sistema econômico de cultivo e criação de gado; os incêndios 
eram comuns nos povoados formados de casas e igrejas de palha e principalmente o ataque 
dos paulistas. Para a autora “A trajetória das missões, e dos índios que as realizaram, não foi 
lisa e sem tropeços”.  
Mais tarde, ao longo do século XVIII, os jesuítas transformaram a Companhia de 
Jesus em uma estrutura rica e poderosa. Segundo Wassermann e Guazzelli (1996), as missões 
jesuíticas destacavam-se entre as propriedades eclesiásticas. As reduções eram auto-
suficientes, produziam gêneros para manter a estrutura e o excedente era exportado. A seu 
favor contavam também com a facilidade de atrair mão-de-obra, os índios eram supostamente 
protegidos e catequizados. 
 
8.2 A fundação das reduções 
Os primeiros sacerdotes da Companhia de Jesus chegaram no então território do Brasil 
em 1549. Desembarcaram na Bahia os padres Manuel de Nóbrega, Leonardo Nunes Antônio 
Pires, João de Azpilcueta Navarro e os irmãos49 Vicente Rodrigues e Diogo Jácome 
(SANTOS, 2006). Manuel da Nóbrega comandou a Ordem no Brasil, sendo responsável pela 
fundação do Colégio de São Paulo no Planalto de Piratininga, educandário que daria suporte 
para investidas ao interior, fundamental para a colonização (VOLPATO, 2000). Para América 
espanhola, a Companhia de Jesus enviou em 1568 seus primeiros sacerdotes ao Peru 
(BRUXEL, 1987). 
                                                          
49 Conforme Gambini (2000, p. 65), “Alguns dos jesuítas que vieram ao Brasil já eram padres ordenados, mas 
outros eram simples ‘irmãos’. De modo geral, todos tinham alguma formação além da educação religiosa, fosse 
o estudo de latim, teologia ou gramática ou mesmo o domínio de simples atividades manuais, como as de 
carpinteiro ou pedreiro”, 
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O início oficial da ação jesuítica, a fundação das reduções na América espanhola, deu-
se sob reinado de Felipe III (1598-1621). Marca também o começo das lutas entre o 
encomendero espanhol, o bandeirante luso e o jesuíta espanhol (BECKER, 1992). Dessa 
maneira nasciam as cinco Frentes Missionárias da Província Jesuítica do Paraguai50, Guayrá 
(Paraná), Paraguay (Paraguai), Itatim (Mato Grosso do Sul), Uruguay (Brasil-Uruguai) e Tape 
(Rio Grande do Sul), sob a responsabilidade geral do Padre Juan Ruiz de Montoya 
(POSSAMAI, 2004; LAROQUE, 2011). Foi durante o reinado do Felipe IV (1621-1665), o 
maior impulso dos povoados guaraníticos (BECKER, 1992).  
No início do século XVII foram fundadas as primeiras reduções no Guairá (ou 
Guayrá), Nuestra Señora del Loreto e San Ignacio Miní (1610). A partir da década de 1620, 
outras foram edificadas na região: San Francisco Javier (1622), San José (1625), Encarnación, 
San Miguel, San Pablo e N. S. Iguaçu (1626), San Antonio, Concepcion e San Pedro (1627), 
Siete Archángeles del Tayaobá, Santo Tomás, e Jesus Maria (1628). No total foram os jesuítas 
fundaram 14 reduções (FIGURA 127), na região do Guairá (CORTESÃO, 1951; BRUXEL, 
1987; BECKER, 1992; SANTOS, 2006; SCHMITZ; ROGGE, 2010). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
50 A Província Jesuítica do Paraguai estava inserida em terras que atualmente formam a Bolívia, Paraguai, 
Argentina e os estados brasileiros do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e o Rio Grande 
do Sul.  
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Figura 127 - Reduções fundadas a partir de 1610 na América espanhola 
 
 
Fonte: Schmitz e Rogge (2010). 
 
Nas reduções, conforme Santos (2006), os jesuítas reorientaram o trabalho indígena. 
Com as instruções recebidas, os indígenas passaram a ser uma mão de obra especializada. 
Além disso, conseguiram para o índio uma autonomia em relação ao branco. Para consolidar 
o modelo reducional, os religiosos procuraram garantir uma sólida organização temporal a fim 
de garantir a sobrevivência da população reduzida, e ao mesmo tempo, efetivavam o processo 
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de sedentarização. Para isso, foram necessários a introdução do gado, a partir de 1615, o 
plantio do trigo, cana de açúcar, uva e demais cereais. 
Esse processo fez crescer a cobiça dos bandeirantes paulistas e encomienderos 
espanhóis, muito interessados na mão de obra especializada, fixada e reunida em um 
determinado local. Segundo Santos (2006, p. 108), “Os colonos viam-se prejudicados pelos 
padres à medida que lhes disputavam o trabalho indígena”. Assim, a partir de 1618, os 
bandeirantes declararam guerra aos jesuítas do Guairá, escravizando os índios reduzidos. 
Em 28 de abril de 1631, o superior dos jesuítas na Província do Guairá, Antônio Ruiz 
de Montoya, escrevia que das reduções fundadas na sua província, seis já haviam sido 
destruídas pelos mamelucos. Primeiro haviam sido devastadas San Miguel, San Antonio, 
Jesus Maria e Encarnación, e, em março de 1631, mais as de San Francisco Xavier e de San 
José, e ameaçavam todas as outras sem deixar uma só. Montoya afirmava que desde 1628, os 
principais responsáveis nessa destruição foram os sertanistas, Frederico de Melo, Antônio 
Raposo Tavares, Antônio Pedroso e Francisco Rendon (LUÍS, 2004). 
Em finais de 1631 ou princípios de 1632, as bandeiras tinham ocupado todo a região 
do Guairá, as reduções tinham sido destruídas ou abandonadas, bem como, duas cidades 
espanholas tinham sido evacuadas (LUÍS, 2004). Após a destruição do Guairá, jesuítas 
migram para o Itatim, a 500km ao norte de Assunção do Paraguai e para o Sul. Cortesão 
(1952, p. 5), descreve a localização das primeiras reduções erguidas na região do Itatim,  
Segundo o padre Diogo Ferrer, que escrevia em 1633, no ano seguinte ao da 
fundação da missão do Itatim, o quadro geográfico respectivo compreendia-se entre 
19 graus e 22 graus de latitude sul e, entre o rio Paraguai a oeste, e, a leste, a serra de 
Amambaí. 
 
As reduções do Itatim, cuja duração foi entre 1631 e 1669, foram: Anjos, São José 
(fundada em 1631), São Benito, Natividade (1632) e Santos Apóstolos Pedro e Paulo, 
Encarnação (1633) (BRUXEL, 1987; SANTOS, 2006). 
 Para o Sul, região singularmente apta para o estabelecimento de reduções de acordo 
com o que a Companhia de Jesus havia planejado51, jesuítas e índios transmigraram fixando-
                                                          
51 A fundação de uma redução implicava em certo conhecimento da área. O superior provincial recomendava aos 
primeiros missionários escolher um local adequado com muito cuidado, informando-se com espanhóis bem 
intencionados ou com índios conhecedores da topografia e climatologia. Deveriam optar por locais habitados por 
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se entre as bacias dos rios Paraná e Uruguai. Na margem direita do Rio Uruguai, na atual 
Argentina, foram fundadas as reduções de Santo Ignácio Guaçu (1609 ou 1610), Itapuã 
(1615), Conceição (1619) Japeju (1626 ou 1627) e São Xavier (1627) (BRUXEL, 1987; 
SANTOS, 2006).  
Na margem esquerda do Rio Uruguai, nas bacias dos rios Ijuí, Ibicuí e Jacuí, bem 
como, no Planalto Central do Rio Grande do Sul, jesuítas espanhóis implantaram as reduções 
do Tape (SANTOS, 2006). 
 
8.3 As reduções no Rio Grande do Sul 
As primeiras incursões jesuítas no território do Rio Grande do Sul foram em 1605, 
quando padres portugueses queriam estabelecer algumas reduções desde o Rio Mampituba até 
o Rio Gravatai (PESAVENTO, 1997; MURADAS, 2008). Os padres João Lobato e Jerônimo 
Rodrigues, vindos do Rio de Janeiro estabeleceram residência temporária em Laguna, então 
conhecida como Lagoa dos Patos, Laguna dos Patos ou Alaguna52 (CESAR, 1981). 
Durante dois anos (1605-1607), os jesuítas fizeram várias digressões pelo interior. 
Entretanto, os missionários não continuaram sua missão. O não sucesso deu-se em função de 
vários fatores, entre eles, pela falta de apoio das autoridades portuguesas, embate com 
traficantes de escravos que vinham de São Vicente à Laguna resgatar indígenas e o receio de 
um conflito de jurisdição com a residência do Paraguai (CESAR, 1981). 
                                                                                                                                                                                     
índios, com uma área ampla, com boa água, sem banhados por perto para evitar infestações de mosquitos, matos 
para lenha e madeira de construção, abundante caça e pesca, entre outros fatores. Antes de 1640, quando não era 
permitido ao indígena o uso de armas de fogo era prudente que a distância entre as reduções não fosse muito 
extensa, pois era imprescindível à segurança comum, não devendo passar de 15km (BRUXEL, 1987). 
52 Laguna dos Patos, Sertão dos Patos são alguns dos nomes que a região ao sul de Santa Catarina recebeu. De 
acordo com Taunay (1975), para a Câmara de Vereadores de São Paulo, que em suas atas registrava a saída dos 
bandeirantes de São Paulo, “Patos” significaria qualquer região do Sul para onde os bandeirantes se dirigiam. 
“Sertão dos Patos” era um nome vago de uma enorme região ao Sul de São Paulo, podendo abranger os estados 
de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Para Porto (1954, p. 127), “Laguna de los Patos, sertão dos patos, sertão 
dos carijós, foram sempre a atual Laguna e seus sertões de Sul e Oeste. A fronteira, pelo sul, no litoral, dos 
carijós ou patos, com os ibirajaras, estendia-se pelo rio Mampituba. É o que nos diz, em 1605, em sua carta de 26 
de Novembro, o P. Jeronimo Rodrigues, que naquele ano, juntamente com o P. João Lobato, havia estado na 
Laguna, em missão aos carijós. ‘A comarca desses carijós, que estão por estes campos ao longo do mar e que é 
deste porto de D. Rodrigo (Imbituba) até Boipetiba (Mampituba), pode ser de 40 léguas, pouco mais ou menos, 
terra mui baixa, campinas de areia, que correm entre o mar e umas serras que não há ser um palmo de terra nem 
de barro; inverno muito frio, verão muito quente, e de muitas ruins águas e daqui vem de ser muito doentia’”. 
Monteiro (1994, p. 61) resume a denominação, “O Sertão dos Patos, localizado no interior do atual estado de 
Santa Catarina, era habitado por grupos guarani, identificados, entre outras, pelas denominações Carijó, Araxá e 
Patos”. 
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Mais tarde, em 1622, inicia a “Missão aos Patos” que nela participaram os padres 
Antônio de Araújo, João de Almeida, acompanhados pelo Irmão Pero Rodrigues. A missão 
teve fim em 1628, entretanto, não se sabe se todos os religiosos permaneceram. Na época o 
Padre Antônio Vieira, redige Carta Ânua a partir do relato dos sacerdotes, na qual informam 
que teriam chegado até a Aldeia de Caibi53, a qual poderia ser próximo a atual cidade de Porto 
Alegre (CESAR, 1981). No local pretendiam fundar uma “grande aldeia cristã (FRANZEN, 
2003). Com relação a essa jornada, Kern (1994, p. 47) menciona a participação de outro 
religioso, 
[...] Padre João de Almeida, acompanhado do Padre João Fernandes Gato dirigiram-
se para a região sob o patrocínio real e do governador do Rio de Janeiro, Salvador 
Correia de Sá. Apesar das dificuldades impostas pelos moradores de São Paulo, de 
Santos e de São Vicente, tiveram sucesso nas suas tentativas. Contataram os índios 
instalados próximos à Ilha de Santa Catarina, e desceram posteriormente em direção 
ao sul, atingindo a for do Rio Araranguá (Ararunguá), permanecendo meio ano na 
aldeia da foz do rio Mampituba (Boipetiba ou Mboipetiba) e entraram em contato 
com o cacique guarani Anjo, nas imediações de Porto Alegre. 
 
Jesuítas portugueses tinham interesse em estender sua área de ação missionária ao 
longo do litoral sul do Brasil. A partir de 1640 com a Restauração portuguesa, e como 
consequência, retornando os limites entre a colônia espanhola e portuguesa, os jesuítas 
radicados no Brasil, do Colégio do Rio de Janeiro, permaneceram desenvolvendo o trabalho 
missionário nas regiões mais ao norte (FRANZEN, 2003). 
Na América espanhola, em julho de 1626, o governador de Buenos Aires, Francisco de 
Céspedes, solicita ao Padre Roque González para que a Companhia de Jesus iniciem o 
processo de conversão e a fundação de reduções no que é hoje o Rio Grande do Sul 
(JAEGER, 1939). Mansueto (1982, p. 16), a partir da Carta Ânua, transcreve a ordem 
Dom Francisco de Céspedes, governador e capitão-general das províncias do Rio da 
Prata, por sua Majestade, etc. Por quanto tenho feito à Companhia de Jesus, entrega, 
em nome de Sua Majestade e meu, das Províncias do Uruguai, para que atenda à 
redução dos seus naturais e a conversão à santa fé católica, obediência e serviço da 
real Majestade, e isto se há de conseguir por meio das reduções e povoações que os 
Padres da dita Companhia hão de ir fazendo dos ditos naturais, dou-lhe, em nome de 
                                                          
53 Conforme Franzen (2003, p. 15), “Segundo alguns autores, essa aldeia estaria localizada na região da atual 
cidade de Porto Alegre. Porém, consultando-se Montoya (Tesoro de la lengua Guarani, p. 84), não se encontra a 
palavra Caibí. A que mais se assemelha é Caaipi, que significa pé da mata. Considerando-se que o Guarani 
preferia as terras firmes, livres de inundação, para melhor desenvolver suas atividades agrícolas e que sua 
presença é constatada na encosta do planalto, na época, recoberta de matas, entendemos que seria mais válido 
considerar que a aldeia de Caibi estaria localizada na encosta inferior (ou média) do planalto sul-riograndense, 
junto ao curso médio do rio Caí ou outra da região”. 
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Sua Majestade, ampla faculdade e poder sem limitação nem restrição alguma, para 
que façam e fundem todas as reduções que puderem e ponham nelas os caciques e 
justiças que lhes pareçam, em nome de Sua Majestade e meu, dando-lhes vara e 
autoridade, toda a que julgarem ser conveniente, para o serviço de ambas as 
Majestades. 
 
Segundo Jaeger (1939), a Companhia de Jesus aceita a incumbência, porém, solicita 
que após a conversão dos indígenas, esses ficassem sobre a autoridade dos padres jesuítas e 
jamais sob tutela dos espanhóis. 
Roque González faz uma incursão ao interior do Rio Grande do Sul a fim de fazer um 
relatório à Companhia, sobre a situação do território e de seus habitantes. No relatório, 
González escreve sobre o que viu, entre os aspectos abordados estavam, a hidrografia, a 
extensão geográfica, índole e número de seus habitantes. Os jesuítas tinham planos de lançar 
uma cadeia de aldeamentos desde São Nicolau até o Oceano Atlântico, porém o mesmo não 
conseguiu dar sequência, pois foi morto pelos Guarani em 15 de novembro de 1628 
(JAEGER, 1939). Entretanto, a fundação das reduções envolveu muitos conflitos e tensões 
coloniais. As sociedades Guarani esboçaram resistência com relação aos aldeamentos e a 
cristianização, personificadas na morte de padres jesuítas, entre eles, Roque Gonzáles e Juan 
de Castilhos (SANTOS, 2006). 
Os padres, na ânsia de agremiar os índios em reduções, chegaram ao extremo de 
destruir as suas aldeias e arrancar-lhes o milho, que haviam semeado nas roças, cuja 
consequência, gerou uma terrível fome. Para Cortesão (1969, p. 6), “Este zelo extremista terá 
sido uma das causas da resistência dos índios à fixação dos padres no território do Tape; e 
pode ajudar a compreender certas reações brutais pela parte dos aborígenes, como seja o 
martírio do padre Cristóvão de Mendonça”. 
A partir de 1626, os jesuítas iniciam o processo de fundação de reduções (FIGURA 
128) no território do Rio Grande do Sul (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; BRUXEL, 1987; 
PADILHA; TRENTIN, 2003; FLORES, 2004; SANTOS, 2006; SCHMITZ; ROGGE, 2010). 
Não há uma unanimidade com relação às reduções, quantas são, quando foram criadas (datas 
incertas), bem como o nome das mesmas. Entre as reduções fundadas no estado estão:    
- São Nicolau de Piratini/San Nicolas: fundada pelo Padre Roque González de Santa 
Cruz em maio de 1626, a uma légua da margem direita do Piratini (JAEGER, 1939; PORTO, 
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1954; BECKER, 1992). Foi abandonada em 1639 em função do ataque dos bandeirantes. 
Conforme Flores (2004, p. 556), “Incorporou-se ao povo de Apóstolos, na margem direita do 
Rio Uruguai. Em 1687 retornou ao ponto de origem”. 
- Candelária de Caaçapamini54/Nuestra Señora de la Candelaria: fundada entre fins de 
1626 e princípio de 1627 pelo Padre Roque González, a qual assentou entre o Rio Piratini e o 
Ijuí, provavelmente à margem esquerda do Arroio Pirajú (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; 
SCHMITZ; ROGGE, 2010). Segundo Becker (1992), foi estabelecida em território de 
influência do cacique Tabacá. Foi destruída por índios vizinhos que não aceitavam a 
conversão. 
- Todos os Santos do Caaró ou Mártires do Caaró/Martyres del Caaró: fundada em 1º 
de novembro de 1628, entre os rios Piratiní e Ijuí, “ao oriente de Candelária”, pelos padres 
Roque González de Santa Cruz e Afonso Rodríguez55. Quinze dias depois os padres foram 
mortos pelos indígenas sob comando do cacique Nheçu (JAEGER, 1939, p. 11; FLORES, 
2004). Na época também foi morto o Padre João del Castillo. A redução foi abandonada por 
alguns meses, sendo restabelecida mais tarde. Segundo Porto (1954, p. 91), “O ato do 
governador Céspedes, que reconhece a redução dos Três Mártires do Japão de Caaró, tem a 
data de 23 de julho de 1630. Em sua segunda fase vão dirigi-la o P. José Orégio que tem 
como auxiliar o P. Jeronimo Porcel” (PORTO, 1954). 
- São Miguel/San Miguel: ficava à margem esquerda de um afluente do alto Ibicuí, 
provavelmente o Toropí. Fundada em junho de 1632 pelo Padre Pedro Romero, então 
superior das Missões, tendo colaboradores os padres Cristóvão de Mendoza e Paulo 
Benevides (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; SCHMITZ; ROGGE, 2010). Conforme Becker 
(1992, p. 170), “[...] foi uma das primeiras reduções atacadas pelos bandeirantes paulistas”. 
Assim foi transferido para margem direita do Rio Uruguai, nas imediações de Concepción. 
- São Thomé/Santo Tomé/Santo Tomás: fundada pelos padres Luiz Ernot e Paulo 
Benavides em junho ou julho de 1632, na margem direita do Jacuizinho, afluente do Rio 
Jaguarí. No seu segundo ano, contava com 1800 habitantes (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; 
CESAR, 1980; BECKER, 1992). Segundo Porto (1954, p. 99), “Em 1638 foi São Thomé, 
com receio das incursões bandeirantes, mudada para a margem direita do Uruguai, quase em 
frente à atual cidade de São Borja”. 
                                                          
54 O nome Caaçapamini também aparece grafado Caaçapa-miri ou ainda Caaçapá-mini. 
55 César (1980) redige Alonzo Rodríguez.  
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- São José/San Joseph: a sete léguas da redução de São Miguel, a caminho de São 
Thomé, foi fundada pelo Padre Mendoza, em 1632 ou 1633. Se localizava na margem direita 
do Rio Ibicuí, entre o Toropi e o Jaguari (JAEGER, 1939). Conforme Porto (1954, p. 102), 
“Um ano depois, já São José apresentava desenvolvimento digno de nota, e o P. Romero, 
observava que ia-se reduzindo a gente muito depressa, sendo já mais de 600 famílias [...]”. 
Segundo Becker (1992, p 169), permaneceu no lugar inicial até 1638 quando foi transferida, 
em virtude da ação dos bandeirantes, para a margem direita do Rio Uruguai entre “Corpus e 
San Ignacio Miní”. 
- Natividade/Natividad/Nuestra Señora de la Natividad: erguida em setembro de 1633, 
no alto do monte Araricá, pelo Padre Pedro Alvarez (JAEGER, 1939), entre as vertentes do 
Rio Jacuí e do Ivaí. Em 1634 contava com 800 famílias (PORTO, 1954). Estrategicamente 
teve grande importância, pois desta redução foram organizadas vários movimentos de 
proteção aos aldeamentos frente ao ataque dos bandeirantes (BECKER, 1992). 
- Santa Ana/Santana: construída em meados de 1633 pelo Padre Ignacio Martinez 
(JAEGER, 1939; BECKER, 1992). Conforme Porto (1954, p. 105), “A penetração na bacia 
oriental do Jacuí, magnífico campo para a catequese jesuítica, deu-se naturalmente pelas 
alturas do Vacacaizinho, antigo Araricá, onde foi fundada a redução de Sant’Ana”. Conforme 
Becker (1992), Santa Ana iniciou com 400 famílias, e se localizava em uma área rica em 
pinheirais, garantindo parte da subsistência. Recebeu parte da população de Jesus Maria 
quando esta foi atacada pelos bandeirantes.  
- Santa Teresa/Santa Tereza de los Pinales ou Curiti: fundada pelo Padre Pedro Mola, 
em fins de 1632 (JAEGER, 1939) nas “pontas do rio Passo Fundo, antigo Uruguai-mirim” 
(PORTO, 1954, p. 103). O local onde fora erguida a redução era de difícil acesso, então foi 
sugerido a sua construção para outro local. Após convencer os indígenas liderados pelo 
cacique Guaraé, a “nova” redução foi fundada, pelo Padre Francisco Ximenes em março de 
1633, próximo as nascentes do Rio Igaí (Jacuí) nas proximidades da atual cidade de Passo 
Fundo. Santa Teresa torna-se a povoação conhecida pelos bandeirantes paulistas como Santa 
Teresa do Pinhais e dos Ervaçais, devido suas extensas florestas de araucária e erva-mate, 
tanto que o sertanista André Fernandes estabeleceu um posto de aprovisionamento para outras 
bandeiras que circularam pelo Rio Grande do Sul (PORTO, 1954; BECKER, 1992). Contava 
com “4000 almas” em 1638 quando foi destruída pelos bandeirantes, os quais contavam com 
a ajuda de junta de feiticeiros, organizada pelos bilreiros, grandes mercadores de índios. 
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Depois de sua destruição, parte dos indígenas sobreviventes foram encontrados nas 
imediações do Rio Taquari pelos “[...] mesmos caçadores de gente” (BECKER, 1992, p. 173). 
- São Cosme e São Damião/San Cosme y San Damián: erguida em 1632 às margens 
do Rio Ibicuí-Mirim, tendo sido designado para dirigi-la o Padre Adriano Formoso. A 
redução que chegou a congregar mais de 1000 pessoas, foi assolada par uma peste, e por 
influência de lideranças indígenas, muitos de seus habitantes deixaram o local (JAEGER, 
1939; PORTO, 1954; FLORES, 2004). Para Becker (1992), foi fundada em janeiro de 1634, 
tendo seu primeiro pároco o Padre Adrian Crespo.  
- Santos Apóstolos São Pedro e São Paulo/Santos Apóstolos San Pedro y San Pablo: 
situada ao sul do Caapí, à margem direita do Ijuizinho, foi erguida pelo Padre Pedro Romero 
em 1631 (JAEGER, 1939; PORTO, 1954). Em 1638 parte da população migrou para a 
margem direita do Rio Uruguai em função dos ataques dos bandeirantes paulistas (BECKER, 
1992). 
- São Carlos do Caapi/San Carlos del Caápi: localizada possivelmente entre Santa 
Teresa e Apóstolos, nas nascentes do Rio Ijuí, fundada pelos padres Pedro Mola e Felipe de 
Viveros em 1631. Em 1638 foi abandonada em virtude da ação predatória dos bandeirantes 
(JAEGER, 1939; PORTO, 1954; FLORES, 2004). Parte da população partiu para margem 
direita do Rio Uruguai (BECKER, 1992). 
- São Cristóvão/San Cristóbal: iniciada em dezembro de 1634 pelo Padre Agostinho de 
Contreras, na margem direita do Rio Pardo, abaixo da foz do Rio Pardinho. Foi a última 
povoação erguida pelos jesuítas na Província do Tape naquela época, antes da invasão dos 
bandeirantes (JAEGER, 1939; PORTO, 1954). Na sua fundação contou com o auxílio do 
cacique principal da área, Antônio Carayuchuré (BECKER, 1992). Foi de pouca duração a 
vida da redução, assediada pela bandeira de Antônio Raposo Tavares. São Cristóvão foi 
arrasada em 25 de dezembro de 1636, depois de um combate que durou mais de quatro horas 
(PORTO, 1954; CORTESÃO, 1969; FLORES, 2004).  
- São Joaquim/San Joaquin: tinha como seu mentor religioso o Padre João Suárez. A 
redução foi erguida em 1633, com o intuito de estabelecer um ponto intermediário entre a 
redução de Santa Teresa e as restantes reduções. Situada na Serra do Botucaraí próximo às 
nascentes do Rio Pardo. No primeiro ano de sua fundação a alimentação era pobre, pois o 
trigo, que representava uma principais fontes alimentícias, ainda não havia produzido. Padres 
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das reduções vizinhas eventualmente abastecia São Joaquim com pão (JAEGER, 1939; 
PORTO, 1954). 
Figura 128 - Reduções fundadas no Rio Grande do Sul entre 1626 a 1634 
 
Fonte: Schmitz e Rogge (2010). 
 
- Jesus Maria: foi a redução localizada mais próxima ao Vale do Taquari. A sua 
fundação tinha mais objetivos do que a simples conversão dos indígenas. Conforme Cortesão 
(1969, p. 4), quando os jesuítas do Paraguai se propuseram fundar a sua Missão, 
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[...] empenharam-se imediatamente em destruir a organização comercial dos 
portugueses, ali preexistente e que assentava na aliança entre os bandeirantes e os 
mus, chefes indígenas da região; além disso, os missionários situaram algumas 
reduções em posições iminentemente estratégicas [...]. 
 
Entre essas reduções, estava Jesus Maria, que dominava o Baixo Rio Jacuí e ameaçava 
a entrada dos bandeirantes pela Lagoa dos Patos (CORTESÃO, 1969). 
A Redução de Jesus Maria foi fundada pelo Padre Pedro Mola em 1633, na margem 
direita do Rio Pardo, no atual município de Candelária/RS. Formava com as reduções de São 
Joaquim e São Cristóvão as mais avançadas ao leste do Rio Grande do Sul (RIBEIRO, 1991). 
Jesus Maria permaneceu ativa durante três anos, pois em 1636, Raposo Tavares atacou 
a redução. Os jesuítas já previam que o ataque a redução acontecesse. Assim em 02 de 
dezembro de 1636, Antônio Raposo Tavares e seus homens, cercaram a Redução para atacar. 
A intenção do bandeirante era capturar o máximo de índios possíveis (CATEN, 1986). A 
presença do sertanista na redução, aparece nos registros nos Inventários e Testamentos da 
Vila de São Paulo de Piratininga, como no inventário de Pascoal Neto, “[...] no qual se vê que 
a bandeira do capitão-mor Antônio Raposo Tavares em 20 de dezembro de 1636 estava no 
sertão, onde chamam Jesus Maria de Ibiticaraíba56, sertão dos Arachãs [...]” (LUÍS, 2004, p. 
391). 
Conforme consta na carta Ânua redigida pelo Padre Diogo de Boroa em 4 de março de 
1637, no episódio, além de muitas vítimas fatais, os Padres Mola e Romero saíram feridos. 
Antes dos indígenas escravizados serem conduzidos até São Paulo, permaneceram no 
acampamento erguido as margens do Rio Taquari (CORTESÃO, 1969; CATEN, 1986). 
Os bandeirantes pouparam a vida dos jesuítas que puderam cuidar dos feridos e 
moribundos e enterrar os mortos. Após a destruição da Redução, Jesus Maria é abandonada 
definitivamente. Raposo Tavares seguiu adiante, atacando as Reduções de São Joaquim, 
Sant’Ana e São Cristóvão (PORTO, 1954; TAUNAY, 1975; CATEN, 1986). No aldeamento 
de São Joaquim, os sacerdotes conseguiram evitar o conflito em virtude de que já haviam 
deslocado a população para outra redução (SPOSITO, 2012). 
                                                          
56 Conforme Luís (2004), Antônio Raposo Tavares chamada a redução de: Jesus Maria de Ibiticaraíba, sertão dos 
Arachãs. 
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Conforme Ribeiro (1977, p. 6), a partir de atividades de campo e escavações realizadas 
no local onde estava situada a redução, foram prospectados inúmeros artefatos arqueológicos, 
“[...] um farto material Tupiguarani e Neobrasileiro”. Ribeiro (1977) enumera o material 
encontrado: cerâmica Tupiguarani (fase Botucaraí), cerâmica Neobrasileira (fase Reduções), 
pederneiras (para as espingardas da época, contas de colar de vidro, majólica (louça espanhola 
de influência árabe), machados de ferro, balas de chumbo, tenaz de ferreiro e resíduos de 
forja. Com relação à cerâmica, percebe-se a transformação da mesma, indígena para a 
europeia, pois a tigelas fundas vão dando lugar a formas rasas e de base plana. O material 
lítico tornou-se mais raro a partir do contato, substituído naturalmente pelo ferro. Durante as 
intervenções realizadas foram encontrados: um machado polido, uma boleadeira, batedores, 
polidores, quinze itaiças, além de lascas. 
Cronistas e historiadores mencionam a existência de outras reduções. Entre os 
aldeamentos estão: São João57, Candelária do Ibicuí58 (JAEGER, 1939; CESAR, 1980); 
Assunção do Ijuí59 (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; PADILHA; TRENTIN, 2003; SANTOS, 
2006); Pirapó60 (BRUXEL, 1987); Candelária, São Francisco Xavier61 (JAEGER, 1939; 
SANTOS, 2006).  
Depois do constantes ataques dos bandeirantes paulistas, bem como de indígenas não-
convertidos, as missões no Rio Grande do Sul, entre meados da década de 1630 e princípio da 
década de 1640, são destruídas. Uma vez destruídas, foram abandonadas, os jesuítas passaram 
para a margem direita do Rio Uruguai, encerrando o primeiro ciclo de ocupação da 
Companhia de Jesus no Rio Grande do Sul. A partir da década de 1680 são fundadas novas 
missões (FIGURA 129).  
 
 
                                                          
57 Conforme Jaeger (1939), a redução de São João foi destruída logo após a sua fundação, pelos indígenas. 
58 A redução possivelmente tenha sido erguida nas proximidades da foz do Rio Jaguari. Subsistiu apenas 
algumas semanas tendo sendo destruída pelos “tapes pagãos amotinados (JAEGER, 1939, p. 11). 
59 A redução foi fundada em agosto de 1628 e abandona em novembro de 1628, em função da morte de seu 
fundador, Padre João del Castillo (PORTO, 1954). 
60 Segundo Bruxel (1987), a redução de Pirapó foi fundada em 1628 pelo Padre João del Castillo e arrasada pelos 
índios alguns dias após sua criação. Pela descrição de Jaeger (1939), trata-se da redução de Assunção do Ijuí, 
portanto pode tratar-se da mesma redução. 
61 De acordo com Bruxel (1987), Becker (1992) e Schmitz e Rogge (2010) a redução de São Francisco Xavier se 
localizava na margem direita do Rio Uruguai, e não na esquerda, como afirmam Jaeger (1939) e Santos (2006). 
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Figura 129 - Os aldeamentos fundados a partir de 1680 no Rio Grande do Sul 
 
Fonte: Schmitz e Rogge (2010). 
 
Com o objetivo de resguardar as fronteiras espanholas, em função do aumento dos 
conflitos na área meridional sul-americana no período compreendido entre 1680 e 1750, os 
jesuítas foram acionados para defender a região frente ao avanço luso. Dessa forma, foram 
fundadas: São Borja (1682), São Nicolau, São Luís, São Miguel (1687), São Lourenço (1690 
ou 1691), São João Batista (1697) e Santo Ângelo (1706 ou 1707) a oeste do Rio Grande do 
Sul, conhecidas como Sete Povos das Missões (SEPP, 1980; RAMBO, 1999; FLECK, 2007). 
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Ainda em meados do século XVII, indígenas, ou milicianos missioneiros, percorreram 
o Rio Grande do Sul com o objetivo de buscar informações sobre o avanço português ou 
ainda sobre expedições paulistas. Esses grupos teriam percorrido por quase todo território sul-
riograndense, tendo chegado inclusive a Laguna (SIMON, 2010). 
Com a assinatura do Tratado de Madrid, em 1750, novamente essas povoações 
passaram por profundas modificações. O acordo estabelecia que a região onde estavam 
estabelecidas as reduções seria território português. Dessa forma, os indígenas foram forçados 
a abandonar suas terras e deslocados para a margem direita do Rio Uruguai. Após conflitos 
armados, Portugal “selou” o destino dos Sete Povos. Segundo Rambo (1999, p. 35), “Não 
poucos refugiaram-se nas matas, outros, sob a orientação dos missionários, fixaram-se no 
outro lado do Uruguai, em território espanhol, uma parte ainda permaneceu sob a jurisdição 
portuguesa”.  
O sistema das missões indígenas Guarani começa a sua decadência entre finais do 
século XVIII e começo do século XIX. Sobrevivem os povoados no Paraguai, porém, pobres. 
Enquanto isso, na Argentina e no Rio Grande do Sul restaram apenas ruínas (SCHMITZ; 
ROGGE, 2010). 
Na região do Vale do Taquari, a presença da Companhia de Jesus se dá em dois 
momentos. A partir da década de 1630, incursões jesuíticas percorrem o território com o 
propósito de visualizar a área para ver a possibilidade de erguer aldeamentos ou com o 
objetivo de deslocar as aldeias Guarani para outras reduções já estabelecidas. A presença dos 
religiosos da Companhia de Jesus na região, durante o período colonial, se dá no exíguo 
espaço de tempo, pois depois de 1640 não há mais notícias da presença dos mesmos. O 
retorno dos sacerdotes jesuítas ao Vale, se dá novamente no século XIX quando fundam 
paróquias nas novas colônias de imigrantes e municípios que vão surgindo. 
 
8.4 Jesuítas espanhóis no espaço Vale do Taquari 
A passagem dos jesuítas espanhóis pelo território do Vale do Taquari está registrado 
nas Cartas Ânuas, e normalmente a historiografia se baseia nesses relatos para tentar 
compreender os motivos que os religiosos da Companhia de Jesus pretendiam ao circular no 
Vale.  
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O Vale do Taquari localiza-se em uma área que nas primeiras décadas do século XVII, 
estava sob influência dos jesuítas espanhóis ligados à Província do Paraguai, cuja área, na 
época, era povoada por grupos Guarani. Registros indicam que foi provavelmente no atual 
município de Colinas62, localizado na margem esquerda do Rio Taquari, o lugar onde 
indígenas, jesuítas e bandeirantes paulistas mantiveram contato (RELLY; MACHADO; 
SCHNEIDER, 2008), ora pacíficos, ora hostis. Em outros locais também ocorreram contatos 
entre indígenas e jesuítas, como na região da foz do Rio Guaporé e no seu entorno. 
Entre as Cartas Ânuas, a “Carta do Padre Francisco Ximenes para seu Superior, 
dando-lhe conta de uma entrada ao Rio Tebicuari” (CORTESÃO, 1969), relata a expedição 
realizada pelo religioso por parte do território do Vale do Taquari. Nela são descritas alguns 
objetivos dos jesuítas espanhóis para com os indígenas Guarani. 
Entende-se que não existe uma clara e manifesta vontade (objetivos) dos jesuítas 
espanhóis em relação aos indígenas fixados na região do Vale do Taquari. Pelo que se percebe 
havia a hipótese de fundar uma redução na região, drenada pelo Rio Taquari ou ainda, a 
possibilidade de deslocar os indígenas Guarani para algum aldeamento já consolidado, como 
por exemplo, Jesus Maria. Sobre as Cartas, Gambini (2000, p. 38) se refere a correspondência 
que o padre Manuel de Nóbrega escrevia em meados do século XVI para seus superiores em 
Portugal, e que depois eram enviadas a Roma. Para o autor, “Essas Cartas são o documento de 
uma difícil aventura, na qual homens altamente motivados tentaram converter a alma de outro 
tipo que homem que não compreendiam. Todas as suas palavras contêm algum grau de 
distorção”. Portanto, a tradução desses documentos pode suscitar interpretações diferentes. 
Em 1635 surgem os primeiros indícios da presença dos jesuítas no Rio Taquari. Em 03 
de janeiro do mesmo ano, o padre jesuíta Francisco Ximenes63 parte da Redução de Santa 
Teresa, situada no território do atual município de Passo Fundo, em uma expedição em terras 
da região do Rio Taquari (FIGURA 130), com o objetivo de, segundo a Carta Ânua do Padre 
Ximenes, “[...] proponerles la palabra del Sr. y procurar se reduxessen [..] (CORTESÃO, 
                                                          
62 Corvo era distrito do município de Estrela/RS, quando emancipou-se passou a se chamar Colinas. Segundo 
Porto (1954, p. 145), Corvo (Colinas) se localizava cerca de 4 léguas abaixo da foz do Mboapari (Rio das Antas). 
“Coincide essa distância de quatro léguas com o Corvo, distrito e arroio no município de Estrela. Há aí um passo 
e porto sobre o Taquari e um morro que domina vasta região. Situou-se, provavelmente, no posto de Pirapopi 
com a vanguarda de exploração e preia de índios, o locotenente de Raposo Tavares que aí deverá ter construído, 
se já não existiam para os mesmos fins, as grande paliçadas em que eram vigiados os selvagens cativos em toda a 
província de Ibiaça”. 
63 Em alguns documentos e bibliografias também está grafado como Francisco Jiménez. 
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1969, p. 97). Durante a expedição, o Padre Francisco Ximenes estava acompanhado pelo 
Padre João Suárez (PORTO, 1954). 
Figura 130 - Roteiro hipotético dos padres Ximenes e Suárez desde a redução de Santa Teresa 
e possíveis incursões pela região do Vale do Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Cortesão (1969) e Santos (2015). 
 
Trebilcook (2015, p. 97), baseado em Cortesão (1969, p. 97) faz uma versão do 
espanhol “arcaico” utilizado pelos jesuítas para redigir as Cartas Ânuas, para o espanhol 
“moderno”64 que segue as regras ortográficas em vigor, do trecho sobre a expedição dos 
jesuítas ao Rio Taquari, 
Partí a 3 de Enero de este año en prosecución de lo que el P.c Provincial me dejó 
ordenado, a hacer una entrada a esta infidelidad para proponerles la palabra del 
Señor y procurar se reuniesen, y gaste en ella 24 días, entre por el Capii, 5 días de 
camino de aquí, donde me embarque y en medio día salí al Mbocariroi por el cual en 
dos días salí al Tebiquari, por el cual navegue 3 días, y salí al Mboapari donde deje 
las canoas (por estar muy bajo) y en cinco días volví a esta reducion. Los demás días 
gaste en varias salidas que hice a los montes, desde el río donde la gente se juntaba a 
oír mi embajada. 
                                                          
64 Utilizou-se as expressões “arcaico” e “moderno” apenas para diferenciar a escrita original de 1635 para a 
escrita atual, 2015. 
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Porto (1954, p. 129) propõe a tradução da incursão dos religiosos ao Rio Taquari, 
Fundada, como vimos, a redução de Santa Teresa, pelo P. Francisco Jiménez, 
iniciou este, em companhia do P. João Suárez e alguns índios vaqueanos, a 
exploração da vasta região a que ia servir, estendendo sua excursão à bacia oriental 
do Taquari e ao litoral. Nessa viagem empregou o Padre 24 dias, tendo partido de 
Santa Teresa a 3 de Janeiro de 1635. 
 
Porto (1954, p. 129) continua descrevendo o roteiro, 
Entrou o P. Jiménez pelo Caapi (pontas do rio Taquari), nove dias distante de Santa 
Teresa, e, embarcando aí em uma canoa, com mais meio dia de viagem, atingiu o 
Mbocarirói (Guaporé), pelo qual em dois dias saiu no Tibiquari (Taquari) e tendo 
navegado mais três dias entrou no Mboapari (Rio das Antas) onde deixou as canoas, 
voltando, cinco dias depois, à sua redução. 
 
Analisando a descrição proposta por Porto (1954), conclui-se que há um equívoco. 
Quando ele menciona “pontas do rio Taquari”, provavelmente se refere a outro rio, pois o Rio 
Taquari não drena a mencionada região. Quanto ao roteiro, Padres Ximenes e Suárez podem 
ter feito o início do percurso por terra até alcançar o rio Guaporé. Navegando pelo mesmo, 
quando possível, até a sua foz no Rio Taquari, tomaram este em direção Nordeste até alcançar 
o Rio Antas (FIGURA 125).  
Após o roteiro, Padre Ximenes prossegue relatando suas impressões sobre os 
indígenas e sobre o local. Conforme Trebilcook (2015, p. 97),  
Me parece que toda la gente que por aquí hay por convertir serán como dos mil 
indios, y si sus tierras fueran a propósito de esta vez me parece los dejara reducidos 
en 3 puestos. Capyi, Yuyisti (montes que están sobre el Tebiquari) y en la boca del 
Mboapari por que en estos tres puestos en particular hallé gran numero de gente 
junta, y con increíble deseo de que les levantase Cruz. Pero no nos esta a cuento por 
que la tierra es muy fangosa, sus caminos infernales, no hay campo donde tener 4 
vacas, y sobre todo es el cutidero de los Tupis, como después diré. Universal. La 
gente me recibió bien, y con grandes muestras de alegría, aconteció que juntaran 34 
canoas, en que abría casi doscientos indios, que embijados y emplumados a su 
usanza, esparcidas por el rio las canoas causaban agradable vista. También cada cual 
con su instrumento bélico, y todos con su confusa gritería hacían temblar la tierra. 
De esta manera me acompañaban de un pueblo a otro, ya en mayor, ya en menor 
numero. 
 
Porto (1954, p. 129) traduz o trecho que o padre redige, 
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Encontrou o missionário, nos lugares visitados, aproximadamente 2.000 índios que 
poderiam ser reduzidos em três pontos: Caapi, Iuti (serras que ficam sobre o 
Taquari), e na boca do Mboapari (Antas). Havia em outros lugares grande número 
de gente reunida, mas não convinha localizar neles qualquer redução [...]. 
 
Pela descrição da área visitada pelos padres, havia possibilidade de reunir os indígenas 
em três locais diferentes, “Capyi, Yuyisti (montes que están sobre el Tebiquari) y en la boca 
del Mboapari”, para a conversão. Os pontos mencionados por Porto (1954), baseados nas 
Cartas Ânuas, são imprecisos, pois quando fala em “serras que ficam sobre o Taquari” podem 
ser em vários locais, pelo fato de que em grande parte do seu curso existem “serras” em 
ambas as margens. Sobre “na boca do Mboapari”, pode estar correto pois foi um dos possíveis 
locais visitados pelos sacerdotes, conforme descrição anterior. 
Segundo as descrições, as incursões realizadas pelos padres podem ter ocorrido em 
aldeias Guarani localizadas em ambas as margens do Rio Taquari, nos atuais municípios de 
Muçum, Encantado e Roca Sales (FIGURA 131). Nessas planícies existem sítios 
arqueológicos registrados, bem como, locais onde foram evidenciados artefatos 
arqueológicos, portanto, esses elementos podem ratificar o contato entre índios e jesuítas.  
Figura 131 - Possíveis incursões realizadas por Ximenes pelos Rios Mbocarirói (Guaporé) e 
Tibiquari (Taquari), visitando aldeias localizadas as margens destes rios 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Porto (1954); Cortesão (1969); Google Earth (2015).  
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Na versão de Trebilcook (2015, p. 97), o religioso descreve a “vontade” dos indígenas, 
bem como a terra que encontra, “[...] y con increíble deseo de que les levantase Cruz. Pero no 
nos esta a cuento por que la tierra es muy fangosa, sus caminos infernales, no hay campo 
donde tener 4 vacas […]. Pode deduzir-se que parte dos índios eram favoráveis a conversão e 
que a área prospectava era barrenta com camínhos muito difíceis, e que não havia campo 
suficiente para criar gado. 
Padre Francisco Ximenes teria sido bem recebido por parte do indígenas e que os 
mesmos teriam o acompanhado em suas visitações pelas aldeias. Conforme Trebilcook (2015, 
p. 98), 
[…] aconteció que juntaran 34 canoas, en que abría casi doscientos indios, que 
embijados y emplumados a su usanza, esparcidas por el rio las canoas causaban 
agradable vista. También cada cual con su instrumento bélico, y todos con su 
confusa gritería hacían temblar la tierra. De esta manera me acompañaban de un 
pueblo a otro, ya en mayor, ya en menor numero. 
 
Seguindo o relato da Carta (CORTESÃO, 1969, p. 98), o religioso afirma que 
Lo que concluí con esta gente es lo primero que a la gente de Capyyi y Mbocariroi 
determinadamente le dije habían de reducirse a la Visitación, porque no se ponga en 
contingencia aquella rred.on y mas de 150 indios se hicieron luego escribir para allá, 
y me parece que lo cumplirán por que son buenos caciques, y salieron de suyo a 
ello; mas de 300 indios dieron en que habían de estar aquí en S.ta Teresa, ni pude 
inclinados a la Visitación, por que dicen que no hay allí aun comida; mas puesto allí 
Padre yo fio que muchos de ellos . . . allá y que ni esta rred.on los a menester, ni 
puede tener tanta gente. Los demás indios que de suyo no salieron a reducirse en una 
de estas dos rred." dejé así sin matricular diciéndoles que poco a poco conocerían lo 
que les estaba bien, y seguirían a sus parientes. 
 
A tradução sugere que o jesuíta concluía que os indígenas reunidos no Capyyi e no 
Mbocariroi fossem deslocados a Redução de Visitação. Nesse sentido, não se sabe a que 
redução Ximenes se refere, pois deve se tratar de alguma já existente. Porém, mesmo que um 
contingente queria se deslocar para lá, não poderiam ser muitos, pois havia escassez de 
comida. Parte dos índios deveria seguir para Santa Teresa. Havia também aqueles contrários 
aos aldeamentos, que não queriam ir para as reduções, mas o Padre afirmava que pouco a 
pouco os indígenas haviam de seguir seus parentes. 
Pelo que se entende do relato de Ximenes, parte dos indígenas eram favoráveis à 
conversão, enquanto que outros eram contrários. Uma das estratégias utilizadas pelo Padre era 
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“ganhar a confiança” dos caciques de maior prestígio, e um deles, o cacique Naee. Dessa 
forma seria mais fácil convencer os demais para a conversão. 
Pode-se deduzir que seria mais viável o deslocamento dos indígenas para alguma 
redução já instalada. Assim auxiliariam também na proteção das mesmas ante ao ataque dos 
bandeirantes paulistas. 
Padre Ximenes durante a sua viagem realizou batismos, porém 
[…] sólo bauticé 250 criaturas de los que en el Capijyi y Mbocariroi quisieron 
matricularse para la Visitación y S.ta Teresa, de la demás gente sólo bauticé algunas 
criaturas enfermas, y otros 5 ó 6 adultos, así mismo enfermos (TREBILCOOK, 
2015, p. 99). 
 
Ou seja, ele só batizou somente aqueles que se dispunham a ir para as reduções, além 
de indígenas enfermos. Havia também aqueles contrários ao batismo,  
Otra criatura muy enferma en el Tebiquari me la defendía su Padre para que no la 
bautizase; no me he topado indio, que mayor resistencia me haga en cosa alguna que 
este. En fin le engañé con dadivas, y cuando estaba bautizando a la criatura, me 
estaba el indio como amenazando: mira (me decía) que no le venga mal a mi hijo. 
Yo le aseguraba, que no le vendría sino mucho bien, y yo entiendo, que ya le tendrá 
en el cielo (TREBILCOOK, 2015, p. 99). 
 
Ximenes também fala daqueles indígenas que intermediavam a escravidão. 
Aprisionavam “sua própria gente” para comercializar com os bandeirantes, 
Dos mercaderes, o mus de los Portugueses hallé por estas tierras. el uno estaba sobre 
el Mbocariroi y se llama Ibiraparobi. estaba enfadado de ellos, dejó ya su mal trato 
Le hablé le gané de manera que me acompaño tres días con muestras de grande amor 
y queriéndolo el así, matricule la gente que se le había allegado para la Visitación 
donde me dio palabra de convertirse, y creo lo cumplirá. El otro se llama Parapopi, y 
esta en el Tebiquari, 4 léguas mas bajo de la boca del Mboapari. Este es grandísimo 
bellaco y el que ha vendido toda esta nación. a el vienen a parar todos los Tupis así 
por el rio como por tierra (y los q V. R.a cogió a el venían, y ya yo tenia noticia de 
su venida) de el fían los Portugueses todos sus rescates, y de su casa parten todos los 
años las flotas de miserables cautivos, que llevan los Tupis por tierra (por donde me 
dicen solo tardan 5 días hasta el mar). Yo iba con intento de traerle por fuera si de su 
voluntad no quisiese venir conmigo, mas no se que indio se me adelantó, y de noche 
le dio aviso y se huyó con algunos Tupis que consigo tenía, hizo quemar la casa y 
destruir cuanto se pudo la comida, para que se vaya de allí (TREBILCOOK, 2015, p. 
100). 
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No relato, Ximenes tenta convencer dois caciques para a conversão. Um deles, 
Ibiraparobi, teria dado a sua palavra de que ele se converteria, enquanto com Parapopi, não 
tivera a mesma sorte. Parapopi teria juntado alguns indígenas, queimando possivelmente a 
cabana onde o religioso se encontrava e destruindo a comida para que fosse embora. 
Assim, percebe-se que ao longo do texto a preocupação do religioso em arrebanhar o 
máximo de indígenas para a conversão e para que esses se deslocassem para alguma redução. 
Opinião compactuada também por outros autores. Em relação a chegada dos padres, 
explorando áreas próximas ao Rio Taquari, Relly, Machado e Schneider (2008) afirmam que 
o interesse dos jesuítas na região era de fazer contato com as populações indígenas e conduzi-
las até algum aldeamento, para que fossem batizadas, catequizadas e abandonassem o seu 
modo de vida original para satisfazer os planos jesuíticos e da Coroa espanhola. 
Outro jesuíta que teria explorado o Vale do Taquari, provavelmente na mesma época, 
em 1635, foi o Padre Cristóvão de Mendoza que estava na redução de Jesus Maria. Esse teria 
se deslocado até o Rio Taquari para, segundo Porto (1954, p. 109),  
Mais tarde para ali foi o P. Cristóvão de Mendoza, que fez várias explorações na 
bacia oriental do Taquari, onde, em Ibia, em 1635, recebeu a palma do martírio. 
Houve mesmo intenção de ampliar além do Rio Pardo a linha das reduções, a fim de 
opor resistência aos piratininganos, preadores de índios que entravam pelo Caagua e 
por Guaiberenda (Guaíba), levando da região numerosos escravos. Seria a cura 
dessas novas reduções o P. Cristóvão de Mendoza, que conseguira matricular 2.200 
índios prontos a reduzir-se, em três Povos já existentes com 100 casas cada um. 
 
Pelo relato, o padre manifesta a vontade de erguer aldeamentos na região da “bacia 
oriental do Taquari”, com a intenção de fazer frente aos avanços dos bandeirantes paulistas. 
Deduz-se que esta área situa-se entre a Nordeste do Vale, entre os Rio Taquari e Antas65, 
provavelmente nas imediações do local que o Padre Ximenes explorou, ou talvez além do 
espaço Vale do Taquari, próximo a atual Caxias do Sul. 
Os acontecimentos tomaram rumo diferente uma vez que o Padre Cristóvão Mendonza 
foi morto pelos índios de Ibiá, contrários aos aldeamentos. A morte teria se dado na região do 
Ibiá - nas proximidades da atual Caxias do Sul. Indígenas e padres de algumas reduções do 
Tape, entre elas Jesus Maria, resolveram buscar o corpo do religioso e vingar o óbito. Em 
                                                          
65 Segundo Justus, Machado e Franco (1986, p. 335), “O rio Taquari nasce no extremo leste do Planalto dos 
Campos Gerais com a denominação de rio das Antas. A partir da confluência com o rio Carreiro, nas imediações 
de Bento Gonçalves, passa a denominar-se rio Taquari”. 
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maio de 1635 ocorreu o embate entre índios não-catequizados contra os catequizados 
(aldeados). Os vitoriosos, os aldeados, resgataram o corpo do Padre Mendoza (WEIRICH, 
2006; RELLY; MACHADO; SCHNEIDER, 2008). 
O episódio fez com que os indígenas derrotados (não-catequizados), que recusavam a 
presença dos padres na região e sua doutrinação, liderados pelos feiticeiros, reuniram-se no 
Taiaçuapé66 para tramar a expulsão definitiva dos religiosos assim como todos os seus 
simpatizantes. Segundo Relly, Machado e Schneider (2008, p. 37), os índios que lutaram a 
favor do resgate do Padre Mendoza, foram ao encontro do Taiaçuapé. “Lá buscaram intimidar 
os feiticeiros, que lideravam os índios não catequizados e que, por meio de mecanismos 
inerentes a sua cultura profetizaram maldições sobre os jesuítas e as ideias religiosas que eles 
traziam”. Pouco depois da tentativa de intimidação, os índios não-catequizados planejaram 
atacar as reduções de Jesus Maria, São Cristóvão e São Joaquim. A primeira a ser atacada foi 
Jesus Maria, sendo vitoriosos os indígenas aldeados. O combate se deu às margens do Rio 
Pardinho (WEIRICH, 2006, RELLY; MACHADO; SCHNEIDER, 2008). 
Becker (1992) afirma que o embate não se concretizou. Conforme a autora (1992, p. 
51), 
Depois da morte do Pe. Cristóbal de Mendonza os índios resolveram atacar as 
reduções de Santa Ana, San Cristóbal e Jesús Maria, usando para isso uma estratégia 
de ataque simultâneo, buscando impedir que um povoado socorresse o outro. 
Contavam também com o auxílio de índios infiéis, dentro dos povoados, que 
dissimulariam a chegada dos atacantes. 
 
O ataque não teve êxito, pois foi o plano foi revelado previamente por um cacique 
convertido, chamado Antônio, da região da Redução de Jesus Maria. Aqueles indígenas não 
convertidos, guiados por caciques e pajés, não só procuravam resistir a Missão, como também 
impedir o avanço ou o resultado já obtidos pelos religiosos (BECKER, 1992). 
Em função dos acontecimentos ocorridos no território do atual município de Colinas, 
inicialmente indígenas e jesuítas, e mais tarde bandeirantes, o local pode ter sido um 
entreposto de escravos (indígenas) mantido por algumas lideranças indígenas, entre elas, 
Parapopi. Em 1636, o sertanista Antônio Raposo Tavares chefia uma bandeira que justamente 
se dirigiu a Colinas para erguer seu acampamento. 
                                                          
66 Segundo Relly, Machado e Schneider (2008), Taiaçuapé situava-se na atual cidade de Colinas.  
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Conforme Relly, Machado e Schneider (2008, p. 43), ao contrário do que muitos 
pensam, as sociedades indígenas fizeram uso de estratégias com o objetivo de manter sua 
cultura e do seu modo de vida. “A situação talvez se apresentasse da seguinte maneira: 
escravidão e morte como os bandeirantes ou vida e escravidão com os jesuítas”. Apesar da 
violência cultural e dos interesses nada humanitários dos jesuítas, a vida das sociedades 
indígenas foi defendida pelos religiosos. “Não por acaso, muitos índios resolveram se aldear 
nas Missões para que estivessem mais bem protegidos em relação aos ataques bandeirantes”.  
A possibilidade de manter seu modo de vida, a própria vida física, fez com que muitos 
se aldeassem (MONTEIRO, 1994). Em uma redução pelo menos teriam mais esperança de 
sobreviver, o que não aconteceria nos sertões do Brasil quando tivessem que lutar contra o 
bandeirante (RELLY; MACHADO; SCHNEIDER, 2008). 
Assim, a partir de meados da década de 1630, os bandeirantes, vindos da Vila de São 
Paulo, promovem, mesmo em um curto espaço de tempo, um enorme déficit populacional nas 
sociedades indígenas radicadas em terras do atual Estado do Rio Grande do Sul, em especial a 
Guarani. 
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9 OS GUARANI E OS NOVOS CONTATOS: BANDEIRANTES 
PAULISTAS NO VALE DO TAQUARI 
 
 
O princípio da colonização brasileira baseava-se na produção de açúcar destinada ao 
mercado externo. A faixa litorânea do nordeste concentrava os principais engenhos que 
utilizavam a mão-de-obra escrava. Entretanto, a Capitania de São Vicente apresentava outro 
modelo. Diferente dos produtores de cana-de-açúcar do litoral nordestino, os paulistas deram 
as costas para o circuito comercial do Atlântico. Com outra forma de organização empresarial, 
ficaram eles próprios de constituir a sua força de trabalho. Essa especificidade permite 
explicar a figura do bandeirante (DAVIDOFF, 1982; MONTEIRO, 1994). 
Apesar dos mais variados pretextos das expedições, a penetração aos sertões tinha um 
propósito específico, a necessidade da mão de obra indígena para tocar os empreendimentos 
agrícolas de São Paulo (MONTEIRO, 1994). Na Colônia portuguesa, foi a partir de São 
Paulo, a organização das maiores e mais numerosas bandeiras. Nelas tomaram parte homens 
de outras vilas da capitania, de outras capitanias e da metrópole. As bandeiras paulistas 
tiveram o seu auge entre 1580 a 1640, período em que Portugal e Espanha formavam um só 
reino, sob comando espanhol (LUÍS, 2004). 
 
9.1 Os bandeirantes e a economia 
As primeiras expedições rumo ao interior do Brasil tinham como objetivo a busca por 
metais e pedras preciosas. Essas primeiras tentativas não adentravam muitas léguas no 
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território brasileiro. Conforme Volpato (2000, p. 33), “A ideia acalentada da possibilidade de 
se encontrarem metais preciosos no Brasil foi consideravelmente reforçada com as conquistas 
espanholas”. Em 1519, os astecas são atacados no México por Fernando Cortês, o qual obtém 
importante soma em ouro para a Espanha. 
As prematuras descobertas espanholas no México e Peru, fizeram com que se 
acreditasse que em qualquer parte da América havia a existência de metais e pedras preciosas. 
Entretanto, no território brasileiro do século XVI, os primeiros resultados foram 
decepcionantes. Na Capitania de São Vicente, por exemplo, se iniciara uma pequena 
mineração aurífera de lavagem, porém insignificante e estritamente local (PRADO JÚNIOR, 
1985). Aguçados pelo sucesso espanhol, alguns donatários das capitanias hereditárias no 
Brasil, além de dar início à montagem de um complexo agro-exportador, para a produção de 
açúcar, tinham também a expectativa de encontrar metais e pedras preciosas. Dessa forma, 
alguns donatários estimulavam e financiavam expedições em busca de riquezas (VOLPATO, 
2000).  
No Brasil, as expedições para interior ou sertão67 começam no século XVI e só 
perdem força e sentido na segunda metade do século XVIII (MONTEIRO, 2008). 
Normalmente são conhecidas como entradas e bandeiras, entretanto, existe uma diferença. 
Para Yazbek (2010, p. 9),  
Tradicionalmente, o termo bandeira tem sido utilizado para designar as expedições – 
tanto de origem oficial quanto de iniciativa privada – que se aventuravam nos 
séculos XVII e XVIII pelo sertão brasileiro em busca de riquezas minerais e índios 
para escravizar. Ao mesmo tempo, entrada é o nome normalmente aplicado apenas 
às expedições organizadas pela Coroa portuguesa. 
 
Para Flores (2004, p. 221), a “entrada” era uma “Expedição organizada por quem 
recebia o contrato de exploração do pau-brasil, em direção ao interior em busca de minas ou 
pedras preciosas”. Para o autor, é comum encontrar definições que, “[...] caracterizam as 
                                                          
67 Segundo Monteiro (2008, pg. 53), sertão designa interior. Para o autor, “A palavra sertão já aparece 
discretamente na carta de Pero Vaz de Caminha, como referência a um vasto e desconhecido interior. Com o 
tempo, o termo passou a representar mais do que uma simples referência geográfica, também demarcando um 
espaço simbólico. A distinção entre o povoado e o sertão marcava o contraste entre dois universos, um ordenado 
pela religião católica e pelas leis do Reino, o outro pautado pela ausência da ordem: ‘sem fé, nem lei, nem rei’, 
como rezava o ditado da época”. 
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entradas como expedição de iniciativa oficial, enquanto as bandeiras seriam particulares”. 
Entretanto, essa assertiva não está correta, pois (2004, p. 221) 
[...] as entradas faziam parte do contrato entre o rei e o arrematante do pau-brasil, e 
as bandeiras paulistas eram organizadas na Câmara Municipal. As entradas 
pertencem ao ciclo de exploração do pau-brasil. 
 
Em São Paulo, segundo Davidoff (1982), eram usadas as duas designações conforme 
indicam documentos da época, como por exemplo, atas da Câmara de Vereadores e 
inventários. 
A Bahia, sede do governo da Colônia portuguesa, se destaca no século XVI como um 
pólo de irradiação de expedições sertanistas. As instruções eram claras do rei no sentido de 
promover as entradas, cujo objetivo principal seria de encontrar riquezas. As primeiras 
expedições não foram numerosas, não dispunham de um contingente considerável de homens. 
Penetravam algumas léguas além da faixa costeira, e tinham como financiadores os donatário 
ou seus representantes, bem como a Coroa. O resultado com as entradas não foi o esperado 
fazendo com que perdessem forças nas regiões produtoras de açúcar. O lucro com o produto, 
o açúcar, era mais garantido do que as atividades relacionadas na busca de riquezas fáceis 
(VOLPATO, 2000). 
Por sua vez, o desenvolvimento econômico da Capitania de São Vicente, área 
desvinculada do processo agroexportador, era menor do que as outras do Brasil Colônia. Os 
primeiros colonizadores se fixaram no litoral e estes moradores europeus, de forma incipiente, 
praticavam um comércio escravagista. O comércio era simples, pois os prisioneiros advindos 
de lutas entre os indígenas eram negociados. Por meio do escambo, os europeus trocavam os 
prisioneiros por equipamentos como machados, foices, entre outros. Essa forma de tráfico não 
teve maior repercussão, tampouco teve um alcance histórico mais duradouro (MACHADO, 
1965; DAVIDOFF, 1982; PESAVENTO, 1997). 
O litoral da Capitania de São Vicente, não apresentava condições favoráveis para o 
plantio e comércio, e isso fez com que muitos colonos migrassem para o planalto. Vários 
fatores fizeram o colonizador preferir o planalto e o sertão, do que o litoral. Entre eles, a 
localização da Capitania de São Vicente, pois as condições naturais da região não foram 
propícias. A estreiteza da faixa litorânea na região e a má qualidade daquele solo agiram 
257 
 
como obstáculos para a efetivação do empreendimento açucareiro. Outro fator era a distância 
de São Vicente até os centros consumidores europeus de produtos tropicais. Na época, a 
distância gerava um acréscimo aos custos com o transporte de mercadorias. Dessa forma a 
região vicentina, em comparação com Pernambuco ficava prejudicada, pois o nordeste 
brasileiro estava mais próximo da Europa (DAVIDOFF, 1982). 
Entretanto, segundo Davidoff (1982, p. 15), os obstáculos ao desenvolvimento 
econômico da região não foram somente os fatores naturais e a distância dos mercados 
consumidores. Para o autor, “Passados os primeiros anos, o surgimento de novos núcleos de 
povoamento na capitania, principalmente o de São Paulo, no planalto, iria contribuir para o 
rápido declínio da região litorânea”. 
Diferente do que acontecia no litoral, as condições do planalto eram mais ideais ao 
colonizador. Dadas as características propícias do clima, a vegetação da área não criava 
barreiras à sua ocupação, e, contando com a existência de planícies fluviais ao longo dos rios 
Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e seus afluentes, o local passava a ser atraente para as 
atividades econômicas. Além disso, a região apresentava uma concentração muito grande de 
grupos indígenas que poderiam ser utilizadas como fonte de mão de obra para a colonização 
(MACHADO, 1965; DAVIDOFF, 1982). 
Nos primeiros anos de fundação, a Vila de São Paulo esteve envolvida com ataques 
indígenas. Como os colonizadores tinham uma superioridade bélica, geralmente a vitória 
desses era prevista, e como consequência, os índios que eram capturados em combate foram 
utilizados nas lavouras. A necessidade de mão de obra para o desenvolvimento da Vila era 
notório, uma vez que os indígenas aprisionados durante os conflitos, não foram suficientes. 
Assim, a escravização dos indígenas era explicada a nível econômico, pois os paulistas 
necessitavam de braços para o trabalho e não dispunham de recursos financeiros para adquirir 
escravos vindos da África, diferentemente do que acontecia nas capitanias do Nordeste. Lá o 
escravo africano era trocado por açúcar (PRADO JÚNIOR, 1985). Dessa forma, partir de 
1590, os colonizadores conseguiram aproveitar regularmente o solo da Vila de São Paulo, 
iniciando o processo de submissão e de espólio dos indígenas de suas terras. Estabeleceu-se 
em definitivo o povoamento da área, cuja expansão ocupou as margens dos rios Tietê, 
Pinheiros e Parnaíba (DAVIDOFF, 1982). 
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Nas primeiras décadas da fundação da Vila de São Paulo, o que se produzia era apenas 
para a subsistência, o local era pobre. Nesse contexto, emerge a figura do bandeirante, “[...] 
um paulista socializado desde a adolescência para empregar a vida em prender e escravizar o 
gentio nos sertões” (DAVIDOFF, 1982, p. 24). Assim, o bandeirismo tornou-se como uma 
forma de desenvolvimento da vila de São Paulo e outras mais próximas (DAVIDOFF, 1982; 
SPOSITO, 2012). Outro aspecto que estimulava as bandeiras era de que sempre existia, por 
parte do explorador, a idéia de encontrar nos sertões metais e pedras preciosas. Segundo 
Volpato (2000, p. 37), “A caminhada para o interior tinha como um dos seus maiores atrativos 
a crença de que as densas matas escondiam riquezas incalculáveis”. Além disso, para os 
portugueses significava em aumentar o território, uma vez que novas terras poderiam ser 
incorporadas à Colônia. 
Outro evento que estimulou o uso da mão de obra indígena no Brasil foi durante o 
período (nas primeiras décadas de 1600) em que holandeses ocuparam o nordeste brasileiro e 
zonas da África fornecedoras de escravos. Como não era possível burlar o bloqueio holandês, 
o ciclo escravista África/Brasil ficou comprometido. A falta da mão de obra africana 
estimulou o aprisionamento indígena (PESAVENTO, 1997). 
Havia um mercado para abastecer, os engenhos de açúcar. Devido às más condições 
de trabalho e a exploração, a necessidade da reposição de mão de obra era significativa. 
Enquanto os engenhos no Brasil não eram supridos com a mão de obra vinda da África, os 
indígenas foram recrutados, aprisionados, para tal empreitada. Assim, essa fase do 
bandeirantismo, deu-se em função da caça aos índios (TAUNAY, 1975). Conforme Volpato 
(2000, p. 41), “A ampliação do mercado consumidor intensificou os trabalhos de organização 
de bandeiras que penetrando os sertões retornavam com índios escravizados”. Dessa maneira, 
para a autora, “[...] o século XVII foi o período áureo desse comércio, quando expedições 
imensas foram enviadas a regiões cada vez mais distantes em busca dos silvícolas que a 
Colônia consumia”. 
Porém, a hipótese de que os indígenas eram enviados aos engenhos de açúcar gera 
dúvidas. Porto (1954, p. 121) afirmava que 
O ciclo da caça ao índio, que dá origem à eclosão do bandeirismo, surge com as 
exigências econômica que logo se deparam aos povoadores de São Vicente. 
Precisavam de braços para suas incipientes lavouras, de escravos para organizar os 
seus contingentes de “homens de arco” afeitos à guerra e, daí, esse movimento 
inicial que realizou a expansão por terras dilatadas. 
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 Talvez a hipótese mais plausível seria de que parcela dos indígenas capturados foram 
comercializados com os produtores de açúcar do Nordeste. Outros, foram utilizados para 
trabalharem nas próprias fazendas de São Paulo, bem como, faziam o transporte, 
carregadores, de farinha e outros produtos até o porto de Santos no litoral paulista. Dessa 
forma, introduzidos na economia vigente na época. Segundo Monteiro (1994, p. 77), o 
bandeirismo relacionava-se muito mais para o desenvolvimento de São Paulo, do que ao 
litoral açucareiro. Para o autor, 
Sem dúvida, alguns – talvez muitos – cativos tomados pelos paulistas chegaram a 
ser vendidos em outras capitanias. Mas este comércio restrito não explica nem a 
lógica nem a escala do empreendimento bandeirante. As evidências fazem crer que o 
abastecimento dos engenhos foi um aspecto conscientemente distorcido pelos 
jesuítas da época, justamente porque fornecia elementos substantivos para seu pleito 
contra os paulistas. De fato, a venda de índios que não fossem tomados em guerras 
justas constituía um ato manifestamente ilegal, mesmo dentro dos mal definidos 
contornos da legislação indigenista. Usando destes argumentos, um padre alegava 
que haviam sido vendidos em praça pública, num período de quatro anos, de 11 mil 
a 13 mil almas. 
 
Monteiro (1994) também discorda com a hipótese de que a falta de mão de obra no 
Nordeste coincide com as invasões holandesas e da interrupção no tráfico de escravos 
africanos. Para o autor (1994, p. 77), o argumento é deficiente no seu recorte cronológico, 
“[...] pois a expedição de Raposo Tavares saiu alguns anos antes da invasão de Pernambuco e 
é bem anterior à tomada de Luanda”. 
Além disso, no Nordeste também foram organizadas bandeiras. No mesmo ano da 
invasão do Guairá, o baiano Afonso Rodrigues Adorno chefiou uma expedição para o 
apresamento de indígenas, para o sertão desta capitania, no entanto, o sertanista não obteve 
êxito, retornando com poucos cativos. Outras campanhas foram efetivadas, porém sem 
sucesso (MONTEIRO, 1994). 
Alguns dos colonos que participavam das expedições, alimentavam a esperança de 
encontrar alguma jazida de prata, porém a grande maioria dos participantes dessas campanhas 
estava interessado na oportunidade de criar ou expandir suas posses de escravos. Esse era um 
artifício utilizado, encontrar prata ou ouro, para justificar às atividades escravagistas, uma vez 
que a Coroa começou a baixar leis e decretos coibindo o cativeiro indígena. O sertanista 
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Afonso Sardinha, por exemplo, em 1598 partiu para o interior alegando sua única intenção era 
buscar ouro e outros metais (MACHADO, 1965; MONTEIRO, 1994). 
A Câmara Municipal de São Paulo era também conivente com a situação, uma vez que 
estava ao lado dos interesses dos principais colonos da Vila. A Câmara pediu autorização ao 
governador para que Nicolau Barreto organizasse uma expedição para penetrar no sertão com 
a finalidade de recapturar indígenas supostamente fugidos. Quaisquer que fossem os pretextos 
adotados pelos colonos para justificar suas incursões, o objetivo principal era aprisionar o 
Guarani que ocupava o território ao sul e sudoeste de São Paulo (MONTEIRO, 1994). 
 
9.2 As bandeiras: expedições violentas e grosseiras 
As bandeiras elegeram os Guarani como sendo “presas” mais fáceis para o 
aprisionamento. Isso se deve especialmente por que eram entre os grupos indígenas os mais 
numerosos, dividiam-se em pequenas tribos, falavam a “língua geral do Brasil”, estavam no 
caminho do Peru e poucos espanhóis habitavam parte de suas terras (KERN, 1982; HUBERT, 
1990). 
Com apoio das autoridades locais, na Capitania de São Vicente ainda no século XVI, 
os colonos começaram a organizar expedições de maior porte para adquirir cativos. Os 
empreendimentos, que partiam para o sertão com o pretexto de buscar metais preciosos, 
regressavam a São Paulo com números cada vez maiores de índios capturados (MONTEIRO, 
2008).  
Volpato (2000, p. 36) afirma que 
O aprisionamento e escravidão desses índios não geravam conflitos de consciência 
nos colonos, em primeiro lugar havia a premência da necessidade e em seguida 
vinham os aspectos ideológicos da questão; dentro deles, sobressaia ainda mais uma 
vez a justificativa pela fé. A escravidão dos índios (como também do negro) era 
camuflada pelo compromisso de evangelização. Colocados sob o domínio do 
branco, o índio era cristianizado, assim, salvo do Inferno. Para os colonos a salvação 
era uma compensação razoável. 
 
Para Volpato (2000, p.57), as bandeiras “Eram montadas por homens rudes que 
armados até os dentes, enfrentavam toda a hostilidade da floresta e iam arrancar, pela força, o 
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gentio de sua vida para submetê-lo à escravidão”. A maioria dos homens que faziam parte das 
expedições eram pessoas habituadas com as dificuldades da vida na incipiente São Paulo. 
Conforme Machado (1965), a vida da população era carregada de insegurança social, em 
função da pobreza, doenças, proximidade com a mata, além da insegurança causada pela 
distância existente entre o núcleo de povoamento e o centro das decisões, o Reino. Dentro 
desse contexto, a atividade bandeirantista era assumida como elemento do cotidiano da vida 
da Vila de São Paulo. 
As bandeiras tornaram-se a atividade econômica mais dinâmica de São Paulo nas 
primeiras décadas do século XVII. A marcha para o sertão fazia parte do cotidiano das 
comunidades planaltinas. As bandeiras seguiam regularmente em direção do interior. 
Enquanto algumas chegavam, outras partiam. De certa forma, toda a comunidade delas 
participava. Alguns de forma efetiva, outros como armadores, outros como fornecedores de 
materiais necessários e outros ainda como consumidores dos seus produtos (MACHADO, 
1965; VOLPATO, 2000). 
O sucesso das campanhas dependia sobretudo do contingente de homens. Houve 
bandeiras de pequeno porte e houve bandeiras grandes e importantes. “Em regra, nela o chefe 
reunia seus filhos maiores e algumas vezes os menores, os seus parentes, os seus apaziguados, 
e milhares de índios auxiliares, aliados ou escravizados, inimigos das tribos que eles 
esperavam encontrar e combater”. O comandante, o mais respeitado era muitas vezes 
nomeado como capitão-mor (LUÍS, 2004, p. 228). A participação indígena nas expedições foi 
decisiva. O êxito delas passava pelas mãos do “gentio da terra”, ele representava o número, a 
habilidade, a agudeza, a orientação. Conhecia o terreno, os caminhos e os esconderijos de 
outros índios considerados seus contrários, enfim, “Caçava-se assim o índio como o próprio 
índio” (MENDONÇA, 2012, p. 39).  
A figura de um capelão também era indispensável (DAVIDOFF, 1982). Os religiosos 
que participavam foram principalmente os padres seculares, pois as ordens religiosas não 
liberavam com a mesma facilidade os seus filiados para participarem das bandeiras 
(VOLPATO, 2000).  
As bandeiras eram empreendimentos que dependiam também de um aporte financeiro. 
Muitas vezes os recursos provinham dos próprios componentes, assim como de indivíduos 
que financiavam as expedições. Esses montavam as expedições, mas não participavam 
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diretamente, somente na divisão dos lucros. Na medida em que as bandeiras tornaram-se a 
atividade mais dinâmica de São Paulo, aumenta o interesse de investidores, os armadores das 
bandeiras. Conforme Volpato (2000, p. 59), “A relação entre o armador e o bandeirante era 
feita através de contrato no qual ficava estabelecida a porcentagem na divisão dos lucros, bem 
como o procedimento no caso de prejuízos”.  
O maior dispêndio de capital estava ligado ao armamento e à munição. Entre as armas 
de fogo, as escopetas e os bacamartes eram as mais comuns, garantindo a superioridade bélica 
dos bandeirantes paulistas. “Mas o grosso da bagagem constituem as cunhas calçadas, os 
machados grande de falquear, as enxós, as foices, os facões para o combate à floresta [...]” 
(JAEGER, 1939, p. 23). 
Quanto à vestimenta, apenas alguns dispunham de roupas adequadas para as 
campanhas. Os que dispunham usavam o clássico gibão de armas, uma espécie de casaco 
recheado de algodão, outros preferiam o gibão de couro de anta sem mangas para se proteger 
contra possíveis ataques indígenas. O bandeirante geralmente usava um chapéu de abas 
largas, ou uma carapuça (JAEGER, 1939; MACHADO, 1965; LUÍS, 2004). 
Uma bandeira, conforme Volpato (2000), caracterizava-se pela agressividade. Cada 
expedição estava carregada de violência, projetada em vários sentidos. As normas eram 
rígidas e não permitiam o menor deslize por parte dos integrantes, as faltas eram severamente 
punidas. Para a autora, essa violência se manifestava também na relação homem/mulher. Toda 
e qualquer bandeira, não interessando seu objetivo, a exploração do indígena estava sempre 
presente, pois os homens eram espoliados pelo trabalho e as mulheres eram exploradas tanto 
pelo trabalho quanto a nível sexual. 
Nesse sentido, Moog (1954, p. 156) descreve a bandeira 
Ora, não havia mundo menos moral que o da bandeira. Para começar, o seu móvel 
principal, senão único, era a cobiça. Cobiça e luxúria, caça ao índio e caça à fêmea, 
em constantes reproduções sul-americanas do episódio do rapto das sabinas, eis no 
plano ético a síntese da história das bandeiras. Nelas o que imperava não era a lei 
moral, mas a lei do mais forte, encarnada na figura do chefe detentor da Carta Régia. 
Dele é que tudo havia de irradiar – a iniciativa, o bem e o mal, o prêmio e o castigo. 
Dele é que haviam de vir todos os favores e benefícios. Ele, só ele, é que distribuía 
os despojos – o ouro recolhido ou o produto da venda dos índios escravizados. 
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Como as expedições circulavam por um longo período pelo interior das colônias 
portuguesas e espanholas, a participação indígena era fundamental para que o resultado da 
bandeira fosse satisfatório. O índio conhecia os caminhos e sabia explorar os recursos que o 
ambiente oferecia. 
 
9.3 O indígena: integrante indispensável nas bandeiras 
As expedições permaneciam no interior por meses e até mesmo anos. Ao passar do 
tempo, os bandeirantes foram incorporando o conhecimento que o indígena tinha do 
ambiente. O indígena teve um papel preponderante no universo bandeirante, pois por meio de 
técnicas e costumes colaborou para o sucesso das expedições sertanistas. Nesse sentido, 
Machado (1965, p. 179), afirma “É todavia na caça dos silvícolas, seus irmãos, quando vão ao 
sertão em modos de resgate, que os índios cativos prestam serviços mais rendosos e 
apreciados”.  
Assim, “Entre as contribuições do indígena para o êxito do movimento bandeirante se 
destaca o conhecimento que esses povos tinham dos caminhos” (AMORIN, 2015, p.50). Em 
suas expedições predatórias, os bandeirantes utilizaram as mesmas trilhas que indígenas 
tinham aberto muito antes da chegada dos europeus. Nesse sentido, como as trilhas não 
seguiam um único traçado, principalmente quando deixavam de ser frequentadas por um 
determinado tempo, algumas delas quase desapareciam, o que exigia novas estratégias nos 
deslocamentos, e muito da vivência e da experiência indígena, acostumado a empreender 
grandes deslocamentos (HOLANDA, 2001; AMORIN, 2015).  
A sobrevivência em um ambiente agreste, e por vezes inóspito, fez com que o indígena 
desenvolvesse um conjunto de técnicas, desde a habilidade para a caça e para a coleta de 
alimentos, e, até mesmo, estratégias para caminhar. As técnicas que permitiram ao indígena a 
percorrer grandes distâncias foram transmitidas aos mamelucos e aos demais bandeirantes que 
de certa forma se adaptaram às adversidades do ambiente. Exemplo disso, dizia-se que o 
bandeirante João Ramalho, depois de aprender modos e maneiras de caminhar pelos sertões 
com os indígenas, tinha como meta uma jornada de nove léguas a percorrer antes do jantar 
(HOLANDA, 2001; AMORIN, 2015). 
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Os bandeirantes absorviam outras técnicas dos indígenas como a capacidade de 
orientação na mata espessa e emaranhada. Os índios tinham maneiras de se orientar nas 
floresta como, segundo Amorin (2015, p. 52), cortar galhos com a mão, enquanto 
caminhavam e, “[...] uma sequência desses galhos quebrados em geral significava uma pista, 
uma orientação para a caminhada; quando estavam em mato espesso, davam cortes de 
machado em troncos grossos de árvores para marcar o caminho”. 
Outra técnica assimilada pelos sertanistas e acompanhantes das bandeiras foi a aptidão 
para andar descalço. Hábito também que seria aos poucos adotado por alguns jesuítas. O 
hábito foi de tal modo arraigado, que, mais tarde os estribos utilizados na celas para montar 
foi forjado para que fosse utilizado por um indivíduo que estava descalço (HOLANDA, 
2001). 
Como as bandeiras eram de longa duração, um dos problemas mais sérios era a 
alimentação. Partiam levando provisionamento apenas para as primeiras semanas de 
caminhada, não tendo condições e nem previsão para todo o tempo que permanecia no sertão. 
Além do peso, os alimentos em sua maioria eram perecíveis, dificultando o seu transporte. 
Entre os alimentos, a farinha de mandioca fora o alimento mais comum que era levado. A 
farinha, antes da viagem era cozida até se tornar compacta, sendo então embrulhada em 
folhas, tornando-se mais resistente à umidade e tendo uma durabilidade maior. Havia outras 
formas de obter alimentos. A caça e a pesca tinham importância fundamental nas jornadas. 
Outra maneira era o cultivo de alguns vegetais em roças produzidas nos acampamentos de 
longa duração. O próprio saque feito nas roças dos índios quando do ataque às aldeias 
representava também uma fonte de alimentos (DAVIDOFF, 1982; VOLPATO, 2000; LUÍS, 
2004). 
Durante as campanhas, um dos problemas comuns era a falta de água em locais mais 
distantes dos cursos d’água. Para minimizar essa carência, os indígenas tinham um vasto 
conhecimento sobre locais em que poderiam dispor desse recurso. Conheciam determinadas 
plantas que armazenavam água, como o caraguatá, o bambu, entre outras, que pudessem 
usufruir para diminuir a falta de água por um determinado período (HOLANDA, 2001; 
AMORIN, 2015). 
A contribuição do indígena, segundo Amorin (2015, p. 62), foi além de meras técnicas 
de caça e pesca e artimanhas para a sobrevivência. Para o autor, “O indígena legou aos 
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sertanistas um modo de vida, uma relação muito estreita com a terra selvagem e uma 
comunhão profunda com esse ambiente”. E o resultado dessa convivência remete a uma “[...] 
gama de invenções e um discernimento do meio que lhe fez tirar deduções” sobre o ambiente, 
essenciais às expedições. Nesse sentido, Monteiro (1992, p. 72), afirma que “[...] a 
participação ativa de índios nas expedições tornou-se cada vez mais essencial”. As expedições 
dependiam do conhecimento que os índios tinham do sertão. 
As bandeiras tiveram início ainda no século XVI pelos “sertões” das colônias 
portuguesa e espanhola. A Vila de São Paulo foi a principal base de irradiação de inúmeras 
expedições que adentraram ao interior (MONTEIRO, 1994; FLORES, 2004; LUÍS, 2004). 
Nesse contexto se insere as bandeiras que tiveram como destino o Rio Grande do Sul. 
 
9.4 Rumo ao Sul 
São controversas as datas da chegada dos primeiros bandeirantes em terras do Rio 
Grande do Sul. Segundo Porto (1954, p. 123), já em meados do século XVI, comerciantes 
vindos de São Paulo, buscavam indígenas no Sul para levar para a Capitania de São Vicente, 
Quase todas são dirigidas ao sul, principalmente contra os carijós. O erudito Basílio 
de Magalhães as relaciona. Abre o ciclo, em 1561, a célebre bandeira de Anhebi, 
que leva a guerra a esses silvícolas. Vai como intérprete José de Anchieta. No ano 
seguinte, sob a chefia de João Ramalho, outra se apresta contra os índios do Paraíba. 
E com a bandeira sob o comando de Jerônimo Leitão, capitão-mor de São Vicente 
que se iniciam, em 1585, as guerras contra os carijós. Em 1594 Jorge Correia 
marchou a guerrear estes índios. De 1600, em diante, já as bandeiras se organizaram 
para a ostensiva descida de índios do sertão. E entre estas, visando o Sul, seguem à 
preia dos carijós Nicolau Barreto (1602), Belchior Dias (1607), Fernão Pais de 
Barros (1611). 
 
Para o então disputado território do Rio Grande do Sul, Taunay (1975) afirma também 
que em 1607 adentra o território, Belchior Dias Carneiro, o qual direciona-se entre as bacias 
hidrográficas dos rios Uruguai e Jacuí aprisionando indígenas “Ibirajaras”.  
Jaeger (1939) defende a hipótese de que os bandeirantes tenham adentrado o Rio 
Grande do Sul no início do século XVII e a partir da década de 1630 com mais intensidade, 
uma vez que já conheciam a região. Da mesma forma que nas outras regiões da Colônia 
espanhola, o fato dos Guarani já estando aldeados facilitava as investidas dos sertanistas. 
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Para chegar em terras do Rio Grande do Sul não haviam muitas alternativas. O 
caminho de São Paulo até nas regiões onde estavam instaladas as reduções poderia ser feito 
toda por terra como também, parte do roteiro por mar. Pelo mar, poderiam sair de São 
Vicente, litoral paulista, navegando até Laguna. Segundo Jaeger (1939, p 33), de lá poderiam 
rumar para o sul “[...] talvez pela praia atlântica, evitado a escabrosa Serra, em direção do 
Igaí”.  Ou então navegar até a Barra do Rio Grande. De Rio Grande, “[...] prosseguiam a rota 
em canoas pela Lagoa dos Patos até o Guaíba e o Jacuí na terra dos tapes”. Em ambas 
situações poderiam utilizavam os rios para navegar. 
Já em território do Rio Grande do Sul, o Padre Pedro Mola narra em uma carta, o 
roteiro que os bandeirantes percorriam para chegar ao local onde se “assentavam as reduções” 
do Tape. Segundo Cortesão (1969, p. 6), “[...] um, partindo da Laguna, através do Caaguá; e 
outro pelo povo de Guebirenda, ou seja o lugar onde assenta Pôrto Alegre e dali subindo o 
Jacuí”. 
Sobre o ingresso pelo Planalto, segundo Golin (2012, p. 1484): 
Ingressaram pelos caminhos de mobilidade dos Gê, que trilhavam todo o Planalto 
sul-americano, especialmente pelo “do meio”, entre as nascentes das bacias do 
Uruguai-Pelotas e Jacuí. Estabelecidos no Planalto Kaingang, instalaram um polo 
operativo na região de Passo Fundo, plataforma estratégica para invadir as aldeias e 
reduções.  
 
Semelhante itinerário é descrito por Jaeger (1939, p. 32). O sertanista vindo de São 
Paulo, 
[...] transpunha o Pelotas (alto Uruguai), ladeava a escabrosa serra do Albardão, 
entre os rio Pelotas e o das Antas, atravessava o Caamo (campos de S. Francisco de 
Paula), e, despontando as cabeceiras do rio Caí, cruzava a terra dos Caaguas e, 
tomando o “Caminho do rio” (Ibia), ao sul de Caxias, vinha a entestar, depois de 
marchar em direção aos modernos municípios de Garibaldi, Lajeado e S. Cruz, com 
o “Território das Missões”. 
 
Deveriam ser poucas as rotas de acesso ao território mais meridional do Brasil. As 
dificuldades seriam muitas, recursos hídricos e serras, por exemplo, eram obstáculos que 
demandavam tempo e muito esforço para transpor. 
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9.5 As bandeiras de maior impacto para as populações Guarani radicadas no Rio 
Grande do Sul 
Foram várias expedições predadoras de índios que adentraram o território do Rio 
Grande do Sul. As bandeiras de maior expressão, vindas na década de 1635, são as de 
Antônio Raposo Tavares, Fernão Camargo, Francisco Bueno, André Fernandes e Fernão Dias 
Pais. Porém, autores defendem a hipótese de que sertanistas paulistas vinham fazendo o 
comércio escravagista antes dessa época, e tinham como aliados algumas chefias indígenas, 
entre elas, no Vale do Taquari, as lideranças Ibiraperobi e Parapopi. 
Em 1635 havia registros de mercadores de índios na região do Vale, prepostos dos 
piratininganos, que vinham para resgatar os indígenas levando-os até Laguna, Santa Catarina. 
Na carta redigida em 4 de fevereiro do mesmo ano (CORTESÃO, 1969), Padre Francisco 
Ximenes fala sobre duas lideranças indígenas que faziam o tráfico de índios, segundo 
tradução de PORTO (1954, p. 130), 
Dois mercadores ou mais, dos portugueses, achei por estas terras, um estava sobre o 
Mbocarirói e se chama Ibiraperobi, está aborrecido com eles, deixou já seu mau 
trato; falei-lhe e ganhei-o de maneira que me acompanhou três dias com mostras de 
grande amor, e querendo-o ele assim, matriculei a gente que se lhe havia 
aproximado para a Visitação, onde me deu palavra de reduzir-se e creio que o 
cumprirá. O outro se chama Parapopi e está no Tibiquari, 4 léguas mais abaixo da 
boca do Mboapari, isto é grandíssimo velhaco e que vendeu toda esta nação, e a ele 
vinham parar todos os tupis assim pelo rio como por terra; dele fiam os portugueses 
todos os seus resgates, e da sua casa partem todos os anos as frotas de miseráveis 
cativos que os tupis levam por terra. Eu ia na intenção de trazê-lo por força se por 
sua vontade não quisesse vir comigo, mas não sei que índio se me adiantou e de 
noite lhe deu aviso e fugiu com alguns tupis que eu comigo tinha. Fiz-lhe queimar a 
casa e destruir quanto pude a comida para que se vá dali. 
 
Jaeger (1939, p. 27) cita o Padre Charlevoix o qual menciona o comércio de escravos, 
possivelmente no Rio Taquari, cuja data também é incerta, 1634 ou 1635. Segundo o autor, 
[...] se descobriu que os mamelucos e tupis faziam comércio de escravos ao longo 
das costas orientais do Brasil, demorando-se ordinariamente no “Puerto de San 
Pedro”, que forma a boca do rio do Espírito Santo, ao qual chamam também de 
“Tibicuari”, e tem sua origem na Serra do Tape. 
 
Um dos bandeirantes que escravizou um grande número de indígenas Guarani no Rio 
Grande do Sul, e que provavelmente tenha realizados negócios com lideranças indígenas, foi 
Fernão Camargo. 
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9.5.1 A bandeira de Fernão Camargo 
Cercada de dúvidas, uma bandeira partindo em 17 de março de 1635 de Piratininga, 
capitaneada por Fernão de Camargo, o “Tigre”, e Luiz Dias Lemes, com mais de 200 homens, 
teriam embarcado em Santos ou Itanhaem com destino ao sertão do Patos. A armada teria 
levado em torno de 20 dias até Laguna, justamente onde passava o meridiano de Tordesilhas. 
Existe a possibilidade de que teriam acessado a barra do Rio Grande para penetrar na terra dos 
Tapes pela Lagoa dos Patos, o Guaíba e o Rio Jacuí. Fernão de Camargo e seus homens 
teriam acampado em princípio do mês de julho do mesmo ano na terra do morubixaba 
Aracambí, no sertão dos Patos. Sobre o resultado dessa bandeira, as informações são escassas, 
não sabe se ela chegou a atacar alguma redução no Rio Grande do Sul. A mesma teria ficado 
fora do povoado de São Paulo por um período de oito meses (ELLIS JUNIOR, 1934; 
JAEGER, 1939). 
Porto (1954, p. 127) discorda, em parte, dessa entrada nos “sertões rio-grandenses”, 
pelo fato de que a designação de Sertão dos Patos não abrangia o Rio Grande do Sul. A região 
fazia parte de Santa Catarina, “Laguna de los Patos, sertões dos patos, sertão dos carijós, 
foram sempre a atual Laguna e seus sertões de Sul e Oeste”. Porém, o autor (1954, p. 132) 
afirma que há um possibilidade de que uma parte, “um destacamento”, da bandeira de Fernão 
Camargo poderia vindo, para a região do Caaguá entre julho ou agosto de 1635 e sido 
massacrada pelos indígenas caaguaras. César (1980) também afirma de que “membros de 
ruidosa expedição” teriam adentrado o território gaúcho, praticando violências contra o 
gentio. 
 
9.5.2 Bandeira de Antônio Raposo Tavares 
Entre os bandeirantes, a figura de Antônio Raposo Tavares se destaca. De origem 
judaica, dotado de um espírito revolucionário, enfrentou com outros companheiros a mais 
prestigiosa ordem religiosa daquele tempo, a Companhia de Jesus. Era acusado, assim como 
os demais bandeirantes, de ser um homem sem Rei, sem Lei e sem Deus. Tavares defendia a 
supremacia da jurisdição civil sobre a eclesiástica, a soberania nacional como superior a 
qualquer hierarquia religiosa (NOVINSKY, 2005). 
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Não há uma data precisa da saída da bandeira de Antônio Raposo Tavares de São 
Paulo. Provavelmente o deslocamento, por terra, tenha sido iniciado entre os meses de maio 
ou junho de 1636 (JAEGER, 1939; PORTO, 1954). Taunay (1975, p. 59) afirma que Raposo 
Tavares em janeiro de 1636 tomou “a antiga vereda das migrações primitivas” rumo ao Sul. 
A bandeira de Raposo Tavares, parece ter sido a melhor aparelhada. Porém, o número 
de integrantes é imprecisa, pois conforme Porto (1954), foi composta por cerca de 1000 tupis, 
dois padres, um clérigo excomungado e 120 ou 140 paulistas. Para Cesar (1980), baseado nos 
relatos do provincial Diego de Boroa, o sertanista partiu com uma comitiva formada por 1500 
tupis e 150 brancos. Segundo Porto (1954, p. 140), por onde passava arrasava aldeias levando 
inúmeros nativos escravizados. Em outubro de 1636 já havia aprisionado expressivo números 
de indivíduos, tendo concentrado suas ações e mantendo os indígenas presos nas “paliçadas 
do Taquari”, sob a vigilância do capitão Diogo de Melo. O local pode ser a atual cidade de 
Colinas, à margem esquerda do Rio Taquari. 
Para chegar até o local onde ergueu seu acampamento, Segundo Relly, Machado e 
Schneider (2008, p. 38), o provável trajeto utilizado por Raposo Tavares para chegar em 
Colinas, foi traçado a partir de sua chegada aos Campos de Cima da Serra. Rumando para 
oeste, atravessando os territórios dos atuais municípios de Caxias do Sul, Farroupilha e 
Garibaldi, o sertanista deve ter descido a serra pela altura da localidade de Daltro Filho, pelo 
Vale do Arroio da Seca até atingir a margem do rio Taquari, no território de Colinas atual” 
(FIGURA 132). 
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Figura 132 - Roteiro hipotético de Antônio Raposo Tavares desde os Campos de Cima da 
Serra até a localidade de Colinas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Ribeiro (1977), Relly, Machado e Schneider (2008) e Santos (2015).  
 
Segundo Taunay (1975, p. 59), a bandeira fez, em diversas regiões, um grande número 
de cativos, que concentrou em um “[...] campo à margem do Taquari. Contavam os paulistas, 
naquela região, com o apoio de um preposto, o índio Parapopi, legítimo pombeiro no gênero 
dos de Angola”. 
A partir do acampamento estabelecido nas margens do Rio Taquari, Raposo Tavares 
inicia em dezembro de 1636, o ataque as reduções (FIGURA 133), tendo sido Jesus Maria a 
primeira. Ribeiro (1977, p. 6), descreve o roteiro que o bandeirante tomou, baseado na 
configuração política do ano (1977), “Partindo de Corvo, foi pelo interior do atual município 
de Venâncio Aires, costeando a serra por Santa Cruz do Sul e Vera Cruz, atingia Candelária, 
destruindo Jesus Maria, São Cristóvão e São Joaquim, pela ordem”. 
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Figura 133 - Localização do acampamento de Raposo Tavares as margens do Rio Taquari e as 
reduções mais próximas que foram atacadas pelo sertanista em 1636 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Ribeiro (1977) e Santos (2015). 
 
Porto (1954, p. 146) descreve o itinerário mais detalhadamente, 
Durante algum tempo, provavelmente até Novembro, Raposo levou a guerra e 
cativou grande multidão de índios ribeirinhos que eram conduzidos para as fortes 
paliçadas de seu campo de concentração. Transposto o passo do Taquari, junto ao 
Corvo, ou mais abaixo, e tomando por Conventos, na região de Piraiubi, que deve 
ser o Rio Forqueta, despontaria as nascentes doa arroios Sampaio e Alegre entrando 
em Taiaçuapé (caminho do porto do mato) que vinha dar no Rio Pardinho, um 
pouco ao sul da foz do Sinimbu, e deflexionando para o Sul, atingiria Jesus-Maria. 
Indicado está esse caminho, já bastante trilhado pelos índios e por onde a Junta de 
Feiticeiros de Piraiubi, em 1635, tentou assaltar Jesus-Maria. 
 
Conforme os padres Mola e Boroa, a distância da redução de Jesus Maria até a 
paliçada às margens do Rio Taquari, seria de 12 a 14 léguas, o que sugere que provavelmente 
seria na atual cidade de Colinas (Corvo), margem esquerda do rio (PORTO, 1954). 
No dia de Natal de 1636, investiu contra São Cristóvão (LUÍS, 2004). Também atacou 
as reduções de São Joaquim e Sant’Anna. Em janeiro de 1637, Raposo Tavares retorna ao seu 
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acampamento no Rio Taquari, uma vez que lá havia a possibilidade de uma rebelião. Os 
índios cativos haviam matado alguns portugueses, assim o bandeirante retornou para debelar a 
insurgência e fortalecer-se na região (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; TAUNAY, 1975; 
CESAR, 1980). 
Antônio Raposo Tavares provavelmente tenha permanecido fora de São Paulo, cerca 
de um ano, entre junho de 1636 até junho de 1637. Na maior parte do tempo esteve em terras 
do Rio Grande do Sul. Os quatro últimos meses permaneceu em seu acampamento às margens 
do Rio Taquari, no Vale do Taquari. A estimativa de um ano foi feito a partir do inventários 
de Pascoal Neto e de Brás Gonçalves (este falecido em 10 de outubro de 1636), paulistas 
mortos durante a campanha. Os inventários foram registrados em São Paulo em finais de 
junho de 1637 (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; LUÍS, 2004). 
 
9.5.3 Bandeira de André Fernandes68 ou Francisco Bueno 
Novas campanhas tiveram como destino os sertões do Sul, entre elas dos sertanistas 
Francisco Bueno e André Fernandes. A bandeira sai de São Paulo sob comando de Francisco 
Bueno. Entretanto, esse bandeirante morre ou foi morto no sertão em 1637, passando assim, 
ser chefiada por André Fernandes (PORTO, 1954; TAUNAY, 1975). 
Em maio de 1637 a bandeira já estava sediada às margens do Rio Taquari, 
provavelmente no mesmo local onde Raposo Tavares ergueu suas paliçadas e que estaria 
regressando à São Paulo. Não há registros do número de participantes dessa bandeira, porém, 
estimou-se que só de paulistas eram mais de uma centena. Segundo Porto (1954, p. 161), 
“Percorre a bandeira o mesmo itinerário do desbravador de Ibiaça e Tape, isto é, Caamo e 
Caaguá, que assola, levando cativos para o Taquari grande número de índios apresados nessas 
regiões”. 
Segundo relatos da época, parte da bandeira teria retornado para São Paulo levando 
grande número de cativos da Província de Ibiaça. Outra parcela divide-se novamente em duas 
colunas, uma chefiada por Jerônimo Bueno que se dirige para as reduções do Ijuí e outra, sob 
                                                          
68 Segundo Porto (1954, p. 164), “O capitão André Fernandes não é referido nos documentos oficiais paulistas, 
desconhecendo-se até agora sua atuação como cabo dessa bandeira, cujo comando assume provavelmente depois 
da morte de Francisco Bueno”. Com relação aos documentos dos jesuítas espanhóis, o autor (1954, p. 162) 
afirma sobre André Fernandes que “Todos os documentos de origem jesuítico-espanhola o atestam, embora a 
esse bandeira não se refiram as peças arquivais paulistas”. 
273 
 
comando de André Fernandes vai para Santa Teresa, chegando em dezembro de 1637 
(JAEGER, 1939; CESAR, 1980). 
Sem opor muita resistência, André Fernandes tomou a redução que estava na época 
sob cuidados dos padres Francisco Ximenes e João de Salas. Conforme Porto (1954, p. 163), 
Ao chegarem os paulistas ao povoado, o P. Jiménez tinha escrito um bilhete ao P. 
Palermo, que estava na redução dos Mártires de Caró, dizendo que os portugueses 
haviam dado sobre a redução de Santa Teresa, haviam-na destruído e que se 
acercavam da de Caaçapá-guaçu (Apóstolos), com o mesmo intento. Foi o P. 
Palermo a Apóstolos, e encontrou já muito reduzida a gente que ali estava, e todos 
mui alvorotados, porque os portugueses já vinham perto, o que ocasionou a fuga de 
quase todos os índios dessa redução e de outras. 
 
Para André Fernandes, Santa Teresa se tornou um ponto estratégico para continuar na 
sua busca, e de outras campanhas, por indígenas. O próprio Padre Alfáro admite que a 
redução poderia funcionar como um interposto de aprovisionamento de futuras bandeiras. A 
partir de Santa Teresa já existiam caminhos para outras reduções como a de São Carlos. 
Assim, André Fernandes assolou as reduções de São Carlos e Apóstolos, cujos prisioneiros 
foram conduzidos até Santa Teresa (JAEGER, 1939; PORTO, 1954; CESAR, 1980). 
Em janeiro de 1639, ou antes talvez, jesuítas espanhóis até tentaram reverter a 
situação. Padre Diego de Alfaro organizou um “exército de catecúmenos” de 1500 homens 
com algum sucesso fazendo com que os paulistas recuassem. Em seguida, foi formado mais 
uma coluna com 1300 homens que até tentaram lutar, porém, os indígenas debandaram até o 
povoado de Caró (PORTO, 1954; TAUNAY 1975; SPOSITO, 2012). 
Outro mecanismo utilizado pelos jesuítas para pôr fim aos ataques dos paulistas, foi a 
tentativa de excomungar os bandeirantes, além de intimar os bandeirantes a restituir a 
liberdade dos cativos e deixar o território (PORTO, 1954; TAUNAY 1975; SPOSITO, 2012). 
Segundo Santos (2006, p. 112), “Os padres propugnaram uma pena de excomunhão ao 
bandeirante, alegando que a bandeira estava ‘infeccionada de heresia’”. Para muitos jesuítas, 
lutar contra o bandeirante representava uma cruzada do fiel católico contra o infiel. Isso de 
nada adiantou, pois os paulistas continuaram com a campanha. 
Logo após o episódio, provavelmente entre fevereiro ou março de 1639, os paulistas 
partiram com uma soma considerável de indígenas capturados. Há também a possibilidade de 
que parte da bandeira teria regressado anteriormente para São Paulo (PORTO, 1954). Para 
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Cesar (1980, p. 67), “Só nos primeiros meses de 1639 começaram a regressar a São Paulo 
alguns elementos dessa bandeira, após a permanência do grosso do seu efetivo, durante quase 
três anos, nos sertões rio-grandenses”. 
 
9.5.4 Bandeira de Fernão Dias Pais69 
A bandeira comandada por Fernão Dias Pais teria saído de São Paulo entre finais do 
século 1637 ou início de 1638, pois, conforme Luís (2004, p. 389), a partir da análise dos 
Inventários e Testamentos da Vila de São Paulo de Piratininga, sobre a bandeira do sertanista, 
o autor afirma: “Efetivamente Fernão Dias Pais, de 2 a 19 de abril de 1638 esteve acampado 
no sertão do Rio Grande, com uma bandeira”. 
O mesmo teria saqueado, destruído e aprisionado indígenas nas reduções de São 
Cosme e São Damião, São José, São Tomé, São Miguel e Natividade. Taunay (1975), citando 
o Padre Carlos Teschauer, na qual escreve em sua obra “História do Rio Grande do Sul”, 
afirma que Fernão Dias Pais teria destruído completamente estas reduções, retornando à São 
Paulo com um número elevadíssimo de índios. Conforme Ellis Júnior (1934), Fernão Dias 
Pais devia ter partido antes de janeiro de 1638 de São Paulo e que o centro de suas operações 
foi Caasapaguaçu ou Caaçapá-Guazú.  
Porém, Fernão Dias Pais encontrou resistência, uma pequena milícia organizada tinha 
como objetivo, expulsar os paulistas. Na redução dos Apóstolos, surgia a figura do líder 
indígena Nicolau Neenguiru, que com seu povo conseguiu destruir parte da bandeira de Dias 
Pais, bem como, aprisionou durante o conflito, doze paulistas (CESAR, 1980; SANTOS, 
2006). É possível que tenha destruído as últimas reduções de Ibicuí, levando para São Paulo 
elevado número de prisioneiros (TAUNAY, 1975). 
A partir do momento em que a Coroa espanhola permitiu que os indígenas utilizassem 
armas para se defender, em 1638, as bandeiras paulistas começaram a enfrentar dificuldades 
                                                          
69 Segundo Taunay (1977, p. 17), o nome correto do bandeirante é Fernão Dias Pais e não Fernão Dias Pais 
Lemes. Segundo o autor, “Fernão Dias Pais, eis como sempre ele se assinou, quer nos inventários de se pai e de 
sua mãe, nas atas da Câmara Municipal de São Paulo e no Registro Geral de sua república. Assim também nos 
autos de questões judiciais em que se envolveu. A Fernão Dias Pais escreveram os Reis, os Governadores-Gerais 
do Brasil, os do Sul, os ouvidores-gerais, muitas autoridades de variadas categorias, numerosas vezes, sempre a 
Fernão Dias Pais”. A grafia do sobrenome do bandeirante ora está escrito Pais, ora Paes. Aqui adota-se a grafia 
Pais. 
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para o aprisionamento dos nativos. Entre as bandeiras que foram derrotadas estão da Pedro 
Leite Pais (irmão de Fernão Dias Pais) que seria derrotada em Caaçapá-Guazú, e em 1641, 
Jerônimo Pedroso de Barros e seus homens foram derrotados às margens do M’bororé, 
afluente do Rio Uruguai. Orientados pelos padres Pedro Mola e Pedro Romero, chefiados 
pelo cacique Abiaru, dizimaram quase a totalidade dos componentes da bandeira. As derrotas 
contribuíram para o enfraquecimento do ciclo da caça ao índio para as regiões sulinas, sendo 
gradualmente substituído pelas expedições que tentavam encontrar ouro, principalmente nos 
estados do Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais (KERN, 1994; MONTEIRO, 1994; BUENO, 
2003; LUÍS, 2004; SANTOS, 2006). 
Além disso, outro aspecto abordado por Sposito (2012), há uma alteração com relação 
aos objetivos do bandeirismo, pois conforme a autora (2012, p. 59), 
Se o sentido das expedições dos sertanistas de São Paulo era a busca dos índios, a 
reversão desse quadro só se tornou possível quando a Coroa diretamente resolveu 
recrutar os homens da capitania para outros tipos de expedição. Ademais, além da 
atuação da metrópole no emprego dos homens de São Paulo em projetos que 
interessavam ao rei, há que se considerar que no final do século XVII o bandeirismo 
já havia diminuído de maneira expressiva, devido ao declínio demográfico das 
populações guaranis do Guairá e da resposta bélica dada pelos índios aldeados do 
Uruguai e do Tape. 
 
Outras expedições de menor expressão percorreram o Rio Grande do Sul. Essas 
bandeiras circularam em terras sul rio-grandenses entre meados do século XVII até finais do 
mesmo século. Porém pouco se sabe das mesmas (PORTO, 1954; TAUNAY, 1975; 
RUSCHEL, 1992; CUNHA, 2014). 
Para Kern (1994), devido às sucessivas razias das companhias de apresamento de 
indígenas, a colonização no Sul foi retomada na transição do século XVII ao século XVIII. A 
ocupação do território deu-se a partir de migrações de grupos ibéricos. 
Assim, percebe-se que no Vale do Taquari, há um período de “calmaria”. É provável 
que tanto bandeirantes e jesuítas não circularam mais pela região. Dessa forma, até meados do 
século XVIII, as sociedades Guarani puderam experimentar um breve período sem a presença 
de outros grupos europeus e brasileiros Puderam reocupar antigas aldeias que foram 
abandonadas. 
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10 DISPUTANDO O TERRITÓRIO: OS GUARANI E OS IMIGRANTES 
EUROPEUS E SEUS DESCENDENTES 
 
 
Desde o fim das bandeiras e das missões ou incursões jesuíticas no Vale do Taquari, 
por volta de 1640, a história da região oferece, segundo Relly, Machado e Schneider (2008, p. 
45), “grandes lacunas ao pesquisador”. Os anos passaram, os bandeirantes são derrotados e 
tomam outro rumo, os jesuítas seguem para a margem direita do Rio Uruguai, e assim, o 
“relógio histórico” se arrastou sem que se tenha informações a respeito dos eventos e 
processos que aconteceram no Vale até na segunda metade do século XVIII, especialmente na 
questão do contato entre indígena e os “outros” colonizadores. É provável que nesse intervalo, 
tenha sido marcado pelas tentativas de (re)organização dos grupos indígenas remanescentes 
das investidas jesuíticas ou dos ataques bandeirantes. 
No século XIX, no Brasil, a política indigenista, assim como a política de 
povoamento, segundo Melo (2011a, p. 23), foram marcadas “[...] pela preocupação com a 
questão da terra como principal meio de erigir a nação”. Seria necessário, a partir da criação 
do Estado nacional brasileiro, “[...] construir uma memória nacional que reunisse a sociedade 
em torno de novas identidades históricas e culturais”. Christillino (2004, p. 110) afirma que 
“Para um Estado que visava construir um ideal de nação, a soberania sobre os limites 
territoriais era de vital importância, assim como a colonização das mesmas para garantir a sua 
total integridade”. 
277 
 
Segundo Melo (2011b, p. 2), a primeira metade do século XIX ficou marcado como 
um período de conflitos envolvendo posses de terras. Assim indígenas Guarani agiram no 
sentido de evitar ou retardar a perda do seu território. Para a autora, 
Outros o abandonaram para fazer parte dos exércitos provinciais e quiçá obter 
benefícios. Assim também, houve autoridades políticas preocupadas em fazer 
alianças com os índios e conceder-lhes territórios e privilégios. Outros se esforçaram 
para invadir e tomar os ditos patrimônios indígenas, tidos a certa altura do 
Oitocentos como sendo “próprios nacionais”. 
 
A partir da associação entre situações vividas e, de seus próprios interesses e 
perspectivas, os indígenas ponderavam sobre os rumos a serem tomados para sua 
sobrevivência e manutenção de sua cultura (GARCIA, 2007).  
Assim, em um período de incertezas, o território do Vale do Taquari recebe os 
colonizadores europeus. Imigrantes lusos com o objetivo de povoar e tomar posse das terras, 
bem como, impedir o avanço espanhol, se estabelecem às margens do Rio Taquari onde 
oficialmente fundam o primeiro povoado do Vale. 
 
10.1 A chegada dos imigrantes açorianos ao Vale do Taquari 
Em meados do século XVIII, chegam os novos colonizadores, europeus e seus 
descendentes, com o objetivo de povoar o “vazio demográfico” do Vale do Taquari 
(CHRISTILLINO, 2004). Além disso, a expropriação de terras indígenas era algo explicável, 
pois governantes e os novos colonizadores acreditavam que naquele estágio de ocupação do 
território, por indígenas, era improdutivo, ecologicamente destrutivo e irracional (SEEGER; 
CASTRO, 1979).  
Para as autoridades portuguesas, em meados do século XVIII, o espaço Vale do 
Taquari estava despovoado, pois não havia “súditos da Coroa” fixados na terra. Para eles, não 
existiam grupos humanos “ligados aos interesses portugueses” (RELLY; MACHADO; 
SCHNEIDER, 2008, p. 47). Entretanto, as terras já estavam povoadas, por populações 
indígenas, ex-escravos, tropeiros paulistas, indígenas miscigenados, descendentes das antigas 
bandeiras, entre outros, os chamados lavradores nacionais. Essa população tinha como meio 
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de subsistência a extração da erva-mate e a derrubada de madeira, gerando receita para a sua 
manutenção (CHRISTILLINO, 2004). 
Como era objetivo da Coroa portuguesa colonizar o Vale do Taquari, a fundação do 
povoado de São José do Taquary, corresponde ao projeto e às necessidades de Portugal de 
ocupar esses espaços, afirmando a posse do território e a presença em áreas do interior. São 
concedidas sesmarias e se inicia o processo da vinda de imigrantes açorianos. Normalmente 
os lotes doados eram áreas que possuíssem acesso fluvial e nas proximidades de Porto Alegre 
e de Rio Pardo. Nesse sentido, pela localização, o Vale do Taquari se encaixa aos interesses 
dos grandes proprietários de terras (CHRISTILLINO, 2004). 
A partir de 1750, são concedidas as primeiras sesmarias. Taquari foi ocupada 
oficialmente com a concessão de sesmarias pelo governador da Capitania do Rio de Janeiro, 
Gomes Freire de Andrade ao Capitão Francisco Xavier de Azambuja, Pedro Lopes Soares e 
Antonio Brito Leme (MOREIRA; CARDOSO, 2012). As doações foram intensificadas na 
década de 1760. Porém, a povoação do Vale do Taquari, somente com a doação das sesmarias 
não seriam suficientes para ocupar o “vazio demográfico, bem como, conter o avanço 
espanhol.  Assim foi fundado o povoado de São José do Taquary, inaugurando a vinda de 
imigrantes açorianos (CHRISTILLINO, 2004). Chegam à Vila, em 1754, quatorze casais 
açorianos, entretanto, somente sete casais permanecem e se fixam no local (FRANZ, 2009). 
Os demais casais se estabeleceram em Santo Amaro, à margem esquerda do Rio Jacuí 
(FARIA, 1981). 
Paralelo à vinda dos imigrantes açorianos as doações de sesmarias prosseguem. Em 
consequência dos constantes conflitos que envolviam as fronteiras luso-brasileiras, 
aumentavam o número de concessões de terras como recompensas pelos serviços militares 
prestados pelos milicianos. É neste sentido que as terras florestais do Vale do Taquari foram 
rapidamente doadas em finais do século XVIII e nas primeiras décadas do século XIX. Em 
1798, José da Silva Lima recebe lote, a sesmaria do Desterro (Cruzeiro do Sul), os irmãos 
João Ignácio e José Ignácio Teixeira receberam as fazendas denominadas Lajeado e Estrela 
em 1800. Já no interregno de 1815 e 1817 foram doadas datas de terras no Vale do Taquari 
pelo Marquês do Alegrete, nos fundos dessas primeiras concessões, entre elas, a Fazenda São 
Caetano (Arroio do Meio) (CHRISTILLINO, 2004; RELLY; MACHADO; SCHNEIDER, 
2008). 
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Ao mesmo tempo que alguns fazendeiros recebem terras, pouco tempo depois 
comercializam as mesmas. Segundo Christillino (2004, p. 35), “[...] o comércio de terras 
ocorre paralelamente às concessões de sesmarias”. Conforme Relly, Machado e Schneider 
(2008), a doação de sesmarias para particulares implicava quase automaticamente na divisão 
destas áreas em fazendas. Para os autores (2008, p. 51), 
A fazenda do sesmeiro tinha como unidade básica de trabalho o escravo africano. Os 
custos de um escravo não compensavam o investimento em alocá-lo numa região 
coberta por matas densas e distantes dos centros populacionais mais importantes do 
Rio Grande do Sul da época. A economia de ponta no Rio Grande do Sul no início e 
durante boa parte do século XIX esteve ligada à criação de animais (o gado bovino) 
e ao seu beneficiamento nas charqueadas. 
 
Algumas áreas no Vale do Taquari não foram aproveitadas pelos seus colonizadores, 
pois conforme Christillino (2004, p. 36), 
Seus concessionários não buscavam apenas a exploração das mesmas áreas, também 
objetivavam a constituição de um patrimônio fundiário propiciado pelo Estado, o 
qual mesmo não sendo explorado diretamente estaria se valorizando, pois constituía 
uma reserva às futuras colônias imigrantes, especialmente após a fundação da 
Colônia de São Leopoldo em 1824, que já mostrara as possibilidades de lucro com a 
comercialização de terras. 
 
Em princípios do século XIX a triticultura fora a principal fonte de renda. Entre 1830 e 
1850, a extração da madeira, produção de tábuas, era o produto mais rentável da região, 
seguido pela erva-mate e a extração de pedras, retiradas de pedreiras próximas a Vila de 
Taquari. Entre os produtos agrícolas cultivados, destacavam-se o feijão, a mandioca e o 
milho, produzidos nas áreas próximas ao Rio Taquari, nas quais a fertilidade do solo era 
recomposta periodicamente com as cheias do mesmo (CHRISTILLINO, 2004). 
A extração da erva-mate era realizada por lavradores nacionais, os quais estavam em 
constante migração em função da saturação da estrutura fundiária em locais mais próximos da 
Vila de Taquari. Nesta atividade não eram empregados maiores recursos em função do baixo 
rendimento do produto. Além disso, não poderiam ser empregados escravos na sua extração, 
pois haviam indígenas no interior das áreas florestais que resistiam à expropriação das suas 
terras comunais (CHRISTILLINO, 2004). 
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Por volta da metade do século XIX a economia local entra em decadência, a extração 
irracional da madeira, bem como da erva-mate diminuem as espécies existentes. As árvores 
estavam sendo destruídas pela exploração inadequada e não eram constituídas lavouras 
comerciais. O trigo muito cultivado no início do século, havia praticamente desaparecido em 
função de uma praga que dizimava o plantio. Não só a decadência da economia agrícola se 
percebia no Vale. Muitos dos proprietários de terras abandonaram suas áreas, em função de 
alguns ataques e da resistência indígena (CHRISTILLINO, 2004). 
As terras, ainda devolutas ou abandonadas pelos seus primeiros concessionários, cujos 
títulos muitas vezes eram cancelados, foram apropriadas por integrantes da elite local ou por 
outros interessados no comércio fundiário, especialmente comerciantes de Porto Alegre. 
Assim, a partir da década de 1850, a imigração europeia se expandia no Vale do Taquari. 
Dessa maneira, surge um novo mercado, a comercialização de terras para os novos 
agricultores. Segundo Christillino (2004, p. 50), “A criação de colônias particulares de 
imigração foi a principal alternativa de lucros encontrada pela elite local, uma atividade 
altamente rentável, que cedo despertou o interesse desse grupo”. Também contribuiu o fato de 
que Província estimulou o alargamento das regiões coloniais, especialmente com a criação de 
colônias oficiais de imigração. 
Portanto, o Vale do Taquari em meados do século XIX sofre profundas alterações. 
Segundo Relly, Machado e Schneider (2008, p. 67), a região enfrentou mudanças 
significativas com o advento dos empreendimentos colonizadores, os quais tiveram como 
resultado a “[...] incorporação do colonizador de origem germânica nas terras que outrora 
pertenciam aos senhores locais luso-brasileiros”. 
 
10.2 Alemães e italianos no Vale do Taquari 
No Rio Grande do Sul, a localização dos primeiros colonos alemães se concentrou na 
região de São Leopoldo, que na época abrangia uma imensa área, até o chamado Campo dos 
Bugres (atual Caxias do Sul), incluindo, ainda, as regiões de Montenegro e Taquara. Esses 
colonos chegaram em São Leopoldo em 1824 (KÜHN, 2007). 
Os imigrantes germânicos que se estabeleceram no Vale do Taquari eram oriundos da 
Alemanha, bem como de deslocamentos internos. Segundo Flores (1986), com a 
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superpopulação de São Leopoldo, imigrantes alemães e seus descendentes construíram o 
fenômeno das migrações internas no Rio Grande do Sul. Os colonos começaram a ocupar as 
terras de colonização particular que existiam subindo os vales dos rios Caí, Sinos e Taquari. 
A partir de 1853, foi intensa a entrada de imigrantes e seus descendentes à região do 
Vale do Taquari. Várias fazendas dos membros da elite local e também das companhias de 
colonização foram loteadas e comercializadas aos imigrantes. Nesse período, iniciou a 
colonização de: Conventos, Estrela, Ubatuba, São Gabriel, Boa Vista, Mariante, dos Barros, 
Teutônia (CHRISTILLINO, 2010), Bom Retiro, São Caetano, Arroio do Meio, Conventos 
Vermelhos (KARAM, 1992), Nova Berlim, Bastos, Poço das Antas, Santa Emília (RAMBO, 
1999) e outras (FIGURA 134). Os relatórios dos presidentes do Rio Grande do Sul chamaram 
atenção ao crescimento dessas colônias, especialmente, as de Estrela, Conventos e Teutônia. 
Os registros de transmissão de tabelionato mostram que, na década de 1860, foi grande o 
número de compra e venda de lotes de terras pelos imigrantes (CHRISTILLINO, 2010).  
Figura 134 - Colônias no Vale do Taquari 
 
Fonte: Rambo (1999). 
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A partir da comercialização das colônias dos sesmeiros/fazendeiros, os imigrantes 
alemães adquiriram as terras ao longo dos maiores rios e arroios da região, localizadas no 
centro-sul do Vale. Os lotes foram delimitados de maneira que todos os imigrantes tivessem 
uma estrada de acesso à sua propriedade, bem como aos cursos d’água. Essa divisão 
possibilitou que os colonos tivessem parte de sua área em várzeas e parte nas encostas dos 
morros (LANG, 1995). O processo de ocupação territorial ocorrido no período posterior à 
chegada dos imigrantes ao Vale do Taquari, parece confirmar uma variante ambiental 
percebido pelos antigos horticultores: a paisagem de várzea (FIGURA 135) associada com a 
presença de grandes ou intermediários complexos hidrográficos. 
Figura 135 - As margens colonizadas pela imigração alemã ao Sul do Rio Forqueta foram 
outrora espaços colonizados por grupos Guarani 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2007). 
 
Percebe-se no Vale a permanência deste modelo, na medida em que as planícies dos 
rios da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, como o Taquari, o Forqueta, o Forquetinha, entre 
outros, estão tomadas por atividades agrícolas, retomando o modelo de ocupação clássica 
Guarani, que se baseava na prática de horticultura nos terraços fluviais (FIEGENBAUM, 
2009).  
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Ao mesmo tempo que os novos imigrantes se fixavam ao longo do Rio Caí, 
lentamente iniciam o processo de colonização no Vale. Na margem esquerda do Rio Taquari, 
Estrela, em 1853, recebe os primeiros imigrantes. Já na margem direita, em 1855, Fialho de 
Vargas, proprietário da Fazenda Conventos (hoje Lajeado), começa a vender lotes ao colonos. 
Sucessivamente são comercializadas terras na região, pois colônias como, São Caetano, 
Teutônia, Santa Emília e Nova Berlim são ocupadas.  
Em finais do século XIX, a imigração italiana encontrou um Rio Grande do Sul mais 
povoado. Os lotes onde os italianos foram alojados eram menores do que aqueles colonizados 
por imigrantes alemães. Foram instalados em regiões de difícil acesso, pois conforme Kuhn 
(2007, p. 97) “[...] isolados no meio da mata virgem, os colonos italianos começaram 
praticamente do zero, desde a derrubada do mato até a abertura dos primeiros caminhos”. 
Os territórios da Serra Gaúcha foram inicialmente ocupados pelos italianos. Nesse 
espaço geográfico enfrentaram um ambiente de grandes dificuldades, pois partilhavam a 
cultura mediterrânea urbana (CORREA; BUBLITZ, 2006). São as terras das matas das 
encostas do Planalto a região alvo desta última fase de povoamento do Rio Grande do Sul. 
Essas terras não eram as melhores para os objetivos dos portugueses. Os alemães ocuparam os 
vales dos rios, fazendo com que 5/6 da população do estado em 1872 se localizasse a 
Depressão Central (GIRON, 1992).   
No Vale do Taquari, a região alta oferecia a compra de terras por preços mais baixos. 
“Quanto mais para o interior, mais terra por menos preço”. Os atuais municípios de Pouso 
Novo, Nova Bréscia e Encantado foram os primeiros a receber imigrantes italianos. A partir 
de 1882, chegaram da Itália, bem como, de outros municípios, como do atuais Bento 
Gonçalves e Garibaldi (FALEIRO, 1996, p. 82). 
Os imigrantes italianos radicados no Vale, seguiram uma máxima do restante da 
imigração, a colonização de áreas de maior altitude (FIGURA 136), especialmente na Região 
do Planalto das Araucárias, áreas originalmente ocupadas por grupos Jê. 
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Figura 136 - Áreas que foram colonizadas por populações Jê que a partir de finais do século 
XIX foram sendo ocupadas em sua maioria por imigrantes italianos 
 
Fonte: Setor de Arqueologia (2012). 
                    
De colônia em colônia, os imigrantes europeus e seus descendentes e mesmo alguns 
brasileiros avançaram pelos vales dos rios, chegando à serra, colonizando aos poucos os 
espaços “desabitados” na ótica do governo brasileiro. Estradas rudimentares iam sendo 
abertas para atender a necessidade dos colonos. 
 
10.3 Deslocamentos Guarani pós-contato com o europeu  
A medida em que os espaços vazios iam sendo ocupados, os contatos entre indígenas e 
imigrantes foram paulatinamente acontecendo. Como consequência do contato, ocorreram 
mudanças na demografia, distribuição espacial e na organização social e políticas das 
populações indígenas (MACHADO, 1999). As sociedades Guarani tiveram que recriar o seu 
modo de viver e ser (MONTEIRO, 1992). 
O contato com o europeu representou uma ruptura, a partir de então, as 
movimentações Guarani não se limitavam a fatores internos inerentes a sua cultura. Fatores 
externos começaram a influir. A presença de um novo colonizador, muito diferente daqueles 
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já conhecidos, outros povos nativos, alterou a mobilidade normal, seja na busca da “Terra sem 
mal”, seja na ampliação e mudança das aldeias em função do crescimento demográfico, ou 
pelo esgotamento dos recursos naturais, as guerras, entre outros. 
Mesmo que até o momento não se tenha registros de que viajantes estrangeiros tenham 
circulado pelo território do Vale do Taquari, entre finais do século XV e o início do século 
XVII, é provável que isso tenha ocorrido. Sabe-se que jesuítas espanhóis, a partir de 
documentos conhecidos, em meados da década de 1630 exploraram o Vale. É claro que a 
presença desses religiosos não fora nenhuma novidade para os grupos fixados no território, 
uma vez que já haviam reduções instaladas no sul do Brasil e que provavelmente já tinham 
certa influência sobre a população Guarani local. Nesse sentido, Becker (1992, p. 12) afirma 
que nem mesmo em áreas em que não havia instalações espanholas as populações estavam 
intactas. Aldeias já estavam sendo dizimadas pela fome, pelo afastamento para o serviço dos 
novos colonos, trazendo “desorganização social e ambiguidade cultural”. 
A partir da Carta Ânua redigida pelo Padre Ximenes, não fica claro as intenções dos 
religiosos para com as populações Guarani radicadas no Vale do Taquari. Pelo que se 
entende, uma hipótese levantada é a intenção dos jesuítas em deslocar os indígenas para 
outras reduções já instaladas (FIGURA 137), como Jesus Maria ou Santa Teresa.  
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Figura 137 - Deslocamentos hipotéticos ocorridos no século XVII 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Cortesão (1969), Ribeiro (1977) e Santos (2015). 
 
Além da Companhia de Jesus, no mesmo período, entre 1635 e 1640, chegam os 
bandeirantes paulistas. Dentre as bandeiras, duas pelo menos teriam se estabelecido na 
localidade de Corvo (atual Colinas), a bandeira de Raposo Tavares e de André Fernandes, e 
de lá promoveram seus ataques a aldeias e reduções.  
Como resultado desses contatos, a população Guarani no Vale do Taquari deve ter 
sido reduzida significativamente. Para Rodrigues e Afonso (2002, p. 170), após o contato com 
o europeu, em menos de dois séculos um número elevado de indígenas foram varridos do 
território brasileiro. “Aqueles que não morreram pela violência, pelas epidemias ou pela fome 
fugiram para outras regiões”. Segundo Flores (1996), para os indígenas que queriam fugir do 
trabalho forçado, restavam poucas opções, a fuga para o sertão ou se refugiar nas reduções 
religiosas. 
Difícil de estabelecer os movimentos daqueles que sobreviveram a investida 
bandeirante. Presume-se que parte da população Guarani foi conduzida para São Paulo onde 
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foi comercializada como escravo. Outra parcela deve ter acompanhado os jesuítas para 
margem direita do Rio Uruguai, assim como, alguns devem ter se deslocado para outros 
espaços do Rio Grande do Sul, além daqueles que devem ter se refugiado em áreas mais 
afastadas no Vale do Taquari, ou ainda permanecido nas aldeias. 
Mesmo antes da exploração documentada ao Vale do Taquari, pelos jesuítas em 1635, 
ou da ação bandeirante que se tem conhecimento, parte da população Guarani pode ter 
iniciado um processo de deslocamento para outro espaço, ou tenha sido aprisionada e 
comercializada com os paulistas. Essa inferência pode se fazer a partir da data obtida no sítio 
RS-T 117. De acordo com as análises, o período entre 1455 e 1630 registra a ocupação da 
aldeia, dessa maneira existe a possibilidade de afastamento dessa população, corroborando 
com a afirmação de Becker (1992), de que nem mesmo em áreas em que não havia reduções 
espanholas as populações estavam livres do assédio de religiosos e dos paulistas. 
O abandono dessa aldeia também pode se dar em função da sua localização, as 
margens do Rio Taquari, importante recurso fluvial que poderia ser utilizado como um dos 
trajetos para o deslocamento daqueles que vinham das Reduções de São Cristóvão e de Jesus 
Maria em direção ao Vale ou a Província do Ibiá. O Rio Taquari também pode ter sido usado 
como “caminho” pelos paulistas vindos da região litorânea (FIGURA 138). Intimidadas, essas 
populações podem ter se refugiando em outros locais. 
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Figura 138: Deslocamentos a partir das reduções e do litoral em direção ao Vale do Taquari 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015). 
 
Acredita-se também que nesse período, década de 1630, muitas aldeias foram 
abandonadas em definitivo ou tendo permanecido poucos indígenas. De acordo com as 
datações, essa hipótese não pode descartada no sítio arqueológico RS-T 101 (QUADRO 07), 
o qual apresenta uma ocupação entre 1530 e 1630. 
Quadro 07: Datações realizadas no sítio arqueológico RS-T 101 
Número Laboratório Datação 1 Sigma Datação 2 Sigma (95%) 
Beta 326926 370 ± 30 BP Cal AD 1530 a 1630 
Fonte: Wolf (2012); Schneider (2014). 
 
A data obtida para o sítio arqueológico RS-T 101, localizado aproximadamente 5km 
ao Norte do sítio RS-T 114 aponta um possível abandono em 1630, antes da chegada dos 
bandeirantes. Talvez a população dessa aldeia, influenciados por lideranças indígenas, tenha 
se deslocado para alguma redução. 
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As movimentações Guarani também ocorreram sem dúvida no sítio arqueológico RS-
03. A datação radiocarbônica obtida, aponta para uma possível ocupação entre 1465 e 1645. 
Nesse sentido, uma das hipóteses que se levanta é de que a população Guarani tenha sido 
reduzida significativamente entre 1635 e 1640, em virtude da ação dos bandeirantes, ficando 
um número reduzido de indivíduos até o seu desaparecimento em definitivo.  
Segundo Soares (1997, p. 177), em função do contato com espanhóis e portugueses, a 
situação das aldeias tenha ficado muito difícil com uma redução drástica da população, tanto 
que “[...] as aldeias tenham se dispersado em casas isoladas, sendo que nestes casos a própria 
casa era considerada uma aldeia”. 
Ao término das expedições bandeirantes em finais da década de 1640, bem como a 
mudança dos jesuítas para a margem direita do Rio Uruguai, é provável que após esses 
eventos, os remanescentes das sociedades Guarani tenham experimentado, em torno de um 
século, um período mais ameno. Parte da população pode ter retornado aos antigos territórios 
por eles habitados, conforme pode-se presumir a partir das datações C14 do sítio arqueológico 
RS-T 114 (QUADRO 08) antes da chegada dos imigrantes portugueses, a partir de 1750.  
Quadro 08: Datações realizadas no sítio arqueológico RS-T 114 
Número Laboratório Datação 1 Sigma (68%) Datação 2 Sigma (95%) 
Beta 388512 410 ± 30 BP Cal AD 1515 a 1625 
Beta 388513 350 ± 30 BP Cal AD 1650 
Beta 388514 260 ± 30 BP Cal AD 1675 a 1800 
Fonte: Schneider (2014). 
 
Vale lembrar que entre os anos de 1640 e 1750, tanto Espanha quanto Portugal não 
desenvolveram, oficialmente, nenhuma atividade no território do Vale do Taquari. Até o 
presente momento (2015) não foram encontrados registros de alguma incursão (ação), tanto 
por parte de espanhóis como por portugueses. Porém, o espaço não ficou desabitado, 
indígenas, ex-participantes das bandeiras e seus descendentes, entre outros, permaneceram.  
A datações realizadas a partir de fragmentos de carvão coletadas no perímetro do sítio 
arqueológico RS-T 114 (SCHNEIDER, 2014), demonstram a ocupação antes da chegada de 
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jesuítas e bandeirantes, bem como apontam um intervalo. A (re)ocupação pode ter ocorrida a 
partir de meados do século XVII, estendendo-se até finais do século XVIII. 
Ainda no século XVIII, no espaço Vale do Taquari, inicia-se o processo de doação de 
terras a luso-brasileiros, sendo que as primeiras sesmarias doadas foram em Taquari. Mesmo 
tendo posse das terras, haviam fazendas/sesmarias que não foram ocupadas integralmente 
pelos seus proprietários. A não integralidade na ocupação das mesmas, permitiu que ainda em 
finais do século XVIII, a existência de aldeias Guarani no espaço Vale do Taquari. As 
datações realizadas com fragmentos de carvão no sítio arqueológico RS-T 114 (QUADRO 
09) podem indicar a presença de grupos indígenas no período em questão. 
Quadro 09: Datações apontam para ocupação do sítio até o ano de 1800 
Número Laboratório Datação 1 Sigma (68%) Datação 2 Sigma (95%) 
Beta 388514 260 ± 30 BP Cal AD 1675 a 1800 
Fonte: Schneider (2014). 
 
A medida que os imigrantes europeus e seus descendentes avançavam pelo território 
do Vale do Taquari, a situação das prováveis aldeias indígenas piorava. Esses grupos devem 
ter abandonado as planícies ao longo dos maiores rios, iniciando um deslocamento para áreas 
mais interioranas. Conforme Bersch et al. (2006, p. 48), “Raramente estreitas e compridas 
várzeas ladeavam os arroios, quase sempre terras devolutas e de domínio público, às vezes o 
último refúgio de esparsos e diminutos grupos de indígenas”. Nesse sentido, para os autores, 
os grupos indígenas encolhiam-se “mais e mais encosta acima”. Entre esses “refúgios”, talvez 
pequenos grupos tenham se estabelecido em estreitas planícies situados a rios menores, entre 
eles o Rio Fão (FIGURA 139). 
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Figura 139 - Área com estreita planície onde foram encontradas evidências arqueológicas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Google Earth (2015). 
 
O local está situado na margem direita do Rio Fão (Coordenadas UTM: 22J, 378.618 
L e 6.769.371 N), na localidade de Bela Vista do Fão, município de Marques de Souza, 
apresentando uma faixa plana com cerca de 150m de largura. Em direção às nascentes do rio 
(Oeste), as planícies vão se tornado cada vez menores/estreitas. Na área foram encontradas 
evidências arqueológicas (partes de uma vasilha e material lítico) pelo proprietário Vedelino 
Rabaiolli, quando estava sendo retirada terra para a fabricação de tijolos. Os fragmentos da 
vasilha foram doados para a Escola Estadual Frei Antônio da mesma localidade. Em virtude 
da retirada da terra a área encontra-se bastante impactada, porém, quando uma Equipe do 
Setor de Arqueologia visitou em dezembro de 2014, no local foram encontrados pequenos 
fragmentos de cerâmica corrugada e lascas de basalto. 
As pressões externas, políticas e econômicas exercidas, parece que se sobressaíam às 
questões simbólicas para os Guarani, com relação à movimentação. Assim, especialmente a 
partir do contato com o imigrante europeu, em meados do século XVIII, remanescentes dessas 
populações, encrustadas em matos mais retirados, podem ter migrado ou ainda, absorvidos 
pela nova sociedade.  
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11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Com base nas informações descritas anteriormente, considera-se que as respostas às 
indagações iniciais foram explanadas durante a realização desta pesquisa, cabe aqui relembrar e 
relacionar os itens pertinentes ao estudo. 
O objetivo geral deste estudo foi demonstrar os fatores que interferiram nos processos 
de territorialização e desterritorialização dos Guarani no Vale do Taquari, pré e pós-contato, 
passando por quatro fases: (1) a significativa ocupação, (2) a redução, (3) reocupação e (4) a 
ausência de aldeias dessa sociedade no referido território. E as questões que nortearam a 
presente pesquisa, buscando alcançar o objetivo geral, foram: (1) onde e quando se deu a 
significativa ocupação Guarani e quais os fatores que contribuíram para isso? (2) Quando, 
como e por que ocorreu a redução da presença das sociedades Guarani no Vale do Taquari? 
(3) Se ocorreu a reocupação do Vale pelos Guarani, onde, quando, como e quais os fatores 
que contribuíram para tal acontecimento? (4) Quais os fatores que interferiram no abandono 
de áreas colonizadas no Vale pelos Guarani? 
Quanto à primeira questão, que está relacionada à primeira fase “a significativa 
ocupação”, de acordo com as datações radiocarbônicas obtidas nos sítios arqueológicos, RS-T 
114, RS-T 101, RS-T 117 e RS 03, pode-se afirmar com um considerável percentual de 
acerto, que as populações Guarani iniciaram o processo de colonização do território do Vale 
do Taquari, a partir do terceiro estágio de expansão proposto por Rogge (2004) para o Rio 
Grande do Sul. A data mais antiga obtida no sítio arqueológico RS-T 114, localizado na 
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margem direita do Rio Forqueta, dá conta de que os Guarani estavam estabelecidos por volta 
do século XIII.  
A territorialidade Guarani deve ter sido exercida de maneira intensa na região 
(SCHNEIDER, 2014), tendo provavelmente seu auge durante o século XV, até meados do 
século XVI. Áreas que margeiam os rios e arroios do Vale foram não de forma integral e 
simultânea, ocupadas. Assim, a partir da localização de sítios arqueológicos e locais onde 
foram evidenciados artefatos dessas populações, foi possível criar, hipoteticamente, um 
panorama de ocupação Guarani até a chegada dos europeus ao Vale do Taquari (FIGURA 
140). Considera-se que até meados do século XVI, os Guarani tiveram pouco contato ou não 
tiveram contato com os europeus, uma vez que os mesmos, não exploraram o interior do Rio 
Grande do Sul.  
Figura 140: Provável colonização Guarani no território Vale do Taquari entre os séculos XIII e 
meados do século XVI 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Em relação à segunda questão, “quando, como e por que ocorreu a redução da 
presença das sociedades Guarani no Vale do Taquari?”, a presente pesquisa indica que se 
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inicia o processo de desestruturação e “a redução” das sociedades Guarani, depois da década 
de 1630. Além dos movimentos comuns a sua etnia, os deslocamentos Guarani também foram 
provocados por pressões externas. Pressões essas advindas do contato com os jesuítas 
espanhóis e dos bandeirantes paulistas.  
A convivência e influência dos religiosos da Companhia de Jesus com os indígenas 
radicados no espaço Vale do Taquari parece ter sido por um curto período. Como não 
ergueram nenhum aldeamento, apenas devem ter convencido parte da população a se dirigir 
para alguma redução em funcionamento como a de Jesus Maria. Portanto, no Vale do Taquari, 
a interferência dos jesuítas parece não ter tido o mesmo efeito em relação a outras regiões do 
Estado, pois a cultura material, cerâmica, encontrada em sítios arqueológicos do Vale até 
finais de 2015, apresentam traços de elaboração e confecção típicos das oleiras Guarani pré-
coloniais. 
Certamente a ação dos bandeirantes paulistas foi impactante nas sociedades Guarani. 
Assim, considerando as datações C14, é possível inferir de que aldeias foram abandonadas e 
em outras, remanescentes das populações Guarani permaneceram com o número reduzido de 
indivíduos. 
A partir das datações radiocarbônicas disponíveis, é possível admitir a hipótese de que 
nos sítios RS-T 101 e RS-T 117 ocorreu um abandono em finais da década de 1630 (Datação 
2 Sigma – 95%). Já para o sítio RS-03, parte da população daquela aldeia permaneceu até 
meados da década de 1640 (Datação 2 Sigma – 95%). A configuração da ocupação Guarani 
no Vale do Taquari pode ter sido alterada significativamente (FIGURA 141), considerando 
apenas quatro sítios datados. 
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Figura 141: Situação hipotética das aldeias Guarani entre 1550 a 1630 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Em relação a um possível abandono e um retorno à aldeia, “a reocupação”, fato 
vinculado à terceira questão “se ocorreu a reocupação do Vale pelos Guarani, onde, quando, 
como e quais os fatores que contribuíram para tal acontecimento?”, tem-se como referência o 
sítio arqueológico RS-T 114, cujas datações, quando calibradas (Datação 2 Sigma – 95%), 
registram que entre 1625 a 1650 houve um período de desocupação, este antecede à chegada 
de bandeirantes e jesuítas. Nesse sentido, acentua-se a possibilidade de que o abandono da 
aldeia ocorreu por um breve espaço de tempo. Provavelmente, grupos constituídos de poucos 
indivíduos tenham retornado, após o embate com os bandeirantes e o contato com os jesuítas. 
O mesmo sítio apresenta datas calibradas que apontam uma ocupação em 1650 e 1660 
e, mais tarde, entre 1675 a 1800. Assim, é possível admitir a presença Guarani em 1800, 
período em que já eram distribuídas sesmarias no Vale do Taquari (FIGURA 142). 
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Figura 142: Situação do espaço Vale do Taquari em 1800 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos (2015). 
 
Quanto à quarta e última questão, “quais os fatores que interferiram no abandono de 
áreas colonizadas no Vale pelos Guarani?”, que está vinculada à quarta fase “a ausência de 
aldeias dessa sociedade no referido território”, de acordo com a última data C14 obtida no sítio 
RS-T 114, a ocupação poderia ter sido até finais do século XVIII. O ano de 1800, para o Vale 
do Taquari, pode ser aceito uma vez que os indígenas não desapareceram assim que os 
imigrantes açorianos, chegaram ao Vale. Portanto, é possível inferir que grupos Guarani 
tenham permanecido em alguns locais mais afastados dos incipientes núcleos urbanos que 
foram surgindo. A medida que as terras foram sendo ocupadas, as populações Guarani foram 
diminuindo. 
Quantificar a população Guarani existente no Vale do Taquari entre os séculos XVIII 
e XIX é tarefa quase impossível. Documentos oficiais do governo que poderiam fornecer 
dados sobre as sociedades indígenas são deficitários e excludentes, como mostra o censo 
realizado em finais do século XVIII.  
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Em 1780 é realizado o primeiro censo no Rio Grande do Sul (CUNHA, 2014). O mapa 
censitário (QUADRO 10) aponta a população indígena nas Freguesias de Taquari, Triunfo e 
Santo Amaro como nula. Segundo Flores (2002), na época são computados somente os 
“civilizados” e os que viviam à margem da sociedade europeia não eram contados. 
Quadro 10 - Censo de 1780 com a população das Freguesias de Triunfo, Taquari e Santo 
Amaro 
Freguesia Brancos Índios Negros Total 
Triunfo 637 - 640 1.277 
Taquari 580 - 109 689 
Santo Amaro 512 - 208 720 
Fonte: Cunha (2014). 
 
Em princípio do século XIX, em 1814, é realizado novo censo no Rio Grande do Sul, 
na qual figura a Vila de São José de Taquary (Taquari), registrando em sua população, apenas 
42 indígenas (FUNDAÇÃO, 1981). Mesmo sabendo que a contagem da população na época 
era deficitária, esse dado pode ser significativo em termos de movimentação das sociedades 
indígenas, talvez grupos Guarani. Pode-se deduzir que a população nativa na época, no 
território do Vale do Taquari, estava reduzida a poucos indivíduos, parte deles já 
miscigenados. A partir desse dado também pode se pressupor que a maior parte da população 
indígena remanescente estava mais afastadas dos principais centros urbanos da época, em 
áreas consideradas mais interioranas, ou já tinha deixado o Vale do Taquari. 
Como afirmado na Introdução deste estudo e que o justifica, há a necessidade de 
produção de conhecimento na área para que o imaginário coletivo esteja mais coerente com os 
fatos e que haja uma valorização de outras etnias além da europeia, como é comum ocorrer no 
Vale do Taquari: valorização da cultura europeia e desconhecimento da formação da região 
em termos sócios/políticos/econômicos e, por consequência, é gerado um preconceito em 
relação à cultura indígena. Trazer à tona uma cultura, a Guarani, que habitou o território por 
pelo menos seis séculos e que deixou para a população atual um legado, demonstrando como 
as populações pretéritas viviam no ambiente, bem como oferecer a educação da cidadania é o 
papel da Arqueologia, da História, do PPGAD e deste estudo. 
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ANEXO A - Laudos de datação por C14 obtidas nas amostras dos sítios arqueológicos RS-T 
117 e RS-03. 
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ANEXO B – Cópia da carta do Padre Francisco Ximenes para um superior sobre a passagem 
dos jesuítas pela região do Rio Taquari 
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